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Ao definir a Educação Profissional como uma política pública prioritária de Estado, o Governo 

do Estado vem implementando, desde 2008, o Plano de Educação Profissional da Bahia. O 

Plano é direcionado aos jovens, trabalhadores/as e estudantes/as egressos da Escola Pública, 

promovendo a elevação da escolaridade e inserção cidadã no mundo do trabalho.  

 

O Plano tem o objetivo de implantar as bases de uma política pública de Estado para a 

Educação Profissional na Bahia, vinculada às demandas do desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental nos Territórios de Identidade e cadeias produtivas. Serve de base para articular as 

ações públicas e privadas de Educação Profissional no Estado e estabelecer o marco 

regulatório, o modelo de gestão e os recursos para a Educação Profissional. 

 

A educação profissional possibilitou a materialização de uma rede estadual ampla e 

diversificada, presente em 105 municípios, que em 2011 atingiu o número de 48.818 matrículas, 

distribuídas em 72 cursos de 11 eixos tecnológicos distintos, ofertados em sua maioria em 46 

unidades específicas, os Centros Estaduais e Territoriais de Centros de Educação Profissional, 

sendo o restante distribuído em 93 escolas de ensino médio que ofertam educação profissional. 

 

Na etapa de estabilização da rede de Educação Profissional, e tendo como uma das metas 

estabelecer o marco regulatório para a Educação Profissional, torna-se imprescindível sua 

institucionalização plena. Desta forma, a divulgação, em um documento compilado,  da 

transcrição dos textos normativos que norteiam a Educação Profissional torna-se imprescindível 

para apoiar as ações de toda a comunidade educacional. 

 

Ficam então, todos os gestores de Educação Profissional, Coordenadores Pedagógicos, 

Coordenadores e Articuladores de Curso, Professores de Educação Profissional, Professores 

Orientadores de Estágio, Equipe técnica e administrativa, enfim, todos os profissionais da 

educação ou, simplesmente interessados, convidados a leitura dos textos e a participar de forma 

cada vez mais efetiva do desafio que é a democratização da Educação Profissional como agente 

transformador da realidade social.  

 

 

Antonio Almerico Biondi Lima 

Superintendente de Educação Profissional 
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TÍTULO I 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

 

LEI Nº 10.955 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007 

 

 

Modifica a estrutura organizacional e de cargos em comissão da 

Administração Pública do Poder Executivo Estadual, disciplina o 

Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Estado da Bahia e o Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos 

do Estado da Bahia, em observância ao art. 249, da Constituição 

Federal de 1988, e dá outras providências.  

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei 

 

...... 

 

Art. 58 - Fica alterada a estrutura organizacional e de cargos em comissão da Secretaria da 

Educação - SEC, na forma a seguir indicada: 

I - ficam criados 01 (um) cargo de Coordenador Geral, símbolo DAS-2A, e 03 (três) 

cargos de Coordenador II, símbolo DAS-3, e extinto 01 (um) cargo de Coordenador Executivo, 

símbolo DAS-2B, alocados na Coordenação de Desenvolvimento de Educação Superior; 

II - fica criada a Superintendência de Educação Profissional, com a finalidade de 

planejar, coordenar, promover, executar, acompanhar, supervisionar e avaliar, no âmbito do Estado, 

as políticas, programas, projetos e ações de educação profissional, incluindo orientação e certificação 

profissional; 

III - fica extinta a Coordenação de Projetos Especiais e os cargos em comissão que nela 

estão alocados ficam remanejados para a Superintendência de Educação Profissional;IV - fica 

excluída da finalidade da Superintendência de Desenvolvimento da Educação Básica as ações de 

Educação Profissional e remanejados para a Superintendência de Educação Profissional, os 

seguintes cargos em comissão: 01 (um) cargo de Coordenador Técnico, símbolo DAS-2D, 04 (quatro) 

cargos de Coordenador III, símbolo DAI-4, e 01 (um) cargo de Coordenador IV, símbolo DAI-5. 

Parágrafo único - Para atender ao disposto no inciso II, deste artigo, fica criado 01 (um) 

cargo de Superintendente, símbolo DAS-2A. 

..... 

Art. 61 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2008.  



Art. 62 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, 

Em 21 de dezembro de 2007. 

JACQUES WAGNER 

Governador 

 Publicado D.O.E.Em 22 e 23.12.2007 
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DECRETO Nº 11.355 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2008 

 

 

Dispõe sobre a instituição dos Centros Estaduais e dos Centros 

Territoriais de Educação Profissional no âmbito do Sistema Público 

Estadual de Ensino do Estado da Bahia. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, nos termos do artigo 

105, inciso V, da Constituição Estadual, à vista do disposto nos artigos 39 a 41 da Lei Federal nº 

9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que institui, no 

âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 

na Modalidade de Jovens e Adultos – PROEJA,considerando o Decreto nº 6.301, de 12 de dezembro 

de 2007, que institui o Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil- eTec Brasil;considerando o que 

prevê o artigo 58 da Lei Estadual nº 10.955, de 21 de dezembro de 2007, que estabelece as 

finalidades da Superintendência de Educação Profissional;considerando a Resolução do Conselho 

Estadual de Educação nº 015/2001, que fixa as normas complementares para implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico no Sistema Estadual de 

Ensino, 

D E C R E T A  

Art. 1º - Ficam instituídos os Centros Estaduais e os Centros Territoriais de Educação 

Profissional, no âmbito do Sistema Público Estadual de Ensino, em decorrência da política pública de 

ampliação da oferta e reestruturação da Educação Profissional no Estado da Bahia, visando o 

desenvolvimento social, econômico e ambiental, a interação da educação profissional com o mundo 

do trabalho e o incentivo à inovação e desenvolvimento científico- tecnológico. 

§ 1º - Os Centros Estaduais de Educação Profissional atenderão às demandas consideradas 

estratégicas para o desenvolvimento sócio econômico e ambiental do Estado, e se caracterizam pela 

oferta de Educação Profissional em todas as suas modalidades, com ênfase nas seguintes: 

I - formação inicial e continuada; 

II - educação profissional técnica de nível médio, nas modalidades integrada e subseqüente; 

III - educação profissional integrada à educação de jovens e adultos- PROEJA; 

IV - educação profissional à distância (semi-presencial); 

V - educação tecnológica.  

 § 2º - Os Centros Territoriais de Educação Profissional atenderão às demandas consideradas 

relevantes nos Territórios de Identidade do Estado da Bahia e se caracterizam pela oferta de 

Educação Profissional, no âmbito de cada Território, nas seguintes modalidades: 

I - formação inicial e continuada; 

II - educação profissional técnica de nível médio, nas modalidades integrada e subseqüente; 

III - educação profissional na modalidade à educação de jovens e adultos - PROEJA; 

IV - educação profissional à distância (semi-presencial). 
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Art. 2º - Os Centros Estaduais e os Centros Territoriais de Educação Profissional, estruturados 

em eixos tecnológicos de formação, serão considerados Unidades Escolares de Porte Especial em 

decorrência de suas características específicas, competindo à Superintendência de Educação 

Profissional, da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, planejar, coordenar, promover, 

acompanhar, supervisionar e avaliar os programas, ações e projetos desenvolvidos nestas unidades 

escolares, incluindo orientação e certificação profissional. 

Art. 3º - No âmbito de cada Centro de Educação Profissional, a gestão democrática da 

educação profissional pública realizar-se-á com a criação de um Conselho Escolar com o objetivo de 

ampliar e garantir a participação da comunidade, visando à qualidade dos cursos ofertados e o 

fortalecimento do projeto político-pedagógico desenvolvido, assegurada a participação paritária dos 

segmentos da comunidade escolar e local. 

§ 1º - Compõem o segmento da comunidade escolar os representantes indicados no § 1º do 

art. 3º da Lei Estadual nº 11.043, de 09 de maio de 2008: 

I - da direção da escola; 

II - dos professores e/ou coordenadores pedagógicos em exercício na unidade escolar; 

III - dos estudantes; 

IV - dos servidores técnico-administrativos em exercício na escola; 

V - dos pais ou responsáveis. 

§ 2º - compõem o segmento da comunidade local entidades representativas: 

I - dos trabalhadores, empresários e/ou integrantes da sociedade civil organizada com atuação 

no campo da educação profissional ofertada;  

II - dos municípios e órgãos públicos estaduais. 

§ 3º - O Conselho Escolar constitui-se em órgão colegiado de caráter deliberativo, consultivo, 

avaliativo e mobilizador nas questões pedagógicas, administrativas e financeiras do Centro de 

Educação Profissional. 

Art. 4º - A estrutura administrativa dos Centros Estaduais de Educação Profissional e dos 

Centros Territoriais de Educação Profissional será regulamentada pela Secretaria de Educação e 

deve contemplar, além da estrutura prevista para as unidades escolares de porte especial, as 

coordenações dos eixos tecnológicos, a da interação com o mundo do trabalho e estágio, e a da 

relação entre o Centro e os Territórios de Identidade.  

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, 

em 04 de dezembro de 2008. 

 

JAQUES WAGNER 

Governador 

 

Eva Maria Cella Dal Chiavon 
Secretária da Casa Civil 

Adeum Hilário Sauer  
Secretário da Educação 
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PORTARIA SEC BA Nº 8.676/09, DE 16 DE ABRIL DE 2009 

 

 

Dispõe sobre a regulamentação da estrutura administrativa dos 

Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profissional, e dá 

outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, 

à vista do disposto no Decreto Estadual Nº 11.355 de 04 de dezembro de 2008, que institui os 

Centros Estaduais e Territoriais de Educação Profissional no âmbito do Sistema Público Estadual de 

Ensino do Estado da Bahia, considerando o que prevê o artigo 58 da Lei Estadual nº 10.955, de 21 de 

dezembro de 2007, que estabelece as finalidades da Superintendência de Educação Profissional - 

SUPROF, 

RESOLVE 

 

Art. 1º Fica regulamentada a estrutura administrativa dos Centros Estaduais e Territoriais 

de Educação Profissional, criados pelo Decreto Estadual Nº 11.355 de 04 de dezembro de 2008.  

Art.2º Compõe a estrutura administrativa dos Centros Estaduais e Territoriais de 

Educação Profissional o Diretor, o Vice-Diretor Administrativo-Financeiro; o Vice-Diretor Técnico-

Pedagógico e o Vice-Diretor de Articulação com o Mundo do Trabalho.  

Art. 3º As atribuições do Diretor seguem o disposto no artigo 7º do Decreto Nº 8.450, de 

12 de fevereiro de 2003.  

Parágrafo Único. O Diretor deverá comunicar à SUPROF e à respectiva Diretoria 

Regional – DIREC todos os eventos referentes aos Centros de Educação Profissional, em particular, 

os que afetem a qualidade técnica e pedagógica da Educação Profissional ofertada.  

Art. 4º - São atribuições dos Vice-Diretores: 

I. substituir o Diretor em sua falta e nos seus impedimentos eventuais; 

II. assessorar o Diretor no gerenciamento da Unidade Escolar, compartilhando com o 

mesmo a execução das tarefas que lhe são inerentes e zelando pelo cumprimento da legislação e 

normas educacionais; 

III. executar outras atribuições correlatas e afins determinadas pela direção. 

§ 1º  - O Vice-Diretor Administrativo Financeiro:  

a) exercerá as atividades de apoio administrativo-financeiro;  

b) acompanhará o desenvolvimento das tarefas da Secretaria Escolar e do pessoal de 

apoio;  

c) controlará a freqüência do pessoal docente e técnico-administrativo, encaminhando 

relatório ao Diretor para as providências;  

d) zelará pela manutenção e limpeza do estabelecimento no seu turno;  

e) supervisionará e controlará os serviços de reprografia e digitação. 

§ 2º - O Vice-Diretor Técnico-Pedagógico:  
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a) orientará as ações da coordenação dos eixos tecnológicos; 

b) providenciará a adequação das matrizes curriculares; 

c) acompanhará a utilização de material didático; 

d) desempenhará outras atividades vinculadas à aprendizagem; 

e) acompanhará as ações do Sistema de Informação Técnica e Tecnológica – SISTec;  

f) acompanhará os indicadores de freqüência, repetência e evasão escolar.   

§ 3º - O Vice-Diretor de Articulação com o Mundo do Trabalho:  

a) coordenará o Sistema de Integração Escola/Mundo do Trabalho – SIEMT; 

b) orientará as ações de interação com o mundo do trabalho; 

c) articulará as ações relativas ao estágio curricular dos educandos; 

d) articulará a relação entre o Centro e os atores sociais dos respectivos Território de 

Identidade.  

Art. 5º - Compete à SUPROF, da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, planejar, 

coordenar, promover, acompanhar, supervisionar e avaliar os programas, ações e projetos 

desenvolvidos nos Centros, incluindo orientação e certificação profissional.  

Parágrafo Único - As ações implementadas pela SUPROF, no âmbito dos Centros de 

Educação Profissional, serão articuladas com as respectivas DIREC.   

Art. 6º - Os professores e funcionários das Unidades Escolares transformadas em 

Centros serão mantidos, acrescidos dos selecionados ou transferidos especificamente para atuação 

no campo da Educação Profissional e outros que se fizerem necessários. 

Art. 7º - Cada Centro de Educação Profissional deverá constituir o Sistema de Integração 

Escola/Mundo do Trabalho - SIEMT que prestará serviços de orientação profissional, 

encaminhamento ao estágio e interação com os agentes sociais no sentido de possibilitar o acesso 

do formando ao mundo do trabalho.   

Art. 8º - Para garantir a celeridade na execução das ações no âmbito da educação 

profissional, medidas deverão ser adotadas para a criação de Unidades Gestoras referentes aos 

Centros de Educação Profissional criados.  

Art. 9º - Os procedimentos necessários para o processo de transição da transformação 

das UEE em Centros de Educação Profissional serão conduzidos pela SUPROF em comum acordo 

com a SUPEC, a respectiva DIREC e a direção do Centro. 

Art. 10º - O Conselho Escolar deverá ser constituído em até 180 dias após a criação do 

Centro de Educação Profissional, conforme a composição prevista no artigo 3º do Decreto Estadual 

Nº 11.355 de 04 de dezembro de 2008 

Art. 11º  - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.  

 

Salvador, 16 de abril de 2009. 

ADEUM HILÁRIO SAUER 

Secretário da Educação 
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TÍTULO II 

LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

CAPÍTULO I  

DIRETRIZES GERAIS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 

PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 

liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 

supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 

comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 

promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL. 

 

....  

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.  

... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 

Constituição 
Federal atualizada  
até março de 2011.   Constituição

Federal Atualizada
até março de 2011
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V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 

carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 

públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos 

termos de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

        Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 

seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. 

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma 

da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 

assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 

suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, 

importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a 

chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 
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Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar 

formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das 

escolas públicas de ensino fundamental. 

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 

comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 

colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições 

de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de 

forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 

mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 

obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 

a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1º - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 

efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os 

sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades 

do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e 

equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

59, de 2009) 
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§ 4º - Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, 

VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 

orçamentários. 

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social 

do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação 

serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 

respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a 

escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 

confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o 

ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 

quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do 

educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 

localidade. 

§ 2º - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do 

Poder Público. 

 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de 

articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 

metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 

em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 

das diferentes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

59, de 2009)  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 

produto interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
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TÍTULO X 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

... 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do 

art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à 

remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). (Vide Medida Provisória nº 339, de 

2006). 

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os Estados e seus 

Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB, de natureza contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20% (vinte por 

cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do caput do art. 157; 

os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do caput do art. 

159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, 

proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica 

presencial, matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 

III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da 

Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano 

Nacional de Educação, a lei disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças e as 

ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas e modalidades da educação básica e tipos 

de estabelecimento de ensino; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006). 

c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas diversas etapas e 

modalidades da educação básica, observados os arts. 208 e 214 da Constituição Federal, bem como 

as metas do Plano Nacional de Educação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

d) a fiscalização e o controle dos Fundos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do inciso I do caput deste 

artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente nos respectivos âmbitos de 

atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 
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V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o inciso II do caput deste 

artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não alcançar o mínimo 

definido nacionalmente, fixado em observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo, 

vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso V do caput deste 

artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas direcionados para a melhoria da 

qualidade da educação, na forma da lei a que se refere o inciso III do caput deste artigo; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

VII - a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste artigo será de, no 

mínimo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência dos Fundos; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência dos Fundos; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no terceiro ano de 

vigência dos Fundos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do caput deste artigo, a 

partir do quarto ano de vigência dos Fundos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 

212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 

União, considerando-se para os fins deste inciso os valores previstos no inciso VII do caput deste 

artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 

VII do caput deste artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta Emenda 

Constitucional, de forma a preservar, em caráter permanente, o valor real da complementação da 

União; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da Constituição Federal; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste artigo importará crime de 

responsabilidade da autoridade competente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido no inciso I do 

caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica 

em efetivo exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar, no financiamento 

da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a garantir padrão mínimo definido 

nacionalmente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 
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§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, 

não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano anterior à vigência desta 

Emenda Constitucional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 

não poderá ser inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano anterior ao da vigência desta 

Emenda Constitucional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas no ensino fundamental e considerar-se-á para 

a educação infantil, para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos 1/3 (um terço) das 

matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua totalidade a partir do terceiro ano. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o inciso II do caput deste 

artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, da 

seguinte forma:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput do art. 155; do inciso IV 

do caput do art. 158; e das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput do art. 159 da Constituição 

Federal: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

II - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do caput do art. 155; do 

inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do art. 158 da Constituição Federal:  

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 
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PROJETO DE LEI N°  

 

Aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio 

2011-2020, e dá outras providências.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020 (PNE - 

2011/2020) constante do Anexo desta Lei, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da 

Constituição.  

Art. 2º São diretrizes do PNE - 2011/2020:  

I - erradicação do analfabetismo;  

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais;  

IV - melhoria da qualidade do ensino;  

V - formação para o trabalho;  

VI - promoção da sustentabilidade sócio-ambiental;  

VII - promoção humanística, científica e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção 

do produto interno bruto;  

IX - valorização dos profissionais da educação; e  

X - difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e a gestão democrática da 

educação.  

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ser cumpridas no prazo de vigência do 

PNE - 2011/2020, desde que não haja prazo inferior definido para metas específicas.  

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência os censos nacionais 

da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei.  

Art. 5º A meta de ampliação progressiva do investimento público em educação será avaliada no 

quarto ano de vigência dessa Lei, podendo ser revista, conforme o caso, para atender às 

necessidades financeiras do cumprimento das demais metas do PNE - 2011/2020.  

Art. 6º. A União deverá promover a realização de pelo menos duas conferências nacionais de 

educação até o final da década, com intervalo de até quatro anos entre elas, com o objetivo de avaliar 

e monitorar a execução do PNE – 2011-2020 e subsidiar a elaboração do Plano Nacional de 

Educação para o decênio 2021-2030.  

Parágrafo único. O Fórum Nacional de Educação, a ser instituído no âmbito do Ministério da 

Educação, articulará e coordenará as Conferências Nacionais de Educação previstas no caput.  

Art. 7º A consecução das metas do PNE - 2011/2020 e a implementação das estratégias deverão 

ser realizadas em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios.  
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§ 1º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em 

âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados, 

podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração 

recíproca.  

§ 2º Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão prever 

mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas do PNE - 2011/2020 e dos 

planos previstos no art. 8º.  

§ 3º A educação escolar indígena deverá ser implementada por meio de regime de colaboração 

específico que considere os territórios étnico-educacionais e de estratégias que levem em conta as 

especificidades socioculturais e lingüísticas de cada comunidade, promovendo a consulta prévia e 

informada a essas comunidades.  

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes 

planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em Lei, em consonância com as diretrizes, 

metas e estratégias previstas no PNE - 2011/2020, no prazo de um ano contado da publicação desta 

Lei.  

§ 1º Os entes federados deverão estabelecer em seus respectivos planos de educação metas 

que considerem as necessidades específicas das populações do campo e de áreas remanescentes 

de quilombos, garantindo equidade educacional.  

§ 2º Os entes federados deverão estabelecer em seus respectivos planos de educação metas 

que garantam o atendimento às necessidades educacionais específicas da educação especial, 

assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades.  

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas 

disciplinando a gestão democrática da educação em seus respectivos âmbitos de atuação no prazo 

de um ano contado da publicação desta Lei.  

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser formulados de maneira a assegurar a 

consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PNE - 

2011/2020 e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução.  

Art. 11 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB será utilizado para avaliar a 

qualidade do ensino a partir dos dados de rendimento escolar apurados pelo censo escolar da 

educação básica, combinados com os dados relativos ao desempenho dos estudantes apurados na 

avaliação nacional do rendimento escolar.  

§1º O IDEB é calculado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP, vinculado ao Ministério da Educação,  

§2º O INEP empreenderá estudos para desenvolver outros indicadores de qualidade relativos ao 

corpo docente e à infra-estrutura das escolas de educação básica.  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, de de 2010 ; 189º da Independência 122º da República. 
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ANEXO 

 

METAS E ESTRATÉGIAS 

... 

 
 
 
Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de quinze a dezessete 

anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para oitenta e cinco por cento, 

nesta faixa etária. 

 

Estratégias: 

... 

3.4) Fomentar a expansão das matrículas de ensino médio integrado à educação profissional, 

observando-se as peculiaridades das populações do campo, dos povos indígenas e das 

comunidades quilombolas. 

3.5) Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de 

nível médio por parte das entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema 

sindical, de forma concomitante ao ensino médio público. 

3.6) Estimular a expansão do estágio para estudantes da educação profissional técnica de nível 

médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário 

formativo do estudante, visando ao aprendizado de competências próprias da atividade 

profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento do estudante para a vida cidadã e 

para o trabalho. 

... 

 

3.10) Fomentar programas de educação de jovens e adultos para a população urbana e do campo 

na faixa etária de quinze a dezessete anos, com qualificação social e profissional para jovens que 

estejam fora da escola e com defasagem idade-série. 

 

... 

 

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de dezoito a vinte e quatro anos de modo a 

alcançar mínimo de doze anos de estudo para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no país e dos vinte e cinco por cento mais pobres, bem como igualar a escolaridade 

média entre negros e não negros, com vistas à redução da desigualdade educacional. 

Dica para leitura! 
Foram extraídos do texto original 
apenas as metas e estratégias 
específicas para a Educação
Profissional, no entanto recomenda-se 
a leitura do texto integral do projeto 
que pode ser obtido por meio do link. 
http://www.camara.gov.br/sileg/integr
as/831421.pdf .  

Foram extraidos do texto original
apenas as metas e estratégias
espec i f i cas  para  a  Educação
Profissional, no entanto recomenda-se 
a leitura do texto integral do projeto
que pode ser obtido por meio do link
ht tp : / /www.camara.gov.br /s i leg/
integras/831421.pdf

Dica para Leitura!
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Estratégias: 

... 

8.4) Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica por 

parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema 

sindical, de forma concomitante ao ensino público, para os segmentos populacionais 

considerados. 

 

... 

 

Meta 10: Oferecer, no mínimo, vinte e cinco por cento das matrículas de educação de jovens e 

adultos na forma integrada à educação profissional nos anos finais do ensino fundamental e no 

ensino médio. 

 

Estratégias: 

10.1) Manter programa nacional de educação de jovens e adultos, voltado à conclusão do ensino 

fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação 

básica. 

10.2) Fomentar a expansão das matrículas na educação de jovens e adultos de forma a articular a 

formação inicial e continuada de trabalhadores e a educação profissional, objetivando a elevação 

do nível de escolaridade do trabalhador. 

10.3) Fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em 

cursos planejados, de acordo com as características e especificidades do público da educação de 

jovens e adultos, inclusive na modalidade de educação a distância. 

10.4) Institucionalizar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados 

à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e 

adultos integrada à educação profissional. 

10.5) Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias 

específicas para avaliação e formação continuada de docentes das redes  públicas que atuam na 

educação de jovens e adultos integrada à educação profissional. 

10.6) Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores articulada à 

educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio das entidades privadas de 

formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

10.7) Institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de 

assistência social, financeira e de apoio psico-pedagógico que contribuam para garantir o acesso, 

a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos 

integrada com a educação profissional. 
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10.8) Fomentar a diversificação curricular do ensino médio para jovens e adultos, integrando a 

formação integral à preparação para o mundo do trabalho e promovendo a inter-relação entre 

teoria e prática nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma 

a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características de jovens e adultos por 

meio de equipamentos e laboratórios, produção de material didático específico e formação 

continuada de professores. 

 

Meta 11: Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a 

qualidade da oferta. 

 

Estratégias: 

11.1) Expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio nos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, levando em consideração a responsabilidade dos 

Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais 

locais e regionais, bem como a interiorização da educação profissional. 

11.2) Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes 

públicas estaduais de ensino. 

11.3) Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na 

modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso 

à educação profissional pública e gratuita. 

11.4) Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da certificação 

profissional em nível técnico. 

11.5) Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio 

pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

11.6) Expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio 

oferecida em instituições privadas de educação superior. 

11.7) Institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível 

médio das redes públicas e privadas. 

11.8) Estimular o atendimento do ensino médio integrado à formação profissional, de acordo com 

as necessidades e interesses dos povos indígenas. 

11.9) Expandir o atendimento do ensino médio integrado à formação profissional para os povos do 

campo, de acordo com os seus interesses e necessidades. 

11.10) Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na 

rede federal de educação profissional, científica e tecnológica para noventa por cento e elevar, nos 

cursos presenciais, a relação de alunos por professor para vinte, com base no incremento de 

programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica. 
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

 

Estabelece as diretrizes e 

bases da educação 

nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio 
do ensino, em instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

LDB atualizada até março de 2011, 

especialmente com as introduções 

da Lei 11.748/2008 que alterou 

substancialmente o capítulo da 

Educação Profissional. 

LDB atualizada até março de 2011,
especialmente com as introduções
da lei 11.748/2008 que alterou 
substancialmente o capítulo da 
Educação Profissional.
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VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. 

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008). 

Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência 
da União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos 
que a ele não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 
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III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o 
acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar 
no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.  

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do 
ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis 
anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição 
Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 
níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais. 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de 
ensino e o dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade 
obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que 

nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 
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V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, 
médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções 
normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados 
e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito 
Federal, desde que mantenham instituições de educação superior. 

 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de 
ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as 
quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a 
população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do 
Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e 
planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e 
aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de 
ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
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III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 
fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas 
plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 
31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de 
ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 
sociedade com a escola; 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta 
pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009) 

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao 
respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de 
faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei nº 10.287, de 
2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento 
de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 
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Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público 
na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 
financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo 
Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas 
pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder 
Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III – os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo 
Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 
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I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma 
ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos 
incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam 
na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 
2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou 
por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e 
ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência 
e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas 
letivas previsto nesta Lei. 
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Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com 
as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode 
ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que 
defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou 
etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para 
os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e 
nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão 
de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada 
entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste 
artigo.  
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Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
da clientela. 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente do Brasil. 

§ 2o  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010) 

§ 3
o
 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 

obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e 
etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, 
o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

§ 6o  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular 
de que trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008) 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada 
pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história 
e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 
sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
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Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes 
diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, 
de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada 
região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos 
alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola 
pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio 
da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e 
dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
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III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem. 

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 5o  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material 
didático adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007). 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de 
proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997) 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos 
do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 
efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, 
terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; 
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III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, 
relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as 
seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das 
letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua 
portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries 
do ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008) 

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma 
que ao final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de 
estudos. 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a 

formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 

profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em 

cooperação com instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, 

de 2008) 

Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes 

formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 
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Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do 

caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o 

curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na 

mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei nº 

11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 

2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando 
ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, 

de 2008) 

Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação 
superior. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas 
articulada concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com 
terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a 
conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 
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§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não 
puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas 
as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames. 

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na 
escola, mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 3
o
  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 

profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a 
base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão 
aferidos e reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 

nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 

ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 1
o
  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 

tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas 

do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 2
o
  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei nº 

11.741, de 2008) 

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 

2008) 

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 

11.741, de 2008) 

§ 3
o
  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-

se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes 

curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº 

11.741, de 2008) 
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Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 

diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 

trabalho. (Regulamento) 

Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 

trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou 

conclusão de estudos.(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 42.  As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento 
do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 
conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a 
candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007). 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo; 
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III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação 
e que atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada 
caso pelas instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo 
serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da 
relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes 
do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou 
privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de 
instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após 
processo regular de avaliação. (Regulamento) 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela 
avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em 
desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de 
prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento) 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção 
acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a 
superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver. 

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas 
dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio 
de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a 
distância. 

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação 
nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna 
nas instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade 
nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo 
Conselho Nacional de Educação. 
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§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados 
por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se 
os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só 
poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e 
avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, 
para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula 
nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las 
com proveito, mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar 
sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas 
de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, 
que se caracterizam por: (Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas 
mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 
doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de 
outras, as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior 
previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo 
sistema de ensino; (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais 
pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e 
atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu 
meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 
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VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, 
serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos 
institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis 
e nos respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de 
convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos 
seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto 
jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.  
(Regulamento) 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de 
cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais 
concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, 
serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder 
mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, 
para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, 
financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 
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§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que 
comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada 
pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes 
para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão 
democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os 
segmentos da comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em 
cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações 
estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo 
de oito horas semanais de aulas.(Regulamento) 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores 
de necessidades especiais. 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de 
zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender 
às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 
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Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva 
em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, 
independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em 
efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 2009) 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e 
nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos 
de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e 
modalidades da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em 
outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
(Regulamento) 

§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. 
(Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei 
nº 12.056, de 2009). 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 
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I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal 
superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do 
ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-
graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em 
área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1
o
 A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras 

funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006) 

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em 
educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de 
educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, 
as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela 
Lei nº 11.301, de 2006) 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 
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I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou 
Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as 
operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que 
resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a 
cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados 
os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do 
mês subseqüente. 

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização 
civil e criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os 
níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino; 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
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IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento 
da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas 
realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos 
sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua 
expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, 
inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica 
e psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas 
e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 
165 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de 
recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no 
cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de 
cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos 
insumos e as diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a 
corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de 
ensino. 

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou 
do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 
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§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos 
de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer a transferência 
direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que 
efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade 
de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao 
efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo 
de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a 
escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a 
educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à 
cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias 
históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da 
educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa. 

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 
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§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, 
terão os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar 
nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 
Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino 
a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento) 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma 
relativos a cursos de educação a distância. 

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento) 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:  

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens; 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de 
canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde 
que obedecidas as disposições desta Lei. 

 Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua 
jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008) 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de 
acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e 
pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu 
rendimento e seu plano de estudos. 
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Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de 
concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que 
estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos 
assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, 
também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, 
nos termos da legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta 
Lei. 

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial 
atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) 
anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

§ 3
o
  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação 

dada pela Lei nº 11.330, de 2006) 

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; 
(Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente 
escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando 
também, para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema 
nacional de avaliação do rendimento escolar. 

§ 4º Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em 
nível superior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem 
como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da 
Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.  

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação 
educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de 
sua publicação. (Regulamento) 

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta 
Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 
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§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de 
oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de 
três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta 
Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos 
órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, 
de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de 
outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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CAPÍTULO II 

DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

DECRETO Nº 5.154 DE 23 DE JULHO DE 2004. 

 

Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, 

        DECRETA: 

 

        Art. 1
o
  A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes curriculares nacionais 

definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas 

de: 

        I - formação inicial e continuada de trabalhadores; 

        II - educação profissional técnica de nível médio; e 

        III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação. 

        Art. 2º  A educação profissional observará as seguintes premissas: 

        I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica; 

        II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e 

tecnologia. 

        Art. 3º  Os cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, referidos no 

inciso I do art. 1
o
, incluídos a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, em 

todos os níveis de escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários formativos, objetivando o 

desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social. 

        § 1
o
  Para fins do disposto no caput considera-se itinerário formativo o conjunto de etapas que 

compõem a organização da educação profissional em uma determinada área, possibilitando o 

aproveitamento contínuo e articulado dos estudos. 

         

      § 2
o
  Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencialmente, com os cursos de 

educação de jovens e adultos, objetivando a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de 

escolaridade do trabalhador, o qual, após a conclusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará 

jus a certificados de formação inicial ou continuada para o trabalho.  
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        Art. 4o  A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos no § 2o do art. 36, 

art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei n
o
 9.394, de 1996, será desenvolvida de forma articulada 

com o ensino médio, observados: 

        I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional 

de Educação; 

        II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e 

        III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 

        § 1
o
  A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio dar-se-

á de forma: 

        I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 

planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 

instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno;  

        II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental ou esteja 

cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação profissional técnica de 

nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada curso, 

podendo ocorrer: 

        a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;  

        b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis; ou 

        c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando o 

planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados; 

        III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio. 

        § 2o  Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino deverá, observados o inciso 

I do art. 24 da Lei n
o
 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares nacionais para a educação 

profissional técnica de nível médio, ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, 

simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições 

de preparação para o exercício de profissões técnicas. 

        Art. 5o  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 

organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e duração, de acordo com as 

diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

        Art. 6
o
  Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio e os cursos de 

educação profissional tecnológica de graduação, quando estruturados e organizados em etapas com 

terminalidade, incluirão saídas intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de 

qualificação para o trabalho após sua conclusão com aproveitamento. 

        § 1o  Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade a conclusão 

intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível médio ou de cursos de educação 

profissional tecnológica de graduação que caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente 

definida e com identidade própria. 

        § 2
o
  As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, compondo os itinerários 

formativos e os respectivos perfis profissionais de conclusão 
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        Art. 7
o
  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os cursos de educação 

profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação após sua conclusão com 

aproveitamento. 

        Parágrafo único.  Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o aluno deverá concluir 

seus estudos de educação profissional técnica de nível médio e de ensino médio. 

        Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

       Art. 9o Revoga-se o Decreto no 2.208, de 17 de abril de 1997. 

 

Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 
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PARECER CNE/CEB Nº 39, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2004 

 

 

 

Aplicação do Decreto nº 5.154/2004 na Educação 

Profissional Técnica de nível médio e no Ensino Médio. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Em 10/11/2004, foi protocolado no CNE o Ofício nº 5.494/04, da Secretaria de Educação Profissional 

e Tecnológica, nos seguintes termos: 

“Esta Secretaria tem recebido constantes consultas de instituições ofertantes de Educação 

Profissional e Tecnológica referentes à aplicação do Decreto Nº5.154, de 23 de julho de 2004, 

especialmente quanto à Educação Profissional Técnica de nível médio. 

O Decreto nº 5.154/2004 revogou o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, e definiu novas 

orientações para a organização da Educação Profissional.Em relação à Educação Profissional 

técnica de nível médio este Decreto prevê três alternativas de organização. Uma delas é a forma 

integrada com o Ensino Médio, a qual não estava contemplada na Resolução CNE/CEB nº 04/99 e 

proibida na Resolução CNE/CEB nº 03/98, ambas desse Conselho. 

Em função desta nova realidade ditada pelo Decreto nº 5.154/2004, solicito,em caráter de urgência, 

manifestação da Câmara de Educação Básica desse Colegiado, com vistas à adequação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais no que se refere à Educação Profissional Técnica de nível médio, 

permitindo, como conseqüência, orientar os sistemas de ensino e as escolas na imediata implantação 

do referido Decreto, a partir do próximo ano letivo”.No último dia da reunião ordinária da Câmara de 

Educação Básica do mês de novembro, a CEB debateu exaustivamente uma primeira proposta de 

parecer e de resolução sobre a matéria. Essa proposta, refeita, foi apresentada na reunião conjunta 

do Conselho Nacional de Educação com o Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, 

em Porto Alegre, e buscou-se dar ampla divulgação aos mesmos, para que os interessados 

pudessem encaminhar suas sugestões. É oportuno ressaltar a excelência e a qualidade das inúmeras 

sugestões recebidas pelo relator por parte dos Conselhos Estaduais de Educação, representantes do 

MEC, representantes de instituições de Educação Profissional públicas e privadas, especialistas em 

Educação Profissional atuantes nas universidades e nas instituições de Educação Profissional. Na 

oportunidade em que o relator agradece todas essas contribuições, informa que todas elas foram 

atentamente analisadas e levadas em consideração. 

 

Mérito 

A Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, trata o tema da “Educação 

Profissional” em um capítulo especial, o Capítulo III do Título V, “Da Educação Profissional”, Artigos 

39 a 42, de forma associada e articulada com o § 2º do Artigo 36 da mesma Lei, na parte referente ao 

Ensino Médio, definido como “etapa final da Educação Básica, com duração mínima de três anos”. 

Dica para leitura! 
Os pareceres, vinculados a leis e 

decretos, visam esclarecer o 
entendimento mas não sobrepõem 
àquela norma, ampliando sua 

interpretação. A referência legal é 
sempre a lei ou decreto.  

Os pareceres, vinculados a leis e 
decretos, visam esclarecer o 
entendimento mas não sobrepõem
áquela norma, ampliando sua
interpretação. A referência legal é 
sempre a lei ou decreto.

Dica para leitura!
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No Artigo 39, a Educação Profissional é claramente caracterizada como “integrada às diferentes 

formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia”, com o objetivo de conduzir o cidadão a 

um permanente desenvolvimento “de aptidões para a vida produtiva” na sociedade do trabalho e do 

conhecimento. O Ensino Médio, no Artigo 35, é claramente caracterizado como a “etapa final da 

Educação Básica”, com a finalidade de “consolidação e aprofundamento dos conhecimentos 

adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos, a preparação básica 

para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo de modo a ser capaz de se 

adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; o 

aprimoramento do educando como pessoa humana, incluída a formação ética e o desenvolvimento 

da autonomia intelectual e do pensamento crítico; a compreensão dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 

disciplina”. O Ensino Médio ganhou uma clara identidade própria e a Educação Profissional também. 

Não é mais possível colocar a Educação Profissional no lugar do Ensino Médio, como se ela fosse 

uma parte do mesmo, como o fizera a revogada Lei nº 5.692/71. A Educação Profissional será 

sempre uma “possibilidade” para o “aluno matriculado ou egresso do Ensino Fundamental, Médio e 

Superior”, bem como ao “trabalhador em geral, jovem ou adulto” (Parágrafo Único do Artigo 39) e 

“será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 

continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” (Artigo 40). A “articulação” é a 

nova forma de relacionamento entre a Educação Profissional e o Ensino Médio. Não é mais adotada 

a velha fórmula do “meio a meio” entre as partes de educação geral e de formação especial no 

Ensino Médio, como havia sido prevista na reforma ditada pela Lei nº 5.692/71. “Todos os cursos do 

Ensino Médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos” (§3º do Artigo 36). 

O preparo “para o exercício de profissões técnicas”, no Ensino Médio, só ocorrerá desde que 

“atendida a formação geral do educando” (§ 2º do Artigo 36). O § 4º do Artigo 36 faz uma clara 

distinção entre a obrigatória “preparação geral para o trabalho” e a facultativa “habilitação 

profissional” no âmbito do Ensino Médio, as quais poderão ser desenvolvidas nos próprios 

estabelecimentos de ensino ou em cooperação com instituições especializadas em Educação 

Profissional. Essa nova forma de relacionamento entre o Ensino Médio e a Educação Profissional foi 

caracterizada, no Inciso I do Artigo 3º da Resolução CNE/CEB 4/99, como de “independência e 

articulação”. 

Essa orientação marcou as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pela  Câmara de Educação 

Básica do Conselho Nacional de Educação tanto para o Ensino Médio (Parecer CNE/CEB 15/98 e 

Resolução CNE/CEB 3/98) quanto para a Educação Profissional de Nível Técnico (Parecer CNE/CEB 

16/99 e Resolução CNE/CEB 4/99) e a Educação Tecnológica (Parecer CNE/CP 29/ 2002 e 

Resolução CNE/CP 3/2002). As Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional 

de Educação tanto para o Ensino Médio quanto para a Educação Profissional de nível técnico, assim 

como as Diretrizes Curriculares Nacionais gerais definidas pelo mesmo Conselho para “a organização 

e o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia” continuam perfeitamente válidas após a 

edição do Decreto nº 5.154/2004. As Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação não deverão ser substituídas. Elas não perderam a sua validade e eficácia,  
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uma vez que regulamentam dispositivos da LDB em plena vigência. O que será necessário fazer é 

uma ou outra alteração nas respectivas resoluções definidoras de Diretrizes Curriculares Nacionais, 

definindo orientação complementar referente a eventuais pontos de divergência de interpretação ou 

de organização entre as orientações básicas do revogado Decreto nº 2.208/97 e do vigente Decreto 

nº 5.154/2004. 

As divergências entre os dois decretos regulamentadores, que merecem ser explicitadas e corrigidas 

no conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para a Educação 

Profissional Técnica de nível médio, são as seguintes: 

• O Decreto nº 2.208/97 organizava a Educação Profissional em três níveis: Básico, Técnico e 

Tecnológico (Cf. Artigo 3º). O Decreto nº 5.154/ 2004 define que a Educação Profissional “será 

desenvolvida por meio de cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores; 

Educação Profissional Técnica de nível médio; e Educação Profissional Tecnológica, de graduação e 

de pós-graduação” (Cf. Artigo 1º). 

• O Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 define que “a Educação Profissional de nível técnico terá 

organização curricular própria e independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida de forma 

concomitante ou seqüencial a este”. O Decreto nº 5.154/2004, por seu turno, define que “a Educação 

Profissional Técnica de nível médio (...) será desenvolvida de forma articulada com o Ensino Médio” 

(Cf. Artigo 4º), e que esta articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o 

Ensino Médio “dar-se-á de forma integrada, concomitante e subseqüente ao Ensino Médio” (Cf. 

incisos I, II e III do § 1º do Artigo 4º). 

• O Parágrafo Único do Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 estabelecia um limite, de 25% do total da 

carga horária mínima do Ensino Médio para “aproveitamento no currículo da habilitação profissional”. 

O Decreto nº 5.154/2004 não prevê mais esse limite previsto pelo Decreto nº 2.208/97, que constituía, 

na prática, uma clara herança da mentalidade ditada pela Lei nº 5.692/71; 

• o Decreto nº 2.208/97, no seu Artigo 6º, definia uma estratégia para a “formulação dos currículos 

plenos dos cursos do ensino técnico”, que já fora superada pelas atuais Diretrizes Curriculares 

Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, de forma coerente com as diretrizes da Lei 

nº 9.394/96 e com o que acabou sendo estabelecido sobre a matéria pelo Decreto nº 5.154/2004, em 

seus Artigos 5º e 6º; 

• as orientações definidas nos Artigos 8º e 9º do Decreto nº 2.208/97 também foram devidamente 

interpretadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, 

as quais mantêm maior coerência com o que dispõe sobre a matéria o recente Decreto nº 

5.154/2004; 

• o referido Decreto, no seu Artigo 4º, define como premissas básicas a serem observadas na 

organização da Educação Profissional Técnica, de forma articulada com o Ensino Médio, que sejam 

observados “os objetivos contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação; as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e as 

exigências de cada instituição de ensino, nos termos do seu projeto pedagógico” (incisos I, II e III do 

Artigo 4º).Assim, as principais complementações exigidas, em termos de Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio e para Educação Profissional Técnica de nível médio, de forma a  
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possibilitar a sua plena articulação, nos termos definidos pelo Decreto nº 5.154/2004, isto é, nas 

formas integrada, concomitante e subseqüente, são as seguintes: 

• inclusão de um § 3º no Artigo 12 da Resolução CNE/CEB 3/98, explicitando o exato significado do § 

2º do mesmo Artigo; 

• alteração da redação do Artigo 13 da Resolução CNE/CEB 3/98, de modo a possibilitar a forma 

integrada de articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio. 

Além dessas duas alterações básicas, complementando as orientações exaradas pela Câmara de 

Educação Básica nos Pareceres CNE/CEB 15/98 e CNE/CEB 16/99, torna-se necessário apenas 

atualizar essas diretrizes às disposições do Decreto nº 5.154/2004, em termos de orientação aos 

sistemas de ensino e às instituições de Educação Profissional e  demais estabelecimentos de ensino 

na implementação de cursos e programas de Educação Profissional Técnica de nível médio em 

articulação com o Ensino Médio. A Educação Profissional Técnica de nível médio será desenvolvida 

de forma articulada com o Ensino Médio (Decreto nº 5.154/2004, Artigo 4º). Nessa articulação,os  

sistemas e os estabelecimentos de ensino deverão observar o seguinte: 

1 “os objetivos contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de 

Educação” (Inciso I do Artigo 4º); 

2 “as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino” (Inciso II do Artigo 4º); 

3 “as exigências de cada instituição de ensino, nos termos do seu projeto pedagógico” (Inciso III do 

Artigo 4º); 

4 “a organização curricular por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e 

tecnológica” (Inciso I do Artigo 2º); 

5 “a articulação dos esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e 

tecnologia” (Inciso II do Artigo 2º). De acordo com o § 1º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, as 

formas possíveis de concretização dessa “articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível 

médio e o Ensino Médio” são as seguintes: 

 

1. Integrada (inciso I do § 1º do Artigo 4º): “oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino 

Fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica 

de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno”. A 

instituição de ensino, porém, deverá, “ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, 

simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições 

de preparação para o exercício de profissões técnicas” (§ 2º do art. 4º). 

2. Concomitante (inciso II do § 1º do Artigo 4º): “oferecida somente a quem já tenha concluído o 

Ensino Fundamental ou esteja cursando o Ensino  Médio” e com “matrículas distintas para cada 

curso”. Esta forma poderá ocorrer em três situações distintas, as quais já eram possíveis na vigência 

do Decreto nº 2.208/97: 

2.1. na mesma instituição de ensino (alínea “a” do inciso II do § 1º do Artigo 4º): neste caso, embora 

com matrículas distintas em cada curso, a articulação será desenvolvida nos termos da proposta 

político pedagógica do estabelecimento de ensino; 
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2.2. em instituições de ensino distintas (alínea “b” do inciso II do § 1º do Artigo 4º): neste caso, é o 

aluno que faz a complementaridade entre o Ensino Médio e a Educação Profissional de nível médio, 

aproveitando se das oportunidades educacionais disponíveis; 

2.3. em instituições de ensino distintas, porém, com convênio de inter complementaridade (alínea “c” 

do inciso II do § 1º do Artigo 4º): neste caso, as matrículas são distintas, mas os dois cursos são 

desenvolvidos articuladamente, como um único curso, em decorrência do planejamento e 

desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados entre as escolas conveniadas. 

3. Subseqüente (inciso III do § 1º do Artigo 4º): “oferecida somente a  quem já tenha concluído o 

Ensino Médio”. Esta alternativa estava prevista no Decreto nº 2.208/97 como “seqüencial” e teve a 

sua denominação alterada pelo Decreto nº 5.154/2004, acertadamente, para evitar confusões com os 

“cursos seqüenciais por campo do saber, de diferentes níveis de abrangência”, previstos no inciso I 

do Artigo 44 da LDB, no capítulo da Educação Superior. A instituição poderá adotar qualquer uma 

das três formas previstas no Decreto nº 5.154/2004, na realidade, cinco, com o desdobramento em 

três da forma “concomitante”. O decreto não obriga, portanto, por uma ou outra, cabendo à instituição 

de ensino, no uso de sua autonomia, decidir pela forma que melhor se coaduna com sua proposta 

político-pedagógica. A articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino 

Médio, tanto na forma integrada, quanto na forma concomitante, na mesma instituição de ensino ou 

em instituições distintas, mas integradas por convênio de inter complementaridade e projeto 

pedagógico unificado, poderá ocorrer tanto em articulação com o Ensino Médio regular, quanto com 

os cursos de Educação de Jovens e Adultos de Ensino Médio, objetivando, simultaneamente, “a 

qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador” (Cf. Artigo 3º, § 2º). 

Embora possa parecer desnecessário, é preciso ressaltar que a forma integrada não pode ser vista, 

de modo algum, como uma volta saudosista e simplista à da revogada Lei nº 5.692/71. Para a nova 

forma introduzida pelo Decreto nº 5.154/2004, é exigida uma nova e atual concepção, que deverá 

partir do que prescreve o § 2º do Art. 4º do referido Decreto. Na hipótese do estabelecimento de 

ensino utilizar a forma integrada, o mesmo deverá “assegurar, simultaneamente, o cumprimento das 

finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de 

profissões técnicas” (§ 2º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004), deverá observar tanto as Diretrizes 

Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio pelo 

Parecer CNE/CEB 15/98 e Resolução CNE/CEB 3/98, quanto as Diretrizes Curriculares Nacionais 

definidas para a Educação Profissional Técnica de nível médio, pelo Parecer CNE/CEB 16/99 e 

Resolução CNE/CEB 4/99, bem como as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para a Educação 

de Jovens e Adultos, pelo Parecer CNE/CEB 11/2000 e Resolução CNE/CEB 1/2000, A Educação 

Profissional Técnica de nível médio não pode tomar o lugar do Ensino Médio. Disto não resta a menor 

dúvida. “A carga horária mínima anual, (...) de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 

duzentos dias de efetivo trabalho escolar”, conforme reza o Inciso I do Artigo 24 da LDB, deve ser 

dedicada exclusivamente ao atendimento das finalidades estabelecidas pelo Artigo 35 da LDB para “o 

Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos”, observadas as 

diretrizes definidas no Artigo 36 da mesma LDB. Assim, na forma integrada, atendidas essas 

finalidades e diretrizes, de forma complementar e articulada, conforme o planejamento pedagógico do  
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estabelecimento de ensino, será oferecida, simultaneamente e ao longo do Ensino Médio, a 

Educação Profissional Técnica de nível médio, cumprindo todas as finalidades e diretrizes definidas 

para esta, conforme as exigências dos perfis profissionais de conclusão traçados pelas próprias 

escolas, em obediência às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e/ou para a 

Educação de Jovens e Adultos, bem como para a Educação Profissional Técnica de nível Médio. 

Como conseqüência dessa simultaneidade prevista pelo Decreto nº 5.154/ 2004, não se pode, 

portanto, organizar esse curso integrado com duas partes distintas, a primeira concentrando a 

formação do Ensino Médio e a segunda, de um ano ou mais, com a formação de técnico. Um curso 

assim seria, na realidade, a forma concomitante ou subseqüente travestida de integrada. Esse 

procedimento, além de contrariar o novo Decreto, representaria um retrocesso  pedagógico, 

reforçando a indesejada dicotomia entre conhecimentos e sua aplicação, ou seja, entre “teoria” e 

“prática”. Tanto a LDB quanto o novo Decreto regulamentador da Educação Profissional, o Decreto nº 

5.154/2004, não admitem mais essa dicotomia maniqueísta que separa a teoria da prática. 

É importante deixar claro que, na adoção da forma integrada, o estabelecimento de ensino não estará 

ofertando dois cursos à sua clientela. 

Trata-se de um único curso, com projeto pedagógico único, com proposta curricular única e com 

matrícula única. A duração do curso, obviamente, deverá ter a sua “carga horária total do curso” 

ampliada, de forma a assegurar, nos termos do § 2º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, o 

cumprimento simultâneo das finalidades estabelecidas, tanto para a Educação Profissional Técnica 

de nível médio quanto para o Ensino Médio, como etapa de conclusão da Educação Básica. 

Para a obtenção do diploma de Técnico de nível médio, nos termos do parágrafo único do Artigo 7º 

do Decreto nº 5.154/2004, “o aluno deverá concluir os seus estudos de Educação Profissional 

Técnica de nível médio e do Ensino Médio”. Paralelamente, na forma integrada, para obter seu 

certificado de conclusão do Ensino Médio, o aluno deverá concluir simultaneamente a habilitação 

técnica de nível médio. Como se trata de um curso único, realizado de forma integrada e 

interdependente, não será possível concluir o Ensino Médio de forma independente da conclusão do 

ensino técnico de nível médio e, muito menos, o inverso. Não são dois cursos em um, com 

certificações independentes. Trata-se de um único curso, cumprindo duas finalidades 

complementares, de forma simultânea e integrada, nos termos do projeto pedagógico da escola que 

decidir oferecer essa forma de profissionalização a seus alunos, garantindo que todos os 

componentes curriculares referentes às duas finalidades complementares sejam oferecidas, 

simultaneamente, desde o início até a conclusão do curso. É imprescindível, portanto, que os 

candidatos a esse curso, na forma integrada, sejam informados e orientados sobre seu planejamento, 

inclusive quanto às condições de realização do curso e quanto à certificação a ser expedida. 

Fica inteiramente fora de cogitação a concessão de certificado de conclusão do Ensino Médio, para 

fins de continuidade de estudos, a quem completar um mínimo de 2.400 horas em três anos, em 

curso desenvolvido na forma integrada com duração prevista superior a três anos, como foi praxe 

adotada na vigência da antiga Lei nº 5.692/71. Aliás, esta praxe só favoreceu a evasão de alunos dos 

cursos técnicos. Se há previsão de alunos que desejarão isso, em um curso planejado para durar  
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quatro anos, é melhor oferecer-lhes um curso médio comum, pois, assim, não estarão ocupando vaga 

indevida e excluindo os que querem se habilitar profissionalmente. 

Essa integração e simultaneidade, por outro lado, poderá ocorrer na Educação Profissional Técnica 

de nível médio, tanto com o Ensino Médio regular, quanto com a Educação de Jovens e Adultos, 

obedecidos os limites mínimos, em termos de cargas horárias, tanto para a Educação Profissional 

Técnica de nível médio, quanto para o Ensino Médio regular ou na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA de Ensino Médio). 

A duração dos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada 

com o Ensino Médio deverá contemplar as cargas horárias mínimas definidas para ambos, isto é, 

para o Ensino Médio e para a Educação Profissional técnica de nível médio. A esses mínimos 

exigidos, devem ser acrescidas as cargas horárias destinadas a eventuais estágios supervisionados, 

trabalhos de conclusão de curso ou provas finais e exames, quando previstos pelos estabelecimentos 

de ensino em seus projetos pedagógicos. 

Não há como utilizar o instituto do aproveitamento de estudos do Ensino Médio para o ensino técnico 

de nível médio. Esta parece ser a lógica adotada pelo Decreto nº 5.154/04, principalmente se 

examinarmos com mais atenção a sua exposição de motivos. O § 2º do Artigo 4º do referido Decreto 

não deixa margem para dúvidas. Define que, na hipótese de adoção da forma integrada, é preciso 

“ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das 

finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício das 

profissões técnicas”. O conteúdo do Ensino Médio é pré-requisito para a obtenção do diploma de 

técnico e pode ser ministrado “simultaneamente” com os conteúdos do ensino técnico. 

Entretanto, um não pode tomar o lugar do outro. São de natureza diversa. Um atende a objetivos de 

consolidação da Educação Básica, em termos de “formação geral do educando para o trabalho” e 

outro objetiva a preparação “para o exercício de profissões técnicas”. Neste sentido, são 

intercomplementares e devem ser tratados de forma integrada, “relacionando teoria e prática no 

ensino de cada disciplina” (Inciso IV do Artigo 35). 

A Educação Profissional Técnica de nível médio está intimamente relacionada com o Ensino Médio, a 

qual deve ser “desenvolvida em articulação com o ensino regular” (Artigo 40) e é destinada a 

egressos ou matriculados no “Ensino Fundamental, Médio e Superior” (Parágrafo Único do Artigo 39), 

com o objetivo de conduzir “ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” 

(Artigo 39). Nesse sentido, pode aproveitar conhecimentos adquiridos em outros cursos de “educação 

profissional, inclusive no trabalho” (Artigo 41). 

Com relação ao Ensino Médio, entretanto, é diferente. Este deve garantir os conhecimentos básicos 

para uma Educação Profissional de qualidade. Assim, a rigor, todo o Ensino Médio deve ser 

“aproveitado” na Educação Profissional Técnica de nível médio. Ele é a base de sustentação, 

indispensável em termos de educação integral do cidadão. Por isso mesmo, quando o aluno não 

demonstrar ter esses conhecimentos básicos exigidos, no caso dos cursos planejados nas formas 

subseqüente ou concomitante, mas sem integração curricular, o que se deve é adicionar uma carga 

horária extra ao ensino técnico para que esses conhecimentos básicos sejam garantidos. Assim, não 

se trata de subtrair carga horária destinada ao Ensino Médio ou ao ensino técnico de nível médio,  
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considerados fundamentais para a formação integral do cidadão trabalhador. É preciso buscar um 

tratamento curricular integrado que garanta isso tudo de forma sincrônica, eficiente e eficaz. 

Em resumo, na forma integrada, as cargas horárias totais dos cursos de técnicos de nível médio 

organizados nos termos do § 2º Artigo 36 da LDB e do Inciso I, do § 1º do Artigo 4º do Decreto nº 

5.154/04, caso tivessem suas cargas horárias somadas, deveriam ter, respectivamente, 3.200 horas, 

ou 3.400 horas ou 3.600 horas, dependendo da carga horária mínima exigida para a respectiva 

habilitação profissional, nos termos da Resolução CNE/CEB 4/99, a serem integralizadas em um 

tempo mínimo de três a quatro anos, dependendo do projeto pedagógico da instituição de ensino. 

Acontece que esse curso integrado entre Ensino Médio e Educação Profissional técnica de nível 

médio não pode e nem deve ser entendido como um curso que represente a somatória de dois 

cursos distintos, embora complementares, que possam ser desenvolvidos de forma bipolar, com uma 

parte de educação geral e outra de Educação Profissional. Essa foi a lógica da revogada Lei 

5.692/71. Essa não é a lógica da atual LDB, a Lei 9.394/96, nem do Decreto 5.154/2004, que rejeitam 

essa dicotomia entre teoria e prática, entre conhecimentos e suas aplicações. 

O curso de Educação Profissional Técnica de nível médio realizado na forma integrada com o Ensino 

Médio deve ser considerado como um curso único desde a sua concepção plenamente integrada e 

ser desenvolvido como tal, desde o primeiro dia de aula até o último. Todos os seus componentes 

curriculares devem receber tratamento integrado, nos termos do projeto pedagógico da instituição de 

ensino. Por isso mesmo, essa nova circunstância e esse novo arranjo curricular pode possibilitar uma 

economia na carga horária mínima exigida, uma vez que o necessário desenvolvimento de 

competências cognitivas e profissionais pode ser facilitado, exatamente por essa integração 

curricular. 

Em decorrência, admite-se como carga horária mínima para os cursos de Educação Profissional 

Técnica de nível médio, realizados na forma integrada com o Ensino Médio, um total entre 3.000 e 

3.200 horas, integralizadas num período mínimo entre três e quatro anos de duração, nos termos dos 

projetos pedagógicos do estabelecimento de ensino, considerando os respectivos perfis profissionais 

de conclusão do curso e as necessidades de propiciar formação integral ao cidadão trabalhador. Os 

correspondentes planos de curso em questão devem ser previamente aprovados pelo órgão próprio 

do respectivo sistema de ensino. 

Nas demais formas alternativas, entretanto, não se deve admitir que haja subtração de carga horária, 

tanto do Ensino Médio quanto da Educação Profissional Técnica de nível médio. O que poderá haver 

será uma eventual adição, caso os alunos que se apresentem para a Educação Profissional Técnica 

de nível médio não demonstrem ter desenvolvido os conhecimentos mínimos exigidos para o 

adequado aproveitamento na Educação Profissional Técnica de nível médio. 

De acordo com o Artigo 6º do mesmo Decreto, os cursos e programas de Educação Profissional 

Técnica de nível médio poderão ser estruturados e organizados em etapas com terminalidade, as 

quais “incluirão saídas intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação 

para o trabalho após a sua conclusão com aproveitamento”. Essas “etapas com terminalidade” 

deverão estar articuladas entre si, compondo “os itinerários formativos e os respectivos perfis 

profissionais de conclusão” (Artigo 6º, § 2º). 
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Conforme o § 1º do Artigo 6º, do Decreto nº 5.154/2004, “considera-se etapa com terminalidade a 

conclusão intermediária de cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio (...) que 

caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com identidade própria”. 

De acordo com o § 1º do Artigo 3º do Decreto nº 5.154/2004, “considera-se itinerário formativo o 

conjunto de etapas que compõem a organização da Educação Profissional em uma determinada 

área, possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado de estudos”. Tais etapas com 

terminalidade podem ser organizadas como cursos específicos, módulos, ciclos, blocos temáticos, 

projetos, alternâncias de estudos com trabalho ou outras formas, “sempre que o processo de ensino e 

aprendizagem assim o recomendar”, conforme orienta o Artigo 23 da LDB. Os alunos concluintes de 

uma dessas referidas “etapas com terminalidade”, com perfis profissionais claramente definidos, farão 

jus aos respectivos certificados de qualificação técnica de nível médio, da mesma maneira que 

aqueles que concluírem uma etapa pós-técnico de nível médio, como especialização, farão jus ao 

correspondente certificado de especialização técnica de nível médio. 

Os concluintes da Educação Profissional Técnica de nível médio que concluírem, também, o Ensino 

Médio, receberão o correspondente diploma de técnico de nível médio na respectiva habilitação 

profissional. Aqueles diplomas que corresponderem a cursos desenvolvidos de acordo com a forma 

integrada de organização curricular, prevista no Inciso I do Artigo 4º do Decreto 5.154/2004, atestarão 

tanto a conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos no nível da Educação 

Superior, quanto a correspondente habilitação profissional de técnico de nível médio e, “quando 

registrado terá validade nacional” (Parágrafo Único do Artigo 41). 

O estágio supervisionado, quando previsto e assumido intencionalmente pela escola como ato 

educativo e atividade curricular, presente na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de 

planejamento curricular do curso, deverá se orientar pelas normas definidas pelo Parecer CNE/CEB 

35/2003 e Resolução CNE/CEB 1/2004, integrar o currículo do curso e ter sua carga horária 

acrescida aos mínimos exigidos para a respectiva habilitação profissional, nos termos da legislação 

específica e das normas vigentes. 

Quanto à implementação dos dispositivos do Decreto nº 5.154/2004, cabe registrar que os mesmos 

são auto-aplicáveis e que o referido decreto entrou em vigor na data de sua publicação. Assim, as 

novas denominações trazidas pelo Decreto Federal nº 5.154/2004 são, ou devem ser, absorvidas 

automaticamente nos projetos pedagógicos dos estabelecimentos de ensino, seus regimentos, planos 

de curso etc., sem necessidade de aprovação ou autorização de qualquer autoridade educacional, 

pois essa nova nomenclatura provém de dispositivo de abrangência nacional, que é um Decreto 

Federal regulamentador de Lei Federal de natureza diretiva e basilar. 

A instituição que continuar oferecendo cursos na forma concomitante (seja na mesma instituição, seja 

em instituições distintas) ou na forma subseqüente (anteriormente denominada “seqüencial”), e já 

possuir seus cursos devidamente autorizados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e 

com planos de curso devidamente inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível 

médio, não têm novas providências a adotar, em função da entrada em vigência do Decreto nº 

5.154/2004, a não ser a da atualização de nomenclatura utilizada. 
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A instituição que pretender iniciar novos cursos, na forma concomitante mediante convênio de 

intercomplementaridade, com projetos pedagógicos unificados e, principalmente, a que adotar a 

forma integrada, precisará ter novos planos de curso aprovados pelos respectivos sistemas de 

ensino, por se tratarem de cursos novos, em obediência ao Decreto nº 5.154/2004. 

Para oferta dos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio os critérios são os 

seguintes: 

• o atendimento às demandas dos cidadãos, da sociedade e do mundo do trabalho, em sintonia com 

as exigências do desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; 

• a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição de ensino e as suas reais 

condições de viabilização das propostas; 

• a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em função das demandas 

identificadas e em sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento sustentável do país;  

• a organização curricular dos cursos de técnico de nível médio, por áreas profissionais, em função da 

estrutura sócio-ocupacional e tecnológica. 

Cabe, ainda, uma orientação quanto às etapas a serem observadas pelas escolas para a organização 

curricular de seus cursos e conseqüente elaboração dos planos de curso a serem submetidos à 

devida apreciação dos órgãos superiores competentes, em cada sistema de ensino e, após, serem 

inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, organizado e mantido pelo MEC, 

para fins de divulgação dos mesmos em âmbito nacional. São elas: 

• concepção e elaboração do projeto pedagógico da escola, nos termos dos Artigos 12 e 13 da LDB; 

• definição do perfil profissional do curso, a partir da caracterização dos itinerários formativos e de 

profissionalização nas respectivas áreas profissionais; 

• clara definição das competências profissionais a serem desenvolvidas, à vista do perfil profissional 

de conclusão proposto, considerando, nos casos das profissões legalmente regulamentadas, as 

atribuições funcionais definidas em lei; 

• identificação dos conhecimentos, habilidades, atitudes e valores a serem trabalhados pelas escolas 

para o desenvolvimento das requeridas competências profissionais, objetivando o desenvolvimento 

de uma educação integral do cidadão trabalhador; 

• organização curricular, seja por disciplinas, seja por projetos ou por núcleos temáticos incluindo, 

quando requeridos, o estágio profissional supervisionado e eventual trabalho de conclusão de curso; 

• definição dos critérios e procedimentos de avaliação das competências profissionais constituídas e 

de avaliação da aprendizagem e da Educação Profissional; 

• elaboração dos planos de curso e dos projetos pedagógicos de cursos a serem submetidos à 

apreciação dos órgãos superiores competentes em cada sistema de ensino. 

• inserção do plano de curso de técnico de nível médio no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de 

nível médio, organizado e mantido pelo MEC, para fins de divulgação em nível nacional. 
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II – VOTO DO RELATOR 

 

Nos termos deste Parecer, responda-se à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – 

SETEC, do Ministério da Educação, quanto à adequação às normas do Decreto nº 5.154/2004, das 

Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio 

e para a Educação Profissional Técnica de nível médio. 

Encaminhem-se cópias deste parecer ao Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, ao 

CONSED, à UNDIME e à UNCME, visando à orientação dos sistemas de ensino pertinentes e dos 

seus respectivos estabelecimentos de ensino, relativas ao que dispõe o Decreto nº 5.154/2004. 

Propõe-se à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação a aprovação do anexo 

projeto de resolução. 

Brasília, 8 de dezembro de 2004 

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão- Relator 

 

 

III – DECISÃO DA CÂMARA 

 

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator. 

Sala das Sessões, em 8 de dezembro de 2004 

Conselheiro César Callegari – Presidente 

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro Vice-Presidente 
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RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1999 

  

 

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional de Nível Técnico. 

   

         O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de 
suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea "c" do § 1º do artigo 9º da Lei 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, 
nos artigos 39 a 42 e no § 2º do artigo 36 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e no Decreto 
Federal 2.208, de 17 de abril de 1997, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 16/99, homologado 
pelo Senhor Ministro da Educação em 25 de novembro de 1999, 

         RESOLVE:  
 
         Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional de Nível Técnico.  

         Parágrafo único. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir ao cidadão o direito ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.  

         Art. 2º Para os fins desta Resolução, entende-se por diretriz o conjunto articulado de princípios, 
critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e 
procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no 
planejamento dos cursos de nível técnico.  

         Art. 3º São princípios norteadores da educação profissional de nível técnico os enunciados no 
artigo 3.º da LDB, mais os seguintes:  

         I - independência e articulação com o ensino médio;  

         II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos;  

         III - desenvolvimento de competências para a laborabilidade;  

         IV - flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização;  

         V - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;  

         VI - atualização permanente dos cursos e currículos;  

         VII - autonomia da escola em seu projeto pedagógico.  

         Art. 4º São critérios para a organização e o planejamento de cursos:  

         I - atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade;  

         II - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da 
escola ou da rede de ensino.  

Verificar a Resolução CNE 

nº 5/2005 que incluiu, aos 

quadros anexos a esta 

Resolução, a 21ª área, 

Serviços de Apoio Escolar. 

Verificar a Resolução CNE
nº 5/2005 que incluiu, aos
quadros anexos a esta
Resolução, a 21ª área,
Serviços de Apoio Escolar.
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         Art. 5º A educação profissional de nível técnico será organizada por áreas profissionais, 
constantes dos quadros anexos, que incluem as respectivas caracterizações, competências 
profissionais gerais e cargas horárias mínimas de cada habilitação. (Artigo 5º e quadros anexos, 
revogados pela Resolução CNE/CEB nº 03/2008) 

         Parágrafo único. A organização referida neste artigo será atualizada pelo Conselho Nacional de 
Educação, por proposta do Ministério da Educação, que, para tanto, estabelecerá processo 
permanente, com a participação de educadores, empregadores e trabalhadores.  

 
         Art. 6º Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar 
em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de 
atividades requeridas pela natureza do trabalho.  

         Parágrafo único. As competências requeridas pela educação profissional, considerada a 
natureza do trabalho, são as :  

         I - competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio;  

         II - competências profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada área;  

         III - competências profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação.  
 
         Art. 7º Os perfis profissionais de conclusão de qualificação, de habilitação e de especialização 
profissional de nível técnico serão estabelecidos pela escola, consideradas as competências 
indicadas no artigo anterior.  

         § 1º Para subsidiar as escolas na elaboração dos perfis profissionais de conclusão e na 
organização e planejamento dos cursos, o Ministério da Educação divulgará referenciais curriculares 
por área profissional. 

         § 2º Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a 
determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.  
         § 3º Demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais poderão ser atendidas por 
meio de cursos ou programas de livre oferta.  

         Art. 8º A organização curricular, consubstanciada no plano de curso, é prerrogativa e 
responsabilidade de cada escola.  

         § 1º O perfil profissional de conclusão define a identidade do curso.  

         § 2º Os cursos poderão ser estruturados em etapas ou módulos:  

         I - com terminalidade correspondente a qualificações profissionais de nível técnico identificadas 
no mercado de trabalho;  

         I - sem terminalidade, objetivando estudos subseqüentes.  

         § 3º As escolas formularão, participativamente, nos termos dos artigos 12 e 13 da LDB, seus 
projetos pedagógicos e planos de curso, de acordo com estas diretrizes.  
 
         Art. 9º A prática constitui e organiza a educação profissional e inclui, quando necessário, o 
estágio supervisionado realizado em empresas e outras instituições.  

       § 1º A prática profissional será incluída nas cargas horárias mínimas de cada habilitação.  
         § 2º A carga horária destinada ao estágio supervisionado deverá ser acrescida ao mínimo 
estabelecido para o respectivo curso. 
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         § 3º A carga horária e o plano de realização do estágio supervisionado, necessário em função 
da natureza da qualificação ou habilitação profissional, deverão ser explicitados na organização 
curricular constante do plano de curso.  

         Art. 10. Os planos de curso, coerentes com os respectivos projetos pedagógicos, serão 
submetidos à aprovação dos órgãos competentes dos sistemas de ensino, contendo:  

         I - justificativa e objetivos;  

         II - requisitos de acesso;  

         II- perfil profissional de conclusão; 

          IV- organização curricular;  

         V - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;  

         VI - critérios de avaliação;  

         VII - instalações e equipamentos;  

         VIII - pessoal docente e técnico;  

         IX - certificados e diplomas.  

         Art. 11. A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores, desde que 
diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou 
habilitação profissional, adquiridos: 

          I - no ensino médio;  

         II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros 
cursos;  

         III - em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno;  

         IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno;  

         V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.  

         Art. 12. Poderão ser implementados cursos e currículos experimentais em áreas profissionais 
não constantes dos quadros anexos referidos no artigo 5º desta Resolução, ajustados ao disposto 
nestas diretrizes e previamente aprovados pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino.  

         Art. 13. O Ministério da Educação organizará cadastro nacional de cursos de educação 
profissional de nível técnico para registro e divulgação em âmbito nacional.  
         Parágrafo único. Os planos de curso aprovados pelos órgãos competentes dos respectivos 
sistemas de ensino serão por estes inseridos no cadastro nacional de cursos de educação 
profissional de nível técnico.  

         Art. 14. As escolas expedirão e registrarão, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico, 
para fins de validade nacional, sempre que seus planos de curso estejam inseridos no cadastro 
nacional de cursos de educação profissional de nível técnico referido no artigo anterior.  
         § 1º A escola responsável pela última certificação de determinado itinerário de formação técnica 
expedirá o correspondente diploma, observado o requisito de conclusão do ensino médio.  
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         § 2º Os diplomas de técnico deverão explicitar o correspondente título de técnico na respectiva 
habilitação profissional, mencionando a área à qual a mesma se vincula.  

         § 3º Os certificados de qualificação profissional e de especialização profissional deverão 
explicitar o título da ocupação certificada.  

         § 4º Os históricos escolares que acompanham os certificados e diplomas deverão explicitar, 
também, as competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso.  
 
         Art. 15. O Ministério da Educação, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, 
promoverá processo nacional de avaliação da educação profissional de nível técnico, garantida a 
divulgação dos resultados.  

         Art. 16. O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas 
pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de 
certificação profissional baseado em competências. 

         § 1º Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos 
empregadores e da comunidade educacional.  

         § 2º O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas 
para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional.  
 
         Art. 17. A preparação para o magistério na educação profissional de nível técnico se dará em 
serviço, em cursos de licenciatura ou em programas especiais.  

         Art. 18. A observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2001, sendo facultativa no 
período de transição, compreendido entre a publicação desta Resolução e o final do ano 2000.  
         § 1º No período de transição, as escolas poderão oferecer aos seus alunos, com as adaptações 
necessárias, opção por cursos organizados nos termos desta Resolução.  
         § 2º Fica ressalvado o direito de conclusão de cursos organizados com base no Parecer CFE 
n.º 45, de 12 de janeiro de 1972, e regulamentações subseqüentes, aos alunos matriculados no 
período de transição.  

         Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Parecer CFE n.º 45/72 e as regulamentações subseqüentes, incluídas as 
referentes à instituição de habilitações profissionais pelos Conselhos de Educação.  

 
ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET 

Presidente da Câmara de Educação Básica 
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RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 5, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 (*) (**) 
 

 

Inclui, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, de 

8/12/1999, como 21ª Área Profissional, a área de Serviços de Apoio 

Escolar. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso  de suas 

atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei nº 

4.024/1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995 e no Decreto Regulamentador nº 

5.154/2004, com fundamento nos Pareceres CNE/CEB nº 16/1999,CNE/CEB nº 39/2004 e no 

Parecer CNE/CEB nº 16/2005 homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 

publicado no DOU de 28 de outubro de 2005,resolve: 

 

Art. 1º Fica incluída, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, de 8/12/99,como 21ª Área 

Profissional, a área de Serviços de Apoio Escolar, para oferta de cursos de Técnico de nível médio. 

 

Art. 2º A carga horária mínima de cada habilitação profissional da área de Serviços de Apoio Escolar 

será de 1.200 (mil e duzentas) horas  

 

Art. 3º A caracterização da área e as competências profissionais gerais do técnico da área são as 

constantes do Parecer CNE/CEB nº 16/2005. 

 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

CESAR CALLEGARI 

Presidente da Câmara de Educação Básica 

(*) Publicado no DOU de 29/11/2005, Seção I, página 12 

(**) Republicada no DOU de 09/12/2005, Seção I, página 24 
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PARECER CNE/CEB Nº 16, DE 05 DE OUTUBRO DE 1999  

 

 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de 

Nível Técnico 

 

I – HISTÓRICO 

 

Desde o encaminhamento dos avisos ministeriais de nºs 382 e 383, em 15 de outubro de 1998, foram 

doze meses de trabalho da Comissão Especial instituída pela Câmara de Educação Básica, do 

Conselho Nacional de Educação, para definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional de Nível Técnico. A Comissão foi instalada formalmente em 23/10/98, quando também foi 

organizado plano de trabalho específico para a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais. Em 

cumprimento do mandato conferido pela Câmara de Educação Básica, a Comissão Especial realizou 

mais de uma dezena de reuniões com especialistas da área da educação profissional, com 

educadores e pesquisadores, representantes de trabalhadores e de empregadores, de universidades 

e de organizações do magistério. Em Além dessas reuniões, onde foram coletados importantes 

subsídios, houve participação de membros da Comissão Especial em três reuniões do Fórum de 

Conselhos Estaduais de Educação, em novembro de 1998 ( Belém do Pará), em junho de 1999 ( 

Brasília) e em setembro de 1999 (Foz do Iguaçu). O Relator do parecer participou, ainda, de debates 

com os secretários estaduais de educação em reunião do CONSED – Conselho de Secretários 

Estaduais de Educação - realizada em Natal, em junho do corrente ano. Debates específicos foram 

realizados, também, em Conselhos Estaduais de Educação e em eventos organizados por 

Secretarias Estaduais de Educação em Fortaleza, Salvador, Foz do Iguaçu, São Paulo, Vitória e Rio 

de Janeiro. 

Merecem destaque especial as três audiências públicas realizadas pela Câmara de Educação Básica: 

em Recife (19/04/99), especialmente para representantes das regiões Norte e Nordeste; em São 

Paulo (17/05/99), especialmente para representantes das regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste; e a 

audiência pública nacional de Brasília (08/06/99), onde todos os interessados tiveram a oportunidade 

de encaminhar suas críticas, sugestões e recomendações. Todas as contribuições foram atentamente 

analisadas pela Comissão Especial e devidamente consideradas na redação final do Parecer e da 

minuta de Resolução. 

Deve ser destacada, também, reunião ocorrida em São Paulo, com a relevante participação da 

SEMTEC – Secretaria de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação, nos dias 12 e 

13 de maio do corrente, onde mais de setenta especialistas das várias áreas profissionais 

trabalharam com afinco na identificação e na caracterização das áreas profissionais e respectivas 

competências profissionais gerais para o nível técnico. As vinte áreas profissionais constantes de 

quadros anexos à minuta de resolução representam o consenso obtido com a participação de 

especialistas das várias áreas, tanto da universidade, quanto de escolas técnicas e do mercado de 

trabalho.   Merece  destaque  especial, ainda,   uma  pesquisa  de  validação do projeto de Diretrizes  
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Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, encaminhada para 167 

escolas de todo o País, buscando-se garantir uma representatividade mínima de duas escolas por 

Unidade da Federação e de duas escolas por área profissional. A pesquisa constou de um exercício-

tarefa (construção de um plano de curso de técnico de nível médio em área previamente 

especificada) e de questionário complementar para identificação da clareza dos documentos 

trabalhados e de críticas, sugestões e recomendações. As respostas a esse questionário acabaram 

se configurando como excelente subsídio ao trabalho da Comissão Especial. 

Além dessas providências, o relator da matéria participou de reuniões em escolas, conselhos de 

fiscalização do exercício profissional, associações de profissionais, sindicatos e debates com 

especialistas da área e com técnicos e docentes de educação profissional. Participou, também, do 

ciclo de teleconferências promovido pelo MEC – Ministério da Educação - sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Profissional, bem como de programas especiais na TV 

Educativa e na TV SENAC, os quais deram ampla divulgação às Diretrizes Curriculares Nacionais em 

elaboração. 

A simples enumeração das providências adotadas retratam o caráter participativo e democrático de 

elaboração das diretrizes. Os documentos em questão foram amplamente debatidos na Câmara de 

Educação Básica do colegiado, com efetiva participação de representantes e do próprio Secretário de 

Educação Média e Tecnológica do MEC. O resultado final integra o Parecer e a Resolução que 

instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 

 

II – PARECER 

 

1. Introdução 

A proposta do Ministério da Educação de novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional de Nível Técnico, encaminhada a este Conselho Nacional de Educação (CNE) pelos 

Avisos Ministeriais nºs 382 e 383, de 15 de outubro de 1998, e nº 16, de 21 de janeiro de 1999, 

cumpre o que estabelece a legislação em vigor, especialmente o que dispõe o inciso I, do artigo 6º, 

do Decreto Federal nº 2.208/97, oferecendo subsídios para este Colegiado deliberar sobre a matéria, 

de acordo com a competência que lhe é atribuída pela Lei Federal nº 9.131/95, artigo 9º , § 1º, alínea 

“c”. Cabe, portanto, analisar e apreciar esses documentos na elaboração das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. Estas diretrizes dizem respeito somente ao 

nível técnico da educação profissional, uma vez que o Decreto nº 2.208/97 não dispõe sobre 

diretrizes para o nível básico, que é uma modalidade de educação não formal e não está sujeito a 

regulamentação curricular. O nível tecnológico está sujeito a regulamentação própria da educação 

superior. 

Neste Parecer, duas indicações do Aviso Ministerial n.º 382/98 são consideradas premissas básicas: 

as diretrizes devem possibilitar a definição de metodologias de elaboração de currículos a partir de 

competências profissionais gerais do técnico por área; e cada instituição deve poder construir seu 

currículo pleno de modo a considerar as peculiaridades do desenvolvimento tecnológico com 

flexibilidade e a atender às demandas do cidadão, do mercado de trabalho e da sociedade. 
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Nessa construção, a escola deve conciliar as demandas identificadas, sua vocação institucional e sua 

capacidade de atendimento. Além disso, as diretrizes não devem se esgotar em si mesmas, mas 

conduzir ao contínuo aprimoramento do processo da formação de técnicos de nível médio, 

assegurando sempre a construção de currículos que, atendendo a princípios norteadores, propiciem 

a inserção e a reinserção profissional desses técnicos no mercado de trabalho atual e futuro. 

O estabelecimento de diretrizes curriculares nacionais tem se constituído numa prioridade deste 

Colegiado, em especial desta Câmara de Educação Básica (CEB), desde a aprovação da atual Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Já foram fixadas diretrizes curriculares nacionais 

para a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio e a formação de professores na 

modalidade normal em nível médio. 

Em relação à educação profissional, a CEB pronunciou-se sobre o assunto primeiramente pelo 

Parecer CNE/CEB nº 5, de 7 de maio de 1997, e, posteriormente, pelo Parecer CNE/CEB nº 17, de 3 

de dezembro de 1997, que estabeleceu diretrizes operacionais para a educação profissional e 

orientou os sistemas de ensino e as escolas sobre a questão curricular dos cursos técnicos. Na 

definição das diretrizes curriculares nacionais para a educação  profissional de nível técnico há que 

se enfatizar o que dispõe a LDB em seus artigos 39 a 42, quando concebe “a educação profissional 

integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia”, conduzindo “ao 

permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”, a ser “desenvolvida em articulação 

com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada”, na perspectiva do 

exercício pleno da cidadania. 

Considerando, portanto, essa concepção de educação profissional consagrada pela LDB e, em 

sintonia com as diretrizes curriculares nacionais já definidas por este Colegiado para a educação 

básica, as presentes diretrizes caracterizam-se como um conjunto articulado de princípios, critérios, 

definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e procedimentos a 

serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento da 

educação profissional de nível técnico. 

 

2. Educação e trabalho 

A educação para o trabalho não tem sido tradicionalmente colocada na pauta da sociedade brasileira 

como universal. O não entendimento da abrangência da educação profissional na ótica do direito à 

educação e ao trabalho, associando-a unicamente à “formação de mão–de-obra”, tem reproduzido o 

dualismo existente na sociedade brasileira entre as “elites condutoras” e a maioria da população, 

levando, inclusive, a se considerar o ensino normal e a educação superior como não tendo nenhuma 

relação com educação profissional. 

A formação profissional, desde as suas origens, sempre foi reservada às classes menos favorecidas, 

estabelecendo-se uma nítida distinção entre aqueles que detinham o saber (ensino secundário, 

normal e superior) e os que executavam tarefas manuais (ensino profissional). Ao trabalho, 

freqüentemente associado ao esforço manual e físico, acabou se agregando ainda a idéia de 

sofrimento. Aliás, etimologicamente o termo trabalho tem sua origem associada ao “tripalium”, 



instrumento usado para tortura. A concepção do trabalho associado a esforço físico e sofrimento 

inspira-se, ainda, na idéia mítica do "paraíso perdido". 

Por exemplo, no Brasil, a escravidão, que perdurou por mais de três séculos, reforçou essa distinção 

e deixou marcas profundas e preconceituosas com relação à categoria social de quem executava 

trabalho manual. 

Independentemente da boa qualidade do produto e da sua importância na cadeia produtiva, esses 

trabalhadores sempre foram relegados a uma condição social inferior.A herança colonial escravista 

influenciou preconceituosamente as relações sociais e a visão da sociedade sobre a educação e a 

formação profissional. O desenvolvimento intelectual, proporcionado pela educação escolar 

acadêmica, era visto como desnecessário para a maior parcela da população e para a formação de 

“mão - de - obra”. Não se reconhecia vínculo entre educação escolar e trabalho, pois a atividade 

econômica predominante não requeria educação formal ou profissional. 

O saber, transmitido de forma sistemática através da escola, e sua universalização, só foi incorporado 

aos direitos sociais dos cidadãos bem recentemente, já no século XX, quando se passou a considerar 

como condições básicas para o exercício da cidadania a educação, a saúde, o bem-estar econômico 

e a profissionalização. Até meados da década de setenta, deste século, a formação profissional 

limitava-se ao treinamento para a produção em série e padronizada, com a incorporação maciça de 

operários semi-qualificados, adaptados aos postos de trabalho, desempenhando tarefas simples, 

rotineiras e previamente especificadas e delimitadas. Apenas uma minoria de trabalhadores precisava 

contar com competências em níveis de maior complexibilidade, em virtude da rígida separação entre 

o planejamento e a execução. Havia pouca margem de autonomia para o trabalhador, uma vez que o 

monopólio do conhecimento técnico e organizacional cabia, quase sempre, apenas aos níveis 

gerenciais. A baixa escolaridade da massa trabalhadora não era considerada entrave significativo à 

expansão econômica. 

A partir da década de 80, as novas formas de organização e de gestão modificaram estruturalmente o 

mundo do trabalho. Um novo cenário econômico e produtivo se estabeleceu com o desenvolvimento 

e emprego de tecnologias complexas agregadas à produção e à prestação de serviços e pela 

crescente internacionalização das relações econômicas. Em conseqüência, passou-se a requerer 

sólida base de educação geral para todos os trabalhadores; educação profissional básica aos não 

qualificados; qualificação profissional de técnicos; e educação continuada, para atualização, 

aperfeiçoamento, especialização e requalificação de trabalhadores. 

Nas décadas de 70 e 80 multiplicaram-se estudos referentes aos impactos das novas tecnologias, 

que revelaram a exigência de profissionais mais polivalentes, capazes de interagir em situações 

novas e em constante mutação. Como resposta a este desafio, escolas e instituições de educação 

profissional buscaram diversificar programas e cursos profissionais, atendendo novas áreas e 

elevando os níveis de qualidade da oferta. As empresas passaram a exigir trabalhadores cada vez 

mais qualificados. À destreza manual se agregam novas competências relacionadas com a inovação, 

a criatividade, o trabalho em equipe e a autonomia na tomada de decisões, mediadas por novas 

tecnologias da informação. A estrutura rígida de ocupações alterasse. 
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Equipamentos e instalações complexas requerem trabalhadores com níveis de educação e 

qualificação cada vez mais elevados. As mudanças aceleradas no sistema produtivo passam a exigir 

uma permanente atualização das qualificações e habilitações existentes e a identificação de novos 

perfis profissionais. 

Não se concebe, atualmente, a educação profissional como simples instrumento de política 

assistencialista ou linear ajustamento às demandas do mercado de trabalho, mas sim, como 

importante estratégia para que os cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e 

tecnológicas da sociedade. Impõe-se a superação do enfoque tradicional da formação profissional 

baseado apenas na preparação para execução de um determinado conjunto de tarefas. A educação 

profissional requer, além do domínio operacional de um determinado fazer, a compreensão global do 

processo produtivo, com a apreensão do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a 

mobilização dos valores necessários à tomada de decisões. 

 

3 - Trajetória histórica da educação profissional no Brasil 

Os primórdios da formação profissional no Brasil registram apenas decisões circunstanciais 

especialmente destinadas a “amparar os órfãos e os demais desvalidos da sorte”, assumindo um 

caráter assistencialista que tem marcado toda sua história. 

A primeira notícia de um esforço governamental em direção à profissionalização data de 1809, 

quando um Decreto do Príncipe Regente, futuro D. João VI, criou o “Colégio das Fábricas”, logo após 

a suspensão da proibição de funcionamento de indústrias manufatureiras em terras brasileiras. 

Posteriormente, em 1816, era proposta a criação de uma “Escola de Belas Artes”, com o propósito de 

articular o ensino das ciências e do desenho para os ofícios mecânicos. Bem depois, em 1861, foi 

organizado,por Decreto Real, o “Instituto Comercial do Rio de Janeiro”, cujos diplomados tinham 

preferência no preenchimento de cargos públicos das Secretarias de Estado. 

A partir da década de 40 do século XIX foram construídas dez “Casas de Educandos e Artífices” em 

capitais de província, sendo a primeira delas em Belém do Pará, para atender prioritariamente os 

menores abandonados, objetivando “a diminuição da criminalidade e da vagabundagem”. 

Posteriormente, Decreto Imperial de 1854 criava estabelecimentos especiais para menores 

abandonados, os chamados “Asilos da Infância dos Meninos Desvalidos”, onde os mesmos 

aprendiam as primeiras letras e eram, a seguir, encaminhados às oficinas públicas e particulares, 

mediante contratos fiscalizados pelo Juizado de Órfãos. 

Na segunda metade do século passado foram criadas, ainda, várias sociedades civis destinadas a 

“amparar crianças órfãs e abandonadas”, oferecendo-lhes instrução teórica e prática, e iniciando-as 

no ensino industrial. As mais importantes delas foram os “Liceus de Artes e Ofícios”, dentre os quais 

os do Rio de Janeiro (1858), Salvador (1872), Recife (1880), São Paulo (1882), Maceió (1884) e Ouro 

Preto (1886). 

No início do século XX o ensino profissional continuou mantendo, basicamente, o mesmo traço 

assistencial do período anterior, isto é, o de um ensino voltado para os menos favorecidos 

socialmente, para os “órfãos e desvalidos da sorte”. 
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A novidade será o início de um esforço público de organização da formação profissional, migrando da 

preocupação principal com o atendimento de menores abandonados para uma outra, considerada 

igualmente relevante, a de preparar operários para o exercício profissional. 

Em 1906, o ensino profissional passou a ser atribuição do Ministério da Agricultura, Indústria e 

Comércio. Consolidou-se, então, uma política de incentivo ao desenvolvimento do ensino industrial, 

comercial e agrícola. Quanto ao ensino comercial, foram instaladas escolas comerciais em São 

Paulo, como a “Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado”, e escolas comerciais públicas no 

Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais, entre outras. 

Nilo Peçanha, em 1910, instalou dezenove “Escolas de Aprendizes Artífices” destinadas “aos pobres 

e humildes”, distribuídas em vária Unidades da Federação. Eram escolas similares aos Liceus de 

Artes e Ofícios, voltadas basicamente para o ensino industrial, mas custeadas pelo próprio Estado. 

No mesmo ano foi reorganizado, também, o ensino agrícola no País, objetivando formar “chefes de 

cultura, administradores e capatazes”. 

Nessa mesma década foram instaladas várias escolas-oficina destinadas à formação profissional de 

ferroviários. Essas escolas desempenharam importante papel na história da educação profissional 

brasileira, ao se tornarem os embriões da organização do ensino profissional técnico na década 

seguinte. 

Na década de 20 a Câmara dos Deputados promoveu uma série de debates sobre a expansão do 

ensino profissional, propondo a sua extensão a todos, pobres e ricos, e não apenas aos 

“desafortunados”. Foi criada, então, uma comissão especial, denominada “Serviço de Remodelagem 

do Ensino Profissional Técnico”, que teve o seu trabalho concluído na década de 30, à época da 

criação dos Ministérios da Educação e Saúde Pública e do Trabalho, Indústria e Comércio. Ainda na 

década de 20, um grupo de educadores brasileiros imbuídos de idéias inovadoras em matéria de 

educação criava, em 1924, na cidade do Rio de Janeiro, a Associação Brasileira de Educação (ABE), 

que acabou se tornando importante pólo irradiador do movimento renovador da educação brasileira, 

principalmente através das Conferências Nacionais de Educação, realizadas a partir de 1927. Em 

1931 foi criado o Conselho Nacional de Educação e, nesse mesmo ano, também foi efetivada uma 

reforma educacional, conhecida pelo nome do Ministro Francisco Campos e que prevaleceu até 1942, 

ano em que começou a ser aprovado o conjunto das chamadas “Leis Orgânicas do Ensino”, mais 

conhecidas como Reforma Capanema. 

Destaque-se da reforma Francisco Campos os Decretos Federais nºs 19.890/31 e 21.241/32, que 

regulamentaram a organização do ensino secundário, bem como o Decreto Federal nº 20.158/31, que 

organizou o ensino profissional comercial e regulamentou a profissão de contador. A importância 

deste último deve-se ao fato de ser o primeiro instrumento legal a estruturar cursos já incluindo a 

idéia de itinerários de profissionalização. 
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Em 1932 foi lançado o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, buscando diagnosticar e sugerir 

rumos às políticas públicas em matéria de educação. Preconizava a organização de uma escola 

democrática, que proporcionasse as mesmas oportunidades para todos e que, sobre a base de uma 

cultura geral comum, de forma flexível, possibilitasse especializações "para as atividades de 

preferência intelectual (humanidades e ciências) ou de preponderância manual e mecânica (cursos 

de caráter técnico)". Estas foram assim agrupadas: a) extração de matérias primas (agricultura, minas 

e pesca); b) elaboração de matérias primas (indústria); c) distribuição de produtos elaborados 

(transportes e comércio). Nesse mesmo ano, realizou-se a “V Conferência Nacional de Educação”, 

cujos resultados refletiram na Assembléia Nacional Constituinte de 1933. A Constituição de 1934 

inaugurou objetivamente uma nova política nacional de educação, ao estabelecer como 

competências da União “traçar Diretrizes da Educação Nacional” e “fixar o Plano Nacional de 

Educação”. 

Com a Constituição outorgada de 1937 muito do que fora definido em matéria de educação em 1934 

foi abandonado. Entretanto, pela primeira vez, uma Constituição tratou das “escolas vocacionais e 

pré-vocacionais”, como um “dever do Estado” para com as “classes menos favorecidas” (Art. 129). 

Essa obrigação do Estado deveria ser cumprida com “a colaboração das indústrias e dos sindicatos 

econômicos”, as chamadas “classes produtoras”, que deveriam “criar, na esfera de sua 

especialidade,escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus 

associados”. 

Esta era uma demanda do processo de industrialização desencadeado na década de 30, que estava 

a exigir maiores e crescentes contingentes de profissionais especializados, tanto para a indústria 

quanto para os setores de comércio e serviços. 

Em decorrência, a partir de 1942, são baixadas, por Decretos-Lei, as  conhecidas “Leis Orgânicas da 

Educação Nacional": 

1942 – Leis Orgânicas do Ensino Secundário (Decreto-Lei nº 4.244/42) e do Ensino Industrial 

(Decreto-Lei nº4.073/42); 

1943 – Lei Orgânica do Ensino Comercial (Decreto-Lei nº 6.141/43); 

1946 – Leis Orgânicas do Ensino Primário (Decreto-Lei nº 8.529/46), do Ensino Normal (Decreto-Lei 

nº 8.530/46) e do Ensino Agrícola (Decreto- Lei nº 9.613/46). 

A  determinação constitucional relativa ao ensino vocacional e pré-vocacional como dever do Estado, 

a ser cumprido com a colaboração das empresas e dos sindicatos econômicos, possibilitou a 

definição das referidas Leis Orgânicas do Ensino Profissional e propiciou, ainda, a criação de 

entidades especializadas como o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), em 1942, e o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), em 1946, bem como a transformação das 

antigas escolas de aprendizes artífices em escolas técnicas federais. Ainda em 1942, o Governo 

Vargas, por um Decreto-Lei, estabeleceu o conceito de menor aprendiz para os efeitos da legislação 

trabalhista e, por outro Decreto-Lei, dispôs sobre a “Organização da Rede Federal de 

Estabelecimentos de Ensino Industrial”. Com essas providências, o ensino profissional se consolidou 

no Brasil, embora ainda continuasse a ser preconceituosamente considerado como uma educação de 

segunda categoria. No conjunto das Leis Orgânicas da Educação Nacional, o objetivo do ensino  
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secundário e normal era o de "formar as elites condutoras do país” e o objetivo do ensino profissional 

era o de oferecer “formação adequada aos filhos dos operários, aos desvalidos da sorte e aos menos 

afortunados, aqueles que necessitam ingressar precocemente na força de trabalho”. A herança 

dualista não só perdurava como era explicitada. 

No início da República, o ensino secundário, o normal e o superior, eram competência do Ministério 

da Justiça e dos Negócios Interiores e o ensino profissional, por sua vez, era afeto ao Ministério da 

Agricultura, Indústria e Comércio. A junção dos dois ramos de ensino, a partir da década de 30, no 

âmbito do mesmo Ministério da Educação e Saúde Pública foi apenas formal, não ensejando, ainda, 

a necessária e desejável "circulação de estudos" entre o acadêmico e o profissional. O objetivo 

primordial daquele era propriamente educacional, e deste, primordialmente assistencial, embora já se 

percebesse a importância da formação profissional dos trabalhadores para ocupar os novos postos 

de trabalho que estavam sendo criados, com os crescentes processos de industrialização e de 

urbanização. Apenas na década de 50 é que se passou a permitir a equivalência entre os estudos 

acadêmicos e profissionalizantes, quebrando em parte a rigidez entre os dois ramos de ensino e 

entre os vários campos do próprio ensino profissional. A Lei Federal nº 1.076/50 permitia que 

concluintes de cursos profissionais pudessem continuar estudos acadêmicos nos níveis superiores, 

desde que prestassem exames das disciplinas não estudadas naqueles cursos e provassem “possuir 

o nível de conhecimento indispensável à realização dos aludidos estudos”. A Lei Federal nº 1.821/53 

dispunha sobre as regras para a aplicação desse regime de equivalência entre os diversos cursos de 

grau médio. Essa Lei só foi regulamentada no final do mesmo ano, pelo Decreto nº 34.330/53, 

produzindo seus efeitos somente a partir do ano de 1954. 

A plena equivalência entre todos os cursos do mesmo nível, sem necessidade de exames e provas 

de conhecimentos, só veio a ocorrer a partir de 1961, com a promulgação da Lei Federal nº 4.024/61, 

a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, classificada por Anísio Teixeira como 

“meia vitória, mas vitória”. Essa primeira LDB equiparou o ensino profissional, do ponto de vista da 

equivalência e da continuidade de estudos, para todos os efeitos, ao ensino acadêmico, sepultando, 

pelo menos do ponto de vista formal, a velha dualidade entre ensino para “elites condutoras do país” 

e ensino para “desvalidos da sorte”. Todos os ramos e modalidades de ensino passaram a ser 

equivalentes, para fins de continuidade de estudos em níveis subseqüentes. Na década de sessenta, 

estimulados pelo disposto no artigo 100 da Lei Federal nº 4.024/61, uma série de experimentos 

educacionais, orientados para a profissionalização de jovens, foi implantada no território nacional, tais 

como o GOT (Ginásios Orientados para o Trabalho) e o PREMEN (Programa de Expansão e Melhoria 

do Ensino). 

A Lei Federal nº 5.692/71, que reformulou a Lei Federal nº 4.024/61 no tocante ao então ensino de 

primeiro e de segundo graus, também representa um capítulo marcante na história da educação 

profissional, ao generalizar a profissionalização no ensino médio, então denominado segundo grau. 

Grande parte do quadro atual da educação profissional pode ser explicada pelos efeitos dessa Lei. 

Desse quadro não podem ser ignoradas as centenas e centenas de cursos ou classes 

profissionalizantes sem investimentos apropriados e perdidos dentro de um segundo grau 

supostamente único. Dentre seus efeitos vale destacar: a introdução generalizada do ensino  
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profissional no segundo grau se fez sem a preocupação de se preservar a carga horária destinada à 

formação de base; o desmantelamento, em grande parte, das redes públicas de ensino técnico então 

existentes, assim como a descaracterização das redes do ensino secundário e normal mantidas por 

estados e municípios; a criação de uma falsa imagem da formação profissional como solução para os 

problemas de emprego, possibilitando a criação de muitos cursos mais por imposição legal e 

motivação político-eleitoral que por demandas reais da sociedade. 

A educação profissional deixou de ser limitada às instituições especializadas. A responsabilidade da 

oferta ficou difusa e recaiu também sobre os sistemas de ensino público estaduais, os quais estavam 

às voltas com a deterioração acelerada que o crescimento quantitativo do primeiro grau impunha às 

condições de funcionamento das escolas. Isto não interferiu diretamente na qualidade da educação 

profissional das instituições especializadas, mas interferiu nos sistemas públicos de ensino, que não 

receberam o necessário apoio para oferecer um ensino profissional de qualidade compatível com as 

exigências de desenvolvimento do país. 

Esses efeitos foram atenuados pela modificação trazida pela Lei Federal nº 7.044/82, de 

conseqüências ambíguas, que tornou facultativa a profissionalização no ensino de segundo grau. Se, 

por um lado, tornou esse nível de ensino livre das amarras da profissionalização, por outro, 

praticamente restringiu a formação profissional às instituições especializadas. Muito rapidamente as 

escolas de segundo grau reverteram suas “grades curriculares” e passaram a oferecer apenas o 

ensino acadêmico, às vezes, acompanhado de um arremedo de profissionalização. Enfim, a Lei 

Federal nº 5.692/71, conquanto modificada pela de nº7.044/82, gerou falsas expectativas 

relacionadas com a educação profissional ao se difundirem, caoticamente, habilitações profissionais 

dentro de um ensino de segundo grau sem identidade própria, mantido clandestinamente na estrutura 

de um primeiro grau agigantado. 

A Lei Federal nº 9.394/96, atual LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - configura a 

identidade do ensino médio como uma etapa de consolidação da educação básica, de aprimoramento 

do educando como pessoa humana, de aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental para continuar aprendendo e de preparação básica para o trabalho e a cidadania. A LDB 

dispõe, ainda, que "a educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, 

à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”. 

Essa concepção representa a superação dos enfoques assistencialista e economicista da educação 

profissional, bem como do preconceito social que a desvalorizava. Após o ensino médio, a rigor, tudo 

é educação profissional. 

Nesse contexto, tanto o ensino técnico e tecnológico quanto os cursos seqüenciais por campo de 

saber e os demais cursos de graduação devem ser considerados como cursos de educação 

profissional. A diferença fica por conta do nível de exigência das competências e da qualificação dos 

egressos, da densidade do currículo e respectiva carga horária. 
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4 - Educação profissional na LDB 

Tanto a Constituição Federal quanto a nova LDB situam a educação profissional na confluência dos 

direitos do cidadão à educação e ao trabalho. A Constituição Federal, em seu artigo 227, destaca o 

dever da família, da sociedade e do Estado em “assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. O parágrafo 

único do artigo 39 da LDB define que “o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio 

e superior, bem como o trabalhador em geral, contará com a possibilidade de acesso à educação 

profissional”. A composição dos níveis escolares, nos termos do artigo 21 da LDB, não deixa margem 

para diferentes interpretações: são dois os níveis de educação escolar no Brasil – a educação básica 

e a educação superior. Essa educação, de acordo com o § 1º do artigo 1º da Lei, “deverá vincular-se 

ao mundo do trabalho e à prática social”. 

A educação básica, nos termos do artigo 22, “tem por finalidades desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o desenvolvimento da cidadania e fornecer-lhe 

meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”, tanto no nível superior quanto na 

educação profissional e em termos de educação permanente. A educação básica tem como sua 

etapa final e de consolidação o ensino médio, que objetiva a “preparação básica para o trabalho e a 

cidadania do educando para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 

flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. 

A educação profissional, na LDB, não substitui a educação básica e nem com ela concorre. A 

valorização de uma não representa a negação da importância da outra. A melhoria da qualidade da 

educação profissional pressupõe uma educação básica de qualidade e constitui condição 

indispensável para o êxito num mundo pautado pela competição, inovação tecnológica e crescentes 

exigências de qualidade, produtividade e conhecimento. 

A busca de um padrão de qualidade, desejável e necessário para qualquer nível ou modalidade de 

educação, deve ser associada à da eqüidade, como uma das metas da educação nacional. A 

integração entre qualidade e eqüidade será a via superadora dos dualismos ainda presentes na 

educação e na sociedade. 

A preparação para profissões técnicas, de acordo com o § 2º do artigo 36 da LDB, poderá ocorrer, no 

nível do ensino médio, após “atendida a formação geral do educando”, onde o mesmo se aprimora 

como pessoa humana, desenvolve autonomia intelectual e pensamento crítico, bem como 

compreende os fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos, dando nova 

dimensão à educação profissional, como direito do cidadão ao permanente desenvolvimento de 

aptidões para a vida social e produtiva. 

A prioridade educacional do Brasil, para os próximos anos, é a consolidação da universalização do 

ensino fundamental, obrigatório e gratuito, na idade própria e, progressivamente, a universalização da 

educação infantil, gratuita, e de responsabilidade prioritária dos municípios, e do ensino médio, como 

progressivamente obrigatório, gratuito e de responsabilidade primeira dos Estados. É essencial que 

se concentrem esforços na instauração de um processo de contínua melhoria da qualidade da  
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educação básica, o que significa, sobretudo, preparar crianças e jovens para um mundo regido, 

fundamentalmente, pelo conhecimento e pela mudança rápida e constante. 

Importa, portanto, capacitar os cidadãos para uma aprendizagem autônoma e contínua, tanto no que 

se refere às competências essenciais, comuns e gerais, quanto no tocante às competências 

profissionais. 

O momento, portanto, é o de se investir prioritariamente na educação básica e, ao mesmo tempo, 

diversificar e ampliar a oferta de educação profissional. A LDB e o Decreto Federal nº 2.208/97 

possibilitam o atendimento dessas demandas. 

A LDB reservou um espaço privilegiado para a educação profissional. Ela ocupa um capítulo 

específico dentro do título amplo que trata dos níveis e modalidades de educação e ensino, sendo 

considerada como um fator estratégico de competitividade e desenvolvimento humano na nova 

ordem econômica mundial. Além disso, a educação profissional articula-se, de forma inovadora, à 

educação básica. Passa a ter um estatuto moderno e atual, tanto no que se refere à sua importância 

para o desenvolvimento econômico e social, quanto na sua relação com os níveis da educação 

escolar. 

O Decreto Federal nº 2.208/97 estabelece uma organização curricular para a educação profissional 

de nível técnico de forma independente e articulada ao ensino médio, associando a formação técnica 

a uma sólida educação básica e apontando para a necessidade de definição clara de diretrizes 

curriculares, com o objetivo de adequá-las às tendências do mundo do trabalho. 

A independência entre o ensino médio e o ensino técnico, como já registrou o Parecer CNE/CEB nº 

17/97, é vantajosa tanto para o aluno, que terá mais flexibilidade na escolha de seu itinerário de 

educação profissional, não ficando preso à rigidez de uma habilitação profissional vinculada a um 

ensino médio de três ou quatro anos, quanto para as instituições de ensino técnico que podem, 

permanentemente, com maior versatilidade, rever e atualizar os seus currículos. O cidadão que busca 

uma oportunidade de se qualificar por meio de um curso técnico está, na realidade, em busca do 

conhecimento para a vida produtiva. Esse conhecimento deve se alicerçar em sólida educação básica 

que prepare o cidadão para o trabalho com competências mais abrangentes e mais adequadas às 

demandas de um mercado em constante mutação. 

As características atuais do setor produtivo tornam cada vez mais tênues as fronteiras entre as 

práticas profissionais. Um técnico precisa ter competências para transitar com maior desenvoltura e 

atender as várias demandas de uma área profissional, não se restringindo a uma habilitação 

vinculada especificamente a um posto de trabalho. Dessa forma, as habilitações profissionais, 

atualmente pulverizadas, deverão ser reorganizadas por áreas profissionais. 

A possibilidade de adoção de módulos na educação profissional de nível técnico, bem como a 

certificação de competências, representam importantes inovações trazidas pelo Decreto Federal nº 

2.208/97. 

A modularização dos cursos deverá proporcionar maior flexibilidade às instituições de educação 

profissional e contribuir para a ampliação e agilização do atendimento das necessidades dos 

trabalhadores, das empresas e da sociedade. Cursos, programas e currículos poderão ser  
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permanentemente estruturados, renovados e atualizados, segundo as emergentes e mutáveis 

demandas do mundo do trabalho. Possibilitarão o atendimento das necessidades dos 

trabalhadores na construção de seus itinerários individuais, que os conduzam a níveis mais elevados 

de competência para o trabalho. 

Quanto à certificação de competências, todos os cidadãos poderão, de acordo com o artigo 41 da 

LDB, ter seus conhecimentos adquiridos “na educação profissional, inclusive no trabalho”, avaliados, 

reconhecidos e certificados para fins de prosseguimento e de conclusão de estudos. 

A LDB, considerando que a educação profissional deve se constituir num direito de cidadania, 

preconiza a ampliação do atendimento, ao prescrever, para tanto, em seu artigo 42, que “as escolas 

técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à 

comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao 

nível de escolaridade”. 

Finalmente, é essencial estabelecer, em norma regulamentadora, processo permanente para 

atualizar a organização da educação profissional de nível técnico que conte com a participação de 

educadores, empregadores e trabalhadores. 

 

5 - Educação profissional de nível técnico 

O exercício profissional de atividades de nível técnico vem sofrendo grande mutação. Ao técnico 

formado com base nas diretrizes curriculares apoiadas no Parecer CFE nº 45/72 era exigida, 

predominantemente, formação específica. Em geral, um técnico não precisaria transitar por outra 

atividade ou setor diverso do de sua formação, mesmo que pertencesse à mesma área profissional. 

O mundo do trabalho está se alterando contínua e profundamente, pressupondo a superação das 

qualificações restritas às exigências de postos delimitados, o que determina a emergência de um 

novo modelo de educação profissional centrado em competências por área. Torna-se cada vez mais 

essencial que o técnico tenha um perfil de qualificação que lhe permita construir itinerários 

profissionais, com mobilidade, ao longo de sua vida produtiva. Um competente desempenho 

profissional exige domínio do seu "ofício" associado à sensibilidade e à prontidão para mudanças e 

uma disposição para aprender e contribuir para o seu aperfeiçoamento. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, portanto, estão centradas no conceito de 

competências por área. 

Do técnico será exigida tanto uma escolaridade básica sólida, quanto uma educação profissional mais 

ampla e polivalente. A revolução tecnológica e o processo de reorganização do trabalho demandam 

uma completa revisão dos currículos, tanto da educação básica quanto da educação profissional, 

uma vez que é exigido dos trabalhadores, em doses crescentes, maior capacidade de raciocínio, 

autonomia intelectual, pensamento crítico, iniciativa própria e espírito empreendedor, bem como 

capacidade de visualização e resolução de problemas. 
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É preciso alterar radicalmente o panorama atual da educação profissional brasileira, superando de 

vez as distorções herdadas pela profissionalização universal e compulsória instituída pela Lei Federal 

nº 5.692/71 e posteriormente regulamentada pelo Parecer CFE nº 45/72. Essa legislação, na medida 

em que não se preocupou em preservar uma carga horária adequada para a educação geral, a ser 

ministrada no então segundo grau, facilitou a proliferação de classes ou cursos profissionalizantes 

soltos, tanto nas redes públicas de ensino quanto nas escolas privadas. Realizada em geral no 

período noturno, essa profissionalização improvisada e de má qualidade confundiu-se, no imaginário 

das camadas populares, com a melhoria da empregabilidade de seus filhos. Com isso, a oferta de 

curso único integrando a habilitação profissional e o segundo grau, com carga horária reduzida, 

passou a ser estimulada como resposta política local às pressões da população. Pior ainda, na falta 

de financiamento de que padece o ensino médio há décadas, tais cursos profissionalizantes 

concentraram-se quase em sua totalidade em cursos de menor custo, sem levar em conta as 

demandas sociais e de mercado, bem como as transformações tecnológicas. 

O então ensino de segundo grau perdeu, nesse processo, qualquer identidade que já tivera no 

passado – acadêmico-propedêutica ou terminalprofissional. 

O tempo dedicado à educação geral foi reduzido e o ensino profissionalizante foi introduzido dentro 

da mesma carga horária antes destinada às disciplinas básicas. 

É de se destacar, entretanto, que cursos técnicos de boa qualidade continuavam a ser oferecidos em 

instituições ou escolas especializadas em formação profissional. Tais cursos, também regulados pelo 

mesmo Parecer CFE nº 45/72 e outros posteriores, oferecendo um currículo misto, de disciplinas de 

educação geral e de disciplinas profissionalizantes, conviveram com a oferta de cursos especiais de 

qualificação profissional, de objetivos estritamente profissionalizantes, mais flexíveis e atentos às 

exigências e demandas de trabalhadores e empresas, alguns deles já organizados com a adoção do 

sistema modular nos seus cursos e programas. 

Nas regiões em que a oferta de bom ensino de segundo grau preparatório para o vestibular era 

escassa, as escolas técnicas tradicionais acabaram se tornando a opção pessoal de estudos 

propedêuticos, distorcendo a missão dessas escolas técnicas. 

A separação entre educação profissional e ensino médio, bem como a rearticulação curricular 

recomendada pela LDB, permitirão resolver as distorções apontadas. Em primeiro lugar, eliminando 

uma pseudo-integração que nem preparava para a continuidade de estudos nem para o mercado de 

trabalho. Em segundo lugar, focando na educação profissional a vocação e missão das escolas 

técnicas e instituições especializadas, articuladamente com escolas de nível médio responsáveis por 

ministrar a formação geral, antes a cargo da então “dupla” missão das boas escolas técnicas. 

 

A rearticulação curricular entre o ensino médio e a educação profissional de nível técnico orienta-se 

por dois eixos complementares: devolver ao ensino médio a missão e carga horária mínima de 

educação geral, que inclui a preparação básica para o trabalho, e direcionar os cursos técnicos para 

a formação profissional em uma sociedade em constante mutação. 
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Assim sendo, o ensino médio é etapa de consolidação da educação básica e, mais especificamente, 

de desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico. Objetiva a compreensão dos 

fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos. Visa a preparação básica para o 

trabalho e a cidadania do educando. Capacita para continuar aprendendo e para adaptar-se com 

flexibilidade às novas condições de trabalho e às exigências de aperfeiçoamentos posteriores. 

A preparação básica para o trabalho, no ensino médio, deve incluir as competências que darão 

suporte para a educação profissional específica. 

Esta é uma das fortes razões pelas quais as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(Parecer CNE/CEB nº 15/98) insistem na flexibilidade curricular e contextualização dos conteúdos das 

áreas e disciplinas – sendo a vida produtiva um dos contextos mais importantes – para permitir às 

escolas ou sistemas ênfases curriculares que facilitem a articulação com o currículo específico da 

educação profissional de nível técnico. Para dar apenas três exemplos: uma escola de ensino médio 

pode decidir, em sua proposta pedagógica, constituir as competências básicas que são obrigatórias 

nas áreas de ciências da natureza, relacionadas com as ciências da vida – biologia, química orgânica 

etc. Com tal ênfase, essa escola média estará avançando na preparação básica de seus alunos para 

o trabalho nas áreas da saúde ou da química, sem introduzir disciplinas estritamente 

profissionalizantes. Uma outra escola média poderá decidir acentuar as áreas de linguagens e 

convivência social, enfatizando mais línguas estrangeiras, história e geografia da região, artes e 

sociologia, avançando assim na preparação básica de seus alunos para o trabalho nas áreas de 

turismo, lazer, artes ou comunicação. Outra escola média, ainda, pode incluir o desenvolvimento de 

projeto de estudo da gestão pública de sua cidade, que poderá vir a ser aproveitado num curso 

técnico da área de gestão. 

Assim, a articulação entre a educação básica e técnica deve sinalizar às escolas médias quais as 

competências gerais que as escolas técnicas esperam que os alunos levem do ensino médio. Nesse 

sentido, tanto a LDB, em especial no artigo 41, quanto o Decreto Federal nº 2.208/97, estabelecem 

que disciplinas de caráter profissionalizante cursadas no ensino médio podem ser aproveitadas no 

currículo de habilitação profissional de técnico de nível médio. Os Pareceres CNE/CEB nºs 17/97 e 

15/98 reafirmam essas disposições. Com isso ficam mantidas as identidades curriculares próprias, 

preservando-se a necessária articulação.  

A iniciativa de articulação é de responsabilidade das próprias escolas na formulação de seus projetos 

pedagógicos, objetivando uma passagem fluente e ajustada da educação básica para a educação 

profissional. Nas redes públicas cabe aos seus gestores estimular e criar condições para que a 

articulação curricular se efetive entre as escolas. 

A duração da educação profissional de nível técnico, para o aluno, dependerá: a) do perfil profissional 

de conclusão que se pretende e das competências exigidas, segundo projeto pedagógico da escola; 

b) das competências constituídas no ensino médio; c) das competências adquiridas por outras 

formas, inclusive no trabalho. 

Assim, a duração do curso poderá variar para diferentes indivíduos, ainda que o plano de curso tenha 

uma carga horária mínima definida para cada qualificação ou habilitação, por área profissional. 
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6. Princípios da educação profissional 

 

As diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico regem-se por um 

conjunto de princípios que incluem o da sua articulação com o ensino médio e os comuns com a 

educação básica, também orientadores da educação profissional, que são os referentes aos valores 

estéticos, políticos e éticos. 

Outros princípios definem sua identidade e especificidade, e se referem ao desenvolvimento de 

competências para a laborabilidade, à flexibilidade, à interdisciplinaridade e à contextualização na 

organização curricular, à identidade dos perfis profissionais de conclusão, à atualização permanente 

dos cursos e seus currículos, e à autonomia da escola em seu projeto pedagógico. 

A educação profissional é, antes de tudo, educação. Por isso mesmo, rege-se pelos princípios 

explicitados na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Assim, a 

igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, a liberdade de aprender e ensinar, 

a valorização dos profissionais da educação e os demais princípios consagrados pelo artigo 3º da 

LDB devem estar contemplados na formulação e no desenvolvimento dos projetos pedagógicos das 

escolas e demais instituições de educação profissional. 

 

6.1. Articulação da educação profissional técnica com o ensino médio 

 

“A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular, ou por diferentes 

estratégias de educação continuada”. O termo articulação, empregado no artigo 40 da LDB, indica 

mais que complementaridade: 

implica em intercomplementaridade mantendo-se a identidade de ambos; propõe uma região comum, 

uma comunhão de finalidades, uma ação planejada e combinada entre o ensino médio e o ensino 

técnico. Nem separação, como foi a tradição da educação brasileira até os anos 70, nem conjugação 

redutora em cursos profissionalizantes, sucedâneos empobrecidos da educação geral, tal qual a 

propiciada pela Lei Federal nº 5.692/71. 

Quando competências básicas passam a ser cada vez mais valorizadas no âmbito do trabalho, e 

quando a convivência e as práticas sociais na vida cotidiana são invadidas em escala crescente por 

informações e conteúdos tecnológicos, ocorre um movimento de aproximação entre as demandas do 

trabalho e as da vida pessoal, cultural e social. É esse movimento que dá sentido à articulação 

proposta na lei entre educação profissional e ensino médio. A articulação das duas modalidades 

educacionais tem dois significados importantes. De um lado afirma a comunhão de valores que, ao 

presidirem a organização de ambas, compreendem também o conteúdo valorativo das disposições e 

condutas a serem constituídas em seus alunos. De outro, a articulação reforça o conjunto de 

competências comuns a serem ensinadas e aprendidas, tanto na educação básica quanto na 

profissional. 
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Mas sobre essa base comum – axiológica e pedagógica – é indispensável destacar as 

especificidades da educação profissional e sua identidade própria. Esta se expressa também em dois 

sentidos. O primeiro diz respeito ao modo como os valores que comunga com a educação básica 

operam para construir uma educação profissional eficaz no desenvolvimento de aptidões para a vida 

produtiva. O segundo refere-se às competências específicas a serem constituídas para a qualificação 

e a habilitação profissional nas diferentes áreas. A identidade da educação profissional não 

prescinde, portanto, da definição de princípios próprios que devem presidir sua organização 

institucional e curricular. Mas, na sua articulação com o ensino médio a educação técnica deve 

buscar como expressar, na sua especificidade, os valores estéticos, políticos e éticos que ambos 

comungam. 

 

6.2. Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos Estética da sensibilidade 

 

Antes de ter o sentido tradicional de expressão ou produto da linguagem artística, a palavra arte diz 

respeito ao fazer humano, à prática social. A estética, sinônimo de sensibilidade, qualifica o fazer 

humano na medida em que afirma que a prática deve ser sensível a determinados valores. Estética 

da sensibilidade é, portanto, um pleonasmo que este Parecer e o Parecer CNE/CEB 15/98, que 

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, utilizam para dar força à expressão. 

Por se referir ao fazer, é pelos valores estéticos que convém iniciar quando se trata de buscar 

paradigmas axiológicos para práticas – no caso deste parecer, a prática institucional e pedagógica da 

educação profissional. Embora contrarie a lógica mais comum, quando se começa pelo fazer, 

reconhece-se que a prática social é o substrato concreto sobre o qual se constituem os valores mais 

abstratos da política e da ética. Afirmar os valores estéticos que devem inspirar a organização 

pedagógica e curricular da educação profissional é afirmar aqueles valores que aqui devem 

impregnar com maior força todas as situações práticas e ambientes de aprendizagem. 

O primeiro deles diz respeito ao “ethos” profissional. Cada profissão tem o seu ideário, que é o que a 

valoriza, imprimindo o respeito, o orgulho genuíno e a dignidade daqueles que a praticam. Nas 

profissões, a idéia de perfeição é absolutamente essencial. A obra malfeita não é obra do 

principiante, mas sim de quem nega os valores da profissão, resultado da falta de identificação com a 

profissão, da falta de “ethos” profissional. A estética da sensibilidade está portanto diretamente 

relacionada com os conceitos de qualidade e respeito ao cliente. Esta dimensão de respeito pelo 

cliente exige o desenvolvimento de uma cultura do trabalho centrada no gosto pelo trabalho bem feito 

e acabado, quer na prestação de serviços, quer na produção de bens ou de conhecimentos, não 

transigindo com o trabalho mal feito e inacabado. A incorporação desse princípio se insere em um 

contexto mais amplo que é o do respeito pelo outro e que contribui para a expansão da sensibilidade, 

imprescindível ao desenvolvimento pleno da cidadania. 

A sensibilidade neste caso será cada vez mais importante porque num mundo de mutações 

tecnológicas aceleradas o conceito e os padrões pelos quais se aquilata a qualidade do resultado do 

trabalho estão também em constante mutação. 
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Adquirir laborabilidade nesse mundo é apreender os sinais da reviravolta dos padrões de qualidade e 

é, inclusive, intuir sua direção. Um exemplo disso pode ser encontrado na diferença entre o conceito 

de qualidade na produção em larga escala e na tendência contemporânea de produção que atenda a 

nichos específicos de mercado para oferecer produtos ou serviços que sirvam a segmentos 

determinados de consumidores. 

A estética da sensibilidade valoriza a diversidade e, na educação profissional, isso significa 

diversidade de trabalhos, de produtos e de clientes. 

Ultrapassado o modelo de preparação profissional para postos ocupacionais específicos, a estética 

da sensibilidade será uma grande aliada dos educadores da área profissional que quiserem constituir 

em seus alunos a dose certa de empreendedorismo, espírito de risco e iniciativa para gerenciar seu 

próprio percurso no mercado de trabalho, porque a estética da sensibilidade é antes de mais nada 

antiburocrática e estimuladora da criatividade, da beleza e da ousadia, qualidades ainda raras mas 

que se tornarão progressivamente hegemônicas. 

A estética da sensibilidade está em consonância com o surgimento de um novo paradigma no mundo 

do trabalho, que se contrapõe àquele caracterizado como industrial, operário, assalariado, masculino, 

repetitivo, desqualificante, poluidor e predatório dos recursos naturais. Identifica-se, dentre outros, por 

aspectos como a valorização da competência profissional do trabalhador, o ingresso generalizado da 

mulher na atividade produtiva, a crescente preponderância do trabalho sobre o emprego formal, a 

polivalência de funções em contraposição a tarefas repetitivas, a expansão de atividades em 

comércio e serviços, o uso intensivo de tecnologias digitais aplicadas a todos os campos do trabalho 

e de técnicas gerenciais que valorizam a participação do trabalhador na solução dos problemas, o 

trabalho coletivo e partilhado como elemento de qualidade, a redução significativa dos níveis 

hierárquicos nas empresas, a ênfase na qualidade como peça chave para a competitividade num 

universo globalizado e a gestão responsável dos recursos naturais. 

Essa mudança de paradigma traz em seu bojo elementos de uma nova sensibilidade para com as 

questões que envolvem o mundo do trabalho e os seus agentes, os profissionais de todas as áreas. A 

educação profissional, fundada na estética da sensibilidade, deverá organizar seus currículos de 

acordo com valores que fomentem a criatividade, a iniciativa e a liberdade de expressão, abrindo 

espaços para a incorporação de atributos como a leveza, a multiplicidade, o respeito pela vida, a 

intuição e a criatividade, entre outros. Currículos inspirados na estética da sensibilidade são mais 

prováveis de contribuir para a formação de profissionais que, além de tecnicamente competentes, 

percebam na realização de seu trabalho uma forma concreta de cidadania. Esta ótica influencia 

decisivamente na mudança de paradigmas de avaliação dos alunos dos cursos profissionalizantes, 

conduzindo o docente a avaliar seus alunos como um cliente exigente, que cobra do aprendiz 

qualidade profissional em seu desempenho escolar. 

Torna-se, assim, evidente que, se a estética da sensibilidade for efetivamente inspiradora das 

práticas da educação profissional, ela deverá se manifestar também e sobretudo na cobrança da 

qualidade do curso pelos alunos e no inconformismo com o ensino improvisado, encurtado e 

enganador, que não prepara efetivamente para o trabalho, apesar de conferir certificados ou 

diplomas. 
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Política da igualdade 

 

A contribuição da educação escolar em todos os níveis e modalidades para o processo de 

universalização dos direitos básicos da cidadania é valorizada pela sociedade brasileira cujos 

representantes aprovaram a LDB. A educação profissional, particularmente, situa-se na conjunção do 

direito à educação e do direito ao trabalho. Se for eficaz para aumentar a laborabilidade contribui para 

a inserção bem sucedida no mercado de trabalho, ainda que não tenha poder, por si só, para gerar 

emprego. 

Dentre todos os direitos humanos a educação profissional está assim convocada a contribuir na 

universalização talvez do mais importante: aquele cujo exercício permite às pessoas ganharem sua 

própria subsistência e com isso alcançarem dignidade, auto-respeito e reconhecimento social como 

seres produtivos.  

O direito de todos à educação para o trabalho é por esta razão o principal eixo da política da 

igualdade como princípio orientador da educação profissional. 

Para não ser apenas formal, esse direito deve concretizar-se em situações e meios de aprendizagem 

eficientes, que assegurem a todos a constituição de competências laborais relevantes, num mundo 

do trabalho cada vez mais competitivo e em permanente mutação. Isso requer que a educação 

profissional incorpore o princípio da diversidade na sua organização pedagógica e curricular. 

A qualidade da preparação para o trabalho dependerá cada vez mais do reconhecimento e 

acolhimento de diferentes capacidades e necessidades de aprendizagem; de interesses, trajetos e 

projetos de vida diferenciados, entre outros fatores, por sexo, idade, herança étnica e cultural, 

situação familiar e econômica e pertinência a ambientes sócio-regionais próprios de um país muito 

diverso. 

 

Na educação profissional, respeito ao bem comum, solidariedade e responsabilidade manifestam-se 

sobretudo nos valores que ela deve testemunhar e constituir em seus alunos no que respeita à 

relação com o trabalho. 

A preparação para a vida produtiva orientada pela política da igualdade deverá constituir uma relação 

de valor do próprio trabalho e do trabalho dos outros, conhecendo e reconhecendo sua importância 

para o bem comum e a qualidade da vida. Tais valores subentendem a negação de todas as formas 

de trabalho que atentam contra a vida e a dignidade, como por exemplo: a exploração da mão-de-

obra de crianças e mulheres, a degradação física ou mental do trabalhador, a atividade predatória do 

meio ambiente, entre outras. 

A educação profissional orientada pela política da igualdade não desconhece as diferenças de 

importância entre as tarefas produtivas nem mesmo a permanência de hierarquias determinadas pela 

natureza do trabalho. No entanto, ela deverá criticar sempre o fato ainda presente na sociedade de 

que a posições profissionais ou tarefas distintas correspondam graus hierárquicos superiores ou 

inferiores de valorização social da pessoa. 
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Numa visão prospectiva, a política da igualdade deve tornar presente na pauta de toda instituição ou 

programa de preparação profissional que na sociedade da informação a divisão entre trabalho 

manual e intelectual, entre concepção e execução tende a desaparecer ou a assumir outras formas. 

Mesclam-se numa mesma atividade a dimensão criativa e executiva do trabalho; mudam as pessoas 

ou posições em que se executam ora uma ora outra; um mesmo profissional é convocado tanto para 

ser criativo como para ser operativo e eficiente. Esse padrão, ainda insinuado, tenderá a ser 

hegemônico. 

A política da igualdade na educação profissional terá, portanto, que buscar a construção de uma nova 

forma de valorizar o trabalho, superando preconceitos próprios das sociedades pré-industrial e 

industrial contra o trabalho manual e as tarefas consideradas inferiores. Neste sentido, vale observar 

que o tempo dedicado ao trabalho será menor e, provavelmente, menos importante que o tempo 

dedicado a outras atividades como o lazer, a produção espontânea de bens ou serviços, a criação de 

bens imateriais, o trabalho voluntário. Isso fará com que a valorização social de uma pessoa dependa 

menos de sua profissão, no sentido que hoje damos a esse termo, do que daquilo que ela faz em 

outros âmbitos ou tempos de sua vida. 

A política da igualdade impõe à educação profissional a constituição de valores de mérito, 

competência e qualidade de resultados para balizar a competição no mercado de trabalho. Neste 

sentido ela requer a crítica permanente dos privilégios e discriminações que têm penalizado vários 

segmentos sociais, no acesso ao trabalho, na sua retribuição financeira e social e no 

desenvolvimento profissional: mulheres, crianças, etnias minoritárias, pessoas com necessidades 

especiais e, de um modo geral, os que não pertencem às entidades corporativas ou às elites culturais 

e econômicas. 

A superação de discriminações e privilégios no âmbito do trabalho é sobremaneira importante numa 

sociedade como a brasileira, que ainda apresenta traços pré-industriais no que se refere aos valores 

que orientam as relações de trabalho e a relação das pessoas com o trabalho: clientelismo, 

corporativismo, nepotismo, coronelismo, machismo, marcam muitos dos processos pelos quais os 

profissionais – competentes ou não – acedem a postos, cargos, atividades, posições e progridem – 

ou não – nas distintas carreiras e atividades. 

Esse padrão, dominante em algumas regiões ou áreas de atividade produtiva e já minoritário em 

outras, vai perdendo hegemonia na medida em que a sociedade se moderniza. Uma educação 

profissional comprometida com os direitos da cidadania deverá contribuir para a superação dessas 

formas arcaicas de relação com o trabalho que, em geral, se associam a relações de trabalho 

também arcaicas e discriminatórias, até mesmo em ambientes tecnologicamente avançados de 

produção. 
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Finalmente, a política da igualdade deverá incentivar situações de aprendizagem nas quais o 

protagonismo do aluno e o trabalho de grupo sejam estratégias para a contextualização dos 

conteúdos curriculares no mundo da produção. Nesse sentido, a política da igualdade está 

sintonizada com as mudanças na organização do trabalho pelas quais as relações hierarquizadas 

estão sendo substituídas pela equipe, pela ilha de produção, pelo acolhimento de várias lideranças 

em lugar do único feitor ou supervisor, pela solidariedade e companheirismo na realização das tarefas 

laborais. 

 

A ética da identidade 

 

A ética da identidade será o coroamento de um processo de permanente prática de valores ao longo 

do desenvolvimento do projeto pedagógico da escola técnica de nível médio, assumidos os princípios 

inspirados na estética da sensibilidade e na política da igualdade. Seu principal objetivo é a 

constituição de competências que possibilitem aos trabalhadores ter maior autonomia para gerenciar 

sua vida profissional. Partindo da autonomia intelectual e ética constituída na educação básica, a 

educação profissional terá de propiciar ao aluno o exercício da escolha e da decisão entre 

alternativas diferentes, tanto na mera execução de tarefas laborais como na definição de caminhos, 

procedimentos ou metodologias mais eficazes para produzir com qualidade. 

Nas novas formas de gestão do trabalho, os trabalhadores autômatos serão substituídos cada vez 

mais por trabalhadores autônomos, que possam trabalhar em equipe, tomar decisões em tempo real 

durante o processo de produção, corrigindo problemas, prevenindo disfunções, buscando qualidade e 

adequação ao cliente. 

A ética da identidade assume como básicos os princípios da política da igualdade e por isso requer o 

desenvolvimento da solidariedade e da responsabilidade. 

Estes últimos, em mercados de trabalho cada vez mais competitivos, só podem ser concretizados 

pelo respeito às regras, o reconhecimento de que ninguém tem direitos profissionais adquiridos por 

causa de origem familiar, indicações de pessoas poderosas ou privilégios de corporações. 

A ética da identidade na educação profissional deve trabalhar permanentemente as condutas dos 

alunos para fazer deles defensores do valor da competência, do mérito, da capacidade de fazer bem 

feito, contra os favoritismos de qualquer espécie, e da importância da recompensa pelo trabalho bem 

feito que inclui o respeito, o reconhecimento e a remuneração condigna. 

A ética da identidade, no testemunho da solidariedade e da responsabilidade, é a motivação 

intrínseca, independentemente das recompensas externas, para o trabalho de qualidade. Quem, por 

decisão autônoma, integra o trabalho em sua vida como um exercício de cidadania, sente-se 

responsável pelo resultado perante e com sua equipe de trabalho, e diante do cliente, de sua família, 

da comunidade próxima e da sociedade. 
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É importante observar que o conceito de competência adotado neste parecer subentende a ética da 

identidade que, por sua vez, sub-assume a sensibilidade e a igualdade. A competência não se limita 

ao conhecer, mas vai além porque envolve o agir numa situação determinada: não é apenas saber 

mas saber fazer. Para agir competentemente é preciso acertar no julgamento da pertinência ou seja, 

posicionar-se diante da situação com autonomia para produzir o curso de ação mais eficaz. A 

competência inclui o decidir e agir em situações imprevistas, o que significa intuir, pressentir arriscar 

com base na experiência anterior e no conhecimento. 

Ser competente é ser capaz de mobilizar conhecimentos, informações e até mesmo hábitos, para 

aplicá-los, com capacidade de julgamento, em situações reais e concretas, individualmente e com 

sua equipe de trabalho. Sem capacidade de julgar, considerar, discernir e prever os resultados de 

distintas alternativas, eleger e tomar decisões, não há competência. Sem os valores da sensibilidade 

e da igualdade não há julgamentos ou escolhas autônomas que produzam práticas profissionais para 

a democracia e a melhoria da vida. 

Parafraseando o Parecer CNE/CEB 15/98, sem conhecimento não há constituição da virtude, mas 

sozinhos os conhecimentos permanecem apenas no plano intelectual. São inúteis como orientadores 

das práticas humanas. 

 

6.3. Princípios específicos 

 

Em sintonia com os princípios gerais e comuns, as instituições de educação profissional deverão 

observar, na organização curricular, na prática educativa e na gestão, os seguintes princípios 

específicos, na perspectiva da implementação de uma nova estrutura para a educação profissional de 

nível técnico. 

 

Competências para a laborabilidade 

 

O conceito de competência vem recebendo diferentes significados, às vezes contraditórios e nem 

sempre suficientemente claros para orientar a prática pedagógica das escolas. Para os efeitos deste 

Parecer, entende-se por competência profissional a capacidade de articular, mobilizar e colocar em 

ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de 

atividades requeridas pela natureza do trabalho. 

O conhecimento é entendido como o que muitos denominam simplesmente saber. A habilidade 

refere-se ao saber fazer relacionado com a prática do trabalho, transcendendo a mera ação motora. 

O valor se expressa no saber ser, na atitude relacionada com o julgamento da pertinência da ação, 

com a qualidade do trabalho, a ética do comportamento, a convivência participativa e solidária e 

outros atributos humanos, tais como a iniciativa e a criatividade. 
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Pode-se dizer, portanto, que alguém tem competência profissional quando constitui, articula e 

mobiliza valores, conhecimentos e habilidades para a resolução de problemas não só rotineiros, mas 

também inusitados em seu campo de atuação profissional. Assim, age eficazmente diante do 

inesperado e do inabitual, superando a experiência acumulada transformada em hábito e liberando o 

profissional para a criatividade e a atuação transformadora. 

O desenvolvimento de competências profissionais deve proporcionar condições de laborabilidade, de 

forma que o trabalhador possa manter-se em atividade produtiva e geradora de renda em contextos 

sócio-econômicos cambiantes e instáveis. Traduz-se pela mobilidade entre múltiplas atividades 

produtivas, imprescindível numa sociedade cada vez mais complexa e dinâmica em suas descobertas 

e transformações. Não obstante, é necessário advertir que a aquisição de competências profissionais 

na perspectiva da laborabilidade, embora facilite essa mobilidade, aumentando as oportunidades de 

trabalho, não pode ser apontada como a solução para o problema do desemprego. Tampouco a 

educação profissional e o próprio trabalhador devem ser responsabilizados por esse problema que 

depende fundamentalmente do desenvolvimento econômico com adequada distribuição de renda. 

A vinculação entre educação e trabalho, na perspectiva da laborabilidade, é uma referência 

fundamental para se entender o conceito de competência como capacidade pessoal de articular os 

saberes (saber, saber fazer, saber ser e conviver) inerentes a situações concretas de trabalho. O 

desempenho no trabalho pode ser utilizado para aferir e avaliar competências, entendidas como um 

saber operativo, dinâmico e flexível, capaz de guiar desempenhos num mundo do trabalho em 

constante mutação e permanente desenvolvimento. 

Este conceito de competência amplia a responsabilidade das instituições de ensino na organização 

dos currículos de educação profissional, na medida em que exige a inclusão, entre outros, de novos 

conteúdos, de novas formas de organização do trabalho, de incorporação dos conhecimentos que 

são adquiridos na prática, de metodologias que propiciem o desenvolvimento de capacidades para 

resolver problemas novos, comunicar idéias, tomar decisões, ter iniciativa, ser criativo e ter autonomia 

intelectual, num contexto de respeito às regras de convivência democrática. 

 

Flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização 

 

Flexibilidade é um princípio que se reflete na construção dos currículos em diferentes perspectivas: 

na oferta dos cursos, na organização de conteúdos por disciplinas, etapas ou módulos, atividades 

nucleadoras, projetos, metodologias e gestão dos currículos. Está diretamente ligada ao grau de 

autonomia das instituições de educação profissional. E nunca é demais enfatizar que a autonomia da 

escola se reflete em seu projeto pedagógico elaborado, executado e avaliado com a efetiva 

participação de todos os agentes educacionais, em especial os docentes. 
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Na vigência da legislação anterior e do Parecer CFE nº 45/72, a organização dos cursos esteve 

sujeita a currículos mínimos padronizados, com matérias obrigatórias, desdobradas e tratadas como 

disciplinas. A flexibilidade agora prevista abre um horizonte de liberdade, no qual a escola construirá 

o currículo do curso a ser oferecido, estruturando um plano de curso contextualizado com a realidade 

do mundo do trabalho. A concepção curricular é prerrogativa e responsabilidade de cada escola e 

constitui meio pedagógico essencial para o alcance do perfil profissional de conclusão. 

Essa concepção de currículo implica, em contrapartida, maior responsabilidade da escola na 

contextualização e na adequação efetiva da oferta às reais demandas das pessoas, do mercado e da 

sociedade. Essa contextualização deve ocorrer, também, no próprio processo de aprendizagem, 

aproveitando sempre as relações entre conteúdos e contextos para dar significado ao aprendido, 

sobretudo por metodologias que integrem a vivência e a prática profissional ao longo do curso. 

Assim, a organização curricular da escola deverá enfocar as competências profissionais gerais do 

técnico de uma ou mais áreas, acrescidas das competências profissionais específicas por habilitação, 

para cada perfil de conclusão pretendido, em função das demandas individuais, sociais, do mercado, 

das peculiaridades locais e regionais, da vocação e da capacidade institucional da escola. 

A flexibilidade permite ainda agilidade da escola na proposição, atualização e incorporação de 

inovações, correção de rumos, adaptação às mudanças, buscando a contemporaneidade e a 

contextualização da educação profissional. 

A flexibilidade curricular atende igualmente à individualidade dos alunos, permitindo que esses 

construam itinerários próprios, segundo seus interesses e possibilidades, não só para fases 

circunscritas de sua profissionalização, mas também para que se insiram em processos de educação 

continuada, de permeio ou em alternância com fases de exercício profissional. 

Muitas são as formas de flexibilizar os currículos. Sem a intenção de propor uma metodologia única, 

aponta-se aqui uma possibilidade, que é a modularização, já destacada pelo Decreto Federal nº 

2.208/97. 

Para os efeitos deste parecer, módulo é um conjunto didático pedagógico sistematicamente 

organizado para o desenvolvimento de competências profissionais significativas. Sua duração 

dependerá da natureza das competências que pretende desenvolver. Módulos com terminalidade 

qualificam e permitem ao indivíduo algum tipo de exercício profissional. Outros módulos podem ser 

oferecidos como preparatórios para a qualificação profissional. 

A organização curricular flexível traz em sua raiz a interdisciplinaridade. Devem ser buscadas formas 

integradoras de tratamento de estudos de diferentes campos, orientados para o desenvolvimento das 

competências objetivadas pelo curso. 

Na organização por disciplinas, estas devem se compor de modo a romper com a segmentação e o 

fracionamento, uma vez que o indivíduo atua integradamente no desempenho profissional. 

Conhecimentos inter-relacionam, contrastam-se, complementam-se, ampliam-se, influem uns nos 

outros. Disciplinas são meros recortes organizados de forma didática e que apresentam aspectos 

comuns em termos de bases científicas, tecnológicas e instrumentais. 
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O Parecer CNE/CEB nº 15/98 tratou amplamente da questão, sendo que aqui apenas se destaca que 

a “interdisciplinaridade deve ir além da mera justaposição de disciplinas”, abrindo-se à "possibilidade 

de relacionar as disciplinas em atividades ou projetos de estudos, pesquisa e ação”. 

 

Identidade dos perfis profissionais 

 

A propriedade dos cursos de educação profissional de nível técnico depende primordialmente da 

aferição simultânea das demandas das pessoas, do mercado de trabalho e da sociedade. A partir daí, 

é traçado o perfil profissional de conclusão da habilitação ou qualificação prefigurada, o qual orientará 

a construção do currículo. 

Este perfil é definidor da identidade do curso. Será estabelecido levando-se em conta as 

competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas, completadas com outras 

competências específicas da habilitação profissional, em função das condições locais e regionais, 

sempre direcionadas para a laborabilidade frente às mudanças, o que supõe polivalência profissional. 

Por polivalência aqui se entende o atributo de um profissional possuidor de competências que lhe 

permitam superar os limites de uma ocupação ou campo circunscrito de trabalho, para transitar para 

outros campos ou ocupações da mesma área profissional ou de áreas afins. Supõe que tenha 

adquirido competências transferíveis, ancoradas em bases científicas e tecnológicas, e que tenha 

uma perspectiva evolutiva de sua formação, seja pela ampliação, seja pelo enriquecimento e 

transformação de seu trabalho. Permite ao profissional transcender a fragmentação das tarefas e 

compreender o processo global de produção, possibilitando-lhe, inclusive, influir em sua 

transformação. 

A conciliação entre a polivalência e a necessária definição de um perfil profissional inequívoco e com 

identidade é desafio para a escola. Na construção do currículo correspondente à habilitação ou 

qualificação, a polivalência para trânsito em áreas ou ocupações afins deve ser garantida pelo 

desenvolvimento das competências gerais, apoiadas em bases científicas e tecnológicas e em 

atributos humanos, tais como criatividade, autonomia intelectual, pensamento crítico, iniciativa e 

capacidade para monitorar desempenhos. A identidade, por seu lado, será garantida pelas 

competências diretamente concernentes ao requerido pelas respectivas qualificações ou habilitações 

profissionais. 

Para a definição do perfil profissional de conclusão, a escola utilizará informações e dados coletados 

e trabalhados por ela, servindo-se dos referenciais curriculares por área profissional e dos planos de 

cursos já aprovados para outros estabelecimentos, ambos divulgados pelo MEC. 
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Atualização permanente dos cursos e currículos 

 

As habilitações correspondentes às diversas áreas profissionais, para que mantenham a necessária 

consistência, devem levar em conta as demandas locais e regionais, considerando, inclusive, a 

possibilidade de surgimento de novas áreas. Contudo, é fundamental desconsiderar os modismos ou 

denominações de cursos com finalidades exclusivamente mercadológicas. Ressalte-se que a nova 

legislação, ao possibilitar a organização curricular independente e flexível, abre perspectivas de maior 

agilidade por parte das escolas na proposição de cursos. A escola deve permanecer atenta às novas 

demandas e situações, dando a elas respostas adequadas, evitando-se concessões a apelos 

circunstanciais e imediatistas. 

Num mundo caracterizado por mudanças cada vez mais rápidas, um dos grandes desafios é o da 

permanente atualização dos currículos da educação profissional. Para isso as competências 

profissionais gerais serão atualizadas, pelo CNE, por proposta do MEC, que, para tanto, estabelecerá 

processo permanente com a participação de educadores, empregadores e trabalhadores, garantida a 

participação de técnicos das respectivas áreas profissionais. As escolas serão subsidiadas na 

elaboração dos perfis profissionais de conclusão e no planejamento dos cursos, por referenciais 

curriculares por área profissional, a serem produzidos e divulgados pelo MEC. 

 

Autonomia da escola 

 

A LDB, incorporando o estatuto da convivência democrática, estabelece que o processo de 

elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico é essencial para a concretização da 

autonomia da escola. O processo deve ser democrático, contando necessariamente com a 

participação efetiva de todos, especialmente dos docentes e deve ser fruto e instrumento de trabalho 

da comunidade escolar. Do projeto pedagógico devem decorrer os planos de trabalho dos docentes, 

numa perspectiva de constante zelo pela aprendizagem dos alunos. Além de atender às normas 

comuns da educação nacional e às específicas dos respectivos sistemas, o projeto pedagógico deve 

atentar para as características regionais e locais e para as demandas do cidadão e da sociedade, 

bem como para a sua vocação institucional. A escola deverá explicitar sua missão educacional e 

concepção de trabalho, sua capacidade operacional e as ações que concretizarão a formação do 

profissional e do cidadão, bem como as de desenvolvimento dos docentes. 

A proposta pedagógica é uma espécie de “marca registrada” da escola, que configura sua identidade 

e seu diferencial no âmbito de um projeto de educação profissional que se constitui à luz das 

diretrizes curriculares nacionais e de um processo de avaliação, nos termos do que dispõe a 

legislação educacional vigente. 

O exercício da autonomia escolar inclui obrigatoriamente a prestação de contas dos resultados. Esta 

requer informações sobre a aprendizagem dos alunos e do funcionamento das instituições escolares. 

Como decorrência, a plena observância do princípio da autonomia da escola na formulação e na 

execução de seu projeto pedagógico é indispensável e requer a criação de sistemas de avaliação que 

permitam coleta, comparação e difusão dos resultados em âmbito nacional. 
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Na educação profissional, o projeto pedagógico deverá envolver não somente os docentes e demais 

profissionais da escola, mas a comunidade na qual a escola está inserida, principalmente os 

representantes de empregadores e de trabalhadores. A escola que oferece educação profissional 

deve constituir-se em centro de referência tecnológica nos campos em que atua e para a região onde 

se localiza. 

Por certo, essa perspectiva aponta para ambientes de aprendizagem colaborativa e interativa, quer 

se considerem os integrantes de uma mesma escola, quer se elejam atores de projetos pedagógicos 

de diferentes instituições e sistemas de ensino. Abre-se, assim, um horizonte interinstitucional de 

colaboração que é decisivo para a educação profissional. 

 

7. Organização da educação profissional de nível técnico 

 

O Decreto Federal nº 2.208/97, ao regulamentar os artigos 39 a 42 (Capítulo III do Título V) e o § 2º 

do artigo 36 da Lei Federal nº 9.394/96, configurou três níveis de educação profissional: básico, 

técnico e tecnológico, com objetivos de formar profissionais, qualificar, reprofissionalizar, especializar, 

aperfeiçoar e atualizar os trabalhadores em seus conhecimentos tecnológicos visando sua inserção e 

melhor desempenho no exercício do trabalho. 

O nível técnico é “destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos 

do ensino médio” (inciso II do artigo 3º), “podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial 

a este”(artigo 5º), sendo que, a expedição do diploma de técnico só poderá ocorrer “desde que o 

interessado apresente o certificado de conclusão do ensino médio”(§ 4º do artigo 8º). 

Esses cursos técnicos poderão ser organizados em módulos (artigo 8º) e, “no caso de o currículo 

estar organizado em módulos, estes poderão ter caráter de terminalidade para efeito de qualificação 

profissional, dando direito, neste caso, a certificado de qualificação profissional” (§ 1º do artigo 8º). E 

mais: “os módulos poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas” (§ 3º do artigo 8º) 

com uma única exigência: que “o prazo entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda 

cinco anos” (§ 3º do artigo 8º). 

De acordo com esses dispositivos, a educação profissional de nível técnico contempla a habilitação 

profissional de técnico de nível médio, (artigo 3º, Inciso II e 5º), as qualificações iniciais e 

intermediárias (artigo 8º e seus parágrafos); e, complementarmente, a especialização, o 

aperfeiçoamento e a atualização (inciso III do artigo 1º). 

A possibilidade de aproveitamento de estudos na educação profissional de nível técnico é ampla, 

inclusive de “disciplinas ou módulos cursados”, inter-habilitações profissionais (§ 2º do artigo 8º), 

desde que “o prazo entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda cinco anos” (§ 3º 

do artigo 8º). Esse aproveitamento de estudos poderá ser maior ainda: as disciplinas de caráter 

profissionalizante cursadas no ensino médio poderão ser aproveitadas para habilitação profissional 

“até o limite de 25% do total da carga horária mínima” do ensino médio, “independente de exames 

específicos” (parágrafo único do artigo 5.º), desde que diretamente relacionadas com o perfil 

profissional de conclusão da respectiva habilitação. Mais ainda: através de exames, poderá haver  
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“certificação de competência, para fins de dispensa de disciplinas ou módulos em cursos de 

habilitação do ensino técnico” (artigo 11). 

O aproveitamento de estudos mediante avaliação é encarado pela LDB de maneira bastante ampla: 

“o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de 

avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos” (artigo 41). 

O diploma de uma habilitação profissional de técnico de nível médio, portanto, pode ser obtido por um 

aluno que conclua o ensino médio e, concomitante ou posteriormente, tenha concluído um curso 

técnico, com ou sem aproveitamento de estudos. Esse curso pode ter sido feito de uma vez, por 

inteiro, ou a integralização da carga horária mínima, com as competências mínimas exigidas para a 

área profissional objeto de habilitação, poderá ocorrer pela somatória de etapas ou módulos cursados 

na mesma escola ou em cursos de qualificação profissional ou etapas ou módulos oferecidos por 

outros estabelecimentos de ensino, desde que dentro do prazo limite de cinco anos. Mais ainda: 

cursos feitos há mais de cinco anos, ou cursos livres de educação profissional de nível básico, 

cursados em escolas técnicas, instituições especializadas em educação profissional, ONGs, 

entidades sindicais e empresas, e conhecimento adquirido no trabalho também poderão ser 

aproveitados, mediante avaliação da escola que oferece a referida habilitação profissional, à qual 

compete a “avaliação, reconhecimento e certificação, para prosseguimento ou conclusão de estudos” 

(artigo 41). A responsabilidade, neste caso, é da escola que avalia, reconhece e certifica o 

conhecimento adquirido alhures, considerando-o equivalente a componentes do curso por ela 

oferecido, respeitadas as diretrizes e normas dos respectivos sistemas de ensino. 

Isto significa que o aluno, devidamente orientado pelas escolas e pelas entidades especializadas em 

educação profissional, que oferecem ensino técnico de nível médio, poderá organizar seus próprios 

itinerários de educação profissional. Os alunos dos cursos de nível básico, para terem 

aproveitamento de estudos no nível técnico, deverão ter seus conhecimentos avaliados, reconhecidos 

e certificados pela escola recipiendária, enquanto os dos cursos de nível técnico, de escolas 

devidamente autorizadas, independem de exames de avaliação obrigatória para que seus 

conhecimentos sejam aproveitados em outra escola, à qual caberá decidir sobre a necessidade de 

possível adaptação em função do seu currículo. 

A aquisição das competências profissionais exigidas pela habilitação profissional definida pela escola 

e autorizada pelo respectivo sistema de ensino, com a respectiva carga horária mínima por área 

profissional, acrescida da comprovação de conclusão do ensino médio, possibilita a obtenção do 

diploma de técnico de nível médio. 

Aquele que concluir um ou mais cursos de qualificação profissional, de forma independente ou como 

módulo de curso técnico, fará jus apenas aos respectivos certificados de qualificação profissional, 

para fins de exercício profissional e continuidade de estudos. Os certificados desses cursos deverão 

explicitar, em histórico escolar, quais são as competências profissionais objeto de qualificação que 

estão sendo certificadas, explicitando também o título da ocupação. 

98



No caso das profissões legalmente regulamentadas será necessário explicitar o título da ocupação 

prevista em lei, bem como garantir a aquisição das competências requeridas para o exercício legal da 

referida ocupação. A área é a referência curricular básica para se organizar e se orientar a oferta de 

cursos de educação profissional de nível técnico. Os certificados e diplomas, entretanto, deverão 

explicitar títulos ocupacionais identificáveis pelo mercado de trabalho, tanto na habilitação e na 

qualificação profissional, quanto na especialização. Por exemplo, na Área de Saúde: 

Diploma de Técnico de Enfermagem, Certificado de Qualificação Profissional de Auxiliar de 

Enfermagem, Certificado de Especialização Profissional em Enfermagem do Trabalho. 

Os cursos referentes a ocupações que integrem itinerários profissionais de nível técnico poderão ser 

oferecidos a candidatos que tenham condições de matrícula no ensino médio. Esses alunos 

receberão o respectivo certificado de conclusão da qualificação profissional de nível técnico. Para a 

obtenção de diploma de técnico na continuidade de estudos será necessário concluir o ensino médio. 

Os alunos deverão ser devidamente orientados quanto a essa exigência. 

Cabe aqui um alerta em relação às qualificações profissionais referentes ao auxiliar técnico. O 

Parecer CFE nº 45/72 reservava o termo “auxiliar técnico” para as chamadas “habilitações parciais”. 

Estas habilitações parciais não subsistem mais no contexto da atual LDB e respectivo decreto 

regulamentador. O termo “habilitação profissional”, de ora em diante, tem um único sentido: 

habilitação profissional de técnico de nível médio. Não existe mais aquela distinção entre habilitação 

plena e parcial, o que significa dizer que, ou a habilitação profissional é plena ou não é habilitação 

profissional. Com isto, cessa aquela possibilidade de fornecer certificado de habilitação profissional 

parcial para quem não concluiu todos os componentes curriculares da habilitação profissional plena 

ou não realizou o exigido estágio profissional supervisionado. 

Essa fictícia habilitação profissional parcial só fazia sentido no contexto da Lei Federal nº 5.692/71, 

que exigia uma habilitação profissional como condição para a obtenção de certificado de conclusão 

do então 2º grau, necessária para o prosseguimento de estudos em nível superior. Atualmente, com 

uma organização própria do ensino técnico, independente do ensino médio, aquela exigência não 

subsiste e, em conseqüência, não há mais sentido de se criarem habilitações parciais atreladas às 

habilitações profissionais de técnico de nível médio. 

A não existência daquela “habilitação parcial” prevista pelo Parecer CFE nº 45/72 como “habilitação 

diferente da do técnico”, no âmbito da Lei Federal nº 5.692/71, associada à figura do auxiliar técnico, 

não é impeditiva, no entanto, de que uma escola possa oferecer, como módulo ou etapa de um curso 

técnico de nível médio ou como curso de qualificação profissional nesse nível, um curso ou módulo 

de auxiliar técnico, desde que essa ocupação efetivamente exista no mercado de trabalho. A 

legislação atual não desconsiderou a figura do auxiliar técnico que existe no mercado de trabalho, 

como ocupação reconhecida e necessária. O que não subsiste mais, frente à legislação educacional 

atual, é a habilitação profissional parcial de auxiliar técnico sem correspondência no mercado de 

trabalho. 

A educação profissional de nível técnico abrange a habilitação profissional e as correspondentes 

especializações e qualificações profissionais, inclusive para atendimento ao menor na condição de 

aprendiz, conforme disposto na Constituição Federal e em legislação específica. Para os aprendizes,  
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torna-se efetiva a possibilidade descortinada pelo Parecer CNE/CEB nº 17/97, de cumprimento da 

aprendizagem também no nível técnico da educação profissional, considerando-se a flexibilidade 

preconizada na atual legislação educacional, associada à universalização do ensino fundamental e à 

progressiva regularização do fluxo nessa etapa da educação básica. 

Além de englobar a habilitação e correspondentes qualificações e especializações, a educação 

profissional de nível técnico compreende, também, etapas ou módulos sem terminalidade e sem 

certificação profissional, os quais objetivam apenas proporcionar adequadas condições para um 

melhor proveito nos estudos subseqüentes de uma ou de mais habilitações profissionais, em estreita 

articulação com o ensino médio. 

A educação profissional de nível técnico abrange, ainda, cursos ou módulos complementares de 

especialização, aperfeiçoamento e atualização de pessoal já qualificado ou habilitado nesse nível de 

educação profissional. São formas de complementação da própria qualificação ou habilitação 

profissional de nível médio, intimamente vinculadas às exigências e realidades do mercado de 

trabalho. 

Eventualmente, competências requeridas no nível técnico, adquiridas em módulos ou etapas, ou em 

cursos de qualificação profissional, em habilitação de técnico de nível médio ou em especialização, 

aperfeiçoamento e atualização se equiparam a competências requeridas no nível tecnológico. Nesse 

caso, normas específicas deverão ser definidas para possibilitar efetivo aproveitamento dessas 

competências em estudos e cursos superiores, nos termos do artigo 41 da LDB. 

Os cursos de educação profissional de nível técnico, quaisquer que sejam, em sua organização, 

deverão ter como referência básica no planejamento curricular o perfil do profissional que se deseja 

formar, considerando-se o contexto da estrutura ocupacional da área ou áreas profissionais, a 

observância destas diretrizes curriculares nacionais e os referenciais curriculares por área 

profissional, produzidos e difundidos pelo Ministério da Educação. Essa referência básica deverá ser 

considerada tanto para o planejamento curricular dos cursos, quanto para a emissão dos certificados 

e diplomas, bem como dos correspondentes históricos escolares, os quais deverão explicitar as 

competências profissionais obtidas. A concepção curricular, consubstanciada no plano de curso, é 

prerrogativa e responsabilidade de cada escola e constitui meio pedagógico essencial para o alcance 

do perfil profissional de conclusão. 

Outro aspecto que deve ser destacado para o planejamento curricular é o da prática. Na educação 

profissional, embora óbvio, deve ser repetido que não há dissociação entre teoria e prática. O ensino 

deve contextualizar competências, visando significativamente a ação profissional. Daí, que a prática 

se configura não como situações ou momentos distintos do curso, mas como uma metodologia de 

ensino que contextualiza e põe em ação o aprendizado. 

Nesse sentido, a prática profissional supõe o desenvolvimento, ao longo de todo o curso, de 

atividades tais como, estudos de caso, conhecimento de mercado e das empresas, pesquisas 

individuais e em equipe, projetos, estágios e exercício profissional efetivo. 
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A prática profissional constitui e organiza o currículo, devendo ser a ele incorporada no plano de 

curso. Inclui, quando necessário, o estágio supervisionado realizado em empresas e outras 

instituições. Assim, as situações ou modalidades e o tempo de prática profissional deverão ser 

previstos e incluídos pela escola na organização curricular e, exceto no caso do estágio 

supervisionado, na carga horária mínima do curso. A duração do estágio supervisionado deverá ser 

acrescida ao mínimo estabelecido para o curso. 

O planejamento dos cursos deve contar com a efetiva participação dos docentes e ter presente estas 

diretrizes curriculares nacionais, com os quadros anexos à Resolução, e os referenciais por área 

profissional definidos e divulgados pelo MEC. Este conjunto substitui e derroga o Parecer CFE nº 

45/72 e atos normativos subseqüentes, da mesma matéria, e será o ponto de partida para o 

delineamento e a caracterização do perfil do profissional a ser definido pela escola, o qual deverá 

ficar claramente identificado no respectivo plano de curso, determinando a correspondente 

organização curricular. 

No delineamento do perfil profissional de conclusão a escola utilizará dados e informações coletados 

e trabalhados por ela e, também, com os referenciais curriculares por área profissional e com os 

planos de curso já aprovados para outros estabelecimentos, divulgados, via Internet, pelo MEC. Para 

tanto, o MEC organizará cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico, 

específico para registro e divulgação dos mesmos em âmbito nacional. 

Cumpre ressaltar, ainda, o papel reservado aos docentes da educação profissional. Não se pode falar 

em desenvolvimento de competências em busca da polivalência e da identidade profissional se o 

mediador mais importante desse processo, o docente, não estiver adequadamente preparado para 

essa ação educativa. 

Pressupondo que este docente tenha, principalmente, experiência profissional, seu preparo para o 

magistério se dará em serviço, em cursos de licenciatura ou em programas especiais. Em caráter 

excepcional, o docente não habilitado nestas modalidades poderá ser autorizado a lecionar, desde 

que a escola lhe proporcione adequada formação em serviço para esse magistério. Isto porque, em 

educação profissional, quem ensina deve saber fazer. Quem sabe fazer e quer ensinar deve aprender 

a ensinar. A mesma orientação cabe ao docente da educação profissional de nível básico, sendo 

recomendável que as escolas técnicas e instituições especializadas em educação profissional 

preparem docentes para esse nível. 

A formação inicial deve ser seguida por ações continuadas de desenvolvimento desses profissionais. 

Essa educação permanente deverá ser considerada não apenas com relação às competências mais 

diretamente voltadas para o ensino de uma profissão. Outros conhecimentos e atributos são 

necessários, tais como: conhecimento das filosofias e políticas da educação profissional; 

conhecimento e aplicação de diferentes formas de desenvolvimento da aprendizagem, numa 

perspectiva de autonomia, criatividade, consciência crítica e ética; flexibilidade com relação às 

mudanças, com a incorporação de inovações no campo de saber já conhecido; iniciativa para buscar 

o auto-desenvolvimento, tendo em vista o aprimoramento do trabalho; ousadia para questionar e 

propor ações; capacidade de monitorar desempenhos e buscar resultados; capacidade de trabalhar 

em equipes interdisciplinares. 
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Para o desenvolvimento dos docentes a escola deve incorporar ações apropriadas no seu projeto 

pedagógico. Outras instâncias de cada sistema de ensino deverão, igualmente, definir estratégias de 

estímulo e cooperação para esse desenvolvimento, além da própria formação inicial desses 

docentes. 

Finalmente, um exercício profissional competente implica em um efetivo preparo para enfrentar 

situações esperadas e inesperadas, previsíveis e imprevisíveis, rotineiras e inusitadas, em condições 

de responder aos novos desafios profissionais, propostos diariamente ao cidadão trabalhador, de 

modo original e criativo, de forma inovadora, imaginativa, empreendedora, eficiente no processo e 

eficaz nos resultados, que demonstre senso de responsabilidade, espírito crítico, auto-estima 

compatível, autoconfiança, sociabilidade, firmeza e segurança nas decisões e ações, capacidade de 

autogerenciamento com autonomia e disposição empreendedora, honestidade e integridade ética. 

Estas demandas em relação às escolas que oferecem educação técnica são, ao mesmo tempo, muito 

simples e muito complexas e exigentes. Elas supõem pesquisa, planejamento, utilização e avaliação 

de métodos, processos, conteúdos programáticos, arranjos didáticos e modalidades de programação 

em função de resultados. Espera-se que essas escolas preparem profissionais que tenham aprendido 

a aprender e a gerar autonomamente um conhecimento atualizado, inovador, criativo e operativo, que 

incorpore as mais recentes contribuições científicas e tecnológicas das diferentes áreas do saber. 

 

Brasília, 8 de dezembro de 1999. 

 

ConsºUlysses de Oliveira Panisset – Relator 

 

 (Homologado em 25.11.99. DOU de 26.11.99) 
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RESOLUÇÃO CNE/ CEB Nº 1, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2005 (*) (**) 

 

 

Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo 

Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a 

Educação Profissional Técnica de nível médio às disposições do 

Decreto nº 5.154/2004. 

 

Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas na alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação 

dada pela Lei nº 9.131/95, em conformidade com o Decreto nº 5.154/2004 e com fundamento no 

Parecer CNE/CEB n° 39/2004, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 6 de janeiro de 

2005, resolve: 

 

Art. 1º Será incluído § 3º, no artigo 12 da Resolução CNE/CEB 3/98, com a seguinte redação: 

 

“§ 3º A articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio se 

dará das seguintes formas: 

 

I. integrada, no mesmo estabelecimento de ensino, contando com matrícula única para cada 

aluno; 

 

II. concomitante, no mesmo estabelecimento de ensino ou em instituições de ensino distintas, 

aproveitando as oportunidades educacionais disponíveis, ou mediante convênio de 

intercomplementaridade; e 

 

III. subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino Médio.” 

 

Art. 2º O Artigo 13 da Resolução CNE/CEB 3/98 passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 13 Os estudos concluídos no Ensino Médio serão considerados como básicos para a 

obtenção de uma habilitação profissional técnica de nível médio, decorrente da execução de 

curso de técnico de nível médio realizado nas formas integrada, concomitante ou 

subseqüente ao Ensino Médio.” 

 

Art. 3º A nomenclatura dos cursos e programas de Educação Profissional passará a ser atualizada 

nos seguintes termos: 

 

I. “Educação Profissional de nível básico” passa a denominar-se “formação inicial e 
continuada de trabalhadores”; 

Altera a nomenclatura dos 

cursos e amplia carga 

horária mínima. 

Ver Resolução CNE/ CEB 

4/2005 que alterou esta 

Resolução. 

Altera a nomenclatura dos 
cursos e amplia carga horária 
mínima.
Ver Resolução CNE/ CEB 4/2005 
que alterou esta Resolução.
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II. “Educação Profissional de nível técnico” passa a denominar-se “Educação Profissional 
Técnica de nível médio”; 
 
III. “Educação Profissional de nível tecnológico” passa a denominar-se “Educação Profissional 
Tecnológica, de graduação e de pós-graduação”. 

 

Art. 4º Os novos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio oferecidos na forma 

integrada com o Ensino Médio, na mesma instituição de ensino, ou na forma concomitante com o 

Ensino Médio, em instituições de ensino distintas, mas com projetos pedagógicos unificados, 

mediante convênio de intercomplementaridade, deverão ter seus planos de curso técnico de nível 

médio e projetos pedagógicos específicos contemplando essa situação, submetidos à devida 

aprovação dos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino. 

 

Art. 5º Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada com 

o Ensino Médio, terão suas cargas horárias totais ampliadas para um mínimo de 3.000 horas para as 

habilitações profissionais que exigem mínimo de 800 horas; de 3.100 horas para aquelas que exigem 

mínimo de 1.000 horas e 3.200 horas para aquelas que exigem mínimo de 1.200 horas. 

 

Art. 6º Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados nas formas 

concomitante ou subseqüente ao Ensino Médio deverão considerar a carga horária total do Ensino 

Médio, nas modalidades regular ou de Educação de Jovens e Adultos e praticar a carga horária 

mínima exigida pela respectiva habilitação profissional, da ordem de 800, 1.000 ou 1.200 horas, 

segundo a correspondente área profissional. 

 

Art. 7º Os diplomas de técnico de nível médio correspondentes aos cursos realizados nos termos do 

Artigo 5º desta Resolução terão validade tanto para fins de habilitação profissional, quanto para fins 

de certificação do Ensino Médio, para continuidade de estudos na Educação Superior. 

 

Art. 8º Ficam mantidas as Resoluções CNE/CEB nos 3/98 e 4/99, com as alterações introduzidas por 

esta resolução. 

 

Art. 9º Esta Resolução engloba as orientações constantes do Parecer CNE/CEB nº 39/2004 e entrará 

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e preservados os direitos 

de quem já iniciou cursos no regime anterior. 

 

                                                               CESAR CALLEGARI 

Presidente da Câmara de Educação Básica 

 

(*) CNE. Resolução CNE/CEB 1/2005 Diário Oficial da União, de 11 de março de 2005, Seção 1, p. 9 

(**) Alterada pela Resolução CNE/CEB 4/2005 
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RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 27 DE OUTUBRO DE 2005 (*) 

 

 

Inclui novo dispositivo à Resolução CNE/CEB 1/2005, que atualiza 

as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação 

Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto nº 

5.154/2004. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei nº 

4.024/1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995 e no Decreto Regulamentador nº 

5.154/2004, com fundamento na Indicação CNE/CEB nº 1/2005 e no Parecer CNE/CEB nº 20/2005, 

homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 7 de 

outubro de 2005, resolve: 

 

Art. 1º Fica incluído, como artigo 6º, na Resolução CNE/CEB nº 1/2005, renumerando-se os demais, 

o seguinte: 

 

Art. 6º Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma 

integrada com o Ensino Médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – EJA de 

Ensino Médio, deverão contar com carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas 

destinadas à Educação Geral, cumulativamente com a carga horária mínima estabelecida 

para a respectiva habilitação profissional técnica de nível médio, desenvolvidas de acordo 

com Projeto Pedagógico unificado, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas 

pelo Conselho Nacional de Educação. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

CESAR CALLEGARI 

Presidente da Câmara de Educação Básica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(*) CNE. Resolução CNE/CEB 4/2005. Diário Oficial da União, de 11 de novembro de 2005, Seção 1, p. 74 
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RESOLUÇÃO CEE/CEP  Nº 015, DE 21 DE MAIO DE 2001  

 

Fixa normas complementares para implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico 

no Sistema Estadual de Ensino - Bahia e dá outras providências 

 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, o uso de suas atribuições,  

 Considerando: 

a. a Lei 9394, 20 de dezembro de 1996;  

b. o Decreto Federal 2208, de 17 de abril de 1997;  

c. o Parecer CNE/CEB nº 16/99;  

d. a Resolução CNE/CEB nº 4/99;  

e. a Educação Profissional como preparo do cidadão para o desempenho profissional competente no 

mundo do trabalho, permitindo-lhe enfrentar os desafios contemporâneos da produção de bens e 

serviços;  

f. o conhecimento adquirido na Educação Profissional, inclusive no trabalho, ser objeto de avaliação, 

reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos;  

g. que a Educação Profissional objetiva dotar o cidadão de competências profissionais que lhe 

permitam desenvolver a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação os conhecimentos, 

habilidades e valores necessários ao desempenho eficiente e eficaz das atividades requeridas pela 

natureza do trabalho,  

RESOLVE:   

 

Art. 1º - São objetivos da Educação Profissional de Nível Técnico:  

I. promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e 

adultos com conhecimentos, valores e habilidades gerais e específicas para o exercício da vida 

produtiva e social;  

II. proporcionar a formação de profissionais com escolaridade correspondente ao nível 

médio, aptos a exercerem atividades gerais e específicas no trabalho;  

III. especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos 

tecnológicos.  

Art. 2º - A Educação Profissional de Nível Técnico destina-se à habilitação profissional de 

alunos matriculados ou egressos do ensino médio.  

Parágrafo único - As instituições de ensino que ministrem cursos de Educação Profissional 

de Nível Técnico devem, também, oferecer cursos de qualificação profissional de nível básico, que 

não estão sujeitos a regulamentação deste Conselho, permitindo o acesso de maior número de 

cidadãos trabalhadores que não estejam em condições de competir no processo de ingresso nos 

cursos técnicos, ampliando, dessa forma, as oportunidades de profissionalização.  

A Resolução CEE/CEP nº 

15/01 é a referência 

para o funcionamento 

da Educação Profissional 

no Estado da Bahia. 

A Resolução CEE/CEP nº 15/01 
é a referência para o 
funcionamento da Educação 
Profissional no Estado da Bahia.
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Art. 3º - A Educação Profissional de Nível Técnico está organizada por áreas profissionais, 

indicadas no Anexo à Resolução CNE/CEB nº 4/99.  

§ 1º - Na organização da Educação Profissional de Nível Técnico são observadas as 

características e competências gerais estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 4/99 e suas 

atualizações.  

§ 2º - Os cursos de Educação Profissional de Nível Técnico têm organização curricular 

própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecidos de forma concomitante ou 

seqüencial a este, conduzindo à qualificação, habilitação e especialização de nível técnico.  

§ 3º - As cargas horárias mínimas para as habilitações profissionais são as fixadas por área 

pela Resolução CNE/CEB nº 4/99, mais a carga horária do Estágio Supervisionado, quando previsto 

na organização curricular constante do plano de curso.  

§ 4º - A integralização da carga horária mínima pode ocorrer pela somatória de etapas ou 

módulos cursados em diferentes instituições, desde que o prazo entre a conclusão do primeiro 

módulo e do último não ultrapasse cinco anos, cabendo à instituição de ensino em que o aluno cursar 

o último módulo, a expedição do Diploma de técnico.  

§ 5º - Para curso de especialização de nível técnico, a carga horária mínima é de 25% do 

total fixado nacionalmente para a respectiva área profissional.  

Art. 4º - Os perfis profissionais de conclusão de qualificação, habilitação ou especialização de 

nível técnico são definidos a partir das competências básicas adquiridas no ensino fundamental e 

médio, das competências gerais da respectiva área profissional e completadas pelas competências 

específicas de cada habilitação, ocupação ou profissão.  

§ 1º - A organização curricular dos cursos de nível técnico tem como base o perfil profissional 

de conclusão, que definirá a identidade do curso.  

§ 2º- Os Referenciais Curriculares Nacionais, por área profissional, se constituem subsídios 

na organização e planejamento de curso, aliados a experiência técnica da instituição de ensino, 

acrescida de relatório dos resultados das pesquisas e estudos desenvolvidos pela mesma, quando 

houver, além de observar a legislação própria para o exercício profissional e as classificações 

ocupacionais.  

§ 3º- Os cursos e currículos devem orientar-se pelo princípio do desenvolvimento de 

competências para a laborabilidade, o que imprimirá condições para a definição do perfil profissional 

de conclusão.  

§ 4º- A instituição de ensino manterá atualizados os cursos e currículos, para que os 

programas ofertados tenham a necessária consistência, compatibilizando-os às novas demandas do 

cidadão, do mercado de trabalho e da sociedade.  

§ 5º- Os currículos podem ser estruturados em etapas ou módulos, visando à maior flexibilidade na 

programação e ao caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional de nível técnico, 

claramente identificada no mercado de trabalho. 

I. As etapas ou módulos devem integrar itinerários de profissionalização de nível técnico e tendo 

terminalidade, conferirão certificado de qualificação profissional de nível técnico.  
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II. Nenhum plano de curso pode ser elaborado considerando, apenas, cursos de qualificação 

profissional desvinculados de itinerários formativos de uma habilitação profissional.  

III. Os módulos ou etapas podem ser oferecidos sem terminalidade, apenas objetivando estudos 

subsequentes, seguidos de módulos específicos para a qualificação profissional e habilitação de 

técnicos.  

IV. A carga horária de um módulo, para conferir certificado de qualificação de nível técnico, é 

de, no mínimo, 20% da carga horária mínima fixada nacionalmente para a respectiva área 

profissional, acrescida da carga horária do Estágio Supervisionado, quando este for exigível pela 

natureza da ocupação ou profissão.  

V. No caso de ocupações ou profissões regulamentadas ou fiscalizadas, a carga horária para 

certificação do módulo de que trata o inciso anterior, é de, no mínimo, 50% da carga horária mínima 

fixada nacionalmente para a respectiva área profissional.  

Art. 5º - A Educação Profissional de Nível Técnico compreende a habilitação profissional, 

pode conter etapas de qualificação profissional de nível técnico e ser complementada por 

especialização desse mesmo nível.  

Art. 6º - Os alunos que cumprirem todas as etapas previstas pelo curso técnico e que tenham 

integralizado o ensino médio terão direito ao Diploma de Técnico.  

Art. 7º - A habilitação profissional é sempre plena e diz respeito à profissionalização do 

técnico de nível médio, não havendo portanto habilitação parcial pertinente a auxiliar técnico.  

Art. 8º - A prática profissional não constitui disciplina ou componente específico, devendo 

permear todos os componentes do currículo, e ser incluída na carga horária da habilitação.  

Parágrafo único – A prática profissional pode ser desenvolvida sob a forma de projetos, 

estudo de casos, análises de situações reais, visitas e viagens orientadas, simulações, pesquisas, 

trabalhos de campo, atividades em laboratório, ou oficina, ou sala-ambiente e outras atividades 

adequadas.  

Art. 9º - O Estágio Supervisionado deverá ser realizado em organizações e estabelecimentos 

de aplicação pedagógica, conveniados ou mantidos pela instituição de ensino, quando exigível pela 

natureza da ocupação.  

§ 1º - A organização curricular que incluir a forma de Estágio Supervisionado, deve 

apresentar o plano de sua realização, acompanhado de termos de convênios ou protocolo de 

intenção firmados com organizações atuantes na respectiva área profissional.  

§ 2º - O Estágio Supervisionado deve ser preferencialmente realizado no decorrer do curso, 

acompanhando o desenvolvimento dos componentes curriculares.  

§ 3º - A duração do Estágio Supervisionado depende da habilitação, qualificação ou 

especialização além das competências profissionais que são exigidas do concluinte.  

Art. 10 - Os conhecimentos específicos e experiências anteriores podem ser aproveitados 

para a integralização curricular tanto para a qualificação, especialização ou habilitação profissional.  

§ 1º - São válidos para aproveitamento: 

a. conhecimentos e experiências adquiridos no ensino médio; 
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b. qualificações profissionais, etapas ou módulos de Educação Profissional de Nível Técnico, 

concluídos em outros cursos desse nível;  

c. conhecimentos e experiências, mediante avaliação especial do aluno pela própria 

instituição de ensino, se adquiridos em Educação Profissional de Nível Básico ou no trabalho ou 

meios informais;  

d. conhecimentos e experiências reconhecidos em processos formais de certificação 

profissional.  

§ 2º - O aproveitamento de estudos e competências devem ser registrados nos documentos 

escolares do aluno.  

Art. 11 - São habilitados para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico os 

professores graduados com licenciatura plena ou programa especial de formação, em referência ao 

componente curricular ou área profissional objeto do curso.  

§ 1º - Na falta de profissionais de que trata a alínea "b" deste artigo, e obedecida a ordem 

decrescente de preferência, poderão ser admitidos à docência na Educação Profissional de Nível 

Técnico: 

a. graduados em áreas afins com comprovada experiência profissional na área do curso 

ministrado;  

b. qualificados em curso de formação especial em serviço;  

c. outros com comprovada experiência profissional na área.  

§ 2º - A formação especial em serviço, de que trata a alínea "b" deste artigo, deverá estar 

prevista no Projeto Pedagógico e no Regimento Escolar da instituição de ensino.  

Art. 12 - Os diplomas de Habilitação Profissional de Nível Técnico devem explicitar o 

correspondente título, mencionando a área ou áreas profissionais às quais se vinculam, os números 

dos atos de Credenciamento da instituição de ensino e da Autorização do curso.  

Art. 13 - A expedição e registro dos diplomas de Habilitação Profissional de Nível Técnico 

são de responsabilidade da instituição de ensino em que o aluno concluir os estudos.  

§ 1º - As competências definidas no perfil profissional de conclusão devem ser explicitadas 

nos históricos escolares que acompanham os diplomas ou certificados.  

§ 2º - A relação das disciplinas que constituem o Currículo do curso e o respectivo 

aproveitamento da aprendizagem serão registrados no verso dos diplomas ou certificados.  

§ 3º - Os certificados de Qualificação ou de Especialização Profissional de Nível Técnico 

devem expressar claramente o título da ocupação certificada.  

§ 4º - Nos diplomas ou certificados de ocupações e profissões legalmente regulamentadas 

devem constar as competências adquiridas e o título da ocupação ou da profissão.  

Art. 14 - O Credenciamento de instituições de Educação Profissional de Nível Técnico e a 

Autorização de cursos atenderão à legislação específica de Educação Profissional e às normas 

constantes nesta Resolução.  

Art. 15 - Os pedidos de Credenciamento de instituição de ensino e Autorização de cursos de 

Educação Profissional de Nível Técnico serão protocolados neste Conselho, até 120 dias antes da 

data prevista para início de funcionamento do respectivo curso.  
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Art. 16 - O processo de Autorização terá uma fase preliminar que consistirá em solicitar à 

Secretaria da Educação do Estado da Bahia, a requerimento do interessado, que proceda à 

Verificação das instalações da instituição de ensino, com inspeção do local e emissão de Laudo de 

Verificação Prévia, de acordo com o Anexo I.  

§ 1º - O interessado poderá protocolar o processo neste Conselho, depois de receber o 

Laudo de Verificação Prévia de que trata o caput deste artigo, ou se a Secretaria da Educação do 

Estado da Bahia não se manifestar no prazo de 60 dias, após o protocolo do requerimento inicial.  

§ 2º - A Secretaria da Educação do Estado da Bahia deverá encaminhar ao Conselho 

Estadual de Educação cópia do Laudo de Verificação Prévia de que trata o parágrafo anterior.  

§ 3º - Caso o processo seja protocolado no Conselho Estadual de Educação sem o laudo a 

que se refere o caput deste artigo, a Câmara de Educação Profissional o enviará à Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia para proceder à Verificação Prévia, no prazo de 30 dias, devolvendo-o 

em seguida a este Conselho.  

§ 4º - Os processos da rede pública estadual serão protocolados na Secretaria da Educação 

do Estado da Bahia e encaminhados pela própria Secretaria para os procedimentos de Verificação 

Prévia.  

Art. 17 - Os pedidos de Credenciamento de instituição de ensino ou Autorização de cursos 

deverão estar acompanhados de documentação da mantenedora, da instituição de ensino e do curso 

pretendido, de acordo com a relação de documentos constantes do Anexo II desta Resolução.  

§1º - Em qualquer fase do processo disciplinado por esta Resolução, o não-cumprimento de 

diligência, no prazo de quarenta e cinco dias, implicará o seu automático arquivamento.  

§2º - Interrompem-se os prazos indicados nesta Resolução enquanto o processo estiver em 

diligência.  

Art. 18 - São competentes para Credenciamento de instituição de ensino, Autorização de 

curso, apreciação de Projeto Pedagógico e aprovação de Planos de Curso :  

I- O Conselho Estadual de Educação: 

a. para instituições de ensino particulares em todas as suas modalidades;  

b. para instituições Municipais de ensino, integrantes do Sistema Estadual de Ensino.  

II - A Secretaria da Educação do Estado da Bahia para as instituições de ensino da rede 

pública estadual.  

§1º - Os cursos de Educação Profissional de Nível Técnico só poderão ser ministrados após 

a concessão de Autorização e aprovação do respectivo Plano de Curso.  

§ 2º - O prazo de validade do Credenciamento de instituição de ensino e Autorização de 

Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico serão de 2 anos, no mínimo, e de 4 anos, no 

máximo, definido no Parecer de aprovação.  

§ 3º - A Secretaria da Educação do Estado da Bahia deve encaminhar para este Conselho, 

semestralmente, a relação dos atos prolatados por força de delegação de competência referida no 

caput deste artigo.  

Art. 19 - A documentação a ser encaminhada pela instituição de ensino requerente consta do 

Anexo II desta Resolução.  
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Parágrafo único - Todos os Anexos desta Resolução passam a integrá-la plenamente, 

considerando-se suas determinações como parte do próprio texto normativo.  

Art. 20 - Os cursos já autorizados e em funcionamento com base na legislação e normas 

anteriores podem continuar suas atividades até o final do ano 2001, considerado como período de 

transição, sendo vedada a realização de novas matrículas a partir de 2002.  

§ 1º - Aos alunos já matriculados nos cursos referidos no caput deste artigo fica assegurada a 

conclusão nos moldes em que foram organizados e autorizados até o final do ano 2002.  

§ 2º - Os alunos inclusos na situação prevista no parágrafo anterior, que não concluírem seus 

estudos até o final do ano 2002, deverão adaptar-se às exigências curriculares vigentes, para efeito 

de integralização de curso.  

Art. 21 - A entidade mantenedora que pretender estabelecer-se em mais de um local deverá 

requerer Credenciamento da instituição de ensino e Autorização de cursos em processos 

independentes.  

Art. 22 - São nulos os atos escolares praticados por instituições de ensino não credenciadas 

ou os cursos realizados sem autorização do Conselho Estadual de Educação, sendo da exclusiva 

responsabilidade civil e penal dos mantenedores as perdas e danos decorrentes.  

Art. 23 – A mudança de endereço será homologada pelo órgão indicado no art. 18, mediante 

protocolo de processo instruído com a documentação prevista no Anexo II, quanto ao prédio, 

equipamentos e instalações, após a realização de nova Verificação efetuada pela Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia.  

Art. 24 - A mantenedora comunicará eventuais alterações na denominação da instituição de 

ensino ao órgão mencionado no art. 18, inciso I, que tomará conhecimento e dará publicidade do ato 

no Diário Oficial do Estado.  

Art. 25 - A suspensão temporária de atividade ou o encerramento de curso de instituição de 

ensino da rede particular deverá será informado pela mantenedora ao Conselho Estadual de 

Educação, em documento que deverá prever a garantia de continuidade de estudos dos alunos 

matriculados.  

§1
o
 A suspensão temporária a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder o prazo 

de quatro anos.  

§2o O pedido de encerramento de atividades das instituições de ensino de Educação 

Profissional de Nível Técnico será acompanhado de declaração sobre a regularidade na 

documentação dos alunos e de solicitação para enviar o arquivo escolar ao órgão da Secretaria da 

Educação do Estado da Bahia, responsável por colégios extintos.  

§3o Se no mesmo local vier a funcionar outra instituição de ensino, seus mantenedores 

poderão requerer a guarda do arquivo escolar da instituição anterior, desde que o sucessor ministre 

os mesmos cursos.  

Art. 26 - A transferência de instituição de ensino da rede particular de um para outro 

mantenedor deverá ser comunicada ao órgão indicado no art. 18, inciso I, que a homologará e fará 

publicar o ato no Diário Oficial do Estado.  
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Parágrafo único - A comunicação de transferência, subscrita pelos responsáveis das 

instituições interessadas, sucedida e sucessora, será instruída com os seguintes documentos: 

a. comprovante da cessão de direitos;  

b. comprovante da existência do novo mantenedor, representado por certidão de registro do 

ato de sua constituição no Cartório competente ou na Junta Comercial do Estado;  

c. documentos do novo mantenedor, relacionados no Anexo II;  

d. declaração dos sucessores de que receberam os arquivos escolares em perfeita ordem, 

referendada pela Diretoria Regional de Educação – DIREC, da sua jurisdição.  

Art. 27 - A falta de atendimento a padrões de qualidade ou a ocorrência de irregularidade de 

qualquer natureza serão objeto de sindicância, segundo os procedimentos previstos em lei e na 

legislação educacional.  

§1o - A cassação de Credenciamento de instituições de ensino ou de Autorização de Curso 

de Educação Profissional de Nível Técnico dependerá da comprovação de dolo, fraude ou de 

irregularidades insanáveis, por meio de processo resultante de sindicância, assegurado o direito de 

ampla defesa na esfera administrativa ou judicial.  

§2
o
 - A sindicância prevista no caput e no §1

o
 deste artigo compete a Secretaria da Educação 

do Estado da Bahia e a cassação caberá, exclusivamente, ao Secretário de Estado da referida pasta.  

§3
o
 - Constatada irregularidade que comprove dolo ou fraude, os infratores serão 

denunciados ao Ministério Público pelos órgãos indicados no art. 18.  

Art. 28 - Fica assegurado o direito de regularização de vida escolar, entre outros casos, aos 

alunos de instituições de ensino com processo de Credenciamento e Autorização de cursos 

tramitando neste Conselho, na data de publicação desta Resolução.  

Art. 29 - As instituições de ensino deverão justificar qualquer atualização dos Planos de 

Curso aprovados, submetendo-os a apreciação dos órgãos indicados no art. 18.  

Art. 30 - O Conselho Estadual de Educação inserirá no Cadastro Nacional de Cursos do 

Ministério da Educação os Planos de Curso de Educação Profissional de Nível Técnico, aprovados.  

§ 1º - A Secretaria da Educação do Estado da Bahia, após aprovação dos Planos de Curso 

da Rede Estadual de Ensino, os encaminhará ao Conselho Estadual de Educação, para o 

cadastramento referido no caput deste artigo.  

§ 2º - Os cursos que obtiverem conceito insatisfatório no Processo Nacional de Avaliação da 

Educação Profissional de Nível Técnico, na forma prevista no artigo 15 da Resolução CNE/CEB - 

4/99, poderão ser retirados pelo Conselho Estadual de Educação do Cadastro Nacional de Cursos, 

observada a regulamentação complementar sobre a matéria.  

Art. 31 - A solicitação para Renovação de Credenciamento de instituições de ensino ou de 

Autorização de cursos deverá ser protocolada no Conselho Estadual de Educação ou na Secretaria 

da Educação do Estado da Bahia, até 180 dias antes do vencimento do prazo referido, conforme o 

disposto no artigo 18, com a documentação relacionada no Anexo II desta Resolução.  
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Art. 32 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 

Estado, revogadas as Resoluções CEE-237/95, CEE-007/98, CEE-026/98, CEE-053/98 em todos os 

artigos que se referem a Educação Profissional e às Resoluções CEE-022/2000, CEE-160/2000 e às 

demais disposições em contrário.  

Salvador, 21 de maio de 2001 

José Rogério da Costa Vargens 

Presidente 

Lia Viana Queiroz 

Presidente da Câm. de Educ. Profissional e Relatora 

Angélica Maria Renaldy Cruz Leahy 

Conselheira Relatora 
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ANEXO I  

Parte I – Formulário 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 

FORMULÁRIO DE VERIFICAÇÃO PRÉVIA 

Nome da mantenedora  

Nome da instituição de ensino:  

Telefone:  

Fax:  

E-mail:  

Endereço:  

CEP:  

Dirigente responsável pelas informações:  

Responsável pela verificação:  

TEL.:  

 

1. ASPECTOS FÍSICOS  

1.1 O prédio é  ( ) próprio  ( ) alugado  ( ) cedido 

    

1.2 A construção é  ( ) específica  ( ) adaptada  

1.3. A instituição de ensino está localizada:  

 SIM NÃO 

a) em área de fácil acesso  

b) próximo a via intensa de tráfego  

c) perto de oficina ou fábrica  

d) perto de posto de gasolina  

e) perto de discoteca  

f) perto de casa de diversão  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( ) 

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( ) 

1.4. A instituição de ensino possui acesso para portadores de deficiências físicas  

SIM ( ) NÃO ( ) 

1.5. O prédio oferece condições satisfatórias de: 

 SIM NÃO 

a. Segurança  

b. Salubridade  

c. Ventilação  

d. Circulação  

e. Iluminação  

f. instalação elétrica  

g. instalação hidráulica  

h. instalação telefônica  

i. instalação de extintores de incêndio  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( ) 

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( ) 

1.6. Quantos pavilhões integram a instituição de ensino?  

1.7.Salas de aula com metragem de 1.20m² por aluno (relacionar as salas de aula, com 

descrição de suas dimensões, luminosidade e padrão de construção):  

1.8.Salas especiais  
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1.8.1 Sala ambiente, laboratório e oficina, com respectivas dimensões em m
2 
inclusos equipamentos e 

instalações: 

 

1.9. Caso a instituição de ensino não possua salas especiais, como serão desenvolvidas as atividades 

específicas de cada curso ou habilitação? 

  

Explique. 

1.10. Salas de Administração  

SALA M2 SALA M2 

a. Diretoria  

b. Secretaria  

c. Tesouraria 

d) Coordenação Pedagógica  

e) Orientação Educacional  

f) Sala de Professores 

1.11. Dependências diversas  

SALA M
2
 SALA M

2
 

a. Auditório  

b. Cantina  

c. Área livre  

d. Arquivo ativo  

e. Arquivo inativo  

f. Almoxarifado  

· Sala para aula prática  

· Outras dependências  

· Biblioteca  

___________________________________________________ 

___________________________________________________ 

___________________________________________________ 

 

 1.12. Número de sanitários  

 MASCULINO FEMININO TOTAL 

SANITÁRIOS VASOS SANITÁRIOS VASOS SANITÁRIOS VASOS 

a. Para alunos  

b. para professores e 

funcionários  

c. para portadores de 

deficiências físicas  

      

 

1.13. O sistema de fornecimento de água para beber é feito por meio de: 

 SIM NÃO 

a) bebedouros  

b) filtros  

c) outros 

( )  

( )  

( ) 

( )  

( )  

( ) 

1.14 Área disponível para ampliação SIM ( ) NÃO ( )  

1.15 Localização da área para ampliação, se houver  

 1.6.Informações gerais 

a. Qual a previsão de matrícula para cada curso?  

a.1 Atual:  

a.2 Máxima:  
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b. Centro de documentação ou biblioteca  

b.1 Número de volumes:  

b.2 O acervo está bem distribuído em relação às diferentes áreas de conhecimento? SIM ( ) 

NÃO ( )  

b.3 Acesso a sistemas fechados de televisão? SIM ( ) NÃO ( )  

b.4 Acesso à Internet? SIM ( ) NÃO ( ) 

c. A instituição de ensino dispõe de livros e formulários necessários para a escrituração escolar?  

 SIM NÃO 

c.1 Livro de Matrícula  

c.2 Diário de Classe  

c.3 Livro de Atas de Resultados Finais  

c.4 Livro de Ocorrências  

c.5 Caderneta Escolar  

c.6 Ficha Individual de Aluno 

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( ) 

( )  

( )  

( )  

( )  

( )  

( ) 

 d) Dispõe de material exigido para secretaria e arquivo?  

e) Dispõe de equipamentos adequados ao curso? Quais?  

f) De que outros materiais dispõe a instituição de ensino?  

g) O mobiliário atende à população escolar? 

SIM ( ) NÃO ( ) 

 

1.17. Outras informações:  

 

 

Parte II - Roteiro para o Relatório de Verificação Prévia 

 

As informações sobre a Verificação Prévia, baseadas nos dados do questionário do ANEXO-I, deverão 

constar de apreciação objetiva das condições da instituição de ensino, seguindo os itens abaixo:  

1. preliminares;  

2. data da inspeção;  

3. situação legal da instituição de ensino;  

4. estrutura física da instituição de ensino: salas de aula, comuns e especiais, suas dimensões 

e instalações complementares;  

5. organização didático-pedagógica;  

6. opinião sobre equipamentos e instalações;  

7. nos processos de Renovação de Credenciamento de instituições de ensino e de Autorização 

de cursos, indicar as melhorias materiais, administrativas e pedagógicas realizadas pela 

instituição durante a vigência da Autorização;  

8. informação opinativa sobre o deferimento ou não do Credenciamento da instituição de 

ensino ou Autorização de curso pleiteado, justificando essa opinião;  

9. lançar a informação concisa no Livro de Ocorrências da instituição de ensino;  

10. data e assinatura do responsável pela Verificação Prévia.  
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Parte III – Documentação a ser anexada 

 

1– Documentação da mantenedora – pessoa jurídica: 

a. cópia do registro comercial em caso de empresa individual; cópia de ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, quando for o caso, cópias 

dos documentos de eleição de seus administradores; cópia de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de comprovação da eleição da diretoria;  

b. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Contribuintes (CNPJ), prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual e municipal, se houver, relativamente à sede da mantenedora, pertinente a seu ramo de 

atividade;  

c. prova de domicílio e prova de regularidade fiscal dos sócios e da mantenedora com a Fazenda Federal, 

Estadual ou Municipal, na forma da lei;  

d. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

dispensado quando se tratar de mantenedora iniciante, composta de sócios sem participação precedente em 

outras pessoas jurídicas;  

e. cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento ou de outro documento expedido pelo poder 

público municipal declarando a possibilidade de funcionamento de instituição de ensino no local previsto, por 

prazo não inferior a dois anos;  

2 – Documentação da mantenedora – pessoa física: 

a mesma documentação exigida para pessoa jurídica, exceto a prevista na alínea "d";  

b. cópia do documento de identidade, documentação relativa à regularidade fiscal, incluindo prova de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas.  

3 – Documentação da instituição de ensino: 

a.denominação, informações de identificação da instituição e atos legais de funcionamento;  

b. nome da instituição de ensino, endereço, cursos oferecidos, turnos de funcionamento e número de alunos 

por sala/classe;  

c. quadro demonstrativo comprovando disponibilidade de salas que permitam o funcionamento adequado das 

diferentes classes, de acordo com turmas e turnos previstos, cujas dimensões contemplem 1.20m² por aluno, 

no mínimo;  

d. previsão do número de alunos por turma, série, módulo ou semestre e turno;  

e. centro de documentação ou biblioteca, com indicações sobre sua área física, organização, acervo de livros e 

periódicos especializados, meios e recursos na área de informática;  

f. opções de laboratórios ou equipamentos a serem utilizados, destacando o número de computadores à 

disposição do curso e as formas de acesso a redes de informação e os equipamentos específicos para cada 

curso;  

g. prova de ocupação legal do prédio, incluindo conjunto de plantas arquitetônicas, aprovados pelo poder 

público, discriminando a descrição de serventias e plano de expansão física (se a implantação dos cursos for 

gradativa).  
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ANEXO II - (Documentação prevista no Art. 17 desta Resolução) 

 

1 – Documentação da mantenedora – pessoa jurídica: 

a. requerimento ao Presidente do Conselho Estadual de Educação solicitando Credenciamento da 

instituição e Autorização de curso e suas respectivas renovações;  

b. qualificação profissional e comprovação de idoneidade dos dirigentes da mantenedora;  

c. demonstração de patrimônio e capacidade financeira própria para manter instituições de ensino;  

d. experiência e qualificação profissional dos dirigentes.  

2– Documentação da instituição de ensino:  

a) planilha de custos e planejamento econômico-financeiro do processo de implantação da instituição e 

de cada curso proposto, com indicação das fontes de receita e principais elementos de despesa;  

b) cópia do Projeto Pedagógico da instituição de ensino, Plano de Curso, inclusos a proposta curricular, 

os indicativos metodológicos, o sistema de avaliação e três cópias do Regimento Escolar pendente de 

aprovação, com disposições específicas para a Educação Profissional: 

1. O Plano de Curso deverá atender ao disposto no art. 10 da Resolução CNE /CEB Nº 4/99 contendo:  

a. justificativa e objetivos;  

b. requisitos de acesso;  

c. perfil profissional de conclusão;  

d. organização curricular;  

e. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;  

f. critérios de avaliação;  

g. instalações e equipamentos;  

h. pessoal docente e técnico;  

i. certificados e diplomas.  

2. A Proposta Curricular deverá obedecer às Diretrizes Nacionais para a Educação Nacional de Nível 

Técnico e às disposições da legislação educacional, informando sobre os objetivos, ementário das 

disciplinas com bibliografia básica, regime escolar, duração do curso, dias letivos semanais e anuais, 

horas-aula diárias e semanais, estágio curricular (se for o caso);  

3. Plano de Estágio Supervisionado e comprovação de convênios ou protocolo de intenções firmado;  

4. Cópia do Regimento Escolar  

4.1- Quando a instituição ministrar outra(s) modalidade(s) de ensino, o Regimento Escolar 

deverá conter Capítulo específico para Educação Profissional de Nível Técnico. 

5. Sistema de Avaliação adotado pela instituição de ensino com indicadores de avaliação cumulativa e 

processual do desempenho do aluno, resultante de mais de uma verificação quantitativa e contínua 

avaliação qualitativa.  

6. qualificação profissional do diretor da instituição de ensino, do secretário, do coordenador de curso ou 

cursos e demais integrantes do corpo técnico-acadêmico;  

7.relação do corpo docente com qualificação profissional por nível ou etapa de ensino, acompanhada de 

habilitação legal para lecionar e de declaração de aceitação de contrato de trabalho para ministrar a 

disciplina indicada.  

 

Secretaria da Educação do Estado da Bahia - 

- Conselho Estadual de Educação 

Data de Publicação no D.O.: 

25 e 26.08.2001 - Homologado pelo Sr. Secretário da Educação em 15.08.2001  
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RESOLUÇÃO CEE/CEP nº 33/2009, DE 28 DE ABRIL DE 2009 

 

Altera redação e inclui dispositivos na Resolução CEE nº 015/2001. 

 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA BAHIA, no uso de suas atribuições,  

RESOLVE: 

Art. 1º. Revogar o § 1º do art. 18 e o art. 22 da Resolução CEE nº 015/2001. 

Art. 2º. Incluir na Resolução CEE nº 015/2001 os artigos 18-A e 18-B, com seus respectivos 

parágrafos, que terão a seguinte redação:  

“Art. 18.A. A instituição de ensino já credenciada e que possua ato de autorização 

vigente para a oferta de curso técnico de nível médio, cujo pedido de Autorização ou 

de Renovação de Autorização para funcionamento de curso técnico não for apreciado 

e julgado no prazo de 120 dias, a contar da data de protocolo neste CEE, poderá dar 

início ou continuar a oferta do curso.  

“§ 1º O disposto no caput somente será aplicável se forem observadas as seguintes 

condições:  

I - o município e o endereço de oferta do curso técnico pleiteado devem ser os 

mesmos anteriormente credenciados;  

II - a instituição de ensino deve estar cadastrada no Sistema Nacional de Informações 

da Educação Profissional Técnica e Tecnológica (SISTEC);  

III - no Laudo de Verificação não deve conter qualquer pronunciamento contrário ao 

atendimento da solicitação.”  

“§ 2º A instituição de ensino que iniciar curso técnico nas condições previstas no 

caput deverá comunicar o fato ao CEE, mediante protocolo de documento cujo teor 

contemple, entre outras informações, referência ao número e objeto do Processo e a 

data de início do respectivo curso técnico. 

“§ 3º O início de um novo curso ou a continuidade da oferta de curso técnico de nível 

médio, cuja vigência do ato autorizativo esteja expirada, nas condições previstas no 

caput, não implica ato automático de autorização ou de renovação de autorização de 

funcionamento de curso, podendo o CEE, na tramitação do processo, baixar 

diligências, indeferir ou solicitar o arquivamento do processo, caso a instituição 

interessada não atenda às exigências legais nos prazos determinados.” 

“§ 4º Serão considerados nulos os atos escolares praticados por instituição de ensino 

cujo processo for arquivado ou que der continuidade à oferta de curso técnico, após a 

publicação do Ato indeferindo solicitação de Credenciamento e de Autorização de 

funcionamento de curso, sendo garantido aos alunos o direito à validação dos 

estudos realizados até a data de publicação do referido ato”.  

“Art. 18.B. A instituição de ensino não credenciada para a oferta de curso técnico de nível médio, cujo 

pedido de Autorização para funcionamento de curso não for  
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apreciado e julgado no prazo de 120 dias, a contar da data de protocolo neste CEE, 

caso seja do seu interesse, deverá protocolar oficio consultando o CEE quanto à 

possibilidade de início do curso.”  

“§ 1º A instituição de ensino deverá aguardar o pronunciamento do CEE que, por 

meio da sua Câmara de Educação Profissional, expedirá Ato dispondo sobre a 

possibilidade ou não de início do curso técnico pleiteado, sendo da exclusiva 

responsabilidade civil e penal dos mantenedores as perdas e danos decorrentes da 

inobservância desta norma.” 

“§ 2º O início de curso técnico nas condições previstas no caput não assegura a 

emissão do Ato de Autorização de Funcionamento do Curso, podendo o CEE, na 

tramitação do processo, baixar diligências, indeferir ou solicitar arquivamento do 

Processo caso a instituição interessada não atenda às exigências legais, nos prazos 

determinados.”  

“§ 3º No caso de arquivamento ou de indeferimento da solicitação de Autorização de 

Funcionamento de Curso Técnico iniciado mediante Ato deste CEE, fica assegurado 

aos alunos o direito à validação dos estudos realizados no período compreendido 

entre a data de publicação desse Ato e a do Ato de Indeferimento ou decisão de 

arquivamento”.  

“§ 4º Serão considerados nulos os atos escolares praticados por instituição de ensino 

não Credenciada e para a qual o CEE tenha expedido Ato denegatório.” 

 

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Salvador, 28 de abril de 2009 

Astor de Castro Pessoa 

Presidente do CEE – BA 

 

Aylana Alves dos S. Gazar Barbalho 

Presidente da Câmara de Educação Profissional 

Conselheira Relatora 
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RESOLUÇÃO CEE/CEP 124, DE 24 DE OUTUBRO DE 2001 

 

 

Convoca as Instituições de Ensino a adequarem seus cursos às 

Diretrizes Curriculares Nacionais e legislação vigente, na forma que 

específica. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições, 

 

RESOLVE, 

 

Art. 1o Convocar as instituições de ensino de Educação Básica e Educação Profissional de 

Nível Médio que ainda não protocolaram os processos de adequação de seus cursos à Lei 

9.394/96, sua regulamentação, e às Diretrizes Curriculares Nacionais – Res. CNE/CEB 02/98, 

03/98 e 04/99, a tomarem esta providência até 28 de dezembro de 2001. 

 

Parágrafo único – Os processos a que se refere o caput deste artigo deverão ser 

protocolados: 

a. na Secretaria da Educação do Estado da Bahia para as instituições que mantêm apenas 

Ensino Fundamental, e instituições da rede pública estadual em qualquer dos seus níveis; 

 

b. no Conselho Estadual de Educação para as demais instituições de ensino.  

 

Art. 2o Ficarão impedidas de efetuar matrículas para o ano de 2002 as instituições que não 

cumprirem a determinação contida no artigo anterior. 

 

Art. 3o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Salvador, em 24 de outubro de 2001. 

 

JOSÉ ROGERIO DA COSTA VARGENS 

Presidente 

 Conselho Estadual de Educação 

- Secretaria da Educação do Estado da Bahia - 
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DECRETO Nº 5.840, DE 13 DE JULHO DE 2006. 

 

 

Institui, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da 

Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, início IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 35 a 42 da Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, e no Decreto n
o
 5.154, de 23 de julho de 2004, no art. 6

o
, inciso III, da Lei n

o
 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, e no art. 54, inciso XV, da Lei n
o
 8.906, de 4 de julho de 1994, 

DECRETA: 

 

Art. 1
o
  Fica instituído, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, 

conforme as diretrizes estabelecidas neste Decreto. 

§ 1
o
  O PROEJA abrangerá os seguintes cursos e programas de educação profissional: 

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e 

II - educação profissional técnica de nível médio. 

§ 2
o
  Os cursos e programas do PROEJA deverão considerar as características dos jovens e 

adultos atendidos, e poderão ser articulados: 

I - ao ensino fundamental ou ao ensino médio, objetivando a elevação do nível de escolaridade 

do trabalhador, no caso da formação inicial e continuada de trabalhadores, nos termos do art. 3
o
, § 2

o
, 

do Decreto n
o
 5.154, de 23 de julho de 2004; e 

II - ao ensino médio, de forma integrada ou concomitante, nos termos do art. 4
o
, § 1

o
, incisos I e 

II, do Decreto n
o
 5.154, de 2004. 

§ 3
o
  O PROEJA poderá ser adotado pelas instituições públicas dos sistemas de ensino 

estaduais e municipais e pelas entidades privadas nacionais de serviço social, aprendizagem e 

formação profissional vinculadas ao sistema sindical (“Sistema S”), sem prejuízo do disposto no § 4
o
 

deste artigo. 

§ 4
o
  Os cursos e programas do PROEJA deverão ser oferecidos, em qualquer caso, a partir da 

construção prévia de projeto pedagógico integrado único, inclusive quando envolver articulações 

interinstitucionais ou intergovernamentais. 

§ 5
o
  Para os fins deste Decreto, a rede de instituições federais de educação profissional 

compreende a Universidade Federal Tecnológica do Paraná, os Centros Federais de Educação 

Tecnológica, as Escolas Técnicas Federais, as Escolas Agrotécnicas Federais, as Escolas Técnicas 

Vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II, sem prejuízo de outras instituições que 

venham a ser criadas. 

Art. 2
o
  As instituições federais de educação profissional deverão implantar cursos e programas 

regulares do PROEJA até o ano de 2007. 
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§ 1
o
  As instituições referidas no caput disponibilizarão ao PROEJA, em 2006, no mínimo dez 

por cento do total das vagas de ingresso da instituição, tomando como referência o quantitativo de 

matrículas do ano anterior, ampliando essa oferta a partir do ano de 2007. 

§ 2o  A ampliação da oferta de que trata o § 1o deverá estar incluída no plano de 

desenvolvimento institucional da instituição federal de ensino. 

Art. 3
o
  Os cursos do PROEJA, destinados à formação inicial e continuada de trabalhadores, 

deverão contar com carga horária mínima de mil e quatrocentas horas, assegurando-se 

cumulativamente: 

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para formação geral; e 

II - a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a formação profissional. 

Art. 4
o
  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio do PROEJA deverão contar 

com carga horária mínima de duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente: 

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação geral; 

II - a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica; e 

III - a observância às diretrizes curriculares nacionais e demais atos normativos do Conselho 

Nacional de Educação para a educação profissional técnica de nível médio, para o ensino 

fundamental, para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos. 

Art. 5
o
  As instituições de ensino ofertantes de cursos e programas do PROEJA serão 

responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos e pela expedição de certificados e diplomas. 

Parágrafo único.  As áreas profissionais escolhidas para a estruturação dos cursos serão, 

preferencialmente, as que maior sintonia guardarem com as demandas de nível local e regional, de 

forma a contribuir com o fortalecimento das estratégias de desenvolvimento socioeconômico e 

cultural. 

Art. 6
o
  O aluno que demonstrar a qualquer tempo aproveitamento no curso de educação 

profissional técnica de nível médio, no âmbito do PROEJA, fará jus à obtenção do correspondente 

diploma, com validade nacional, tanto para fins de habilitação na respectiva área profissional, quanto 

para atestar a conclusão do ensino médio, possibilitando o prosseguimento de estudos em nível 

superior. 

Parágrafo único.  Todos os cursos e programas do PROEJA devem prever a possibilidade de 

conclusão, a qualquer tempo, desde que demonstrado aproveitamento e atingidos os objetivos desse 

nível de ensino, mediante avaliação e reconhecimento por parte da respectiva instituição de ensino. 

Art. 7
o
  As instituições ofertantes de cursos e programas do PROEJA poderão aferir e 

reconhecer, mediante avaliação individual, conhecimentos e habilidades obtidos em processos 

formativos extra-escolares. 

Art. 8
o
  Os diplomas de cursos técnicos de nível médio desenvolvidos no âmbito do PROEJA 

terão validade nacional,  conforme a legislação aplicável. 

Art. 9
o
  O acompanhamento e o controle social da implementação nacional do PROEJA será 

exercido por comitê nacional, com função consultiva. 

Parágrafo único.  A composição, as atribuições e o regimento do comitê de que trata o caput deste 

artigo serão definidos conjuntamente pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e Emprego. 
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Art. 10.  O § 2
o
 do art. 28 do Decreto n

o
 5.773, de 9 de maio de 2006, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“§ 2o  A criação de cursos de graduação em direito e em medicina, odontologia e psicologia, inclusive 

em universidades e centros universitários, deverá ser submetida, respectivamente, à manifestação do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Conselho Nacional de Saúde, 

previamente à autorização pelo Ministério da Educação.” (NR) 

Art. 11.  Fica revogado o Decreto n
o
 5.478, de 24 de junho de 2005. 

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 13 de  julho de 2006; 185
o
 da Independência e 118

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.7.2006 

124



125

LEI FEDERAL Nº 11.692, DE 10 DE JUNHO DE 2008. 

 

 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - 

Projovem, instituído pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005; altera 

a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos das Leis 

nos 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 10.748, de 22 de outubro de 

2003, 10.940, de 27 de agosto de 2004, 11.129, de 30 de junho de 2005, 

e 11.180, de 23 de setembro de 2005; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1
o
  O Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela Lei n

o
 11.129, de 

30 de junho de 2005, passa a reger-se, a partir de 1
o
 de janeiro de 2008, pelo disposto nesta Lei.  

Art. 2
o
  O Projovem, destinado a jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos, com o objetivo 

de promover sua reintegração ao processo educacional, sua qualificação profissional e seu 

desenvolvimento humano, será desenvolvido por meio das seguintes modalidades:  

I - Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo;   

II - Projovem Urbano;  

III - Projovem Campo - Saberes da Terra; e  

IV - Projovem Trabalhador.  

Art. 3
o
  A execução e a gestão do Projovem dar-se-ão por meio da conjugação de esforços da 

Secretaria-Geral da Presidência da República e dos Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego 

e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da 

participação de outros órgãos e entidades da administração pública federal.  

§ 1
o
 Fica instituído o Conselho Gestor do Projovem, coordenado pela Secretaria Nacional de 

Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República e composto pelos Secretários-Executivos 

dos Ministérios referidos no caput deste artigo e por 1 (um) Secretário Nacional representante de 

cada um desses Ministérios, a ser indicado pelo respectivo Ministro de Estado. 

§ 2
o
  O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo será coordenado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome; o Projovem Urbano, pela Secretaria-Geral da 

Presidência da República; o Projovem Campo - Saberes da Terra, pelo Ministério da Educação; e o 

Projovem Trabalhador, pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  

§ 3
o
  Cada modalidade do Projovem contará com 1 (um) comitê gestor, a ser instituído pelo 

órgão responsável por sua coordenação, assegurada nele a participação de representantes dos 3 

(três) outros órgãos a que se refere o caput deste artigo.  

Art. 4
o
  Para a execução das modalidades tratadas no art. 2

o
 desta Lei, a União fica autorizada 

a transferir recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem a necessidade de 

convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante depósito em conta-corrente 

específica, sem prejuízo da devida prestação de contas da aplicação dos recursos.  



§ 1o  O montante dos recursos financeiros a que se refere esta Lei será repassado em parcelas 

e calculado com base no número de jovens atendidos, conforme disposto em regulamentação, e 

destina-se à promoção de ações de elevação da escolaridade e qualificação profissional dos jovens, 

bem como à contratação, remuneração e formação de profissionais.  

§ 2o  Os profissionais de que trata o § 1o deste artigo deverão ser contratados em âmbito local.  

§ 3
o
  Os órgãos responsáveis pela coordenação das modalidades do Projovem definirão, a cada 

exercício financeiro, a forma de cálculo, o número e o valor das parcelas a serem repassadas aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como as orientações e instruções necessárias à sua 

execução, observado o montante de recursos disponíveis para este fim, constante da Lei 

Orçamentária Anual.  

§ 4o  Nas modalidades previstas nos incisos II e III do caput do art. 2o desta Lei, a transferência 

de recursos financeiros será executada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -

 FNDE, vinculado ao Ministério da Educação, observada a necessária descentralização dos recursos 

orçamentários pelos órgãos de que trata o caput do art. 3o desta Lei.  

§ 5o  A modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 2o desta Lei será ofertada pelo 

Município que a ela aderir, nos termos do regulamento, e co-financiada pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios por intermédio dos respectivos Fundos de Assistência Social, respeitado o limite 

orçamentário da União e os critérios de partilha estabelecidos pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social, de acordo com o inciso IX do caput do art. 18 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.  

§ 6
o
  Os saldos dos recursos financeiros recebidos pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal à conta do Projovem, existentes na conta-

corrente específica a que se refere o caput deste artigo em 31 de dezembro de cada ano deverão ser 

aplicados no exercício subseqüente, com estrita observância ao objeto de sua transferência, nos 

termos da legislação vigente.   

Art. 5o  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades de direito público e privado 

sem fins lucrativos prestarão conta dos recursos recebidos do Projovem, na forma e prazo definidos 

em regulamento e nas demais disposições aplicáveis.  

Art. 6
o
  Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro, no valor de R$ 100,00 (cem reais) 

mensais, aos beneficiários do Projovem, nas modalidades previstas nos incisos II, III e IV do caput do 

art. 2o desta Lei, a partir do exercício de 2008.  

§ 1o  Na modalidade Projovem Urbano, poderão ser pagos até 20 (vinte) auxílios financeiros.  

§ 2o  Na modalidade Projovem Campo - Saberes da Terra, poderão ser pagos até 12 (doze) 

auxílios financeiros.  

§ 3o  Na modalidade Projovem Trabalhador, poderão ser pagos até 6 (seis) auxílios financeiros.  

§ 4
o
  É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro a que se refere o caput 

deste artigo com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência de outros programas 

federais, permitida a opção por um deles.  

Art. 7o  O órgão responsável pelas modalidades do Projovem definirá o agente pagador entre 

uma instituição financeira oficial.   
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Art. 8o  As despesas com a execução do Projovem observarão os limites de movimentação, de 

empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.   

Parágrafo único.  O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários de 

cada modalidade do Projovem com as dotações orçamentárias existentes.  

Art. 9
o
  O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo, compreendido entre os serviços de 

que trata o art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tem como objetivos:  

I - complementar a proteção social básica à família, criando mecanismos para garantir a 

convivência familiar e comunitária; e  

II - criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema 

educacional.  

Art. 10.  O Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo destina-se aos jovens de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos:  

I - pertencentes a família beneficiária do Programa Bolsa Família - PBF;  

II - egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de outras medidas 

socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 

da Criança e do Adolescente;  

III - em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto na Lei no 8.069, 

de 13 de julho de 1990;  

IV - egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; ou  

V - egressos ou vinculados a programas de combate ao abuso e à exploração sexual.   

Parágrafo único.  Os jovens a que se referem os incisos II a V do caput deste artigo devem ser 

encaminhados ao Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo pelos programas e serviços 

especializados de assistência social do Município ou do Distrito Federal ou pelo gestor de assistência 

social, quando demandado oficialmente pelo Conselho Tutelar, pela Defensoria Pública, pelo 

Ministério Público ou pelo Poder Judiciário.  

Art. 11.  O Projovem Urbano tem como objetivo elevar a escolaridade visando à conclusão do 

ensino fundamental, à qualificação profissional e ao desenvolvimento de ações comunitárias com 

exercício da cidadania, na forma de curso, conforme previsto no art. 81 da Lei n
o
 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996.  

Art. 12.  O Projovem Urbano atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) 

anos, que saibam ler e escrever e não tenham concluído o ensino fundamental.  

Art. 13.  Poderão ser realizadas parcerias com o Ministério da Justiça e com a Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República para implantação do Projovem Urbano 

nas unidades prisionais e nas unidades socioeducativas de privação de liberdade, respectivamente.  

§ 1
o
  O disposto no art. 4

o
 desta Lei não será aplicado no caso das parcerias citadas no caput 

deste artigo, podendo ser realizado convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere.  

§ 2o  No caso das unidades socioeducativas de privação de liberdade, poderão participar do 

Projovem Urbano adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de privação de 

liberdade que tenham idade mínima de 15 (quinze) anos.  
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§ 3o  É assegurada aos jovens que iniciaram o Projovem Urbano nas unidades do sistema 

prisional ou nas unidades socioeducativas de privação de liberdade a continuidade do curso nas 

localidades onde existir o Programa.  

Art. 14.  O Projovem Campo - Saberes da Terra tem como objetivo elevar a escolaridade dos 

jovens da agricultura familiar, integrando a qualificação social e formação profissional, na forma do 

art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estimulando a conclusão do ensino fundamental 

e proporcionando a formação integral do jovem, na modalidade educação de jovens e adultos, em 

regime de alternância, nos termos do regulamento.  

Art. 15.  O Projovem Campo - Saberes da Terra atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) 

e 29 (vinte e nove) anos, residentes no campo, que saibam ler e escrever, que não tenham concluído 

o ensino fundamental e que cumpram os requisitos previstos no art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de 

julho de 2006.  

Art. 16.  O Projovem Trabalhador tem como objetivo preparar o jovem para o mercado de 

trabalho e ocupações alternativas geradoras de renda, por meio da qualificação social e profissional e 

do estímulo à sua inserção.  

Art. 17.  O Projovem Trabalhador atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e 

nove) anos, em situação de desemprego e que sejam membros de famílias com renda mensal per 

capita de até 1 (um) salário-mínimo, nos termos do regulamento.  

Art. 18.  Nas unidades da Federação e nos Municípios onde existirem programas similares e 

congêneres ao previsto no Projovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho e Emprego buscará 

promover a articulação e a integração das ações dos respectivos Programas.  

Art. 19.  Na execução do Projovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho e Emprego fica 

autorizado, mediante convênio, a efetuar transferências de contribuições corrente e de capital aos 

órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e municipal, bem como a entidades de 

direito público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente.  

§ 1
o
  O regulamento disporá sobre critérios objetivos de habilitação e seleção de entidades 

privadas sem fins lucrativos para serem executoras do Projovem.  

§ 2o  A habilitação e seleção das entidades referidas no § 1o deste artigo serão processadas em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade e do julgamento objetivo.   

Art. 20.  Os arts. 2o e 3o da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passam a vigorar com a 

seguinte redação:  

“Art. 2o  ................................................................................................ 

............................................................................................................. 

II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza e 

extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 

(doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 3 (três) benefícios por 

família;  
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III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares que se encontrem 

em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição adolescentes com 

idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 (dois) benefícios por 

família.  

................................................................................................ 

§ 2º  O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, concedido a 

famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais).  

§ 3
o
  Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 120,00 (cento e 

vinte reais), dependendo de sua composição:  

I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e  

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta reais).  

§ 4
o
  Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput deste artigo poderão ser pagos 

cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos II e III.  

§ 5
o
  A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os valores 

estabelecidos no § 2o e no § 3o deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que se referem 

os incisos II e III do caput deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos.  

................................................................................................ 

§ 11.  Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste artigo serão pagos, 

mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal, com 

a respectiva identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, de uso 

do Governo Federal.  

§ 12.  Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de contas, nos termos 

de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil:  

I – contas-correntes de depósito à vista;  

II - contas especiais de depósito à vista;  

III - contas contábeis; e  

IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas. 

................................................................................................ 

................................................................................................” (NR)  

“Art. 3o  ................................................................................................  

Parágrafo único.  O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao benefício previsto no 

inciso III do caput do art. 2o desta Lei considerará 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência, em 

conformidade com o previsto no inciso VI do caput do art. 24 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996.” (NR)  

Art. 21.  Ato do Poder Executivo disporá sobre as demais regras de funcionamento de cada 

modalidade do Projovem, inclusive no que se refere ao estabelecimento de metas, à avaliação, ao 

monitoramento e ao controle social, e sobre os critérios adicionais a serem observados para o 

ingresso no Programa, bem como para a concessão, a manutenção e a suspensão do auxílio a que 

se refere o art. 6o desta Lei.  
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§ 1o  Cumpridos os requisitos estabelecidos nesta Lei e na sua regulamentação, ficam 

asseguradas aos jovens com deficiência as condições que lhes possibilitem a efetiva participação no 

Projovem.  

§ 2o  Nos currículos dos cursos oferecidos nas modalidades de que trata o art. 2o desta Lei 

deverão ser incluídas noções básicas de comunicação oral e escrita em língua portuguesa, de 

matemática, de informática, de cidadania e de língua estrangeira.  

Art. 22.  O Poder Executivo deverá veicular dados e informações detalhados sobre a execução 

orçamentária e financeira dos Programas Projovem e Bolsa Família, tratados nesta Lei.  

Art. 23.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Parágrafo único.  Aos beneficiários e executores dos Programas disciplinados nas Leis nos 

10.748, de 22 de outubro de 2003, 11.129, de 30 de junho de 2005, e 11.180, de 23 de setembro de 

2005, ficam assegurados, no âmbito do Projovem, os seus direitos, bem como o cumprimento dos 

seus deveres, nos termos dos convênios, acordos ou instrumentos congêneres firmados até 31 de 

dezembro de 2007.  

Art. 24.  Ficam revogados, a partir de 1o de janeiro de 2008:  

I - o art. 3o-A da Lei no 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;  

II - a Lei no 10.748, de 22 de outubro de 2003;  

III - os arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 10.940, de 27 de agosto de 2004;  

IV - os arts. 1o a 8o da Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005; e  

V – os arts. 1o a 10 da Lei no 11.180, de 23 de setembro de 2005.  

Brasília,  10  de  junho  de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 
Tarso Genro 

Guido Mantega 
Fernando Haddad 

André Peixoto Figueiredo Lima 
Paulo Bernardo Silva 

Patrus Ananias 
Dilma Rousseff 

Luiz Soares Dulci 

130



RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 5 DE JULHO DE 2000 

 

 

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e 

Jovens e Adultos. 

 

 O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, de 

conformidade com o disposto no Art. 9º, § 1°, alínea “c”, da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 

com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer 

CNE/CEB 11/2000, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 7 de junho de 2000, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos a serem obrigatoriamente observadas na oferta e na estrutura dos componentes curriculares 

de ensino fundamental e médio dos cursos que se desenvolvem, predominantemente, por meio do 

ensino, em instituições próprias e integrantes da organização da educação nacional nos diversos 

sistemas de ensino, à luz do caráter próprio desta modalidade de educação. 

 

Art. 2º A presente Resolução abrange os processos formativos da Educação de Jovens e Adultos 

como modalidade da Educação Básica nas etapas dos ensinos fundamental e médio, nos termos da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em especial dos seus artigos 4º, 5º ,37, 38, e 87 e, 

no que couber, da Educação Profissional. 

 

§ 1º Estas Diretrizes servem como referência opcional para as iniciativas autônomas que se 

desenvolvem sob a forma de processos formativos extra-escolares na sociedade civil. 

 

§ 2º Estas Diretrizes se estendem à oferta dos exames supletivos para efeito de certificados de 

conclusão das etapas do ensino fundamental e do ensino médio da Educação de Jovens e Adultos. 

 

Art. 3º As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental estabelecidas e vigentes na 

Resolução CNE/CEB 2/98 se estendem para a modalidade da Educação de Jovens e Adultos no 

ensino fundamental. 

 

Art. 4º As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio estabelecidas e vigentes na Resolução 

CNE/CEB 3/98, se estendem para a modalidade de Educação de Jovens e Adultos no ensino médio. 
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Art. 5º Os componentes curriculares conseqüentes ao modelo pedagógico próprio da educação de 

jovens e adultos e expressos nas propostas pedagógicas das unidades educacionais obedecerão aos 

princípios, aos objetivos e às diretrizes curriculares tais como formulados no Parecer CNE/CEB 

11/2000, que acompanha a presente Resolução, nos pareceres CNE/CEB 4/98, CNE/CEB 15/98 e 

CNE/CEB 16/99, suas respectivas resoluções e as orientações próprias dos sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Como modalidade destas etapas da Educação Básica, a identidade própria da 

Educação de Jovens e Adultos considerará as situações, os perfis dos estudantes, as faixas etárias e 

se pautará pelos princípios de eqüidade, diferença e proporcionalidade na apropriação e 

contextualização das diretrizes curriculares nacionais e na proposição de um modelo pedagógico 

próprio, de modo a assegurar: 

 

I - quanto à eqüidade, a distribuição específica dos componentes curriculares a fim de propiciar um 

patamar igualitário de formação e restabelecer a igualdade de direitos e de oportunidades face ao 

direito à educação; 

 

II- quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da alteridade própria e inseparável dos 

jovens e dos adultos em seu processo formativo, da valorização do mérito de cada qual e do 

desenvolvimento de seus conhecimentos e valores; 

 

III - quanto à proporcionalidade, a disposição e alocação adequadas dos componentes curriculares 

face às necessidades próprias da Educação de Jovens e Adultos com espaços e tempos nos quais 

as práticas pedagógicas assegurem aos seus estudantes identidade formativa comum aos demais 

participantes da escolarização básica. 

 

Art. 6º Cabe a cada sistema de ensino definir a estrutura e a duração dos cursos da Educação de 

Jovens e Adultos, respeitadas as diretrizes curriculares nacionais, a identidade desta modalidade de 

educação e o regime de colaboração entre os entes federativos., 

 

Art. 7º Obedecidos o disposto no Art. 4º, I e VII da LDB e a regra da prioridade para o atendimento da 

escolarização universal obrigatória, será considerada idade mínima para a inscrição e realização de 

exames supletivos de conclusão do ensino fundamental a de 15 anos completos. 

Parágrafo único. Fica vedada, em cursos de Educação de Jovens e Adultos, a matrícula e a 

assistência de crianças e de adolescentes da faixa etária compreendida na escolaridade universal 

obrigatória ou seja, de sete a quatorze anos completos. 

 

Art. 8º Observado o disposto no Art. 4º, VII da LDB, a idade mínima para a inscrição e realização de 

exames supletivos de conclusão do ensino médio é a de 18 anos completos. 

§ 1º O direito dos menores emancipados para os atos da vida civil não se aplica para o da prestação 

de exames supletivos. 
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§ 2º Semelhantemente ao disposto no parágrafo único do Art. 7º, os cursos de Educação de Jovens e 

Adultos de nível médio deverão ser voltados especificamente para alunos de faixa etária superior à 

própria para a conclusão deste nível de ensino ou seja, 17 anos completos. 

Art. 9º Cabe aos sistemas de ensino regulamentar, além dos cursos, os procedimentos para a 

estrutura e a organização dos exames supletivos, em regime de colaboração e de acordo com suas 

competências. 

 

Parágrafo único. As instituições ofertantes informarão aos interessados, antes de cada início de 

curso, os programas e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos 

professores, recursos didáticos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as 

respectivas condições. 

 

Art. 10. No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para 

fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições 

especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências 

dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de 

colaboração. 

 

Art. 11. No caso de circulação entre as diferentes modalidades de ensino, a matrícula em qualquer 

ano das etapas do curso ou do ensino está subordinada às normas do respectivo sistema e de cada 

modalidade. 

 

Art. 12. Os estudos de Educação de Jovens e Adultos realizados em instituições estrangeiras 

poderão ser aproveitados junto às instituições nacionais, mediante a avaliação dos estudos e 

reclassificação dos alunos jovens e adultos, de acordo com as normas vigentes, respeitados os 

requisitos diplomáticos de acordos culturais e as competências próprias da autonomia dos sistemas. 

 

Art. 13. Os certificados de conclusão dos cursos a distância de alunos jovens e adultos emitidos por 

instituições estrangeiras, mesmo quando realizados em cooperação com instituições sediadas no 

Brasil, deverão ser revalidados para gerarem efeitos legais, de acordo com as normas vigentes para 

o ensino presencial, respeitados os requisitos diplomáticos de acordos culturais. 

Art. 14. A competência para a validação de cursos com avaliação no processo e a realização de 

exames supletivos fora do território nacional é privativa da União, ouvido o Conselho Nacional de 

Educação. 

 

Art. 15. Os sistemas de ensino, nas respectivas áreas de competência, são co-responsáveis pelos 

cursos e pelas formas de exames supletivos por eles regulados e autorizados. 

Parágrafo único. Cabe aos poderes públicos, de acordo com o princípio de publicidade: 
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a) divulgar a relação dos cursos e dos estabelecimentos autorizados à aplicação de exames 

supletivos, bem como das datas de validade dos seus respectivos atos autorizadores. 

b) acompanhar, controlar e fiscalizar os estabelecimentos que ofertarem esta modalidade de 

educação básica, bem como no caso de exames supletivos. 

 

Art. 16. As unidades ofertantes desta modalidade de educação, quando da autorização dos seus 

cursos, apresentarão aos órgãos responsáveis dos sistemas o regimento escolar para efeito de 

análise e avaliação. 

 

Parágrafo único. A proposta pedagógica deve ser apresentada para efeito de registro e arquivo 

histórico. 

 

Art. 17 – A formação inicial e continuada de profissionais para a Educação de Jovens e Adultos terá 

como referência as diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental e para o ensino médio 

e as diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores, apoiada em: 

 

I – ambiente institucional com organização adequada à proposta pedagógica; 

 

II – investigação dos problemas desta modalidade de educação, buscando oferecer soluções 

teoricamente fundamentadas e socialmente contextuadas; 

 

III – desenvolvimento de práticas educativas que correlacionem teoria e prática; 

 

IV – utilização de métodos e técnicas que contemplem códigos e linguagens apropriados às situações 

específicas de aprendizagem. 

 

Art. 18. Respeitado o Art. 5º desta Resolução, os cursos de Educação de Jovens e Adultos que se 

destinam ao ensino fundamental deverão obedecer em seus componentes curriculares aos Art. 26, 

27, 28 e 32 da LDB e às diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental. 

 

Parágrafo único. Na organização curricular, competência dos sistemas, a língua estrangeira é de 

oferta obrigatória nos anos finais do ensino fundamental. 

 

Art. 19. Respeitado o Art. 5º desta Resolução, os cursos de Educação de Jovens e Adultos que se 

destinam ao ensino médio deverão obedecer em seus componentes curriculares aos Art. 26, 27, 28, 

35 e 36 da LDB e às diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio. 

 

Art. 20. Os exames supletivos, para efeito de certificado formal de conclusão do ensino fundamental, 

quando autorizados e reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, deverão seguir o Art. 26 da 

LDB e as diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental. 
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§ 1º A explicitação desses componentes curriculares nos exames será definida pelos respectivos 

sistemas, respeitadas as especificidades da educação de jovens e adultos. 

 

§ 2º A Língua Estrangeira, nesta etapa do ensino, é de oferta obrigatória e de prestação facultativa 

por parte do aluno. 

 

§ 3º Os sistemas deverão prever exames supletivos que considerem as peculiaridades dos 

portadores de necessidades especiais. 

 

Art. 21. Os exames supletivos, para efeito de certificado formal de conclusão do ensino médio, 

quando autorizados e reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, deverão observar os Art. 

26 e 36 da LDB e as diretrizes curriculares nacionais do ensino médio. 

 

§ 1º Os conteúdos e as competências assinalados nas áreas definidas nas diretrizes curriculares 

nacionais do ensino médio serão explicitados pelos respectivos sistemas, observadas as 

especificidades da educação de jovens e adultos. 

 

§ 2º A língua estrangeira é componente obrigatório na oferta e prestação de exames supletivos. 

 

§ 3º Os sistemas deverão prever exames supletivos que considerem as peculiaridades dos 

portadores de necessidades especiais. 

 

Art. 22. Os estabelecimentos poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação, conhecimentos e 

habilidades obtidos em processos formativos extra-escolares, de acordo com as normas dos 

respectivos sistemas e no âmbito de suas competências, inclusive para a educação profissional de 

nível técnico, obedecidas as respectivas diretrizes curriculares nacionais. 

 

Art. 23. Os estabelecimentos, sob sua responsabilidade e dos sistemas que os autorizaram, 

expedirão históricos escolares e declarações de conclusão, e registrarão os respectivos certificados, 

ressalvados os casos dos certificados de conclusão emitidos por instituições estrangeiras, a serem 

revalidados pelos órgãos oficiais competentes dos sistemas. 

Parágrafo único. Na sua divulgação publicitária e nos documentos emitidos, os cursos e os 

estabelecimentos capacitados para prestação de exames deverão registrar o número, o local e a data 

do ato autorizador. 

 

Art. 24. As escolas indígenas dispõem de norma específica contida na Resolução CNE/CEB 3/99, 

anexa ao Parecer CNE/CEB 14/99. 
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Parágrafo único. Aos egressos das escolas indígenas e postulantes de ingresso em cursos de 

educação de jovens e adultos, será admitido o aproveitamento destes estudos, de acordo com as 

normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

 

 

FRANCICO APARECIDO CORDÃO 

Presidente da Câmara de Educação Básica 
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PARECER CNE/CEB Nº: 1, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2006 

 

 

Dias letivos para a aplicação da Pedagogia de Alternância nos Centros 

Familiares de Formação por Alternância (CEFFA) 

 

I – RELATÓRIO 

O Secretário da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, do Ministério da 

Educação (SECAD/MEC) encaminha detalhada e rica exposição de motivos, na condição de 

responsável pela Educação do Campo, no governo federal, para exame e manifestação desta 

Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, sobre os dias considerados letivos 

para a Pedagogia da Alternância, pois esse entendimento tem se apresentado como um dos 

principais elementos que vêm dificultando o reconhecimento dos Centros Familiares de Formação por 

Alternância(CEEFA) para a certificação de seus alunos. 

A exposição de motivos encontra-se muito bem amparada por extenso parecer, em grande parte 

fundamentado na tese de Doutorado, apresentada na Universidade de Brasília, em 2004, por João 

Batista Queiroz. 

A matéria é altamente relevante, pois a Educação do Campo é assunto estratégico para o 

desenvolvimento sócio-econômico do meio rural e a Pedagogia da Alternância vem se mostrando 

como a melhor alternativa para a Educação Básica, neste contexto, para os anos finais do Ensino 

Fundamental, o Ensino Médio e a Educação Profissional Técnica de nível médio, estabelecendo 

relação expressiva entre as três agências educativas – família, comunidade e escola. 

Essa alternativa de atendimento à população escolar do campo surgiu na década de 1930, na 

França, nas Casas Familiares Rurais, estendendo-se na Europa pela Bélgica e a Espanha, na África 

pelo Senegal e na América Latina pela Argentina, Brasil, Chile, Guatemala, México, Nicarágua, 

Paraguai... 

 

No Brasil, a denominada Pedagogia da Alternância foi introduzida, em 1969, no Espírito Santo – 

Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo / MEPES – a partir de Anchieta, encontrando 

rápida expansão com a orientação dos Padres Jesuítas. Nesse estado e em mais quinze Unidades 

da Federação Brasileira a alternância mais efetiva é a que associa meios de vida sócio-profissional e 

escolar em uma unidade de tempos formativos. Tais são as Escolas Famílias Agrícolas (EFA). 

A expansão dos Centros Familiares e Formação por Alternância alcançou estados brasileiros do 

Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste, sendo possível identificar oito formas de organização, 

algumas das quais não oferecem educação escolar. 

A seguir, caracterizamos experiências da Pedagogia da Alternância, sempre com base em Queiroz 

(2004), destacando as que se organizam como escolas e as que não oferecem educação escolar: 

a) Escolas Famílias Agrícolas (EFA), com 123 centros, presentes em 16 estados brasileiros, 

desenvolvendo os anos finais (segundo segmento) do Ensino Fundamental, Ensino Médio e 

Educação Profissional Técnica de nível médio. 
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b) Casas Familiares Rurais (CFR), com 91 centros, presentes em seis estados, desenvolvendo os 

anos finais (segundo segmento) do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação Profissional 

Técnica de nível técnico. 

c) Escolas Comunitárias Rurais (ECOR), com 3 centros no Espírito Santo desenvolvendo os anos 

finais (segundo segmento) do Ensino Fundamental. 

d) Escolas de Assentamentos (EA), com 8 centros no Estado do Espírito Santo, desenvolvendo os 

anos finais (segundo segmento) do Ensino Fundamental. 

e) Programa de Formação de Jovens Empresários Rurais (PROJOVEM), com 7 centros no estado 

de São Paulo, atuando somente com cursos de qualificação profissional. 

f) Escolas Técnicas Estaduais (ETE), com 3 centros localizados no Estado de São Paulo. 

g) Casas das Famílias Rurais (CDFR), com 3 centros situados nos Estados da Bahia, Pernambuco 

e Piauí, desenvolvendo os anos finais (segundo segmento) do Ensino Fundamental. 

h) Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (CDEJOR), com 4 centros em estados do sul do 

Brasil, atuando somente com cursos de qualificação profissional. 

A rede dos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA), que se organiza em três 

associações – UNEFAB, ARCAFAR–SUL e ARCAFAR-NORTENORDESTE – congrega as EFA, CFR 

e ECOR, somando 217 escolas que adotam a Pedagogia da Alternância. O presente parecer refere-

se especificamente a essa rede. 

Os pilares dos CEFFA foram sendo construídos até os dias atuais e se constituem em: 

a) Pilares meios – associação local (pais, famílias, profissionais, instituições) e Pedagogia da 

Alternância (metodologia pedagógica); e b) Pilares fins – formação integral dos jovens e 

desenvolvimento sustentável do meio (social, econômico, humano, político...). 

Os objetivos dos CEFFA vão, portanto, desde a formação integral dos jovens do meio rural, 

adequada à sua realidade, incluem a melhoria da qualidade de vida das famílias pela aplicação de 

conhecimentos técnico-científicos e o estímulo no jovem do sentido de comunidade, vivência grupal e 

desenvolvimento do espírito associativo e solidário, até a introdução de práticas relacionada às ações 

de saúde, nutrição e de cultura das comunidades. 

Após a conclusão do curso, o aluno recebe o histórico escolar (Ensino Supletivo ou Fundamental, 

Médio ou Profissional de nível técnico) e o diploma de formação profissional (Ensino Médio) ou de 

qualificação como profissional da agricultura (Ensino Fundamental). É conveniente substituir a 

terminologia “Ensino Supletivo”, ainda ali utilizada, por “Educação de Jovens e Adultos – EJA”. 

Segundo Queiroz (2004) é possível encontrar três tipos de alternância nos CEFFA: 

a) Alternância justa positiva, que se caracteriza pela sucessão dos tempos ou períodos 

consagrados ao trabalho e ao estudo, sem que haja uma relação entre eles. 

b) Alternância associativa, quando ocorre uma associação entre a formação geral e a formação 

profissional, verificando-se portanto a existência da relação entre a atividade escolar e a atividade 

profissional, mas ainda como uma simples adição. 
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c) Alternância integrativa real ou copulativa, com a compenetração efetiva de meios de vida sócio-

profissional e escolar em uma unidade de tempos formativos. Nesse caso, a alternância supõe 

estreita conexão entre os dois momentos de atividades em todos os níveis – individuais, relacionais, 

didáticos e institucionais. Não há primazia de um componente sobre o outro. A ligação permanente 

entre eles é dinâmica e se efetua em um movimento contínuo de ir e retornar. Embora seja a forma 

mais complexa da alternância, seu dinamismo permite constante evolução. Em alguns centros, a 

integração se faz entre um sistema educativo em que o aluno alterna períodos de aprendizagem na 

família, em seu próprio meio, com períodos na escola, estando esses tempos interligados por meio de 

instrumentos pedagógicos específicos, pela associação, de forma harmoniosa, entre família e 

comunidade e uma ação pedagógica que visa à formação integral com profissionalização. 

João Batista Queiroz, na tese de doutorado já citada, conclui: “Numa concepção de alternância 

formativa, não é suficiente a aproximação ou a ligação de dois lugares com suas lógicas diferentes e 

contraditórias, ou seja, a escola e o trabalho. É necessária uma sinergia, uma integração, uma 

interpenetração rompendo com a dicotomia teoria e prática, abstrato e concreto, saberes 

formalizados e habilidades (saber – fazer), formação e produção, trabalho intelectual e trabalho físico 

(manual)”. 

Nos CEFFA a duração das atividades de formação varia de três a quatro anos: o método de 

alternância ocorre por meio de períodos em que os alunos passam na família/comunidade, duas 

semanas, alternando com outro período de uma semana (CFR) ou duas semanas (EFA) no centro de 

formação, isto é, na escola. 

O calendário escolar quando de sua elaboração tem presente os aspectos: sócio-cultural, 

participativo, geográfico e legal. 

A carga horária anual ultrapassa os duzentos dias letivos e as oitocentas horas exigidas pela Lei de 

Diretrizes a Bases da Educação Nacional. Os períodos vivenciados no centro educativo (escola) e no 

meio sócio-profissional (família/comunidade) são contabilizados como dias letivos e horas, o que 

implica em considerar como horas e aulas atividades desenvolvidas fora da sala de aula, mas 

executadas mediante trabalhos práticos e pesquisas com auxilio de questionários que compõem um 

Plano de Estudo. 

O Plano Curricular ou Plano de Formação é formulado com base nos conteúdos definidos em nível 

nacional para o Ensino Fundamental ou Ensino Médio e ou Ensino Supletivo (Educação de Jovens e 

Adultos) mais as matérias de ensino técnico, de acordo com as características de cada unidade 

educativa. 

No desenvolvimento metodológico em que o aluno executa um Plano de Estudo, temos o período das 

semanas na propriedade ou no meio profissional, oportunidade em que o jovem discute sua realidade 

com a família, com os profissionais e provoca reflexões, planeja soluções e realiza experiências em 

seu contexto, irradiando uma concepção correta de desenvolvimento local sustentável; enquanto isso, 

no período em que o aluno permanece em regime de internato ou semi-internato no centro de 

formação, isto é, a escola, tem oportunidade de socializar sua realidade sob todos os aspectos, 

embasada em pesquisas e trabalhos teóricos e práticos que realizam nas semanas em que 

permaneceram com suas famílias. Tudo isso é desenvolvido com o auxilio de monitores (formadores),  



de forma que o aluno levanta situações vivenciadas na realidade familiar, busca novos 

conhecimentos para explicar, compreender e atuar, partindo do senso comum para alcançar o 

conhecimento cientifico. 

O projeto educativo de cada CEFFA contribui, assim, para a constituição de um novo tecido social e 

econômico no contexto local. Ocorre a inserção no próprio meio de origem com a geração de 

emprego, de renda e de riquezas. A relação entre teoria e prática desenvolve as pessoas e estas, por 

sua vez, desenvolvem seu meio. É o aprender a aprender! É a Educação do Campo em seu 

conceito mais atual e consentâneo com a realidade. 

Equipe de monitores e professores é responsável pela organização, dinamização das atividades 

docentes e pela elaboração, conjuntamente com a Associação de Pais, Jovens Formados e 

Entidades Parceiras, do Plano de Formação, sempre respeitado o calendário agrícola da região em 

que a unidade educativa está situada e com apoio e assessoramento técnico e pedagógico de 

entidades locais, regionais e nacionais. O jovem também é orientado na elaboração do seu projeto 

profissional de vida, especialmente por meio de visitas àsfamílias durante os períodos de alternância. 

Os Centros Familiares de Formação por Alternância – Escolas Famílias Agrícolas (EFA), Casas 

Familiares Rurais (CFR) e Escolas Comunitárias Rurais (ECOR) – adotam os seguintes instrumentos 

pedagógicos: 

?  Plano de Formação; 

?  Plano de Estudo; 

?  Colocação em Comum – socialização e organização dos conhecimentos da realidade do aluno e do 

seu meio, que servem de base para o aprofundamento articulado nas varias áreas do saber; 

interdisciplinaridade; 

?  Caderno de Síntese da Realidade do Aluno (VIDA); 

?  Fichas Didáticas; 

?  Visitas de Estudo; 

?  Intervenções Externas – palestras, seminários, debates... 

?  Experiências / Projeto Profissional do Aluno; 

?  Visitas à Família do Aluno; 

?  Caderno de Acompanhamento da Alternância e 

?  Avaliação – contínua e permanente. 

Com a finalidade de esclarecer e fundamentar os CEFFA, quanto ao cumprimento dos dispositivos 

legais que tratam do calendário escolar e duração do ano letivo, a Exposição de Motivos da 

SECAD/MEC anexou três planos curriculares que comprovam a duração do ano letivo e da carga 

horária em obediência aos dispositivos legais: 

1 – EFA – Escola da Família Agrícola Chico Mendes – Conselheiro Pena, Minas Gerais: 204 dias 

letivos anuais e 960 horas de carga horária total por ano; 

2 – EFA – Escola da Família Agrícola do Soinho – Socopo, Piauí: Curso Técnico em Agropecuária, 

com duração mínima de 3 anos, com integração do Ensino Médio com o Ensino Técnico – duração 

total de 3.500 a 4.200 horas, sendo o estágio técnico de 470 horas, compreendendo o mínimo legal 

de 200 dias letivos anuais; 
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3– CFR – Casa Familiar Rural – Chopinzinho, Paraná: Ensino Supletivo (Educação de Jovens e 

Adultos) – 210 dias letivos anuais com a carga horária anual de 826 horas (terceiro 

ano). 

Apreciação: Legislação e Normas 

A legislação aplicável à matéria de que trata este parecer – Centros Familiares de Formação por 

Alternância (EFA, CFR e ECOR), pode ser assim resumida (Lei n° 9.394/96- Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional): 

?  Artigo 22 – A Educação Básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 

formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

?  Artigo 23 – A educação Básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 

alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na 

competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 

interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° - ... 

§ 2° - O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 

econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o numero de 

horas letivas previsto nesta Lei. 

?  Artigo 24 – A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 

seguintes regras comuns: 

I – a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 

duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, 

quando houver; 

?  Artigo 28 – Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de 

cada região, especialmente: 

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos 

alunos da zona rural; 

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo 

agrícola e às condições climáticas; 

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

?  Artigo 34 – a jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 

efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na 

escola. 

O Conselho Nacional de Educação, no exercício de sua função normativa, manifestou-se pelo 

Parecer CNE/CEB n° 5/97 em termos apropriados ao assunto de que estamos a tratar: 

quando a Lei se refere ao mínimo de “oitocentas horas distribuídas por um mínimo de duzentos dias 

de efetivo trabalho escolar, está se referindo a oitocentas horas de sessenta minutos, ou seja, um 

total anual de 48.000 minutos”. 

O mesmo Parecer ao tratar de trabalho efetivo em sala de aula assim se manifesta: 
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“As atividades escolares se realizam na tradicional sala de aula, do mesmo modo que em 

outros locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, a leituras, pesquisas ou atividades em 

grupo, treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente e com as demais 

atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada 

aluno. Assim, não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam 

com exclusividade a atividade escolar de que fala a Lei. 

Esta se caracterizará por toda e qualquer programação incluída na proposta pedagógica da 

instituição, com freqüência exigível e efetiva orientação por professores habilitados. Os 

duzentos dias letivos e as oitocentas horas anuais englobarão todo esse conjunto”. 

 

É oportuno destacar que o Parecer CNE/CEB n°10/2005, homologado pelo Senhor Ministro da 

Educação, conforme publicação no Diário Oficial de União de 6/9/2005, ratifica plenamente o que 

contém o parecer supracitado. 

Finalmente o Artigo 7° da Resolução CNE/CEB n° 1, de 3/4/2002 afirma: “É responsabilidade dos 

respectivos sistemas de ensino, por meio de seus órgãos normativos, regulamentar as 

estratégias específicas de atendimento escolar do campo e a flexibilização da organização do 

calendário escolar, salvaguardando, nos diversos espaços pedagógicos e tempos de 

aprendizagem, os princípios da política da igualdade”. 

 

Análise do mérito 

A educação para o meio rural brasileiro, isto é, a Educação do Campo, considerando-se as 

dimensões do país, a imensa diversidade que o caracteriza e a extrema desigualdade entre as 

oportunidades educacionais oferecidas no meio urbano e no meio rural, está a merecer uma atenção 

prioritária. 

Não faltam alternativas de solução propostas e em execução, entre as quais poderíamos citar: 

?  O Projeto Escola Ativa, desenvolvido pelo FUNDESCOLA/FNDE/MEC nos estados do Nordeste, 

Norte e Centro-Oeste, centrado nas denominadas escolas multisseriadas localizadas no meio rural e 

que se contam por milhares; segundo conhecimento específico do relator o projeto tem sido avaliado 

positivamente; 

?  a Escola Estadual Fundamar, localizada no município de Paraguaçu, em Minas Gerais, que 

oferece Educação Infantil e Ensino Fundamental, experiência premiada pela Fundação ABRINQ em 

2002; 

?  o Projeto “Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar”, desenvolvido pelo município 

de Três Passos, no Rio Grande do Sul que, devidamente avaliado por uma comissão de notáveis, 

recebeu na área de educação o “Premio Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – ODM BRASIL”, 

promovido pelo governo federal em acordo com a ONU/PNUD (dezembro de 2005). 
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Mas é indubitável que os Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA), nas formas 

de Escolas Famílias Agrícolas (EFA), Casas Familiares Rurais (CFR) e Escolas Comunitárias 

Rurais (ECOR), pela sua expansão – 217 escolas em perto de vinte estados brasileiros, apresenta-

se como uma alternativa bem sucedida e bem avaliada, uma vez que a introdução da EFA no Brasil, 

pelo Estado do Espírito Santo, data de 1969. 

 

Também é de se dizer que a variação da Pedagogia da Alternância na forma de Alternância 

Integrativa Real ou Copulativa também conhecida como Alternância Formativa é, sem sombra de 

duvida a alternativa mais consistente, como bem o reconhece João Batista Queiroz em sua Tese de 

Doutorado (UnB/2004), cuja leitura parece-me altamente recomendável. 

Evidenciou-se, também, no Relatório, que a Pedagogia da Alternância cumpre perfeitamente 

dispositivos da Lei nº 9.394/96, quando analisados em conjunto, inclusive quanto à duração do ano 

letivo anual em dias e quanto a sua duração em horas. No particular, os pareceres CNE/CEB n° 5/97 

e n° 10/2005 também são esclarecedores em sua interpretação, quando o Conselho Nacional de 

Educação faz uso de suas funções normativas e de supervisão (§ 1° do artigo 9 ° da LDBEN) e, de 

modo especial, o Parecer CNE/CEB nº 30/2001 e a Resolução CNE/CEB nº 1/2002, que “institui 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo”. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

1 – É imprescindível que todas as unidades educativas, de qualquer grau, nível, etapa ou 

modalidade, vinculadas a um dos sistemas de ensino, cumpram a legislação e as normas 

educacionais em sua totalidade, inclusive quanto à duração do ano letivo em dias e horas de 

sessenta minutos. É mister enfatizar que esse cumprimento é um direito dos alunos. 

2 – No corpo do Relatório deste Parecer constam observações e sugestões importantes para que se 

defina um determinado padrão de qualidade e de funcionamento para a Pedagogia da Alternância. 

3 – Os CEFFA cumprem as exigências legais quanto à duração do ano letivo, pois integram os 

períodos vivenciados no centro educativo (escola) e no meio sócio-profissional (família/comunidade), 

considerando como dias e horas letivos atividades desenvolvidas fora da sala de aula, mas 

executadas dentro do Plano de Estudo de cada aluno. 

4 – Cada Centro Familiar de Formação por Alternância deverá organizar sua proposta político-

pedagógica nos termos da LDBEN, seja na forma de Escola Família Agrícola, Casa Familiar Rural 

ou Escola Comunitária Rural, submetendo-a ao sistema de ensino competente. 

5 – Recomenda-se que o Projeto Político-Pedagógico de cada CEFFA adote as características da 

Pedagogia da Alternância na concepção de alternância formativa, isto é, alternância integrativa 

real ou copulativa, de forma a permitir a formação integral do educando, inclusive para 

prosseguimento de estudos, e contribuir positivamente para o desenvolvimento rural integrado e auto-

sustentável, particularmente naquelas regiões/localidades em que prevalece a agricultura familiar. 
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6 – Os Conselhos Estaduais ou Municipais de Educação, que ainda não se manifestaram sobre os 

dias considerados letivos para a Pedagogia da Alternância, o que vem dificultando a certificação de 

conclusão de curso dos Centros Familiares de Formação por Alternância (EFA, CFR ou ECOR), são 

encorajados a examinar/reexaminar os Projetos Político-Pedagógicos a eles submetidos pelas 

instituições educacionais, sob a ótica do presente Parecer e das conclusões dos seminários e 

simpósios que vêm sendo realizados sob o patrocínio do MEC, ou de outros organismos, sobre a 

Educação do Campo. 

É o Parecer que submeto à consideração da Câmara de Educação Básica, com o esclarecimento de 

que todos os destaques, em itálico ou negrito são do relator. 

 

Brasília (DF), 1º de fevereiro de 2006 

Conselheiro Murílio de Avellar Hingel– Relator 

 

III – DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator. 

Sala das Sessões, em 1º de fevereiro de 2006 

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente 

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente 

 

PARECER HOMOLOGADO(*) 

(*) Despacho do Ministro, publicado no Diário Oficial da União de 15/3/2006 
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LEI Nº 11.180, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005. 

 

 

 

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a concessão de bolsas 

de permanência a estudantes beneficiários do Programa 

Universidade para Todos – PROUNI, institui o Programa de 

Educação Tutorial – PET, altera a Lei no 5.537, de 21 de novembro 

de 1968, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e dá outras 

providências. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

 

        Art. 11. Fica autorizada a concessão de bolsa-permanência, no valor de até R$ 300,00 

(trezentos reais) mensais, exclusivamente para custeio das despesas educacionais, a estudante 

beneficiário de bolsa integral do Programa Universidade para Todos - Pro Uni, instituído pela Lei n
o
 

11.096, de 13 de janeiro de 2005, matriculado em curso de turno integral, conforme critérios de 

concessão, distribuição, manutenção e cancelamento de bolsas a serem estabelecidos em 

regulamento, inclusive quanto ao aproveitamento e à freqüência mínima a ser exigida do estudante. 

        Art. 12. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa de Educação Tutorial - 

PET, destinado a fomentar grupos de aprendizagem tutorial mediante a concessão de bolsas de 

iniciação científica a estudantes de graduação e bolsas de tutoria a professores tutores de grupos do 

PET. 

        § 1
o
 O tutor de grupo do PET receberá, semestralmente, o valor equivalente a uma bolsa de 

iniciação científica por aluno participante, devendo aplicar o valor integralmente no custeio das 

atividades do grupo, prestar contas dos gastos perante o Ministério da Educação e, no caso de 

aquisição de material didático, doá-lo à instituição de ensino superior a que se vincula o grupo do 

PET ao final de suas atividades. 

        § 2
o
 Os objetivos, os critérios de composição e avaliação dos grupos, o processo seletivo de 

alunos e tutores, as obrigações de bolsistas e professores tutores e as condições para manutenção 

dos grupos e das bolsas serão definidos em regulamento. 

        § 3
o
 O processo seletivo referido no § 2

o
 deste artigo deverá observar, quanto aos alunos, o 

potencial para atividade acadêmica, a freqüência e o aproveitamento escolar, e, quanto aos tutores, a 

titulação. 

        § 4
o
 A instituição de educação superior integrada ao PET deverá dar publicidade permanente ao 

processo seletivo, aos beneficiários, aos valores recebidos e à aplicação dos recursos.  

        Art. 13. Fica autorizada a concessão de bolsa de tutoria a professores tutores participantes do 

PET, em valor equivalente ao praticado na política federal de concessão de bolsas de doutorado e 

mestrado no País. 
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        § 1
o
 A bolsa de tutoria do PET será concedida diretamente a professor pertencente ao quadro 

permanente da instituição de ensino superior, contratado em regime de tempo integral e dedicação 

exclusiva, que tenha titulação de doutor.  

        § 2
o
 Excepcionalmente, a bolsa de tutoria poderá ser concedida a professor com titulação de 

mestre. 

        Art. 14. Fica autorizada a concessão de bolsa de iniciação científica diretamente a estudante de 

graduação em regime de dedicação integral às atividades do PET, em valor equivalente ao praticado 

na política federal de concessão de bolsas de iniciação científica. 

        Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao FNDE, devendo o Poder Executivo 

compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações orçamentárias existentes, observados 

os limites de movimentação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira. 

        Parágrafo único. Os valores dos benefícios previstos nesta Lei poderão ser atualizados mediante 

ato do Poder Executivo, em periodicidade nunca inferior a 12 (doze) meses. 

        Art. 16. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

        Art. 17. O caput do art. 3
o
 da Lei n

o
 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa a vigorar 

acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 3
o
 ...................................................................... 

d) financiar programas de ensino profissional e tecnológico................................." (NR) 

        Art. 18. Os arts. 428 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por 

prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e 

menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-

profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o 

aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

................................................................................... 

§ 5o A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de 

deficiência. 

§ 6o Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador 

de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 

profissionalização." (NR)  

"Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 

24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese prevista no § 5
o
 do art. 428 desta Consolidação, ou 

ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses: 

......................................................................" (NR) 
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Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

         

Brasília, 23 de setembro de 2005; 184
o
 da Independência e 117

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernado Haddad 

Luiz Marinho 

Luiz Soares Dulci 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.9.2005. 
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CAPÍTULO III 

OPERACIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 3, DE 9 DE JULHO DE 2008 (*) 

 

 

Dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos de Nível Médio. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, em conformidade 

com o disposto na alínea “e” do § 1º do artigo 9° da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 

9.131/95, nos artigos 39 a 41 da Lei nº 9.394/96, no Decreto Federal nº 5.154/2004, e com 

fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2008, homologado por despacho do Senhor Ministro de 

Estado da Educação, publicado no DOU de 7/7/2008, resolve: 

 

Art. 1º A presente Resolução disciplina a instituição e a implantação do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos de Nível Médio nas redes públicas e privadas de Educação Profissional. 

Art. 2º O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio será instituído por Portaria 

Ministerial, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da homologação do Parecer CNE/CEB nº 

11/2008, pelo Senhor Ministro de Estado da Educação. 

Parágrafo único. O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, instituído pelo MEC, 

definirá carga horária mínima para cada um dos cursos constantes do Catálogo, bem como um breve 

descritor do curso, possibilidades de temas a serem abordados, possibilidades de atuação dos 

profissionais formados e infra-estrutura recomendada para a implantação do curso. 

Art. 3º Os cursos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio serão 

organizados por eixos tecnológicos definidores de um projeto pedagógico que contemple as 

trajetórias dos itinerários formativos e estabeleça exigências profissionais que direcionem a ação 

educativa das instituições e dos sistemas de ensino na oferta da Educação Profissional Técnica. 

Art. 4º As instituições de ensino que mantenham cursos técnicos de nível médio cujas denominações 

e planos de curso estejam em conformidade com o estatuído no Catálogo, não terão nenhuma 

providência a ser adotada, no âmbito do correspondente sistema de ensino. 

Art. 5º As instituições de ensino que mantenham cursos técnicos de nível médio cujas denominações 

e planos de curso não sejam as que constam do Catálogo, mas o plano de curso seja coerente com a 

descrição constante do mesmo, terão prazo de 60 (sessenta) dias para a devida adequação e 

comunicação aos órgãos competentes, no âmbito de cada sistema de ensino, para vigência a partir 

do ano letivo de 2009.  

 

(*) Resolução CNE/CEB 3/2008. Diário Oficial da União, Brasília, 10 de julho de 2008, Seção 1, p. 9. 
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Parágrafo único. Ao critério da instituição de ensino, com manifestação prévia dos órgãos 

competentes dos respectivos sistemas de ensino, mediante consulta documentada à respectiva 

comunidade escolar, essa alteração de denominação do curso poderá ser adotada, também, para as 

turmas em andamento.  

 

Art. 6º As instituições de ensino que mantenham cursos técnicos de nível médio cujas denominações 

e planos de curso estejam em desacordo com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível 

Médio instituído, terão 90 (noventa) dias para proceder às alterações que se fizerem necessárias. 

 

Parágrafo único. Os órgãos próprios dos respectivos sistemas de ensino terão 90 (noventa) dias de 

prazo para proceder à devida aprovação dos novos planos de curso, de acordo com as suas 

normalizações, regularizando, assim, a oferta dos cursos técnicos de nível médio, para que a 

instituição de ensino possa ofertar novas turmas ainda no ano de 2009. 

 

Art. 7º As instituições de ensino que mantenham cursos técnicos de nível médio cujas denominações 

e planos de curso estejam em desacordo com o Catálogo, mas que queiram mantê-los em caráter 

experimental, nos termos do artigo 81 da LDB, poderão ofertá-los pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, findo o qual o curso em questão deverá integrar o Catálogo ou a instituição de ensino ficará 

impedida de efetivar matrícula de novos alunos nesse curso. 

Parágrafo único. Os órgãos superiores responsáveis pela autorização de cursos técnicos de nível 

médio em desacordo com o Catálogo Nacional, em caráter experimental, deverão dar ciência da 

mesma à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, até que volte a ser operado 

normalmente o Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, instituído por força do artigo 

13 da Resolução CNE/CEB nº 4/99. 

 

Art. 8º Ao critério de cada sistema de ensino, as adequações procedidas pela instituição de Educação 

Profissional e Tecnológica poderão ser implantadas no ano de 2009, mesmo antes da competente 

aprovação formal, mediante consulta documentada à comunidade escolar, devendo, neste caso, 

eventuais distorções serem corrigidas a posteriori pela respectiva instituição de ensino, segundo 

orientação dos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino. 

 

Art. 9º Os Conselhos Estaduais de Educação e o Conselho de Educação do Distrito Federal, no 

âmbito de suas competências, definirão normas complementares para os respectivos sistemas de 

ensino em relação à implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. 

 

Art. 10. Fica ressalvado o pleno direito de conclusão de cursos organizados por áreas profissionais, 

nos termos do artigo 5º e quadros anexos da Resolução CNE/CEB nº 4/99, aos alunos neles 

matriculados. 
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Art. 11. Uma vez editado o primeiro Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, cabe ao 

CNE, por proposta do MEC, proceder às alterações que se fizerem necessárias, no âmbito de 

quaisquer dos eixos tecnológicos definidos e respectivos cursos, de modo a atender às exigências da 

evolução do conhecimento científico e tecnológico., bem como contemplar a diversidade da oferta 

dos cursos técnicos de nível médio. 

 

Art. 12. Revoga-se o artigo 5º e os quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, mantendo seus 

demais dispositivos, com as alterações constantes da Resolução CNE/CEB nº 1/2005, em obediência 

ao Decreto nº 5.154/2004. 

 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CESAR CALLEGARI 
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PORTARIA Nº 870, DE 16 DE JULHO DE 2008 

 

 

Aprova o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 

 

 

 

O Ministro de Estado da Educação, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Capítulo 

III – Da Educação Profissional, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; no art. 4º do Decreto nº 

5.154, de 23 de julho de 2004; no Parecer CNE/CEB nº 11/2008; e na Resolução CNE/CEB nº 3, de 9 

de julho de 2008, considerando a necessidade de estabelecer um referencial comum às 

denominações dos cursos técnicos de nível médio;  

 

Considerando a necessidade de consolidação desses cursos pela afirmação de sua identidade e 

caracterização de sua alteridade em relação às demais ofertas educativas; Considerando a 

necessidade de fomento à qualidade por meio da apresentação de infraestrutura recomendável com 

o escopo de atender as especificidades desses cursos, resolve: 

 

Art. 1º Aprovar, em extrato, o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, elaborado pela 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação.  

Parágrafo único. O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio estará disponível no sítio 

eletrônico oficial do Ministério da Educação. 

 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FERNANDO HADDAD 

O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos é 

atualizado anualmente, desta forma deve 

ser acessado on line diretamente no site do 

MEC. link  http://catalogonct.mec.gov.br/ 

O Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos é atualizado anualmente, 
desta forma deve ser acessado on 
line diretamente no site do MEC. 
link  http://catalogonct.mec.gov.br/
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INSTRUÇÃO NORMATIVA  CEE /CEP 2008 

 

Dispõe sobre a implantação do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos de Nível Médio - SISTec 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, e considerando o disposto no Parecer CNE/CEB nº 11/2008 e na Resolução CNE/CEB nº 

3, de 9 de julho de 2008, que dispõe sobre a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 

de Nível Médio, com vigência a partir do ano letivo de 2009, aprova a presente Instrução Normativa, 

ad referendum do seu Conselho Pleno, nos seguintes termos:  

Art. 1º As normas complementares constantes nesta Instrução Normativa objetivam orientar as 

instituições de educação profissional que integram o Sistema de Ensino do Estado da Bahia na 

implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. 

 

Art. 2º As instituições de educação profissional que mantenham cursos técnicos de nível médio 

deverão adequar seus planos de curso ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, principalmente 

quanto: 

I – à denominação do curso; 

II – ao eixo tecnológico, em substituição à área profissional; 

III – ao perfil profissional de conclusão;  

IV – às possibilidades de temas a serem abordados na formação; e 

V – à infra-estrutura recomendada. 

 

Parágrafo único. As adequações referidas no caput deverão ser protocoladas pela instituição de 

ensino interessada, no Conselho Estadual de Educação - CEE, até 60 dias antes do início de novas 

turmas. 

 

Art. 3º São documentos necessários para abertura de processo de adequação de Plano de curso ao 

Catálogo:  

I - ofício ao Presidente do CEE solicitando a homologação das adequações feitas; 

II – cópia do Plano de Curso aprovado pelo CEE, acompanhada do respectivo ato auto-relativo;  

III – cópia do Plano de Curso adequado ao disposto no Catálogo, acompanhado da nova Matriz 

Curricular devidamente datada e assinada pelo(a) diretor(a) de ensino; e 

IV – cópia do formulário de protocolo de registro do novo Plano de Curso, seguindo as instruções da 

Portaria CEE 46/2007. 

Parágrafo único. A instituição de ensino enviará o arquivo eletrônico do novo Plano de Curso ao CEE, 

pelo e-mail: planodecurso.cee@sec.ba.gov.br. 
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Art. 4º Toda e qualquer adequação feita nos Planos de Cursos técnicos serão aplicáveis apenas para 

as novas turmas que ingressarão nos cursos a partir do ano letivo de 2009.  

Parágrafo único. Fica ressalvado o pleno direito a conclusão de cursos técnicos organizados por 

áreas profissionais, nos termos do artigo 5º e quadros anexos da Resolução CNE/CEB nº 04/99, aos 

alunos neles matriculados até 31 de dezembro de 2008. 

 

Art. 5º A instituição de ensino que ofereça curso técnico de nível médio cuja denominação não esteja 

contemplada no Catálogo, e que decida mantê-lo na forma inicialmente autorizada, deverá propor a 

continuidade da oferta do curso em caráter experimental, nos termos do artigo 81 da LDB e em 

conformidade com a Resolução CNE/CEB nº 3, de 9 de julho de 2008, submetendo a sua proposta à 

análise e homologação do Conselho Estadual de Educação. 

§ 1º Considera-se experimental o curso técnico de nível médio que não esteja previsto no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos e que apresente, entre outras, as características a seguir descritas:  

I - denominação e currículo inovador, cuja oferta responda com pioneirismo e pertinência aos 

estímulos advindos das inovações científicas e tecnológicas ou de demandas regionais específicas; 

II - coerência da denominação e da organização curricular do curso com a formação técnica de nível 

médio, conforme os dispositivos legais vigentes. 

§ 2º A consulta indicada no caput do artigo deverá ser protocolada no CEE, com a apresentação dos 

seguintes documentos: 

I - ofício ao Presidente do Conselho Estadual de Educação propondo a manutenção da oferta do 

curso técnico em caráter experimental; 

II - justificativa para a manutenção da oferta do curso técnico em caráter experimental, considerando 

os critérios definidos no § 1º do art. 5º, contemplando as seguintes informações:  

a) dados estatísticos de demandas específicas, disponibilizados por fontes confiáveis; 

 b) número de turmas já realizadas e em andamento;  

c) número de alunos egressos e inseridos no mercado de trabalho; e 

d) número de alunos em processo de formação.  

III – cartas e declarações emitidas por diferentes instituições comprovando a demanda por 

profissionais com a formação técnica em questão;  

IV - cópia do Plano de Curso aprovado pelo CEE, acompanhada do ato autorizativo; e  

V – cópia do formulário de protocolo de registro do Plano de Curso, seguindo as instruções da 

Portaria CEE 46/2007. 

§ 3º As instituições de ensino enviarão o arquivo eletrônico do Plano de Curso ao CEE, identificado 

como oferta em “caráter experimental”, pelo e-mail: planodecurso.cee@sec.ba.gov.br. 

§ 4º As instituições de ensino deverão aguardar a devida manifestação do CEE sobre a continuidade 

da oferta de cursos técnicos em caráter experimental, para a abertura de novas turmas, ressalvando-

se o direito de prosseguimento de turmas iniciadas desde que respeitada a vigência do ato de 

autorização anteriormente concedido. 
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§ 5º A homologação do pedido para oferta de curso técnico em caráter experimental, será concedida, 

pelo CEE, considerando como limite de funcionamento do curso, o prazo de vigência estabelecido no 

ato auto-relativo inicial. 

§ 6º Caso o curso técnico oferecido em caráter experimental não seja incluído no Catálogo, durante a 

vigência do ato auto-relativo, a instituição de ensino deverá suspender a sua oferta, sendo da 

exclusiva responsabilidade civil e penal dos mantenedores as perdas e danos decorrentes da 

inobservância desta norma.  

Art. 6º As instituições de ensino que protocolaram documentos, visando à abertura de processos de 

autorização ou de renovação de autorização de funcionamento de cursos técnicos, e cujos Planos de 

Curso não estejam adequados ao Catálogo, deverão proceder aos devidos ajustes para anexação do 

novo Plano de curso ao processo em tramitação. 

§ 1º. A anexação de processos nos termos do caput deve ser efetivada até 60 dias após a publicação 

deste ato.  

§ 2º. Os processos em tramitação que não preencherem os requisitos legais serão convertidos em 

diligência para que a instituição proceda aos ajustes necessários.  

 

Art. 7º Fica assegurado às instituições de ensino que protocolarem pedidos de adequação de planos 

de curso, nos prazos estabelecidos por esta Instrução Normativa, o direito de iniciar novas turmas de 

cursos técnicos já autorizados, a partir de 2009. 

Parágrafo único. Os processos de adequação de Planos de Curso ao Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos que não preencherem os requisitos legais serão convertidos em diligência para que a 

instituição proceda aos ajustes necessários.  

Art. 8º As instruções constantes nesta Instrução Normativa são obrigatórias e indispensáveis para 

que a instituição de ensino possa efetivar o pré-cadastramento do Plano de Curso no Sistema de 

Informação Técnica e Tecnológica - SISTec. 

 

Art. 9º A partir de janeiro de 2009, as instituições de ensino que pleitearem a abertura de processos 

de Autorização ou de Renovação de Autorização para o Funcionamento de Cursos Técnicos de Nível 

Médio, deverão apresentar seus Planos de Cursos elaborados conforme proposições do Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos.  

 

Salvador, 16 de dezembro de 2008 

Astor de Castro Pessoa 

Presidente do Conselho Estadual de Educação da Bahia 
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RESOLUÇÃO CEE/CEP Nº 06 DE 27 DE JANEIRO DE 2009 

 

 

Estabelece normas complementares para adequação de Planos de Curso 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, no âmbito das instituições de 

educação profissional que integram o Sistema de Ensino do Estado da 

Bahia 

 

Texto: 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, e 

considerando o disposto na Resolução CNE/CEB nº 3, de 9 de julho de 2008, que dispõe sobre a 

instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, com vigência a 

partir do ano letivo de 2009,  

 

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam definidas normas complementares para a implantação do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos de Nível Médio, objetivando orientar às instituições de educação profissional que integram o 

Sistema de Ensino do Estado da Bahia. 

Art. 2º As instituições de ensino, na educação profissional que ministram Cursos Técnicos de Nível 

Médio deverão adequar seus planos de curso ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível 

Médio, principalmente quanto:  

I – à denominação do curso; 

II – ao “eixo tecnológico” em substituição à área profissional; 

III – ao perfil profissional de conclusão;  

IV – às possibilidades de temas a serem abordados na formação; e 

V – à infra-estrutura recomendada. 

§ 1º As solicitações de adequação referidas no caput deverão ser protocoladas pelas instituições de 

ensino de natureza privada, no Conselho Estadual de Educação - CEE, até 60 dias antes do início de 

novas turmas. 

 

§ 2º As instituições públicas estaduais deverão protocolar os pedidos de adequação de seus Planos 

de Curso na Secretaria Estadual de Educação, que adotará rito próprio, observadas as disposições 

desta Resolução. 

 

Art. 3º São documentos necessários para abertura de processos de adequação de planos de curso 

ao Catálogo: 

I - ofício ao Presidente do CEE solicitando aprovação das adequações feitas; 

II – cópia do Plano de Curso aprovado pelo CEE, acompanhada do respectivo ato auto-relativo; 

III – cópia do Plano de Curso adequado ao disposto no Catálogo, acompanhado da nova Matriz 

Curricular devidamente datada e assinada pelo(a) diretor(a) de ensino; e 
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IV – cópia do formulário de protocolo de registro do novo Plano de Curso, seguindo as instruções da 

Portaria CEE 46/2007. 

Parágrafo único. A instituição de ensino enviará o arquivo eletrônico do novo Plano de Curso ao CEE, 

pelo e-mail: pcadequado.cee@sec.ba.gov.br, com assunto identificado como “Adequação ao 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos”. 

 

Art. 4º Toda e qualquer adequação feita nos planos de Cursos Técnicos de Nível Médio serão 

aplicáveis apenas para as novas turmas que ingressarão nos cursos a partir do ano letivo de 2009.  

Parágrafo único. Fica ressalvado o pleno direito à conclusão de cursos organizados por áreas 

profissionais, nos termos do artigo 5º e quadros anexos da Resolução CNE/CEB nº 04/99, aos alunos 

neles matriculados até 31 de dezembro de 2008. 

 

Art. 5º A instituição de ensino que ministre Curso Técnico de Nível Médio que não esteja contemplado 

no Catálogo e que decida mantê-lo na forma inicialmente autorizada, deverá propor a continuidade da 

oferta do curso em caráter experimental, nos termos do artigo 81 da LDB e em conformidade com os 

critérios estabelecidos nesta Resolução, submetendo a sua proposta à análise e aprovação do 

Conselho Estadual de Educação. 

 

§ 1º Considera-se experimental o curso técnico de nível médio que não esteja previsto no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio e que apresente, entre outras, as características a 

seguir descritas:  

 

I - denominação e currículo inovador, cuja oferta responda com pioneirismo e pertinência aos 

estímulos advindos das inovações científicas e tecnológicas ou de demandas regionais específicas; 

 

II - coerência da denominação e da organização curricular do curso com a formação técnica de nível 

médio, conforme os dispositivos legais vigentes.. 

 

§ 2º A consulta indicada no caput do artigo deverá ser protocolada no CEE, com a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

I - ofício ao Presidente do Conselho Estadual de Educação propondo a manutenção da oferta do 

curso técnico em caráter experimental; 

 

II - justificativa para a manutenção da oferta do Curso Técnico de Nível Médio em caráter 

experimental, considerando os critérios definidos no § 1º do art. 5º, contemplando as seguintes 

informações:  

a) dados estatísticos de demandas específicas, disponibilizados por fontes oficiais;  

b) número de turmas já realizadas e em andamento;  
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a) número de alunos egressos e inseridos no mercado de trabalho; e 

b) número de alunos em processo de formação. 

III - cartas ou declarações emitidas por diferentes instituições comprovando a demanda por 

profissionais com a formação técnica de que trata este artigo; 

IV - cópia do Plano de Curso aprovado pelo CEE, acompanhada do ato auto-relativo; e 

V - cópia do formulário de protocolo de registro do Plano de Curso, neste Conselho. 

§ 3º A instituição de ensino enviará o arquivo eletrônico do Plano de Curso ao CEE, identificado como 

oferta em “caráter experimental”, pelo e-mail: pcadequado.cee@sec.ba.gov.br . 

 

§ 4º A instituição de ensino deverá aguardar a devida manifestação do CEE sobre a consulta 

referente à continuidade da oferta de Curso Técnico de Nível Médio em caráter experimental, para a 

abertura de novas turmas, ressalvando-se o direito de prosseguimento de turmas iniciadas desde que 

respeitada a vigência do ato de autorização anteriormente concedida. 

 

§ 5º A aprovação do pedido para oferta de Curso Técnico de Nível Médio em caráter experimental 

será concedida pelo CEE considerando como limite de funcionamento do curso o prazo de vigência 

estabelecido no ato auto-relativo inicial. 

 

§ 6º Caso o curso técnico oferecido em caráter experimental não seja incluído no Catálogo durante a 

vigência do ato auto-relativo, a instituição de ensino deverá solicitar ao Conselho Estadual de 

Educação autorização para manutenção da oferta do curso visando à matrícula de novos alunos, até 

o pronunciamento do órgão normativo competente. 

 

Art. 6º A instituição de ensino que, na data de publicação desta Resolução, tenha em tramitação 

processo de autorização ou de renovação de autorização de funcionamento de Cursos Técnicos em 

Nível Médio, e cujo Plano de Curso não esteja adequado ao Catálogo, deverá proceder aos devidos 

ajustes para anexação de novo Plano de curso ao processo em tramitação. 

 

§ 1º A anexação de processos nos termos do caput deve ser efetivada até 60 dias após a publicação 

deste ato.  

 

§ 2º Os processos em tramitação que não preencherem os requisitos estabelecidos nas normas 

pertinentes serão convertidos em diligência para que a instituição de ensino proceda aos ajustes 

necessários.  

 

Art. 7º Fica assegurado às instituições de ensino que protocolaram, nos prazos estabelecidos por 

esta Resolução, pedidos de adequação de Planos de Cursos anteriormente autorizados pelo 

Conselho Estadual de Educação, o direito de iniciar novas turmas em 2009. 
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Art. 8º O cumprimento das disposições constantes nesta Resolução é obrigatório e indispensável 

para que a instituição de ensino possa efetivar o pré-cadastramento de Planos de Cursos no Sistema 

de Informação Técnica e Tecnológica – SISTec previsto pelo órgão competente. 

 

Art. 9º A partir de janeiro de 2009, as instituições de ensino que pleitearem a abertura de processos 

de Autorização ou de Renovação de Autorização para o Funcionamento de Cursos Técnicos de Nível 

Médio, deverão apresentar seus Planos de Cursos elaborados conforme proposições do Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos. 

 

Art. 10. Ficam validados para todos os efeitos os atos praticados pelas instituições de ensino, sob a 

vigência da Instrução Normativa s/nº baixada pela Presidência deste Conselho Estadual de 

Educação, publicada em 30 de dezembro de 2008. 

 

Art. 11. Os casos omissos nesta Resolução serão analisados e julgados pelo Conselho Estadual de 

Educação. 

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se 

expressamente a Instrução Normativa de 30 de dezembro de 2008 e demais disposições em 

contrário.  

Salvador, 27 de janeiro de 2009 

Astor de Castro Pessoa 

Presidente CEE 

Aylana Alves dos S. Gazar Barbalho 

Presidente da Câmara de Educação Profissional e Relatora 

 

 

Data de Publicação no D.O.: 12.03.2009  

 REPUBLICADA NO DOE DE 11 e 12.07.2009 
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RESOLUÇÃO CEE Nº 79, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2008 

 

 

Dispõe sobre a oferta de Educação a Distância (EaD) no Sistema 

de Ensino do Estado da Bahia. 

 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, 

com base no inciso V, do art. 10 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e, 

considerando o disposto no Decreto Federal nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, no Decreto 

Federal nº 6.303 de 12 de dezembro de 2007 e na Portaria Normativa nº 2, de 10 de janeiro de 2007, 

RESOLVE:  

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art.1º. A Educação a Distância (EaD) refere-se ao processo de ensino e de aprendizagem no qual 

professores e alunos, estando separados fisicamente no espaço e ou no tempo, utilizam, na 

mediação didático-pedagógica, tecnologias de informação e de comunicação tais que garantam a 

interlocução entre os sujeitos do processo, em tempo real ou não. 

 

Art. 2º. Para ofertar EaD, no Sistema de Ensino do Estado da Bahia, nos termos do art. 2º do Decreto 

nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, as instituições de ensino e suas mantenedoras devem atender 

ao estabelecido na legislação de educação em vigor e ao disposto nesta Resolução. 

 

Art. 3º. A EaD caracteriza-se como modalidade educacional e organiza-se segundo metodologias, 

estratégias, materiais e sistema de avaliação específicos para as atividades a distância, observadas 

as diretrizes fixadas na legislação pertinente e nesta Resolução. 

 

Art. 4º. Os cursos e programas ministrados a distância são organizados em regime especial e 

dispensam a exigência de freqüência obrigatória vigente para o ensino presencial, prevendo a 

obrigatoriedade de momentos presenciais para: 

I – avaliação da aprendizagem do aluno; 

II – estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente e ou na organização curricular do 

curso; 

III – apresentação de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente e ou 

na organização curricular do curso; 

IV – atividades de laboratórios e aulas práticas, quando for o caso; e 

V – visitas técnicas.  

Parágrafo único. Para os momentos presenciais previstos nos incisos II e IV será exigida a freqüência 

mínima de 75% (setenta e cinco por cento).  
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Art. 5º. São características fundamentais a serem observadas nos cursos e programas oferecidos a 

distância:  

I - flexibilidade de organização, de modo a permitir condições de tempo, espaço e recursos 

condizentes com a natureza do curso e com o contexto e a realidade cultural dos alunos, 

privilegiando o diálogo e a interação; 

II - organização sistemática dos recursos metodológicos, técnicos e tecnológicos utilizados na 

mediação do processo de ensino e de aprendizagem; 

III - interatividade, sob diferentes formas, entre os agentes dos processos de ensino e de 

aprendizagem, de modo a superar a distância entre ambos; 

IV - apoio por meio do sistema de tutoria, que deve se estruturar de forma presencial e a distância, 

com vistas ao acompanhamento do processo de ensino e de aprendizagem; e 

V - sistema de avaliação da aprendizagem e do ensino. 

Art. 6º. Os cursos e programas a distância são desenvolvidos por instituições credenciadas para este 

fim, na sua sede e em seus pólos de apoio também devidamente credenciados. 

 

§ 1º. Os pólos de apoio atuam no desenvolvimento de atividades pedagógicas e administrativas 

relativas aos cursos e programas ofertados a distância, sob gestão, coordenação e supervisão da 

instituição de ensino credenciada que os implantou, participando de maneira integrada das atividades 

de EaD. 

 

§ 2º. A instituição de ensino credenciada para oferta de EaD deverá assegurar o funcionamento de 

cada um dos seus pólos credenciados, por período que permita a realização e a conclusão do curso 

em que os alunos estiverem matriculados, obedecido o tempo médio de integralização previsto no 

projeto ou plano de curso. 

 

Art. 7º. A instituição de ensino credenciada para oferta de EaD deverá garantir suporte pedagógico, 

técnico e tecnológico aos alunos, aos docentes e aos técnicos envolvidos no projeto, durante todo o 

desenvolvimento do curso, de forma a assegurar a qualidade e a efetividade no processo, 

considerados a natureza do curso e o número de alunos em cada curso. 

 

§ 1º. O local de atendimento presencial aos cursos e programas a distância deve dispor de 

instalações físicas que contemplem: 

I - salas de aula e laboratórios de acordo com a natureza do curso;  

II - laboratórios de informática e recursos tecnológicos, compatíveis com o curso ofertado; 

III - sistemas, equipamentos e recursos tecnológicos de comunicação; 

IV - salas de atendimento tutorial e de orientação educacional para as atividades e atendimento 

presencial aos alunos; 

V - biblioteca, salas de leitura e pesquisa; e 
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VI - outros recursos e meios compatíveis com os cursos pretendidos e com os respectivos 

quantitativos de vagas, garantindo a interação entre os alunos e os profissionais envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

§ 2º. Para viabilizar a oferta de curso(s) a distância, a instituição de ensino deverá garantir 

atendimento por equipe de profissionais qualificados, com as respectivas formações mínimas, para 

exercer as seguintes funções:  

 

I - coordenador de curso - profissional docente com formação superior adequada ao curso oferecido, 

responsável pela gestão técnico-pedagógica e administrativo-acadêmica do curso; 

 

II - coordenador de área(s)/disciplina(s) - profissional docente com formação superior vinculada à 

área ou disciplina(s) que coordena, sendo o responsável técnico-pedagógico pelo planejamento, 

acompanhamento e orientação aos docentes da(s) disciplina(s) sob sua responsabilidade, em 

consonância com o coordenador do curso; 

 

III - docente - profissional com formação superior específica, compatível com a(s) disciplina(s) na(s) 

qual(ais) atua e preparado para atuar em cursos e programas a distância, acompanhando e 

orientando os alunos durante todo o processo de ensino e aprendizagem, tanto a distância quanto 

presencial.  

 

IV - especialistas em educação a distância e nas áreas de tecnologia da informação e comunicação - 

profissionais que possuem formação superior específica que lhes qualifica para o desenvolvimento e 

produção de material didático e multimídias utilizadas nos processos de ensino e aprendizagem a 

distância; 

 

V - técnico em informática - profissional com formação/qualificação compatível para prestar 

atendimento aos alunos e aos docentes e dar suporte técnico na utilização dos recursos da 

informática e multimídias; e 

 

VI - pessoal de apoio administrativo e acadêmico – profissional com formação de nível médio ou 

superior, responsável pelo atendimento aos alunos e pelo registro e controle de informações e 

documentos escolares. 

 

Art. 8º. Os cursos e os programas a distância devem ser projetados garantindo-se a mesma carga 

horária e tempo de integralização que correspondam àqueles definidos nos dispositivos legais 

pertinentes para os respectivos cursos na modalidade presencial. 

 

Art. 9º. Os projetos ou planos de cursos e programas ofertados a distância devem:  
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I - obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo Ministério da Educação para os 

respectivos níveis e modalidades educacionais; 

II - prever atendimento apropriado a alunos portadores de necessidades especiais; e 

III - explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distância, com apresentação: 

a) da organização curricular; 

b) do número de vagas proposto; e 

c) do sistema de avaliação do aluno, prevendo avaliações presenciais e avaliações a distância. 

 

Art. 10. São competentes para credenciar instituição de ensino e autorizar o funcionamento de cursos 

e programas a distância, observados os dispositivos legais vigentes:  

 

I - O Conselho Estadual de Educação da Bahia, quando se tratar de instituições particulares e 

instituições municipais, integrantes do Sistema de Ensino do Estado da Bahia que pretendam 

oferecer, nos limites territoriais do Estado da Bahia:  

a) educação básica nas etapas do ensino fundamental e ensino médio; 

b) educação de jovens e adultos; 

c) educação especial; e 

d) educação profissional técnica de nível médio: habilitação, qualificação profissional técnica e/ou 

especialização técnica. 

 

II - A Secretaria da Educação do Estado da Bahia, quando se tratar de instituições de ensino 

mantidas pelo poder público estadual, que pretendam oferecer nos limites territoriais do Estado da 

Bahia:  

a) educação básica: ensino fundamental e ensino médio; 

b) educação de jovens e adultos; 

c) educação especial; e 

d) educação profissional técnica de nível médio: habilitação, qualificação profissional técnica e/ou 

especialização técnica. 

 

III – O Ministério da Educação, quando se tratar de: 

 

a) instituições de ensino superior que desejam oferecer cursos de graduação e pós-graduação; 

b) instituições de ensino sediadas em outras Unidades da Federação que desejam credenciar pólos 

de apoio no Estado da Bahia visando à oferta de educação básica, educação de jovens e adultos, 

educação especial, educação profissional técnica de nível médio e educação superior;  

c) instituições de ensino sediadas no Estado da Bahia que desejam credenciar pólos de apoio fora 

dos limites territoriais do Estado, visando à oferta de educação básica, educação de jovens e adultos, 

educação especial, educação profissional técnica de nível médio e educação superior.  
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DO CREDENCIAMENTO 

 

Art. 11. Credenciamento é o ato administrativo que habilita a instituição de ensino para ofertar cursos 

e programas a distância, com base na análise dos requisitos quanto às suas instalações físicas, 

qualificação didático-pedagógica, habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, 

tecnológica e econômico-financeira. 

 

Art. 12. As instituições particulares e instituições municipais, integrantes do Sistema de Ensino do 

Estado da Bahia que pretendam oferecer, nos limites territoriais do Estado da Bahia, educação 

básica, educação de jovens e adultos, educação especial e educação profissional técnica de nível 

médio, na modalidade a distância, deverão solicitar o seu Credenciamento junto ao Conselho 

Estadual de Educação. 

 

Art. 13 A solicitação de Credenciamento de instituição de ensino para a oferta de EaD deverá ocorrer 

concomitante à solicitação de Autorização de um curso nesta modalidade, a ser protocolada junto ao 

Conselho Estadual de Educação, com antecedência mínima de 180 dias antes da data prevista para 

o início do respectivo curso. 

 

Parágrafo único. O Processo de Credenciamento deverá ser instruído com documentos da instituição 

mantenedora, da instituição de ensino e do curso pretendido, de acordo com o Anexo Único desta 

Resolução. 

 

Art. 14. O Ato de Credenciamento terá prazo de validade de até 05 (cinco) anos, podendo ser 

renovado, por solicitação da instituição de ensino interessada, com antecedência mínima de 180 dias, 

antes do vencimento do prazo de vigência do referido ato. 

§ 1°. Os atos referidos no caput deste artigo estão condicionados a processo de avaliação pelo 

Conselho Estadual de Educação. 

§ 2°. Os cursos autorizados somente poderão funcionar no período de vigência do ato de 

Credenciamento da instituição de ensino. 

 

Art. 15. O Credenciamento de novos pólos de apoio, dentro dos limites territoriais do Estado da 

Bahia, deverá ser solicitado ao Conselho Estadual de Educação e estará condicionado a processo de 

avaliação do desempenho da instituição já credenciada para oferta de EaD e das condições de 

atendimento do(s) pólo(s) a ser(em) credenciado(s), nos termos desta Resolução. 

 

Art. 16. A instituição de ensino poderá ser descredenciada, a qualquer tempo, se: 

 

I- do acompanhamento e avaliação realizada pelo Conselho Estadual de Educação, resultar 

comprovação de irregularidade ou descumprimento das condições originalmente estabelecidas; ou 
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II - houver denúncia de irregularidade e esta for comprovada pelo Conselho Estadual de Educação, 

mediante processo competente, assegurada ampla defesa.  

 

DA AUTORIZAÇÃO DE CURSOS E PROGRAMAS A DISTÂNCIA 

 

Art. 17. A Autorização de funcionamento de curso é o ato administrativo que permite à instituição de 

ensino credenciada para este fim desenvolver cursos e programas a distância. 

 

Art. 18. A solicitação de Autorização de cursos e programas a distância, relativos à oferta de 

educação básica, educação de jovens e adultos, educação especial e educação profissional técnica 

de nível médio, deverá atender à legislação específica em vigor, referente à educação presencial e às 

normas constantes nesta Resolução.  

 

Art. 19. A solicitação de Autorização de curso a distância deverá ser protocolada no Conselho 

Estadual de Educação com antecedência mínima de 180 dias antes da data prevista para o início do 

respectivo curso.  

 

Art. 20. A autorização de cursos e programas a distância, no Sistema de Ensino do Estado da Bahia, 

exige a realização de Verificação Prévia das condições para oferta dos cursos, tanto na instituição 

sede quanto nos seus pólos de apoio. 

§ 1°. A Verificação Prévia será realizada por Comissão composta por especialistas na área específica 

do curso e em educação a distância, designada pelo Conselho Estadual de Educação da Bahia. 

§ 2°. O Conselho Estadual de Educação deverá designar a referida comissão no prazo de 30 dias, 

contados a partir da data de protocolo da solicitação de Credenciamento e de Autorização de Curso. 

 

Art. 21. O processo de Autorização de Curso deverá ser instruído com documentos da instituição 

mantenedora, da instituição de ensino e do curso pretendido, de acordo com a relação constante no 

Anexo Único desta Resolução. 

Parágrafo único. Os documentos relativos à instituição de ensino, ao curso pretendido e ao respectivo 

pólo deverão conter informações sobre a equipe responsável pela oferta do curso e dados que 

evidenciem a integração entre a organização curricular, as disciplinas que integram o currículo e as 

diferentes estratégias e metodologias que serão utilizadas para o desenvolvimento do curso a 

distância, com destaque para: 

I – profissionais responsáveis pela coordenação do curso, docentes que coordenam e os que 

ministram as disciplinas do curso, especialistas em educação a distância e nas áreas de tecnologia 

da informação e comunicação, e outros profissionais, na medida em que couber a cada projeto, 

comprovando a titulação dos mesmos mediante cópia de documentos que atestem a qualificação; 
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II – os materiais e recursos didáticos que serão utilizados para o desenvolvimento do curso a 

distância: impressos, cd-roms, páginas da web e outros que atendam às diferentes lógicas de 

concepção, produção, linguagem, estudo e controle de tempo, descrevendo as formas e 

periodicidade da comunicação; 

III - o cronograma completo do curso, evidenciando as datas limites para a matrícula, localização dos 

pólos, previsão de momentos presenciais planejados para o curso e estratégias a serem utilizadas, 

periodicidade das avaliações presenciais, recuperação e outras atividades; 

IV - definição do número de vagas, discriminado por pólo de apoio; 

V - especificação da proporção numérica de atendimento docente por aluno e materiais; e 

VI - detalhamento das práticas educativas e de estágio supervisionado, quando previsto no Projeto ou 

Plano de Curso. 

 

Art. 22. A instituição de ensino que solicitar autorização de funcionamento de mais de um curso ou 

programa a distância deverá requerer a autorização dos cursos pleiteados em processos distintos e 

igualmente instruídos.  

 

Art. 23. A Autorização para oferta de novos cursos e a Renovação de Autorização estarão 

condicionadas a processo de avaliação do curso oferecido pela instituição, a ser realizada pelo CEE, 

quando iniciado há mais de 24 meses.  

 

Art. 24. O Ato de Autorização de curso terá prazo de validade de até 5 (cinco) anos, podendo ser 

renovado, a pedido da instituição interessada, com antecedência mínima de 180 dias, antes do 

vencimento do prazo de vigência do referido ato. 

 

§ 1°. Os atos referidos no caput deste artigo estão condicionados a processo de avaliação pelo 

Conselho Estadual de Educação. 

§ 2°. Os cursos e programas a distância autorizados somente poderão funcionar no período de 

vigência do ato autorizativo. 

 

Art. 25. As atividades de cursos e programas a distância somente poderão ser iniciadas após a 

publicação do Ato Autorizativo no Diário Oficial do Estado (DOE). 

§ 1°. Decorridos 180 dias do protocolo do Processo junto ao CEE, caso não tenha sido publicado o 

Ato de Autorização de Funcionamento no Diário Oficial do Estado, a instituição de ensino poderá 

consultar ao CEE quanto à possibilidade de início das atividades do curso. 

§ 2°. A instituição de ensino deverá aguardar o pronunciamento do CEE com relação à possibilidade 

e condições de início do curso, sendo da exclusiva responsabilidade civil e penal dos mantenedores 

as perdas e danos decorrentes da inobservância deste dispositivo. 
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Art. 26. A instituição de ensino deverá iniciar o curso autorizado no prazo de até 12 (doze) meses, a 

partir da data de publicação do ato de autorização de funcionamento do respectivo curso no DOE, 

sendo vedada a transferência de curso autorizado para outra instituição.  

Parágrafo único. Caso a implementação de curso autorizado não ocorra no prazo definido no caput, a 

instituição de ensino credenciada deverá solicitar ao Conselho Estadual de Educação a extensão do 

prazo para o início do curso autorizado, justificando seu pleito. 

 

Art. 27. O Ato de Autorização de curso a distância poderá ser revogado a qualquer tempo se houver 

comprovação de irregularidades ou descumprimento das condições originalmente estabelecidas para 

o curso. 

 

Art. 28. Para cada nível e modalidade de curso a ser oferecido, a instituição de ensino interessada 

deverá atender ao disposto na legislação específica, além do disposto nesta Resolução.  

 

Art. 29. As Universidades mantidas pelo poder público estadual e devidamente credenciadas pela 

União para oferta de EaD têm autonomia para, em seu âmbito institucional, criar, organizar, autorizar 

e extinguir cursos a distância, cuja oferta se restringe ao Estado da Bahia. 

 

DO RECONHECIMENTO DE CURSO 

 

Art. 30. O Conselho Estadual de Educação procederá ao reconhecimento de cursos de graduação a 

distância oferecidos por instituições de ensino superior mantidas pelo poder público estadual, 

observadas as disposições constantes na legislação em vigor. 

§ 1°. Os processos de reconhecimento dos cursos de Ensino Superior deverão ser encaminhados ao 

Conselho Estadual de Educação, após o cumprimento de 50% (cinqüenta por cento) da carga horária 

prevista no projeto de curso. 

§ 2°. Para o reconhecimento de cursos de nível superior a distância, oferecidos por instituições 

mantidas pelo poder público estadual, é necessária a avaliação do curso oferecido, análoga ao que 

se procede para os cursos presenciais. 

§ 3°. A vigência do reconhecimento dos cursos de educação superior oferecidos a distância por 

instituições mantidas pelo poder público estadual corresponderá ao período de vigência do ato de 

autorização do curso, devendo ser renovado para cada novo período de autorização.  

 

DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 31. A avaliação de cursos e programas oferecidos a distância deve ter caráter processual, 

abrangendo avaliação das instalações físicas, estrutura e funcionamento administrativo, metodologias 

e práticas de ensino, desempenho dos alunos, eficácia dos materiais, da tecnologia e da metodologia 

utilizados. 
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Art. 32. O Projeto Político Pedagógico, o Regimento e o Projeto ou Plano de Curso deverão conter 

informações a respeito das formas, significados, critérios e condições de avaliação do desempenho 

do aluno e do funcionamento do curso. 

Art. 33. A avaliação do desempenho do aluno para fins de promoção, conclusão de estudos e 

obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante: 

I - cumprimento e qualidade de desempenho nas atividades programadas; e 

II - realização de avaliações presenciais. 

§ 1º. As avaliações citadas no inciso II serão elaboradas e aplicadas pela instituição de ensino, na 

sede e ou em seus pólos de apoio credenciados, segundo procedimentos e critérios definidos no seu 

Projeto ou Plano de Curso. 

§ 2º. Os resultados das avaliações citadas no inciso II deverão preponderar sobre os demais 

resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância.  

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 34. O requerimento de Credenciamento da instituição ou de Autorização para funcionamento de 

cursos somente será aceito pelo protocolo do Conselho Estadual de Educação, quando 

acompanhado da documentação completa, ordenada e de acordo com o disposto nesta Resolução. 

Art. 35. Na educação a distância haverá controle da freqüência dos alunos quando das atividades 

curriculares presenciais obrigatórias. 

Art. 36. Os cursos a distância poderão aceitar transferências e aproveitar estudos realizados pelos 

alunos em cursos presenciais, igualmente as certificações totais ou parciais obtidas naqueles cursos 

poderão ser aceitas entre cursos da mesma modalidade e em cursos presenciais, desde que os 

estudos tenham sido realizados em cursos autorizados de instituições credenciadas. 

Art. 37. Os Diplomas e os Certificados de Conclusão de Cursos a distância deverão ser expedidos e 

registrados, quando for o caso, pela sede da Instituição de Ensino credenciada para a oferta de EaD.  

Art. 38. As despesas relativas ao deslocamento e hospedagem dos especialistas que integram a 

Comissão de Verificação Prévia correrão por conta da instituição interessada, conforme critérios 

estabelecidos em norma própria, emitida pelo Conselho Estadual de Educação.  

Art. 39. O Anexo Único referido é parte integrante desta Resolução.  

Art. 40. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.  

 

Salvador 03 de novembro de 2008 

Astor de Castro Pessoa 

Presidente CEE 

 

Aylana Alves dos Santos Gazar Barbalho 

Presidente da Comissão Especial 
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ANEXO ÚNICO 

Relação de documentos para solicitação de Credenciamento de Instituição de Ensino para oferta de 

Curso e Programas a Distância 

 

Parte I – Documentação da Mantenedora: 

 

1. requerimento ao Presidente do Conselho Estadual de Educação solicitando Credenciamento da 

instituição, Autorização de curso e suas respectivas renovações; 

2. qualificação profissional e comprovação de idoneidade dos dirigentes da mantenedora;  

3. demonstração de patrimônio, capacidade financeira própria para manter a estrutura e o 

funcionamento do curso a distância pretendido; 

4. comprovação da experiência e qualificação profissional dos dirigentes; 

5. cópia do registro comercial em caso de empresa individual; cópia de ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, quando 

for o caso, cópias dos documentos de eleição de seus administradores; cópia de ato constitutivo, no 

caso de sociedades civis, acompanhada de comprovação da eleição da diretoria; 

6. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Contribuintes (CNPJ), prova de inscrição no cadastro 

de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativamente à sede da mantenedora, pertinente a 

seu ramo de atividade; 

7. prova de domicílio, prova de regularidade fiscal dos sócios e da mantenedora com a Fazenda 

Federal, Estadual ou Municipal, na forma da lei; 

8. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), dispensado quando se tratar de mantenedora iniciante, composta de sócios sem participação 

precedente em outras pessoas jurídicas;  

9. cópia do documento de identidade, documentação relativa à regularidade fiscal, incluindo prova de 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas;  

10. cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento ou de outro documento expedido 

pelo poder público municipal, declarando a possibilidade de funcionamento de instituição de ensino 

no local previsto;  

 

Parte II – Documentação da instituição de ensino:  

 

1. Projeto Político Pedagógico da instituição de ensino, contemplando, entre outras, as seguintes 

informações: dados de identificação da instituição de ensino (denominação, endereço); atos legais de 

funcionamento; histórico; níveis e modalidades de cursos oferecidos; fundamentos pedagógicos; 

indicativos metodológicos; política e diretrizes para oferta de cursos a distância e presencial (se 

houver); descrição da política de captação e atualização permanente dos profissionais que atuam na 

oferta dos cursos; concepções, sistema de avaliação, outras informações que melhor expressem o 

que é e pretendem a instituição e o curso na modalidade de EaD. 
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2. Regimento e ou Regulamento com disposições específicas para a oferta de EaD, destacando 

dentre outras, as seguintes informações:  

2.1. o sistema de gestão de educação a distância proposto pela instituição de ensino; 

2.2. estrutura física (da sede e dos pólos de apoio), apoio logístico e de pessoal; 

2.3. convênios e parcerias, sistema de tutoria; 

2.4. composição da equipe multidisciplinar responsável pela oferta do curso ou programa a distância, 

destacando formação e atribuições de cada profissional que integra; 

2.5. organização didática: etapa ou modalidade do curso oferecido; formas de acesso; critérios e 

procedimentos para matrícula, aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, avaliação 

(critérios, meios e modos), recuperação, segunda chamada, atendimento especial, etc.; estratégias 

pedagógicas, estágio supervisionado, aulas práticas, recursos, materiais didáticos e plataforma de 

ensino;  

 

3. Projeto ou Plano de Curso, elaborado conforme dispositivos legais pertinentes ao tipo de oferta 

educacional (nível e modalidade) de acordo com esta Resolução, destacando ainda:  

3.1. quadro demonstrativo detalhando endereço, características das instalações da sede e do pólo de 

apoio presencial;  

3.2. previsão do número de alunos, quantitativo destes por docente e materiais; 

3.3. formas e critérios de acesso ao curso;  

3.4. cronograma completo de oferta e desenvolvimento do curso: divulgação, inscrição e/ou seleção, 

matrícula, período de desenvolvimento de cada módulo ou componente curricular, prazo para 

cumprimento de atividades a distância, previsão dos momentos presenciais para as atividades de 

avaliação e para as práticas, quando pertinente, locais e datas de prova, datas limites para matrícula, 

recuperação e outras;  

3.5. estratégias que serão adotadas para o desenvolvimento do curso;  

3.6. descrição da sistemática do estágio supervisionado e local destinado à prática, se aplicável;  

3.7. quadro, titulação e qualificação do coordenador do curso; coordenador de área ou disciplina do 

curso; docentes; especialistas em educação a distância; profissionais das áreas de tecnologia da 

informação e comunicação; e outros profissionais, com currículos e documentos comprobatórios da 

qualificação, da vinculação ao curso pretendido e declaração de disponibilidade e aceitação de 

Contrato de Trabalho para atuar no curso/disciplina indicada; OBS.: A formação do Coordenador do 

Curso deverá ser na área específica ou afim do curso, de preferência com habilitação obtida em 

curso de licenciatura ou em programa de formação pedagógica; 

3.8. quadro, titulação, qualificação e tipo de vínculo da equipe multidisciplinar na área de tecnologia 

da informação e comunicação, responsável pelo desenvolvimento e produção de material didático; 

com currículos e documentos comprobatórios da qualificação e da vinculação ao curso pretendido e 

declaração de disponibilidade e aceitação de Contrato de Trabalho para atuar como tutor da disciplina 

indicada; 

3.9. relação do Corpo Técnico – Administrativo com os respectivos comprovantes das Habilitações do 

Diretor e do Secretário Escolar;  
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3.10. descrição do material didático que será utilizado no curso (impressos, cd-roms, páginas da web 

e outros que atendam às diferentes lógicas de concepção, produção, linguagem, estudo e controle de 

tempo); 

3.11. descrição detalhada dos pólos de apoio; 

3.12. descrição da forma de apoio logístico aos profissionais que atuam na oferta do curso: docentes, 

monitores e outros participantes do processo, assim como aos alunos; 

3.13. descrição das formas de mediação didático-pedagógica, das tecnologias de informação e de 

comunicação que serão utilizadas no curso; 

3.14. descrição da forma de gestão didático-pedagógica e administrativa; 

3.15. sistema de acompanhamento, avaliação e todas as demais orientações que serão oferecidas ao 

aluno durante o processo educacional; 

3.16. informações sobre a biblioteca ou centro de documentação, midiateca, videoteca, inclusive 

virtual, com indicações sobre sua organização, formas de acesso, relação do acervo disponível, 

meios e recursos na área de informática; 

3.17. relação quali-quantitativa dos laboratórios, equipamentos e materiais a serem utilizados no 

curso, destacando o número de computadores e outros aparelhos, instrumentos e ferramentas à 

disposição do curso e as formas de acesso a este instrumental e às redes de informação específicas 

para o curso, se aplicável;  

3.18. Formulário de protocolo de registro do Projeto ou Plano(s) de Curso no site do CEE. 

 

4. Prova de ocupação legal das instalações da sede e do(s) pólo(s) de apoio:  

 

4.1. Escritura do Imóvel ou Contrato de Locação, neste caso a vigência do contrato deverá cobrir o 

período do Credenciamento-Autorização do curso. Em qualquer dos casos, devem ser apresentados 

as plantas arquitetônicas do imóvel, aprovados pelo poder público;  

4.2. Termos, convênios ou protocolo de intenções firmados entre instituições parceiras para oferta de 

EaD, se for o caso; 

 

5. Planilha de custos e/ou planejamento econômico-financeiro do processo de implantação do curso 

proposto, com indicação das fontes de receita e principais elementos de despesa.  

 

Parte III Orientações para instrução de processos  

 

1. A organização de documentos a serem protocolados no CEE para abertura de processo deverá 

conter Sumário estruturado, no que se refere aos seus itens e seqüência de documentos, conforme 

apresentados neste Anexo Único. 
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2. O Acervo disponível na Biblioteca ou Centro de Documentação, da sede e dos pólos de apoio, 

deverá ser relacionado, seguindo as normas da ABNT e utilizando o quadro sugerido abaixo.  

 

Nº 

Ordem 

TÍTULOS / REFERÊNCIAS Nº 

Exemplares 

   

   

   

   

   

 TOTAL  

 

Resolução homologada pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da 

Educação da Bahia em 23.11.2008 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003, DE 30 DE JULHO DE 2009 

 

 

Dispõe sobre as orientações para a Organização Curricular, 

especialmente no que se refere à matriz curricular, no âmbito da 

Educação Profissional.  

 

O SUPERINTENDENTE DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, no uso de suas atribuições que lhes 

são conferidas pelo Decreto Nº 8.877, de 19 de janeiro de 2004, tendo em vista a Lei Nº 10.955 de 

21 de dezembro de 2007, e considerando o que prevê:  

 

a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, e dá outras providências;  

 

a Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, que altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20/12/96, para 

redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 

médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica; 

 

o Decreto 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;  

 

o Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que institui, no âmbito federal, o Programa Nacional 

de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Jovens e 

Adultos – PROEJA; 

 

a Lei 11.684, de 2 de julho de 2008,  que altera o artigo 36 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, para incluir a Filosofia e Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos de ensino 

médio; 

 

a Resolução do CNE/CEB nº 01/ 2005, que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas 

pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional 

Técnica de nível médio às disposições do Decreto nº 5.154/2004;  

 

a Resolução do CEE/CEP nº 015/2001, que fixa as normas complementares para implementação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico no Sistema 

Estadual de Ensino; 

 

a Resolução do CNE/CEB  nº 03/ 2008, dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos de Nível Médio; 
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a Resolução do CEE/CEP nº 06/2009, que estabelece normas complementares para adequação 

de Planos de Curso Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, no âmbito das instituições de 

educação profissional que integram o Sistema de Ensino do Estado da Bahia. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º A matriz curricular dos Cursos de Educação Profissional, referenciados no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos, nas diversas modalidades, deverá contemplar todas as disciplinas 

da Base Nacional Comum, as disciplinas da Parte Diversificada/Formação Técnica Geral e da 

Parte Profissional/Formação Técnica Específica de acordo com o curso profissional técnico 

adotado. 

 

§ 1º A Formação Técnica Geral caracteriza-se por um conjunto de conhecimentos de caráter 

sócio-técnico relativos ao trabalho, que perpassam todas as áreas de ocupação e que são 

necessários para  qualquer tipo de inserção no mundo do trabalho (assalariado, de forma 

autônoma ou por meio da economia solidária).  

 

§ 2º A Formação Técnica Geral, enquanto estratégia metodológica de integração de 

conhecimentos no currículo e abordagem e/ou introdução ao mundo do trabalho, deverá ser 

utilizada nos currículos integrados como conhecimentos-ponte entre a formação geral (Educação 

básica) e a formação específica, que pode ser concebida na forma de arcos ocupacionais.  

 

§ 3º A Formação Técnica Específica - FTE contempla o conjunto de conhecimentos e práticas 

indispensáveis para a inserção dos educandos/as nos conhecimentos e técnicas inerentes à sua 

formação profissional, devendo  dialogar com a Base Nacional Comum e a Formação Técnica 

Geral, propiciando  aos educandos/as a qualificação sócia-técnica necessária à atuação no Mundo 

do Trabalho. 

 

§ 4º As unidades escolares que oferecem educação profissional devem obrigatoriamente 

contemplar, nas disciplinas ofertadas, a revisão dos conteúdos do ensino fundamental e/ou médio 

necessários para a aprendizagem dos novos conhecimentos.   

 

Art. 2º A Formação Técnica Geral deverá constar em todos os Cursos de Educação Profissional 

Técnica e as disciplinas serão comuns a todos os cursos, constituindo um campo de 

conhecimento necessário à inserção e atuação no mundo do trabalho.  

 

Parágrafo Único - As disciplinas referidas no caput do artigo 2º são as seguintes: 

I Sociologia - Organização dos Processos de Trabalho; 

II Sociologia - Organização Social do Trabalho – Empreendedorismo e Economia Solidária; 
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III Filosofia – Ética e Direito do Trabalho; 

IV Filosofia - Metodologia do Trabalho Científico; 

V Biologia - Higiene, Saúde e Segurança do Trabalho;  

VI Informática – Inclusão Digital.  

 

Art. 3º A matriz curricular deverá ter 25 horas semanais para os cursos diurnos e 20 horas para os 

cursos noturnos.  

§ 1º A unidade escolar que tenha projeto-pedagógico, infra-estrutura, recursos materiais e 

humanos adequados poderá trabalhar com mais de 25 horas semanais nos cursos diurnos, desde 

que justificadas, a exemplo da Pedagogia da Alternância.  

§ 2º Em qualquer situação, a SUPROF deverá se pronunciar executando a análise, apreciação e 

validação das matrizes curriculares.   

 

Art. 4º A distribuição de carga horária deverá apresentar-se em consonância com o curso 

profissional técnico ofertado, de forma a favorecer a integração e construção de conhecimentos, 

habilidades e valores. 

 

Art. 5º As especificidades sociais, culturais e econômicas, no âmbito local e regional dos territórios 

de identidade, deverão ser desenvolvidas nos conteúdos curriculares de todas as disciplinas da 

matriz curricular. 

 

Art. 6º As disciplinas da Matriz Curricular deverão ter, no mínimo, duas horas-aula e no máximo, 

quatro horas-aula semanais. 

 

Art. 7º As disciplinas da matriz curricular poderão ser ofertadas em uma, duas, três ou quatro 

séries com exceção de Sociologia e Filosofia que devem ser trabalhadas em todas as quatro 

séries.  

 

Art. 8º Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

ANTONIO ALMERICO BIONDI LIMA 

Superintendente de Educação Profissional 
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PORTARIA CEE Nº 02, DE 07 DE AGOSTO DE 2009 

 

 

Estabelece procedimentos a serem seguidos pelas instituições de 

ensino nas solicitações referentes aos Cursos de educação 

profissional Técnica de Nível Médio 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo 

em vista o que dispõem a Lei nº 11.741/2008, o Parecer CNE/CEB nº 11/2008 e a Resolução 

CNE/CEB nº 03/2008 que implantou o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer procedimentos a serem seguidos pelas instituições de ensino nas solicitações 

referentes aos Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

Art. 2º Para as solicitações de Autorização e de Renovação de Autorização para o Funcionamento de 

Curso Técnico de Nível Médio ou de atendimento de diligências, a instituição de ensino deverá: 

I - acessar o site deste CEE www.sec.ba.gov.br/cee e fazer um download do “Formulário de Protocolo 

do Plano de Curso”; 

II - preencher todos os campos do “Formulário de Protocolo do Plano de Curso” e anexar uma cópia à 

documentação para solicitação de Autorização ou Renovação de Autorização de Funcionamento do 

Curso Técnico de Nível Médio no ato da Abertura do Processo ou quando da Anexação do Plano de 

Curso com alterações solicitadas por meio de diligência. 

III - enviar para o e-mail planodecurso.cee@sec.ba.gov.br um arquivo anexo do plano de curso, 

identificando no campo “Assunto” o nome da Instituição e o nome do curso; no caso de haver 

processo já protocolado, inclusive atendimento à diligência, informar o número do processo 

correspondente. 

Art. 3º Para as solicitações de adequação de Planos de Curso ao Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos de Nível Médio a instituição de ensino deverá: 

I - acessar o site deste CEE www.sec.ba.gov.br/cee e fazer um download do “Formulário de Protocolo 

do Plano de Curso”; 

II - preencher todos os campos do “Formulário de Protocolo do Plano de Curso” e anexar uma cópia à 

documentação para solicitação de adequação de Plano de Curso Técnico de Nível Médio no ato da 

abertura do processo ou quando do atendimento à diligência referente à adequação de plano de 

curso. 

III - enviar para o e-mail pcadequado.cee@sec.ba.gov.br, um arquivo anexo do plano de curso, 

identificando no campo “Assunto” o nome da Instituição e o nome do curso; no caso de haver 

processo já protocolado, inclusive atendimento à diligência, informar o número do processo 

correspondente. 

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 46, de 7 de agosto 2007. 
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Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação. 

 

Salvador, 12 de fevereiro de 2009. 

Artur de Castro Pessoa  

Presidente 

  

- Secretaria da Educação do Estado da Bahia - 

- Conselho Estadual de Educação - 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1.082, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2009 

 

 

Dispõe sobre a criação da Rede Nacional de 

Certificação Profissional e Formação Inicial e 

Continuada - Rede CERTIFIC. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E 

EMPREGO, no uso de suas atribuições, Considerando o Art. 41 da Lei Nº 9.394/96, de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), o § 2º do Art. 2º da Lei nº 11.892 de 28 de dezembro de 2008 e 

os Pareceres CNE/CEB 16/1999 e CNE/CEB 40/2004 do Conselho Nacional de Educação, dispõe 

sobre diretrizes e critérios que permitam identificar, avaliar, reconhecer e validar os conhecimentos e 

habilidades adquiridos por jovens, adultos e trabalhadores, em suas trajetórias de vida e de trabalho, 

necessários ao prosseguimento de estudos e/ou exercício de atividades laborais, bem como a 

importância de se organizar e orientar a oferta de programas de certificação profissional e cursos de 

formação inicial e continuada, nos diversos níveis da Educação Profissional e Tecnológica, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º Instituir a Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada, 

doravante definida como Rede CERTIFIC. 

Paragrafo único. A Rede CERTIFIC constitui-se como uma Política Pública de Educação 

Profissional e Tecnológica voltada para o atendimento de trabalhadores, jovens e adultos que 

buscam o reconhecimento e certificação de saberes adquiridos em processos formais e não formais 

de ensino-aprendizagem e formação inicial e continuada a ser obtido através de Programas 

Interinstitucionais de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – Programas 

CERTIFIC. 

Art. 2º Para fins da Rede CERTIFIC e dessa Portaria, considera-se: 

I - Formação Inicial: conjunto de saberes, obtidos a partir da conclusão de curso em 

instituição oficial de ensino, que habilitam o indivíduo ao prosseguimento dos estudos ou ao exercício 

profissional. 

II - Formação Continuada: o conjunto de aprendizagens decorrentes da atualização 

permanente das experiências profissionais vivenciadas - associadas ou não a cursos de atualização - 

que ampliam a formação inicial. 

III - Aprendizagem não formal: o processo de apreensão de saberes, aptidões, destrezas e 

habilidades, adquiridas em situações de trabalho ou através de iniciativas planejadas de formação, 

realizadas fora do sistema oficial de ensino. 
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IV - Certificação Profissional: o reconhecimento formal de saberes requeridos para o exercício 

de atividades laborais, obtidos a partir de experiência de vida e trabalho ou pela 

freqüência/participação em programas educacionais ou de qualificação social e profissional, 

sistematizados ou não. 

V - Acreditação: Significado sinônimo de atestar/certificar, ou seja, acreditar enquanto 

expressão de conferir credito e legitimidade a uma instituição a qual se reconhece em iguais 

condições ou "expertise" para o desempenho de competências institucionais de certificação 

profissional e formação inicial e continuada. 

VI - Programas CERTIFIC: o conjunto articulado de ações de caráter interinstitucional de 

natureza educativa, científica e tecnológica para a avaliação, reconhecimento, certificação de 

saberes, orientação e prosseguimento de estudos através de Programas de Formação Inicial e 

Continuada. 

Art 3° A Rede CERTIFIC se institui através da articulação do Ministério da Educação - MEC e 

Ministério do Trabalho e Emprego - MTE em cooperação com as instituições/organizações que a 

constituem, denominadas: 

I - Membros Natos: Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, responsáveis pelo 

desenvolvimento e implementação dos Programas de Certificação Profissional e Formação Inicial e 

Continuada e pela acreditação de instituições para os mesmos fins. 

II - Membros Acreditados: instituições públicas de ensino que oferecem cursos da Educação 

Profissional e Tecnológica, instituições vinculadas às Confederações Nacionais, escolas de formação 

profissional vinculadas a sindicatos de trabalhadores ou organizações não governamentais com a 

finalidade de implantar e desenvolver os programas de certificação e formação profissional da Rede 

CERTIFIC. 

III - Membros Associados: órgãos governamentais e não governamentais com atribuições 

relacionadas à educação, certificação, metrologia, normalização, fiscalização do exercício profissional 

cuja finalidade é apoiar o funcionamento da Rede CERTIFIC. 

 

CAPÍTULO II 

DA DECLARAÇÃO DE PROPÓSITOS COLETIVOS E OBJETIVOS 

 

Art. 4° A Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada 

corresponderá a um conjunto de ações cooperadas que tem como finalidade: 

I - criar, implementar, regular, avaliar e ofertar gratuitamente programas interinstitucionais de 

Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada de trabalhadores, jovens e adultos e 

portadores de necessidades específicas para fins de prosseguimentos de estudos e exercício 

profissional; 

II - promover a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, enquanto conjunto 

harmônico de dimensões interdependentes e inovadoras com vista à constituição de uma rede 

comprometida com o desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental; 
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III - integrar a qualificação para o trabalho e a escolarização, por meio de estratégias que 

visem à inclusão e equidade social na concepção e construção dos Programas CERTIFIC; 

IV - promover a cooperação como expressão da efetiva interação entre instituições, 

objetivando viabilizar a implementação e sustentabilidade da Rede CERTIFIC; 

V - buscar o permanente desenvolvimento e atualização dos Programas CERTIFIC, 

promovendo e preservando a dinamicidade necessária para o estabelecimento de repertório nacional 

de qualificações certificáveis reconhecidas e citadas na Classificação Brasileira de Ocupações e as 

não reconhecidas, mas passíveis de certificação. 

VI - atuar sobre uma proposta pedagógica de base comum e com flexibilidade, buscando 

atender às diferentes especificidades; 

VII - desenvolver o princípio da gestão democrática e cooperada, visando o desenvolvimento 

em rede. 

CAPÍTULO III 

DO BENEFICIÁRIO 

 

Art. 5° São beneficiários da Rede CERTIFIC trabalhadores, jovens e adultos que buscam 

formação profissional e/ou reconhecimento formal dos saberes adquiridos na sua trajetória de vida e 

trabalho. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

Art 6º A Rede CERTIFIC possuirá uma estrutura de governança, cuja interação se dará em 

âmbito nacional, das instituições de ensino e interinstitucional. 

Art 7° São estruturas de Governança da Rede CERTIFIC: 

I - Em âmbito nacional: 

a) Comitê Gestor Nacional. 

b) Secretaria Executiva. 

c) Comitês Técnicos. 

d) Ouvidoria. 

II - No âmbito das Instituições de Ensino: 

a) Centro CERTIFIC. 

b) Núcleo Integrador de Estudos e Pesquisa CERTIFIC. 

III - Em âmbito interinstitucional: 

a) Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial 

Parágrafo único. Todas instâncias acima citadas terão estatuto e regimento interno próprios, a 

ser elaborado, após sua composição nominativa, representativa e ato constituinte registrado em 

documento legal. 
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Seção I 

Do Comitê Gestor Nacional 

 

Art. 8° O Comitê Gestor Nacional é o órgão diretivo de caráter deliberativo, a quem compete: 

I - formular, coordenar, monitorar, avaliar e definir diretrizes para uma Política de Formação, 

Certificação Profissional e Acreditação no âmbito da Rede CERTIFIC; 

II - deliberar sobre os procedimentos e o desempenho das diferentes instâncias de 

governança da Rede CERTIFIC; 

III - avaliar, regular e supervisionar a implantação e o funcionamento dos Programas 

Interinstitucionais de Formação e Certificação Profissional; 

IV - zelar pela sintonia dos Programas Interinstitucionais de Certificação Profissional e 

Formação Inicial e Continuada com as políticas sociais, trabalhistas e econômicas do País; 

V - estabelecer em conjunto com as Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial, as 

ações de regulamentação e manutenção dos Programas CERTIFIC; 

VI - estabelecer critérios e mecanismos de acreditação e credenciamento de instituições 

certificadoras, em conjunto com as Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial; 

VII - propor ações pertinentes aos objetivos da Rede CERTIFIC articulando com interesses 

das diferentes esferas integrantes do processo de Formação e Certificação Profissional; 

VIII - implementar ações estratégicas, intermediárias e complementares que promovam a 

sustentabilidade das ações da Rede CERTIFIC, assim como legitimidade, confiabilidade, validade e 

credibilidade.  

IX - analisar e aprovar Programas CERTIFIC conforme proposta pedagógica elaborada para a 

Rede CERTIFIC; 

X - definir suporte administrativo que permita efetividade da Rede e dos Programas 

CERTIFIC; 

XI - fomentar política de intercâmbio com outros países para troca de experiências e 

aperfeiçoamento; 

XII - estimular a participação social em articulação com órgãos e entidades envolvidos no 

processo de Formação e Certificação Profissional; 

XIII - autorizar a utilização do Selo CERTIFIC e atribuir critérios de uso; 

XIV - coordenar as ações para o desenvolvimento, manutenção e gestão do Portal da Rede 

CERTIFIC; 

XV - coordenar as atividades da Secretaria Executiva e; 

XVI - promover ampla divulgação dos programas CERTIFIC. 

Art. 9° O Comitê Gestor Nacional é constituído por representantes do Ministério da Educação, 

Ministério do Trabalho e Emprego, os Membros Natos, Membros Acreditados e Membros Associados, 

sendo um titular e um suplente. 

§ 1º Os representantes terão mandato de dois anos, com uma única recondução consecutiva 

por igual período. 
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§ 2º O Comitê Gestor Nacional será presidido, alternadamente a cada dois anos, pelo 

Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação e pelo Secretário de 

Políticas Públicas do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

Seção II 

Dos Comitês Técnicos 

 

Art.10 Aos Comitês Técnicos competem avaliar e emitir parecer técnico referente aos 

Programas CERTIFIC, quando convocados pelo Comitê Gestor Nacional conforme demanda para a 

criação de Programas CERTIFIC. 

Art. 11 O Comitê Técnico será composto por três integrantes do Banco de especialistas ad 

hoc, cadastrados e atualizados pela Secretaria Executiva. 

 

Seção III 

Da Secretaria Executiva 

 

Art. 12 À Secretária Executiva, vinculada ao Comitê Gestor Nacional, compete: 

I - prestar apoio administrativo para o cumprimento das atribuições do Comitê Gestor 

Nacional; 

II - planejar, coordenar, promover e disseminar melhores práticas de gestão, comunicação e 

estimular a dinâmica de rede; 

III - auxiliar o Comitê Gestor Nacional na definição de diretrizes e na implementação das 

ações e políticas de Certificação Profissional, Formação Inicial e Continuada e Acreditação; 

IV - coordenar, no âmbito do Comitê Gestor, os estudos relacionados à avaliação, regulação 

e supervisão, assim como, projetos de leis, medidas provisórias, decretos e outros atos normativos. 

V - convocar, organizar, elaborar pautas e atas das reuniões ordinárias e extraordinárias por 

determinação do presidente do Comitê Nacional. 

Art. 13 O Secretário Executivo será nomeado pelo presidente do Comitê Gestor Nacional e 

contará com uma equipe de apoio específica. 

 

Seção IV 

Da ouvidoria 

 

Art. 14 A Ouvidoria é um órgão vinculado ao Comitê Gestor Nacional, com as seguintes 

atribuições: 

I - receber e examinar sugestões, reclamações, elogios e denúncias dos cidadãos relativos às 

atividades da Rede CERTIFIC, dando encaminhamento aos procedimentos necessários para a 

solução dos problemas suscitados; 

II - encaminhar às instituições da Rede CERTIFIC as manifestações dos cidadãos, 

acompanhando as providências adotadas de modo que busque retornar aos interessados; 
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III - organizar e interpretar o conjunto das manifestações recebidas dos cidadãos e, a partir 

delas, monitorar o desempenho da Rede CERTIFIC no cumprimento de suas finalidades; 

IV - produzir relatórios que indiquem expectativas, demandas e o nível de satisfação da 

sociedade, sugerindo mudanças a partir da análise e interpretação dessas manifestações; 

V - encaminhar as denúncias aos setores competentes, as quais deverão ser tratadas sem 

interferência da Ouvidora, exceto quando houver solicitação explícita de uma das partes; 

VI - aconselhar o interessado a dirigir-se à autoridade competente quando for o caso; 

VII - guardar sigilo referente às informações levadas ao seu conhecimento, no exercício de 

suas funções; 

VIII - divulgar, por meio dos canais de comunicação da Rede CERTIFIC, o trabalho realizado 

pela Ouvidoria, assim como informações e orientações necessárias ao desenvolvimento de suas 

ações. 

Art 15 O Ouvidor Geral será indicado pelo Comitê Gestor Nacional, consultados os demais 

integrantes da Rede CERTIFIC. 

 

Seção V 

Dos Centros CERTIFIC 

 

Art. 16 Os Centros CERTIFIC são estruturas organizacionais de implantação dos Programas 

CERTIFIC na Instituição de Educação Profissional e Tecnológica, vinculados ao Comitê Gestor 

Nacional. 

Art. 17 São atribuições dos Centros CERTIFIC: 

I - propor a criação de Programas CERTIFIC; 

II - promover e divulgar os programas CERTIFIC; 

III - fomentar a criação de Núcleos Integradores de Estudo e Pesquisa CERTIFIC; 

IV - implementar, mediante a aprovação no Comitê Gestor Nacional, os Programas 

CERTIFIC; 

V - assegurar a constituição de equipe capacitada e em número suficiente para execução das 

atribuições do Centro CERTIFIC; 

VI - receber, avaliar e dar encaminhamento às propostas de novos programas CERTIFIC e 

viabilizar melhoria dos existentes; 

VII - gerir as ações referentes aos procedimentos administrativos e pedagógicos, tais como: 

elaboração de calendário, editais, acolhimento, avaliação, matrícula, encaminhamento dos 

interessados para programas de formação inicial e continuada, emissão de certificados e registros 

relacionados à Rede CERTIFIC;  

VIII - desenvolver, aplicar sistemas de acompanhamento e avaliação das atividades de 

certificação profissional e de formação inicial e continuada; 

IX Promover ações no âmbito institucional e interinstitucional que contribuam para a oferta de 

programas de formação de formadores, a elaboração de material didático e a inserção na 

comunidade local. 
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Art. 18 O Centro CERTIFIC terá um Coordenador e equipe, definida conforme a necessidade 

do Centro. 

Seção VI 

Dos Núcleos Integradores de Estudo e Pesquisa CERTIFIC 

 

Art. 19 Os Núcleos Integradores de Estudo e Pesquisa CERTIFIC são estruturas 

multidisciplinares vinculadas aos Centros CERTIFIC com o objetivo de apoiar a elaboração de 

programas e atividades relativas à certificação, de forma articulada com o ensino, pesquisa e 

extensão. 

Parágrafo único. Cada Centro CERTIFIC deverá compor pelo menos um núcleo. 

Art. 20 São atribuições do Núcleo Integrador de Estudo e Pesquisa CERTIFIC: 

I - compor as Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial as quais está vinculado; 

II - formular estratégias de implementação, acompanhamento e avaliação dos Programas 

CERTIFIC; 

III - fomentar o desenvolvimento de metodologias e instrumentos de aferição de 

conhecimentos, saberes, habilidades e aptidões profissionais que contemplem as características do 

trabalhador e as exigências de desenvolvimento do mundo do trabalho; 

IV - identificar demandas de Certificação e Formação Inicial e Continuada junto aos arranjos 

sociais, culturais e produtivos locais e registrá-las no Centro CERTIFIC; 

V - apoiar a sistematização dos conhecimentos observados tanto na investigação cientifica 

quanto na prática das profissões, respondendo de forma imediata às reais exigências das tecnologias 

aplicadas; 

VI - desenvolver estudos e pesquisas relacionadas com os objetivos da Rede CERTIFIC e à 

proposta pedagógica dos programas CERTIFIC; 

VII - acompanhar o processo de formação e aproveitamento dos alunos; 

IX - gerar conhecimentos científicos e tecnológicos a fim de aplicá-los em ações de 

certificação profissional e formação inicial e continuada. 

X - fomentar a criação de Grupos de Pesquisa e Inovação, a fim de apoiar e promover a 

articulação e integração das diferentes áreas de conhecimento na instituição. 

Parágrafo único. Os Grupos de Pesquisa e Inovação são estruturas institucionais vinculadas 

ao Núcleo Integrador de Estudo e Pesquisa CERTIFIC com a finalidade de dar suporte pedagógico, 

científico e tecnológico para a implantação dos Programas CERTIFIC. 

Art. 21 O Núcleo CERTIFIC será composto por: 

I - servidores da instituição de educação profissional e tecnológica, contemplando um 

conjunto multidisciplinar de profissionais necessários ao desenvolvimento de um projeto pedagógico 

integrador; 

II - convidados locais, representantes de entidades reguladoras, empresas e entidades 

representativas de trabalhadores; 

III - 1(um) coordenador eleito pelo grupo que seja servidor da própria Instituição. 
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Seção VII 

Das Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial 

 

Art. 22 As Câmaras Interinstitucionais de Orientação Setorial são órgãos interinstitucionais 

vinculados ao Comitê Gestor Nacional com função técnico-científica, de caráter consultivo, 

encarregados de qualificar e orientar o desenvolvimento de Programas CERTIFIC. 

Art. 23 São atribuições das Câmaras: 

I - subsidiar o Comitê Gestor Nacional com dados e informações necessários ao cumprimento 

de suas atribuições; 

II - acompanhar e orientar os processos de elaboração, atualização e avaliação de programas 

CERTIF; 

III - promover a participação dos diferentes organismos que possuem relação com o 

segmento profissional e tecnológico de cada Programa CERTIFIC analisado; 

IV - fomentar a renovação do repertório de qualificações certificáveis de cada eixo 

tecnológico, setor ou segmento, em consonância com os princípios da educação profissional e 

tecnológica. 

V - contribuir na construção de itinerários de formação profissional, na descrição e atualização 

das qualificações e no cumprimento das exigências de cada uma delas; 

VI - contribuir na definição de programas e no detalhamento de conhecimentos, atitudes e 

práticas necessários à qualificação profissional, para que o candidato possa identificar o tipo de 

certificação que poderá obter e os conhecimentos necessários para tal; 

VII - zelar pela coerência dos Programas CERTIFIC com as legislações setoriais, 

educacionais, trabalhistas e com as normas nacionais ou internacionais pertinentes. 

Art. 24 As Câmaras Interinstitucionais são composta pelos representantes dos Núcleos 

CERTIFIC e respectivos Grupos de Pesquisa e Inovação, e representantes da sociedade indicados 

pelos núcleos. 

§1º Cada entidade indicada para compor a Câmara será representada por um titular e um 

suplente. 

§ 2º Cada Câmara terá um coordenador eleito pelos seus pares que terá a atribuição de 

coordenar os trabalhos da Câmara e convocar seus membros conforme a demanda dos programas 

CERTIFIC. 

 

CAPÍTULO V 

Dos Programas Interinstitucionais de Certificação Profissional e Formação Inicial e 

Continuada - Programas CERTIFIC 

 

Art. 25 Os Programas Interisntitucionais de Certificação Profissional e Formação Inicial e 

Continuada - Programa CERTIFIC se constituem em um conjunto articulado de ações de caráter 

interinstitucional, de natureza educativa, científica e tecnológica, com diretrizes voltadas para: 
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I - a sistematização de saberes que possibilita a elaboração de itinerários de Certificação e 

Formação profissional; 

II - o desenvolvimento de metodologias que permitam identificar, avaliar e reconhecer 

conhecimentos, saberes e habilidades necessários ao prosseguimento de estudos e/ou exercício de 

atividades laborais. 

III - o atendimento a demandas de formação profissional em nível básico, técnico de nível 

médio e superior. 

Art. 26 Os Programas CERTIFIC serão criados a partir de demanda, motivação e proposição 

de diversas instâncias sociais e seguirá o seguinte roteiro: 

I - as demandas originadas ou identificadas por um órgão, entidade, grupos ou indivíduos 

poderão ser encaminhadas a qualquer Centro CERTIFIC; 

II - os Centros CERTIFIC realizarão registro em sistema de informações criado para este fim; 

III - os Centros CERTIFIC avaliarão a viabilidade e interesse da demanda, de acordo com sua 

realidade local; 

IV - os Centros CERTIFIC que declararem interesse em desenvolver a demanda trabalharão 

conjuntamente, por meio dos Núcleos Integradores de Estudos e Pesquisa dos Centros, na 

realização dos estudos necessários para o atendimento da demanda; 

V - os Centros encaminharão os resultados de seus trabalhos às Câmaras Interinstitucionais 

pertinentes; 

VI - as Câmaras, após análise, encaminharão o projeto para o Comitê Gestor Nacional para 

análise, emissão de parecer e interação com os Centros para eventuais ajustes 

VII - aprovado, o Programa CERTIFIC é publicado no ambiente virtual da Rede CERTIFIC. 

Art 27 As instituições interessadas em implantar um programa CERTIFIC existente deverão 

encaminhar solicitação para o Comitê Gestor Nacional que observará os seguintes critérios para a 

autorização: 

I - ser instituição pública de educação profissional e tecnológica ou ter oferta gratuita e ser 

membro da Rede CERTIFIC; 

II - ter oferta de Proeja FIC integrado à educação básica e/ou Proeja Técnico Integrado de 

nível médio. 

III - ter cursos técnicos ou tecnológicos em funcionamento, na área que deseja certificar; 

IV - possuir a infra-estrutura necessária para o desenvolvimento das atividades de avaliação e 

reconhecimento de saberes; 

V - ter constituído em sua instituição um Centro CERTIFIC; 

VI - possuir pelo menos um Núcleo CERTIFIC; 

VII - ter Grupos de Pesquisa na área específica; 

VII - ser acreditada, no caso de instituições não incluídas entre os Membros Natos. 
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CAPÍTULO VI 

Da Acreditação 

 

Art. 28 É função dos Membros Natos da Rede CERTIFIC reconhecer e atribuir a outras 

instituições a competência para o exercício da certificação de saberes e formação inicial e 

continuada. 

Art. 29 A instituição interessada em ser acreditada solicitará ao Comitê Gestor Nacional sua 

inserção como membro da Rede Certific informando os programas que tem interesse em 

implementar, conforme os seguintes procedimentos: 

I - o Comitê Gestor Nacional identificará e analisará a área de interesse do solicitante e, 

sendo aprovado, o projeto será encaminhado a um Centro CERTIFIC escolhido pelo Comitê Gestor 

Nacional, para os trâmites de acreditação; 

II - a acreditada só poderá se candidatar para implementar programas existentes; 

III - a instituição poderá solicitar acreditação em mais de um programa; 

IV - as instituições acreditadas estarão sob os mesmos critérios e normas que regulamentam 

a atuação dos Membros Natos. 

 

CAPÍTULO VII 

Do reconhecimento de saberes e do aproveitamento de estudos 

 

Art. 31 Deverá integrar o resultado do processo de avaliação e reconhecimento de saberes a 

indicação para as seguintes modalidades de formação inicial e continuada, dentre outras: 

I - Formação Inicial e Continuada integrada ao Ensino Fundamental - Proeja FIC ( 200 horas 

de Educação Profissional + 1200 horas de formação geral); 

II - Formação Inicial e Continuada subseqüente ao Ensino Fundamental - Formação 

Profissional Básica de 160 horas. 

III - Formação Inicial e Continuada integrada ao Ensino Médio - Proeja FIC ( 200 horas de 

Educação Profissional + 1200 horas de formação geral); 

IV - Formação Inicial e Continuada subseqüente ao Ensino Médio - Formação Profissional 

Básica de 160 horas; 

V - Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio – Proeja (1200 horas de formação geral + 

carga horária conforme o catálogo de cursos técnicos); 

VI - Curso Técnico Subseqüente - carga horária conforme o catálogo de cursos técnicos; 

VII - Curso Superior de Tecnologia - carga horária conforme o catálogo de cursos superiores 

de tecnologia; 

VIII - Curso de Formação Continuada/aperfeiçoamento para profissionais - carga horária livre. 
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CAPÍTULO VIII 

Da aplicação do processo do processo de Reconhecimento, Avaliação, Formação e 

Certificação 

 

Art. 32 O processo de reconhecimento, avaliação e certificação visa identificar, avaliar e 

validar formalmente os conhecimentos, saberes, habilidades e aptidões profissionais, desenvolvidos 

em programas educacionais ou na experiência de trabalho, com o objetivo de promover o acesso, 

permanência e progressão no mundo do trabalho e prosseguimento de estudos. 

Art. 33 O processo de avaliação e reconhecimento de saberes se constitui de pelo menos 

quatro etapas: o acolhimento ao trabalhador, o reconhecimento de saberes, a formação e 

certificação; 

Art. 34 Após cada etapa de avaliação será construído o memorial descritivo dos domínios 

científicos e tecnológicos com o intuito de dar ciência ao candidato a respeito de sua situação. 

Art. 35. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

FERNANDO HADDAD 

Ministro de Estado da Educação 

 

CARLOS ROBERTO LUPI 

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 
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RESOLUÇÃO CEE/CEP Nº 15, DE 26 FEVEREIRO DE 2007 

 

 

Dispõe sobre procedimentos para Equivalência e Aproveitamento 

de Estudos e de Experiências na Educação Profissional, inclusive 

no trabalho, em estabelecimentos do Sistema Estadual de Ensino. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas competências, com fundamento na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, na Resolução 

CEE nº 15, publicada em 25 e 26 de setembro de 2001, e no seu Regimento Interno, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Os procedimentos referentes à equivalência e ao aproveitamento de estudos e de 

experiências na Educação Profissional serão adotados pelos estabelecimentos de ensino integrantes 

do Sistema Estadual de Ensino, com a estrita observância da presente Resolução. 

Art. 2º. Para todos os fins previstos no artigo anterior, observar-se-ão as seguintes prescrições: 

I - a equivalência e o aproveitamento de estudos e de experiências somente poderão ser declarados 

ou certificados por estabelecimentos previamente credenciados pelo Conselho Estadual de Educação 

e autorizados a ministrar curso/habilitação na área pretendida; 

II - a avaliação do interessado deverá identificar e certificar as competências correspondentes aos 

itinerários do curso/habilitação oferecido pela Instituição, nos termos do art. 41, da Lei nº 9394, de 20 

de dezembro de 1996, do Decreto nº 5.154, de 2004, do art. 14, §§ 1º e 2º, da Res. CNE/CEB Nº 4, 

de 1999, e do art. 10, da Resolução CEE/BA Nº 15, de 2001, para efeito de complementação 

curricular ou conclusão de curso/habilitação, conforme o caso; 

III - para submeter-se à avaliação destinada à equivalência e ao aproveitamento de estudos e de 

experiências na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, em qualquer área profissional, é 

indispensável que o pedido seja formulado mediante requerimento protocolado no estabelecimento 

credenciado, instruído com a seguinte documentação:  

a) documentos civis e profissionais; 

b) comprovação da residência; 

c) certificado de conclusão do ensino médio; e 

d) demonstração de experiência profissional e de estudos mediante apresentação de qualquer dos 

seguintes comprovantes: 

1) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, com anotações relativas às funções e 

atividades exercidas, que podem ser supridas por Certidões de Tempo de Serviço ou similares, 

emitidas por empresas e instituições;  

2) declarações ou certificados referentes à participação em cursos ou eventos destinados à melhoria 

de desempenho profissional ou funcional na área técnica pretendida; e  

3) outros documentos comprobatórios do desempenho de atividades relacionadas com o pedido.  
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Parágrafo único. Da análise dos documentos apresentados, a Instituição poderá deferir o pedido de 

Equivalência e Aproveitamento de Estudos e de Experiências, procedendo em seguida à matrícula do 

aluno. 

Art. 3º. Para efeito da avaliação curricular, o estabelecimento de ensino responsável adotará por base 

o seu Plano de Curso, tendo em vista o perfil profissional de conclusão. 

Parágrafo único. A avaliação do candidato deve obrigatoriamente abranger seu conhecimento teórico 

e seu desempenho, na prática, em atividades relacionadas com a profissão pretendida, constantes 

dos programas da instituição em toda a sua amplitude, abrangência e complexidade, incluindo o 

estágio curricular. 

Art. 4º. O resultado da avaliação para equivalência e aproveitamento de estudos e de experiências na 

Educação Profissional, inclusive no trabalho, poderá ensejar: 

I - a definição dos componentes curriculares a serem realizados com aproveitamento, para a 

conclusão do currículo do curso pretendido; ou  

II - a emissão de diploma de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, no curso/habilitação em 

que o candidato tiver sido avaliado, comprovados os indispensáveis desempenhos, domínios, 

competências e habilidades para o exercício da profissão, nesse nível, devendo o diploma ser 

registrado na própria instituição. 

Parágrafo único. Os certificados, históricos escolares e diplomas expedidos pelas instituições deverão 

conter as especificações cabíveis, remetendo-se a esta Resolução. 

Art. 5º. As instituições credenciadas que procederem à avaliação prevista no artigo anterior deverão:  

I - lavrar, em livro próprio, ata de todo o processo de avaliação; 

II - enviar semestralmente ao Conselho Estadual de Educação a relação das matrículas e, também, 

das conclusões dos cursos efetuadas na forma desta Resolução. 

Art. 6º. O Conselho Estadual de Educação publicará periodicamente a relação dos estabelecimentos 

devidamente credenciados para os efeitos desta Resolução. 

Art. 7º. As situações que não se enquadrem nesta Resolução serão submetidas ao Conselho 

Estadual de Educação. 

Art. 8º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Salvador, 26 de fevereiro de 2007 

Reneé Albagli Nogueira 

Presidente CEE 

Pedro Sancho da Silva 

Presidente da Comissão de Direito Educacional 

Ana Helena Hiltner Almeida 

Relatora 
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 RESOLUÇÃO CNE Nº 3, DE 30 DE SETEMBRO DE 2009 

 

 

Dispõe sobre a instituição Sistema Nacional de Informações da Educação 

Profissional e Tecnológica (SISTEC), em substituição ao Cadastro Nacional 

de Cursos Técnicos de Nível Médio (CNCT), definido pela Resolução 

CNE/CEB No- 4/99.  

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, em conformidade 

com o disposto na alínea "e" do § 1º do artigo 9º da Lei No- 4.024/1961, com a redação dada pela Lei 

No- 9.131/1995, com o disposto na Lei No- 11.741/2008, que altera redação de disposições da Lei 

No- 9.394/1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB No- 14, de 1º de julho de 2009, 

homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 3 de 

setembro de 2009, resolve:  

 

Art. 1º O Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio (CNCT), definido pelo artigo 13 da 

Resolução CNE/CEB No- 4/99, será substituído pelo cadastro do Sistema Nacional de Informações 

da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), instituído e implantado pelo MEC, por intermédio 

da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC).  

 

Art. 2º O cadastramento, no SISTEC, de dados das escolas, de seus cursos técnicos de nível médio e 

correspondentes alunos matriculados e concluintes é uma das condições essenciais para garantir a 

validade nacional dos diplomas expedidos e registrados na própria instituição de Educação 

Profissional e Tecnológica, nos termos do artigo 36-D da LDB, na redação dada pela Lei No- 

11.741/2008, conforme previsto no artigo 14 da Resolução CNE/CEB No- 4/99.  

Parágrafo único. O SISTEC contempla todos os alunos com matrícula inicial nos cursos técnicos de 

nível médio desde 2 de janeiro de 2009.  

 

Art. 3º A validade nacional dos diplomas emitidos para concluintes de cursos técnicos de nível médio 

e devidamente registrados nas respectivas instituições de Educação Profissional e Tecnológica, até 

31 de dezembro de 2008, está condicionada à regularização dos seus cursos pelos correspondentes 

Conselhos Estaduais de Educação ou pelos órgãos próprios do sistema de ensino que tenham 

recebido delegação de competência do Conselho de Educação de sua Unidade da Federação.  

 

Art. 4º Revoga-se o artigo 13 da Resolução CNE/CEB No- 4/99, mantendo-se os demais dispositivos, 

com as alterações constantes da Resolução CNE/CEB No- 1/2005, obedecidos os dispositivos da Lei 

No- 11.741/ 2008.  

 

Art. 5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.  

CESAR CALLEGARI 
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LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008. 

 

 

  

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 

da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro 

de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 

82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 

Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO  

 

Art. 1
o
  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, 

que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino 

regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da 

educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação 

de jovens e adultos.  

§ 1
o
  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo 

do educando.  

§ 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à 

contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o 

trabalho.  

Art. 2
o
  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das 

diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso.  

§ 1
o
  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é 

requisito para aprovação e obtenção de diploma.  

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga 

horária regular e obrigatória.  

§ 3
o
  As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na educação superior, 

desenvolvidas pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no 

projeto pedagógico do curso.   

Art. 3
o
  O estágio, tanto na hipótese do § 1

o
 do art. 2

o
 desta Lei quanto na prevista no § 2

o
 do 

mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes 

requisitos:  
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I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação 

profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na 

modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino;  

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a 

instituição de ensino;  

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo 

de compromisso.  

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento 

efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, 

comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção 

de aprovação final.  

§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida 

no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do 

estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária.  

Art. 4o  A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros 

regularmente matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o 

prazo do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável.  

Art. 5o  As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, 

recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em 

instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos 

públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.  

§ 1o  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do 

instituto do estágio:  

I – identificar oportunidades de estágio;  

II – ajustar suas condições de realização;  

III – fazer o acompanhamento administrativo;  

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais;  

V – cadastrar os estudantes.  

§ 2o  É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos 

serviços referidos nos incisos deste artigo.   

§ 3o  Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários 

para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida para 

cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais não há 

previsão de estágio curricular.  

Art. 6o  O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado 

pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração.  
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CAPÍTULO II 

DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO  

 

Art. 7
o
  São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus 

educandos:  

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente 

legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as 

condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da 

formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar;  

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural 

e profissional do educando;  

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável 

pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário;  

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de 

relatório das atividades;  

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro 

local em caso de descumprimento de suas normas;  

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus 

educandos;  

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de 

realização de avaliações escolares ou acadêmicas.  

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes 

a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso 

por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante.  

Art. 8
o
  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio 

de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades 

programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6
o
 a 14 desta Lei.  

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de 

ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o 

inciso II do caput do art. 3
o
 desta Lei.  

 

CAPÍTULO III 

DA PARTE CONCEDENTE  

Art. 9
o
  As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, 

autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus 

respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes 

obrigações:  

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu 

cumprimento;  
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II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de 

aprendizagem social, profissional e cultural;  

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na 

área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) 

estagiários simultaneamente;  

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 

compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;  

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com 

indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;  

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;  

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 

atividades, com vista obrigatória ao estagiário.  

Parágrafo único.  No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do 

seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela 

instituição de ensino.  

 

CAPÍTULO IV 

DO ESTAGIÁRIO  

 

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição 

de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do 

termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não ultrapassar:  

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação 

especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens 

e adultos;  

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino 

superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular.  

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão 

programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que 

isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino.  

§ 2
o
  Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos 

períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo 

estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante.  

Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, 

exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.  

Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser 

acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de 

estágio não obrigatório.  

§ 1
o
  A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre 

outros, não caracteriza vínculo empregatício.  
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§ 2
o
  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral 

de Previdência Social.   

Art. 13.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 

(um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 

escolares.  

§ 1
o
  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber 

bolsa ou outra forma de contraprestação. 

§ 2
o
  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos 

casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.  

Art. 14.  Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, 

sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio.  

 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO  

 

Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de 

emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista 

e previdenciária.  

§ 1
o
  A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo 

ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do 

processo administrativo correspondente.  

§ 2
o
  A penalidade de que trata o § 1

o
 deste artigo limita-se à filial ou agência em que for 

cometida a irregularidade.  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 16.  O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu representante 

ou assistente legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, 

vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 5
o
 desta Lei como representante 

de qualquer das partes.  

Art. 17.  O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades 

concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções:  

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário;  

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários;  

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários;  

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários.  

§ 1
o
  Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores 

empregados existentes no estabelecimento do estágio.  

§ 2o  Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os 

quantitativos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles.  

195



§ 3o  Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste artigo resultar em 

fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente  superior.  

§ 4
o
  Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível superior e de nível 

médio profissional.  

§ 5o  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por 

cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.  

Art. 18.  A prorrogação dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei apenas 

poderá ocorrer se ajustada às suas disposições.  

Art. 19.  O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 428.  ...................................................................... 

§ 1o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso 

não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem 

desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional 

metódica. 

......................................................................  

§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 

(dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. 

......................................................................  

§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o 

cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá 

ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino 

fundamental.” (NR)  

Art. 20.  O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de 

estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.  

    Parágrafo único. (Revogado).” (NR)  

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 22.  Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 

de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da 

Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001.  

            Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

André Peixoto Figueiredo Lima 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2008 
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RESOLUÇÃO CNE/ CEB Nº 1, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 

 

 

Estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e a 

realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e 

do Ensino Médio, inclusive nas modalidades de Educação 

Especial e de Educação de Jovens e Adultos. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea "c" do § 1º , do Art. 9º da Lei 4.024/61, 

com a redação dada pela Lei 9.131/95 e no Art. 82 e seu Parágrafo único, bem como nos Arts. 90, 8º, 

§ 1º e 9º, § 1º da Lei 9.394/96, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 35/2003, homologado pelo 

Senhor Ministro da Educação em 20/1/2004, resolve: 

Art. 1º A presente Resolução, em atendimento ao prescrito no Art. 82 da LDB, define diretrizes para a 

organização e a realização de estágio de alunos da educação profissional e do ensino médio, 

inclusive nas modalidades de educação especial e de educação de jovens e adultos. 

§ 1º Para os efeitos desta Resolução entende-se que toda e qualquer atividade de estágio será 

sempre curricular e supervisionada, assumida intencionalmente pela Instituição de Ensino, 

configurando-se como um Ato Educativo. 

§ 2º Os estagiários deverão ser alunos regularmente matriculados em Instituições de Ensino e devem 

estar freqüentando curso compatível com a modalidade de estágio a que estejam vinculados. 

§ 3º O estágio referente a programas de qualificação profissional com carga horária mínima de 150 

horas, pode ser incluído no respectivo plano de curso da Instituição de Ensino, em consonância com 

o correspondente perfil profissional de conclusão definido com identidade própria, devendo o plano de 

curso em questão explicitar a carga-horária máxima do estágio profissional supervisionado. 

Art. 2º O estágio, como procedimento didático-pedagógico e Ato Educativo, é essencialmente uma 

atividade curricular de competência da Instituição de Ensino, que deve integrar a proposta 

pedagógica da escola e os instrumentos de planejamento curricular do curso, devendo ser planejado, 

executado e avaliado em conformidade com os objetivos propostos. 

§ 1º A concepção do estágio como atividade curricular e Ato Educativo intencional da escola implica a 

necessária orientação e supervisão do mesmo por parte do estabelecimento de ensino, por 

profissional especialmente designado, respeitando-se a proporção exigida entre estagiários e 

orientador, em decorrência da natureza da ocupação. 

§ 2º Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis, das características 

regionais e locais, bem como das exigências profissionais, estabelecer os critérios e os parâmetros 

para o atendimento do disposto no parágrafo anterior. 

§ 3º O estágio deve ser realizado ao longo do curso, permeando o desenvolvimento 

dos diversos componentes curriculares e não deve ser etapa desvinculada do currículo. 

Dica para leitura! 
É preciso ter atenção à aplicação 
desta Resolução que foi publicada 
ainda na vigência da revogada Lei 
de Estágio nº 6.494/77. Algumas 
disposições devem ser novamente 
lidas tentando compatibilizá-las 
com a Lei em vigor nº 11.788/08.  

Dica para leitura!
É preciso ter atenção à aplicação desta Resolução 
que foi publicada ainda na vigência da revogada Lei 
de Estágio nº 6.494/77. Algumas disposições devem 
ser novamente lidas tentando compatibilizá-las com 
a Lei em vigor nº 11.788/08. 
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§ 4º Observado o prazo-limite de cinco anos para a conclusão do curso de educação profissional de 

nível técnico, em caráter excepcional, quando comprovada a necessidade de realização do estágio 

obrigatório em etapa posterior aos demais componentes curriculares do curso, o aluno deve estar 

matriculado e a escola deve orientar e supervisionar o respectivo estágio, o qual deverá ser 

devidamente registrado. 

Art. 3º As Instituições de Ensino, nos termos dos seus projetos pedagógicos, zelarão para que os 

estágios sejam realizados em locais que tenham efetivas condições de proporcionar aos alunos 

estagiários experiências profissionais, ou de desenvolvimento sócio-cultural ou científico, pela 

participação em situações reais de vida trabalho no seu meio. 

§ 1º Serão de responsabilidade das Instituições de Ensino a orientação e o preparo de seus alunos 

para que os mesmos apresentem condições mínimas de competência pessoal, social e 

profissional,  que lhes permitam a obtenção de resultados positivos desse ato educativo. 

§ 2º Os estagiários com deficiência terão o direito a serviços apoio de profissionais da educação 

especial e de profissionais da área objeto do estágio. 

Art. 4º As Instituições de Ensino e as organizações concedentes de estágio, poderão contar com os 

serviços auxiliares de agentes de integração, públicos ou privados, mediante condições acordadas 

em instrumento jurídico apropriado. 

Parágrafo único. Os agentes de integração poderão responder por incumbências tais como: 

a) Identificar oportunidades de estágio e apresentá-las aos estabelecimentos de ensino; 

b) Facilitar o ajuste das condições do estágio a constar de instrumento jurídico próprio e especifico; 

c) Prestar serviços administrativos, tais como cadastramento estudantes e de campos e 

oportunidades de estágio; 

d) Tomar providências relativas à execução do pagamento da bolsa de estágio, quando o mesmo for 

caracterizado como estágio remunerado; 

e) Tomar providências pertinentes em relação ao seguro favor do aluno estagiário contra acidentes 

pessoais ou de responsabilidade civil por danos contra terceiros; 

f) Co-participar, com o estabelecimento de ensino, do esforço de captação de recursos para viabilizar 

o estágio; 

g) Cuidar da compatibilidade das competências da pessoa com necessidades educacionais especiais 

às exigências da função objeto do estágio. 

Art. 5º São modalidades de estágio curricular supervisionado, a serem incluídas no projeto 

pedagógico da Instituição de Ensino e no planejamento curricular do curso, como ato educativo: 

I- Estágio profissional obrigatório, em função das exigências decorrentes da própria natureza da 

habilitação ou qualificação profissional, planejado, executado e avaliado à luz do perfil profissional 

conclusão do curso; 

II- Estágio profissional não obrigatório, mas incluído no respectivo plano de curso, o que o torna 

obrigatório para os seus alunos, mantendo coerência com o perfil profissional de conclusão do curso; 

III- Estágio sócio-cultural ou de iniciação cientifica, previsto na proposta pedagógica 

da escola como forma de contextualização do currículo, em termos de educação para o trabalho e a 

cidadania, o que torna obrigatório para os seus alunos, assumindo a forma de atividade de extensão; 
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IV- Estágio profissional, sócio-cultural ou de iniciação científica, não incluído no planejamento da 

Instituição de Ensino, não obrigatório, mas assumido intencionalmente pela mesma, a partir de 

demanda de seus alunos ou de organizações de sua comunidade, objetivando o desenvolvimento de 

competências para a vida cidadã e para o trabalho produtivo; 

V- Estágio civil, caracterizado pela participação do aluno, em decorrência de ato educativo assumido 

intencionalmente pela Instituição de Ensino, em empreendimentos ou projetos de interesse social ou 

cultural da comunidade; ou em projetos de prestação de serviço civil, em sistemas estaduais ou 

municipais de defesa civil; ou prestação de serviços voluntários de relevante caráter social, 

desenvolvido pelas equipes escolares, nos termos do respectivo projeto pedagógico. 

§ 1º Mesmo quando a atividade de estágio, assumido intencionalmente pela escola como ato 

educativo, for de livre escolha do aluno, deve ser devidamente registrada no seu prontuário. 

§ 2º A modalidade de estágio civil somente poderá ser exercida junto a atividades ou programas de 

natureza pública ou sem fins lucrativos. 

§ 3º As modalidades específicas de estágio profissional supervisionado somente serão admitidas 

quando vinculadas a um curso específico de educação profissional, nos níveis básico, técnico e 

tecnológico, ou de ensino médio, com orientação e ênfase profissionalizantes. 

Art. 6º A Instituição de Ensino e, eventualmente, seu agente de integração, deverão esclarecer a 

organização concedente de estágio sobre a parceria educacional a ser celebrada e as 

responsabilidades a ela inerentes. 

§ 1º O termo de parceria a ser celebrado entre a Instituição de Ensino e a organização concedente de 

estágio, objetivando o melhor aproveitamento das atividades sócio-profissionais que caracterizam o 

estágio, deverá conter as orientações necessárias a serem assumidas pelo estagiário ao longo do 

período de vivência educativa proporcionada pela empresa ou organização. 

§ 2º Para a efetivação do estágio, far-se-á necessário termo de compromisso firmado entre o aluno e 

a parte concedente de estágio, com a interveniência obrigatória da Instituição de Ensino e facultativa 

do agente de integração. 

§ 3º O estágio realizado na própria Instituição de Ensino ou sob a forma de ação comunitária ou de 

serviço voluntário fica isento da celebração de termo de compromisso, podendo o mesmo ser 

substituído por termo de adesão de voluntário, conforme previsto no Art. da Lei 9.608/98, de 18/2/98. 

§ 4º O estágio, ainda que remunerado, não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, 

ressalvado o disposto sobre a matéria na legislação previdenciária. 

§ 5º A realização de estágio não remunerado representa situação de mútua responsabilidade e 

contribuição no processo educativo e de profissionalização , não devendo nenhuma das partes onerar 

a outra financeiramente, como condição para a operacionalização do estágio. 

§ 6º A realização do estágio, remunerado ou não, obriga a Instituição de Ensino ou a administração 

das respectivas redes de ensino a providenciar, a favor do aluno estagiário, seguro contra acidentes 

pessoais, bem como, conforme o caso, seguro de responsabilidade civil por danos contra terceiros. 

§ 7º O seguro contra acidentes pessoais e o seguro de responsabilidade civil por 

danos contra terceiros, mencionados no parágrafo anterior, poderão ser contratados pela organização 

concedente do estágio, diretamente ou através da atuação conjunta com agentes de integração. 
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§ 8º O valor das apólices de seguro retromencionadas deverá se basear em valores de mercado, 

sendo as mesmas consideradas nulas quando apresentarem valores meramente simbólicos. 

Art. 7º A carga horária, duração e jornada do estágio, a serem cumpridas pelo estagiário, devem ser 

compatíveis com a jornada escolar do aluno, definidas de comum acordo entre a Instituição de 

Ensino, a parte concedente de estágio e o estagiário ou seu representante legal, de forma a não 

prejudicar suas atividades escolares, respeitada a legislação em vigor. 

§ 1º A carga horária do estágio profissional supervisionado não poderá exceder a jornada diária de 6 

horas, perfazendo 30 horas semanais. 

§ 2º A carga horária do estágio supervisionado de aluno do ensino médio, de natureza não 

profissional, não poderá exceder a jornada diária de 4 horas, perfazendo o total de 20 horas 

semanais. 

§ 3º O estágio profissional supervisionado referente a cursos que utilizam períodos alternados em 

salas de aula e nos campos de estágio não pode exceder a jornada semanal de 40 horas, ajustadas 

de acordo com o termo de compromisso celebrado entre as partes. 

§ 4ºA carga horária destinada ao estágio será acrescida aos mínimos exigidos para os respectivos 

cursos e deverá ser devidamente registrada nos históricos e demais documentos escolares dos 

alunos. 

§ 5º Somente poderão realizar estágio supervisionado os alunos que tiverem, no mínimo, 16 anos 

completos na data de início do estágio. 

Art. 8º Os estágios supervisionados que apresentem duração prevista igual ou superior a 01 (hum) 

ano deverão contemplar a existência de período de recesso, proporcional ao tempo de atividade, 

preferencialmente, concedido juntamente com as férias escolares. 

Art. 9º A presente normatização sobre estágio, em especial no que se refere ao estágio profissional, 

não se aplica ao menor aprendiz, sujeito à formação profissional metódica do ofício em que exerça 

seu trabalho vinculado à empresa por contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista 

em vigor. 

Parágrafo único. A presente normatização não se aplica, também, a programas especiais destinados 

à obtenção de primeiro emprego ou similares. 

Art. 10. Para quaisquer modalidades de estágio, a Instituição de Ensino será obrigada a designar, 

dentre sua equipe de trabalho, um ou mais profissionais responsáveis pela orientação e supervisão 

dos estágios. 

Parágrafo único. Compete a esses profissionais, além da articulação com as organizações nas quais 

os estágios se realizarão, assegurar sua integração com os demais componentes curriculares de 

cada curso. 

Art. 11. As Instituições de Ensino, nos termos de seus projetos pedagógicos, 

poderão, no caso de estágio profissional obrigatório, possibilitar que o aluno trabalhador que 

comprovar exercer funções correspondentes às competências profissionais a serem desenvolvidas, à 

luz do perfil profissional de conclusão do curso, possa ser dispensado, em parte, das atividades de 

estágio, mediante avaliação da escola. 
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§ 1º A Instituição de Ensino deverá registrar, nos prontuários escolares do aluno, o cômputo do tempo 

de trabalho aceito parcial/totalmente como atividade de estágio. 

§ 2º No caso de alunos que trabalham fora da área profissional do curso, a Instituição de Ensino 

deverá fazer gestão junto aos empregadores no sentido de que estes possam ser liberados horas de 

trabalho para a efetivação do estágio profissional obrigatório. 

Art. 12. A Instituição de Ensino deverá planejar, de forma integrada, as práticas profissionais 

simuladas, desenvolvidas em sala ambiente, em situação de laboratório, e as atividades de estágio 

profissional supervisionado, as quais deverão ser consideradas em seu conjunto, no seu projeto 

pedagógico, sem que uma simplesmente substitua a outra. 

§ 1º A atividade de prática profissional simulada, desenvolvida na própria Instituição de Ensino, com o 

apoio de diferentes recursos tecnológicos, em laboratórios ou salas-ambientes, integra os mínimos de 

carga horária previstos para o curso na respectiva área profissional, compõe-se com a atividade de 

estágio profissional supervisionado, realizado em situação real de trabalho, devendo uma 

complementar a outra. 

§ 2º A atividade de prática profissional realizada em situação real de trabalho, sob a forma de estágio 

profissional supervisionado, deve ter sua carga horária acrescida aos mínimos estabelecidos para 

curso na correspondente área profissional, nos termos definidos pelo respectivo sistema de ensino. 

Art. 13. O estágio profissional supervisionado, correspondente à prática de formação, no curso 

normal de nível médio, integra currículo do referido curso e sua carga horária será computada dentro 

dos mínimos exigidos, nos termos da legislação especifica das normas vigentes. 

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, após a homologação do Parecer 

CNE/CEB 35/2003 pelo Senhor Ministro da Educação, revogadas as disposições em contrário. 

 

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

(Publicação no DOU de 04.02.2004, Seção 1, páginas 21/22) 

201



RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 4 DE ABRIL DE 2005 (*) (**) 

 

 

Modifica a redação do § 3º do artigo 5º da Resolução CNE/CEB nº 

1/2004, até nova manifestação sobre estágio supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Educação. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas 

atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º, do artigo 9º da Lei nº 

4.024/61, com a regulamentação dada pela Lei nº 9.131/95, e no artigo 82 em seu Parágrafo único, 

bem como nos artigos 90, § 1º do artigo 8º e § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/96, e com fundamento 

na Indicação CNE/CP n° 3/2004 e no Parecer CNE/CEB nº 34/2004, homologado por despacho do 

Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 10 de março de 2005, resolve: 

 

Art. 1º O § 3º do artigo 5º da Resolução CNE/CEB n° 1/2004, que estabelece Diretrizes Nacionais 

para a organização e a realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, 

inclusive nas modalidades de Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos, passa a ter a 

seguinte redação: 

 

“Art. 5º... 
§ 3º As modalidades específicas de estágio profissional supervisionado somente serão 
admitidas quando vinculadas a um curso específico de Educação Profissional, na modalidade 
formação inicial e continuada de trabalhadores e na modalidade Educação Profissional 
Técnica de nível médio, nas formas integrada com o ensino médio ou nas formas 
concomitante ou subseqüente de articulação com essa etapa da Educação Básica, bem como 
o Ensino Médio com orientação e ênfase profissionalizantes.” 

 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Cesar Callegari 

Presidente da Câmara de Educação Básica 

 

 

                                                           

(*) Publicada no DOU de 13/4/2005, Seção I, página 7. 
(**) Republicada no DOU de 22/06/2005, Seção 1, p. 24, por ter saído com incorreção do original no DOU, de 13 
de abril de 2005. 
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RESOLUÇÃO CNE/ CEB Nº 02, de 26 de junho de 1997 

 
 

Dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de 

docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, 

do ensino médio e da educação profissional em nível médio.  

 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto nos artigos 13 e 19 do 

Regimento e no Parecer nº 4/97, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação e do 

Desporto em 16/6/97, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que integram as quatro séries 

finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional em nível médio, será feita em 

cursos regulares de licenciatura, em cursos regulares para portadores de diplomas de educação 

superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica estabelecidos por esta 

Resolução. 

Parágrafo único - Estes programas destinam-se a suprir a falta nas escolas de professores 

habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em caráter especial. 

Art. 2º - O programa especial a que se refere o art. 1º é destinado a portadores de diploma de nível 

superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de 

conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação. 

Parágrafo único - A instituição que oferecer o programa especial se encarregará de verificar a 

compatibilidade entre a formação do candidato e a disciplina para a qual pretende habilitar-se. 

Art. 3º - Visando a assegurar um tratamento amplo e a incentivar a integração de conhecimentos e 

habilidades necessários à formação de professores, os programas especiais deverão respeitar uma 

estruturação curricular articulada nos seguintes núcleos : 

a) NÚCLEO CONTEXTUAL, visando à compreensão do processo de ensino-aprendizagem referido à 

prática da escola, considerando tanto as relações que se passam no seu interior, com seus 

participantes, quanto as suas relações, como instituição, com o contexto imediato e o contexto geral 

onde está inserida. 

b) NÚCLEO ESTRUTURAL, abordando conteúdos curriculares, sua organização seqüencial, 

avaliação e integração com outras disciplinas, os métodos adequados ao desenvolvimento do 

conhecimento em pauta, bem como sua adequação ao processo de ensino-aprendizagem. 

c) NÚCLEO INTEGRADOR, centrado nos problemas concretos enfrentados pelos alunos na prática 

de ensino, com vistas ao planejamento e reorganização do trabalho escolar, discutidos a partir de 

diferentes perspectivas teóricas, por meio de projetos multidisciplinares, com a participação articulada 

dos professores das várias disciplinas do curso. 

Art. 4º - O programa se desenvolverá em, pelo menos, 540 horas, incluindo a parte teórica e prática, 

esta com duração mínima de 300 horas. 
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§ 1º - Deverá ser garantida estreita e concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo 

elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência, 

vedada a oferta da parte prática exclusivamente ao final do programa. 

§ 2º - Será concedida ênfase à metodologia de ensino específica da habilitação pretendida, que 

orientará a parte prática do programa e a posterior sistematização de seus resultados. 

Art. 5º - A parte prática do programa deverá ser desenvolvida em instituições de ensino básico 

envolvendo não apenas a preparação e o trabalho em sala de aula e sua avaliação, mas todas as 

atividades próprias da vida da escola, incluindo o planejamento pedagógico, administrativo e 

financeiro, as reuniões pedagógicas, os eventos com participação da comunidade escolar e a 

avaliação da aprendizagem, assim como de toda a realidade da escola. 

Parágrafo único - Os participantes do programa que estejam ministrando aulas da disciplina para a 

qual pretendam habilitar-se poderão incorporar o trabalho em realização como capacitação em 

serviço, desde que esta prática se integre dentro do plano curricular do programa e sob a supervisão 

prevista no artigo subseqüente. 

Art. 6º - A supervisão da parte prática do programa deve ser de responsabilidade da instituição que o 

ministra. 

Art. 7º - O programa a que se refere esta Resolução poderá ser oferecido independentemente de 

autorização prévia, por universidades e por instituições de ensino superior que ministrem cursos 

reconhecidos de licenciatura nas disciplinas pretendidas, em articulação com estabelecimentos de 

ensino fundamental, médio e profissional onde terá lugar o desenvolvimento da parte prática do 

programa.. 

§ 1º - Outras instituições de ensino superior que pretendam oferecer pela primeira vez o programa 

especial nos termos desta Portaria deverão proceder `a solicitação da autorização ao MEC, para 

posterior análise do CNE, garantida a comprovação, dentre outras, de corpo docente qualificado. 

§ 2º - Em qualquer caso, no prazo máximo de 3 (três) anos, estarão todas as instituições obrigadas a 

submeter ao Conselho Nacional de Educação processo de reconhecimento dos programas especiais, 

que vierem a oferecer, de cujo resultado dependerá a continuidade dos mesmos. 

Art. 8º - A parte teórica do programa poderá ser oferecida utilizando metodologia semi-presencial, na 

modalidade de ensino a distância, sem redução da carga horária prevista no artigo 4º, sendo exigido 

o credenciamento prévio da instituição de ensino superior pelo Conselho Nacional de Educação, nos 

termos do art. 80 da Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 9º - As instituições de ensino superior que estiverem oferecendo os cursos regulamentados pela 

Portaria nº 432, de 19 de julho de 1971, deverão suspender o ingresso de novos alunos, podendo 

substituir tais cursos pelo programa especial estabelecido nesta Portaria, caso se enquadrem nas 

exigências estipuladas pelo art. 7º e seus parágrafos. 

Art. 10 - O concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional equivalentes à 

licenciatura plena. 
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Art. 11 - As instituições de ensino superior deverão manter permanente acompanhamento e 

avaliação do programa especial por elas oferecido, integrado ao seu projeto pedagógico. 

Parágrafo único No prazo de cinco anos o CNE procederá à avaliação do estabelecido na presente 

resolução. 

Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário.  

 

HÉSIO DE ALBUQUERQUE CORDEIRO 
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RESOLUÇÃO CEE/ CEB Nº 127, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997 

 

 

Fixa normas preliminares visando à adaptação da legislação 

educacional do Sistema Estadual de Ensino às disposições da 

Lei 9394/96, e dá outras providências (alterada pela resolução 

CEE 108/00) 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no artigo 88 da Lei 9394/96, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - As normas a seguir baixadas aplicam-se, no sistema estadual de ensino, à educação escolar, 

que deverá estar vinculada ao mundo do trabalho e à prática social, compreendendo a educação 

básica- integrada pelos níveis de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio - e a 

educação superior.  

Parágrafo único- Os níveis de educação e ensino mencionados no caput deste artigo compreendem 

os processos educacionais em sua forma regular e nas modalidades de educação de jovens e 

adultos, educação especial, educação profissional, educação indígena e educação a distância. 

Art. 2º - O funcionamento dos estabelecimentos escolares pautar-se-á, a partir do ano letivo de 1998, 

pelos dispositivos desta resolução, mantidas as normas anteriores que por ela não foram alteradas 

Art. 3º - Para adequar-se à Lei 9.394/96 e aos dispositivos desta Resolução, as instituições escolares 

de educação básica promoverão sua reorganização administrativa e didática, definidas na proposta 

pedagógica e no Regimento Escolar. 

§ 1º- A proposta pedagógica, cujas linhas gerais deverão estar traduzidas no regimento da instituição, 

será formulada pelo estabelecimento de ensino, com a participação do corpo docente e em 

articulação com os demais integrantes da comunidade escolar, devendo conter os objetivos, metas e 

processos didático-pedagógicos a serem cumpridos 

§ 2º- Será facultada à rede pública de ensino e, quando organizadas em rede com a mesma entidade 

mantenedora, às instituições privadas, a elaboração de regimento comum, que contenha os 

dispositivos gerais, aos quais cada estabelecimento poderá acrescentar uma parte diversificada, 

contemplando aspectos do seu projeto pedagógico e outros de seu particular interesse.  

Art. 4º - A educação básica poderá ser estruturada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 

alternância regular de períodos de estudos e grupos não-seriados e, ainda, em outras formas de 

organização de interesse do processo de aprendizagem, definidas no Regimento Escolar. 

Art. 5º - Serão de aplicação obrigatória, a partir do ano letivo de 1998, os dispositivos desta 

Resolução referentes a carga horária, jornada escolar, controle de freqüência e idade mínima para 

realização de exames, inicio e conclusão de cursos na área de educação de jovens e adultos. 

Dica de leitura! 
Esta Resolução deve ser utilizada, 
na Educação Profissional, de 
forma subsidiária ou seja, 
somente deve ser aplicada na 
ausência de normas específicas 
para Educação Profissional. 

Dica de leitura!
Esta Resolução deve ser utilizada, na 
Educação Profissional, de forma 
subsidiária ou seja, somente deve ser 
aplicada na ausência de normas 
específicas para Educação Profissional.
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§1º- As escolas ficam autorizadas, desde já, a excluir da programação curricular as disciplinas de 

ensino religioso no ensino médio, no âmbito da rede pública, e de educação física, no ensino noturno. 

§2º- A partir do ano letivo de 1998, as matrículas iniciais em cursos de habilitação profissional 

obedecerão ao disposto no artigo 22 e seus parágrafos, desta Resolução, com base nos artigos 36 

§2º e 39 a 42 da Lei 9.394/96 , bem como no Decreto 2.208/97. 

§ 3º- A aplicação dos demais dispositivos desta Resolução ficará condicionada à sua incorporação no 

Regimento Escolar, podendo ser antecipada, em casos especiais, mediante aprovação de projeto 

específico, pelo Conselho competente. 

Art. 6º - A carga horária mínima anual, em referência ao ensino fundamental e médio, será de 800 

(oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar. 

§1º- As 800 horas serão consideradas no seu sentido cronológico, de sessenta minutos cada uma, 

podendo a duração da aula ser fixada, livremente , pelo estabelecimento.  

§2º - Os dias e horas previstos de efetivo trabalho escolar aplicar-se-ão a cada classe isoladamente.  

§3º- No cálculo das 800 horas não serão computadas aquelas relativas a disciplinas facultativas, 

estudos de recuperação e provas finais .  

§4º - A adoção, pela escola, de formas alternativas de organização administrativa e pedagógica, 

inclusive no que se refere ao ensino para as populações rurais e ensino noturno, não dispensa a 

obrigatoriedade do cumprimento do mínimo de 800 horas e 200 dias letivos nos termos deste artigo, 

salvo no caso de experiência pedagógica aprovada pelo Conselho competente. 

Art. 7º -A jornada escolar diária, no ensino fundamental, será de pelo menos 4 (quatro) horas de 

trabalho efetivo em sala de aula, devendo ser progressivamente ampliada, com vistas à escola de 

tempo integral. 

§1º- O trabalho efetivo mencionado no caput deste artigo abrangerá toda programação incluída na 

proposta pedagógica da instituição, com freqüência exigível e orientação por professores habilitados, 

dentro ou fora da sala de aula.  

§2º- Será admitida jornada escolar diferenciada no curso noturno e em outras formas alternativas 

autorizadas pela Lei 9394/96, tendo em vista as suas peculiaridades. 

Art. 8º - O calendário escolar deverá adequar-se às condições específicas locais, considerando-se, 

sobretudo, as condições climáticas e econômicas. 

Parágrafo único- Especial flexibilização será concedida na oferta de educação básica para a 

população rural, que deverá contar com programação e metodologia curricular adequada à natureza 

do trabalho e calendário ajustado ao ciclo produtivo. 

Art. 9º - Para aprovação do aluno, será exigida a presença em 75% (setenta e cinco por cento) do 

total de horas obrigatórias do período letivo regular, acrescentadas, para cada aluno, as horas 

referentes a disciplinas que adicionalmente venha a cursar. 

Art. 10 - Em qualquer série exceto a primeira do ensino fundamental, além da utilização dos critérios 

de promoção e transferência, poderá ser efetuada a classificação do aluno independentemente de 

escolarização anterior, tomando por base sua experiência e grau de desenvolvimento pessoal. 
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§1º- A classificação independente de escolarização anterior dependerá de avaliação dos conteúdos 

da base comum nacional e somente se aplicará em caso de inexistência de qualquer escolarização 

formal prévia ou quando for comprovadamente impossível a recuperação dos seus registros.  

§2º- A classificação do aluno sem escolarização anterior observará o limite de 14 anos para 

conclusão do ensino fundamental e de 17 anos para conclusão do ensino médio.  

§3º - Os procedimentos de classificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica do 

estabelecimento e constar do Regimento Escolar, para que produzam efeitos legais. 

Art. 11 - Ao receber alunos transferidos de outros estabelecimentos, procedentes do país ou do 

exterior, a escola poderá efetuar a sua reclassificação, para série ou período adequado ao seu efetivo 

desenvolvimento escolar. 

§1º- A reclassificação tomará como base as normas curriculares gerais, cuja seqüência será 

preservada.  

§2º- Não poderá ser reclassificado para a série seguinte o aluno reprovado em série anterior. 

Art. 12 - Os atos de reclassificação, quando se tratar de transferência de outros estabelecimentos, e 

de classificação independentemente de escolarização anterior, serão efetuados através de avaliação 

escrita, realizada pelo Conselho de Classe, que expressará o resultado em parecer circunstanciado, 

contendo, inclusive, justificativa e procedimentos adotados. 

§1º- O aluno não poderá, através da reclassificação, avançar em mais de uma série letiva ou ser 

promovido do ensino fundamental para o ensino médio. 

§2º- O resultado da avaliação a que se refere o caput deste artigo constará de ata, lavrada em livro 

próprio, cuja cópia autenticada será anexada ao registro individual do aluno, à disposição do sistema 

de ensino e das partes legalmente interessadas. 

Art. 13 - No ensino fundamental, os estabelecimentos organizados em regime seriado poderão adotar 

a progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem. 

Art. 14 -A verificação do rendimento escolar, desvinculada do controle de assiduidade, basear-se-á 

em avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os resultados finais. 

§1º- Será permitida a organização de classes de aceleração, para alunos que estejam em atraso na 

correlação idade e série, que lhes possibilitem avançar nos cursos, séries, ciclos e etapas, mediante 

verificação da aprendizagem, nos termos das normas vigentes. 

§2º- Os estudos concluídos com aproveitamento, em instituições devidamente autorizadas, poderão 

ser aproveitados em outra série ou curso. 

§3º- Nos casos de insuficiente rendimento escolar, compete obrigatoriamente à escola proporcionar 

estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, seguidos de avaliação, conforme 

dispuser no seu Regimento. 

§4º- Os estudos de recuperação paralela, quando previstos no regimento escolar, não impedirão que 

o estabelecimento volte a proporcioná-los após o término do ano letivo. 

§ 5º Fica mantida a proibição de transferência após o início do processo de avaliação da última 

unidade letiva. 
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Art. 15 - Nos estabelecimentos organizados em regime seriado, quando o aluno não alcançar a 

progressão plena em todas as disciplinas, poderá, a depender da inclusão, pela escola, de 

dispositivos apropriados no seu Regimento, cursar a série seguinte com dependência de até três 

disciplinas da série anterior. 

§1º- O disposto no caput deste artigo aplicar-se-á a partir da 5ª série do ensino fundamental até a 

última série do ensino médio. 

Nova redação: O disposto no caput deste artigo, aplica-se a partir do 5ª série do ensino fundamental 

até a última série do ensino médio, respeitando o que determina o §4°   

§2º - A escola poderá, a seu critério, e à vista de solicitação do aluno, antecipar a avaliação, para 

antes da conclusão do período letivo, dos estudos referentes a disciplina ou disciplinas cursadas em 

regime de dependência, devendo a verificação do rendimento abranger o conteúdo integral dos 

referidos componentes curriculares. 

§3º -Será facultado, ainda, ao aluno que não lograr aproveitamento em todas as disciplinas da 8ª 

série do ensino fundamental ou da 3ª série do ensino médio cursar, no ano seguinte, apenas as 

disciplinas em que não obteve aprovação. 

 §4° -Para a matrícula na 1ª série do ensino médio, é exigida a conclusão de ensino fundamental. 

Art. 16 - Poderão ser organizadas classes ou turmas, com alunos de séries distintas e níveis 

equivalentes de conhecimento, para o estudo de línguas estrangeiras, artes ou outros componentes 

curriculares em que a medida seja recomendada. 

Art. 17 - Até que sejam baixadas normas específicas pelo Conselho Nacional de Educação e, 

complementarmente, por este órgão, a programação curricular da educação básica continuará a ser 

desenvolvida em consonância com o que dispõem as resoluções CFE 6/86 e CEE 127/72, observada 

a carga horária mínima estipulada no art. 6º desta Resolução. 

Art. 18 - Caberá a cada instituição de ensino expedir diplomas, certificados de conclusão de curso, 

históricos escolares e declaração de conclusão de série, dentre outros documentos. 

 Parágrafo único- Os diplomas das habilitações profissionais, inclusive os referentes aos cursos de 

formação para o magistério em nível médio, serão registrados em órgão próprio do sistema estadual 

de ensino, definido pelo Conselho Estadual de Educação. 

Art. 19 - As instituições de educação infantil, compreendendo creches e pré-escolas, deverão ser 

integradas ao sistema de ensino de cada município, até 23..12.99. 

Art. 20 - O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, será oferecido a crianças a partir 

dos sete anos de idade, admitindo-se, na ocorrência de vaga, matrícula a partir de seis anos. 

Art. 21- O ensino médio, com duração mínima de três anos, visará à formação geral do educando, 

podendo, atendida esta, prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.   

§1º - As disciplinas profissionalizantes que forem cursadas na parte diversificada do ensino médio, no 

limite de 25% da carga horária mínima desse nível de ensino, poderão ser aproveitadas, 

independente de qualquer avaliação específica, em habilitação técnica que eventualmente venha a 

ser cursada 

§2º - Será facultada a matrícula por disciplina no ensino médio. 
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Art. 22 A Educação Profissional, estruturada em cursos próprios, terá os seguintes níveis: 

I. básico- destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhadores, 

independentemente de escolaridade prévia; 

II. técnico - destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados no ensino médio 

ou dele egressos;  

III.tecnológico - correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos 

do ensino médio e técnico.  

§1º- A educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do 

ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou sequencial a esse nível de ensino. 

(revogado pela Res. CEE 053/98) 

§2º- A partir do ano letivo de 1998, a matrícula inicial nos cursos de educação profissional a nível 

técnico, destinados ao oferecimento de habilitação profissional, só será permitida a alunos que 

estejam matriculados no ensino médio de formação geral ou que já o tenham concluído. (revogado 

pela Res. CEE 053/98) 

§3º- Para outorga do diploma de habilitação profissional em nível técnico, será exigida a 

comprovação de conclusão do ensino médio. 

§4º- A exigência de comprovação de conclusão do ensino médio contida no parágrafo anterior não se 

aplicará aos cursos de Formação de Magistério em nível médio. 

§5º -Enquanto não forem baixadas novas normas pelo Conselho Nacional de Educação, a 

organização curricular das habilitações profissionais em nível médio a serem iniciadas a partir de 

1998, por cursos novos ou pelos já existentes, conterá a parte especial do currículo fixado, para cada 

caso, pelo Parecer CFE 45/72, seus anexos e pareceres e resoluções subsequentes que instituíram 

habilitações profissionais, podendo o estabelecimento acrescentar outras disciplinas 

profissionalizantes, até o limite de 30% (trinta por cento) da referida parte especial. 

§6º- Aos alunos matriculados no ensino médio, de formação geral ou profissionalizante, até 1997, e 

que venham a concluir seus estudos até o ano 2000,será assegurado o direito de terminar o curso na 

modalidade em que foi iniciado.  

Art. 23 -Para a conclusão de cursos e realização de exames de educação de jovens e adultos, serão 

exigidas as idades mínimas de 15 (quinze) anos ao nível de ensino fundamental e de 18 (dezoito) ao 

nível de ensino médio. 

Art. 24 -Os municípios poderão instituir, por lei, os seus sistemas de ensino, com as atribuições 

contidas nos artigos 11 e 18 da Lei 9394/96, ou permanecerem integrados ao sistema estadual. 

§1º- Até que seja criado o respectivo sistema municipal de ensino, quando passarão a ter 

competência plena, os Conselhos Municipais de Educação, constituídos até a data de publicação 

desta Resolução, ficam autorizados a exercer as atribuições normativas e de supervisão atribuídas 

aos municípios pela Lei 9.394/96. 

210



§2º- Ficam revogadas as delegações de competência concedidas por este órgão aos Conselhos 

Municipais de Educação para atuar sobre outros órgãos que não as instituições de ensino 

fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo poder público municipal, as instituições de 

educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos municipais de educação, a 

que se refere o art. 18 da Lei 9.394/96. 

Art. 25 - Até a expedição de novas normas, continuarão com validade legal as experiências 

pedagógicas autorizadas de acordo com a legislação anterior 

Art. 26 -Os pedidos de autorização, renovação de autorização e reconhecimento , que forem 

protocolados neste Conselho a partir de 1º de fevereiro de 1998 , obedecerão ao disposto na Lei 

9.394/96 e às normas deste órgão 

Art. 27- Os processos em andamento neste Conselho, protocolados até a data de publicação desta 

Resolução, poderão ser apreciados conclusivamente com base na legislação e normas anteriores. 

(revogado pela Res. CEE 026/98) 

Art. 28 - Os estabelecimento de ensino terão prazo até 23.12.98 para proceder à reformulação de seu 

Regimento Escolar, adaptando-o às diretrizes da Lei 9.394/96. (revogado pela Res. CEE 053/98) 

Art. 29 -O Conselho Estadual de Educação baixará normas complementares sobre, dentre outros 

assuntos, Educação Superior, Educação Profissional, Educação de Jovens e Adultos, Educação 

Especial, Educação Infantil, Ensino Religioso, Programação Curricular, Estágio Supervisionado, 

Profissionais da Educação, Educação Indigena, Educação a Distância e Normas para autorização, 

reconhecimento e credenciamento de cursos e instituições. 

Art. 30 -Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário 

Salvador, 17 de dezembro de 1997 

Hildérico Pinheiro de Oliveira Rômulo Galvão 

Presidente do CEE Relator 
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RESOLUÇÃO CEE Nº 108, DE 20 DE JUNHO DE 2000 

 

 

Altera dispositivos da Resolução CEE 127/97 

 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o que 

dispõe o inciso III do artigo 24, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - O § 1º do Art. 15 da Resolução CEE 127/97 passa a ter a seguinte redação: 

 

"§ 1º - O disposto no caput deste artigo aplica-se a partir da 5ª série do Ensino Fundamental até a 

última série do Ensino Médio, respeitando o que determina o § 4º". 

 

Artigo 2º - Ao Art. 15 da Resolução CEE-127/97 é acrescentado o § 4º com a seguinte redação: 

" § 4º - Para matrícula na 1ª série do Ensino Médio é exigida a conclusão do Ensino Fundamental". 

 

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

Salvador, 20 de junho de 2000 

Cons. José Rogerio da costa Vargens 

Presidente 
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LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007. 

 

Mensagem de veto  

Conversão da MPv nº 339, 2006 

Regulamenta o Fundo  de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o 

art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; altera a Lei no 10.195, de 14 de fevereiro de 

2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 

10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1
o
  É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 

de natureza contábil, nos termos do art. 60 do Ato das  Disposições  Constitucionais Transitórias - 

ADCT.  

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a aplicação de seus 

recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade da aplicação 

na manutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da Constituição 

Federal e no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no inciso I do caput do art. 11 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, de: 

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a 

cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I a IX do caput e o § 1
o
 do art. 3

o
 desta Lei, 

de modo que os recursos previstos no art. 3
o
 desta Lei somados aos referidos neste inciso garantam 

a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da 

manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências. 

Art. 2
o
  Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica 

pública e à valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua condigna remuneração, 

observado o disposto nesta Lei.  

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA 

Seção I 

Das Fontes de Receita dos Fundos 

Art. 3
o
  Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% 

(vinte por cento) das seguintes fontes de receita: 
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I - imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos previsto no 

inciso I do caput do art. 155 da Constituição Federal; 

II - imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação previsto no inciso II do caput 

do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal; 

III - imposto sobre a propriedade de veículos automotores previsto no inciso III do caput do art. 

155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 da Constituição Federal; 

IV - parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I do caput do art. 154 da Constituição 

Federal prevista no inciso II do caput do art. 157 da Constituição Federal; 

V - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade territorial rural, 

relativamente a imóveis situados nos Municípios,  prevista no  inciso II do caput do art. 158 da 

Constituição Federal; 

VI - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao Fundo de Participação dos Estados 

e do Distrito Federal – FPE e prevista na alínea a do inciso I do caput do art. 159 da Constituição 

Federal e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966; 

VII - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e do imposto sobre produtos industrializados devida ao Fundo de Participação dos 

Municípios – FPM e prevista na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e no 

Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; 

VIII - parcela do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados devida aos 

Estados e ao Distrito Federal e prevista no inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal e na 

Lei Complementar no 61, de 26 de dezembro de 1989; e 

IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, bem como 

juros e multas eventualmente incidentes.  

§ 1o  Inclui-se na base de cálculo dos recursos referidos nos incisos do caput deste artigo o 

montante de recursos financeiros transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, conforme disposto na Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

§ 2o  Além dos recursos mencionados nos incisos do caput e no § 1o deste artigo, os Fundos 

contarão com a complementação da União, nos termos da Seção II deste Capítulo.  

 

Seção II 

Da Complementação da União 

 

Art. 4o  A União complementará os recursos dos Fundos sempre que, no âmbito de cada Estado 

e no Distrito Federal, o valor médio ponderado por aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado de forma a que a complementação da União não 

seja inferior aos valores previstos no inciso VII do caput do art. 60 do ADCT. 
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§ 1o  O valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente constitui-se em valor de referência 

relativo aos anos iniciais do ensino fundamental urbano e será determinado contabilmente em função 

da complementação da União.  

§ 2o  O valor anual mínimo por aluno será definido nacionalmente, considerando-se a 

complementação da União após a dedução da parcela de que trata o art. 7o desta Lei, relativa a 

programas direcionados para a melhoria da qualidade da educação básica.  

Art. 5o  A complementação da União destina-se exclusivamente a assegurar recursos financeiros 

aos Fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 da Constituição Federal.  

§ 1o  É vedada a utilização dos recursos oriundos da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal na complementação da 

União aos Fundos.  

§ 2o  A vinculação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino estabelecida no 

art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 

União. 

Art. 6o  A complementação da União será de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total dos 

recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 60 do ADCT. 

§ 1o  A complementação da União observará o cronograma da programação financeira do 

Tesouro Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% (cinco por cento) da 

complementação anual, a serem realizados até o último dia útil de cada mês, assegurados os 

repasses de, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) até 31 de julho, de 85% (oitenta e cinco 

por cento) até 31 de dezembro de cada ano, e de 100% (cem por cento) até 31 de janeiro do 

exercício imediatamente subseqüente.  

§ 2o  A complementação da União a maior ou a menor em função da diferença entre a receita 

utilizada para o cálculo e a receita realizada do exercício de referência será ajustada no 1o (primeiro) 

quadrimestre do exercício imediatamente subseqüente e debitada ou creditada à conta específica dos 

Fundos, conforme o caso.  

§ 3o  O não-cumprimento do disposto no caput deste artigo importará em crime de 

responsabilidade da autoridade competente. 

Art. 7o  Parcela da complementação da União, a ser fixada anualmente pela Comissão 

Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade instituída na forma da 

Seção II do Capítulo III desta Lei, limitada a até 10% (dez por cento) de seu valor anual, poderá ser 

distribuída para os Fundos por meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da 

educação básica, na forma do regulamento.  

Parágrafo único.  Para a distribuição da parcela de recursos da complementação a que se refere 

o caput deste artigo aos Fundos de âmbito estadual beneficiários da complementação nos termos do 

art. 4o desta Lei, levar-se-á em consideração: 

I - a apresentação de projetos em regime de colaboração por Estado e respectivos Municípios 

ou por consórcios municipais; 

215



II - o desempenho do sistema de ensino no que se refere ao esforço de habilitação dos 

professores e aprendizagem dos educandos e melhoria do fluxo escolar; 

III - o esforço fiscal dos entes federados; 

IV - a vigência de plano estadual ou municipal de educação aprovado por lei. 

 

CAPÍTULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 8
o
  A distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, dar-se-á, entre o governo estadual e os de seus Municípios, na proporção do número 

de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial, na forma do 

Anexo desta Lei.  

§ 1
o
  Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos previstos no inciso II do caput do art. 

60 do ADCT, em relação às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos e conveniadas com o poder público, o cômputo das matrículas efetivadas na educação 

infantil oferecida em creches para crianças de até 3 (três) anos.  

§ 2
o
  As instituições a que se refere o § 1

o
 deste artigo deverão obrigatória e cumulativamente: 

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e atendimento 

educacional gratuito a todos os seus alunos; 

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes financeiros em educação na 

etapa ou modalidade previstas nos §§ 1
o
, 3

o
 e 4

o
 deste artigo; 

III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 

confessional com atuação na etapa ou modalidade previstas nos §§ 1
o
, 3

o
 e 4

o
 deste artigo ou ao 

poder público no caso do encerramento de suas atividades; 

IV - atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo órgão normativo do sistema de 

ensino, inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos pedagógicos; 

V - ter certificado do Conselho Nacional de Assistência Social ou órgão equivalente, na forma do 

regulamento. 

§ 3
o
  Admitir-se-á, pelo prazo de 4 (quatro) anos, o cômputo das matrículas  das pré-escolas, 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e 

que atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, observadas as condições previstas nos 

incisos I a V do § 2
o
 deste artigo, efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado até a data de 

publicação desta Lei. 

§ 4
o
  Observado o disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, e no § 2
o
 deste artigo, admitir-se-á o cômputo das matrículas efetivadas, conforme o censo 

escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, com atuação exclusiva na 

modalidade. 
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§ 5
o
  Eventuais diferenças do valor anual por aluno entre as instituições públicas da etapa e da 

modalidade referidas neste artigo e as instituições a que se refere o § 1
o
 deste artigo serão aplicadas 

na criação de infra-estrutura da rede escolar pública. 

§ 6
o
  Os recursos destinados às instituições de que tratam os §§ 1

o
, 3

o
 e 4

o
 deste artigo somente 

poderão ser destinados às categorias de despesa previstas no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996. 

Art. 9
o
  Para os fins da distribuição dos recursos de que trata esta Lei, serão consideradas 

exclusivamente as matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no censo escolar 

mais atualizado, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - INEP, considerando as ponderações aplicáveis.  

§ 1
o
  Os recursos serão distribuídos entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios, 

considerando-se exclusivamente as matrículas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 

conforme os §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal, observado o disposto no § 1
o
 do art. 21 

desta Lei.  

§ 2
o
  Serão consideradas, para  a  educação especial, as matrículas na rede regular de ensino, 

em classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou 

especializadas. 

§ 3
o
  Os profissionais do magistério da educação básica da rede pública de ensino cedidos para 

as instituições a que se referem os §§ 1
o
, 3

o
 e 4

o
 do art. 8

o
 desta Lei serão considerados como em 

efetivo exercício na educação básica pública para fins do disposto no art. 22 desta Lei. 

§ 4
o
  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de 30 (trinta) dias da 

publicação dos dados do censo escolar no Diário Oficial da União, apresentar recursos para 

retificação dos dados publicados. 

Art. 10.  A distribuição proporcional de recursos dos Fundos levará em conta as seguintes 

diferenças entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica: 

I - creche em tempo integral; 

II - pré-escola em tempo integral; 

III - creche em tempo parcial; 

IV - pré-escola em tempo parcial; 

V - anos iniciais do ensino fundamental urbano; 

VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo; 

VII - anos finais do ensino fundamental urbano; 

VIII - anos finais do ensino fundamental no campo; 

IX- ensino fundamental em tempo integral; 

X - ensino médio urbano; 

XI - ensino médio no campo; 

XII - ensino médio em tempo integral; 

XIII - ensino médio integrado à educação profissional; 

XIV - educação especial; 

XV - educação indígena e quilombola; 
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XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no processo;  

XVII - educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com 

avaliação no processo. 

§ 1
o
  A ponderação entre diferentes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 

adotará como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais do ensino fundamental urbano, 

observado o disposto no § 1o do art. 32 desta Lei.  

§ 2
o
  A ponderação entre demais etapas, modalidades e tipos de estabelecimento será resultado 

da multiplicação do fator de referência por um fator específico fixado entre 0,70 (setenta centésimos) 

e 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), observando-se, em qualquer hipótese, o limite previsto no art. 

11 desta Lei.  

§ 3o  Para os fins do disposto neste artigo, o regulamento disporá sobre a educação básica em 

tempo integral e sobre os anos iniciais e finais do ensino fundamental.  

§ 4
o
  O direito à educação infantil será assegurado às crianças até o término do ano letivo em 

que completarem 6 (seis) anos de idade.  

Art. 11.  A apropriação dos recursos em função das matrículas na modalidade de educação de 

jovens e adultos, nos termos da alínea c do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT, observará, em cada Estado e no Distrito Federal, percentual de 

até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo respectivo.  

 

Seção II 

Da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 

 

Art. 12.  Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão Intergovernamental de 

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, com a seguinte composição: 

I - 1 (um) representante do Ministério da Educação; 

II - 1 (um) representante dos secretários  estaduais de educação de cada uma das 5 (cinco) 

regiões político-administrativas do Brasil  indicado  pelas  seções regionais do Conselho Nacional de 

Secretários de Estado da Educação - CONSED; 

III - 1 (um) representante dos secretários municipais de educação de cada uma das 5 (cinco) 

regiões político-administrativas do Brasil indicado pelas  seções regionais da União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME.  

§ 1
o
  As deliberações da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 

Básica de Qualidade serão registradas em ata circunstanciada, lavrada conforme seu regimento 

interno.  

§ 2
o
  As deliberações relativas à especificação das ponderações serão baixadas em resolução 

publicada no Diário Oficial da União até o dia 31 de julho de cada exercício, para vigência no 

exercício seguinte. 

§ 3o  A participação na Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica 

de Qualidade é função não remunerada de relevante interesse público, e seus membros, quando 

convocados, farão jus a transporte e diárias.  
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Art. 13.  No exercício de suas atribuições, compete à Comissão Intergovernamental de 

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade: 

I - especificar anualmente as ponderações aplicáveis entre diferentes etapas, modalidades e 

tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, observado o disposto no art. 10 desta Lei, 

levando em consideração a correspondência ao custo real da respectiva etapa e modalidade e tipo de 

estabelecimento de educação básica, segundo estudos de custo realizados e publicados pelo Inep; 

II - fixar anualmente o limite proporcional de apropriação de recursos pelas diferentes etapas, 

modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, observado o disposto no art. 

11 desta Lei; 

III - fixar anualmente a parcela da complementação da União a ser distribuída para os Fundos 

por meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da educação básica, bem como 

respectivos critérios de distribuição, observado o disposto no art. 7
o
 desta Lei; 

IV - elaborar, requisitar ou orientar a elaboração de estudos técnicos pertinentes, sempre que 

necessário; 

V - elaborar seu regimento interno, baixado em portaria do Ministro de Estado da Educação.  

§ 1
o
  Serão adotados como base para a decisão da Comissão Intergovernamental de 

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade os dados do censo escolar anual mais 

atualizado realizado pelo Inep.  

§ 2
o
  A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 

exercerá suas competências em observância às garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do 

caput do art. 208 da Constituição Federal e às metas de universalização da educação básica 

estabelecidas no plano nacional de educação. 

Art. 14.  As despesas da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 

Básica de Qualidade correrão à conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao 

Ministério da Educação.  

 

CAPÍTULO IV 

DA TRANSFERÊNCIA E DA GESTÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 15. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de dezembro de cada exercício, para 

vigência no exercício subseqüente: 

I - a estimativa da receita total dos Fundos; 

II - a estimativa do valor da complementação da União; 

III - a estimativa dos valores anuais por aluno no âmbito do Distrito Federal e de cada Estado; 

IV - o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente.  

Parágrafo único.  Para o ajuste da complementação da União de que trata o § 2
o
 do art. 6

o
 desta 

Lei, os Estados e o Distrito Federal deverão publicar na imprensa oficial e encaminhar à Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, até o dia 31 de janeiro, os valores da arrecadação 

efetiva dos impostos e das transferências de que trata o art. 3
o
 desta Lei referentes ao exercício 

imediatamente anterior.  
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Art. 16.  Os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas unidades transferidoras ao Banco 

do Brasil S.A. ou Caixa Econômica Federal, que realizará a distribuição dos valores devidos aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.  

Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, os Estados e o Distrito Federal em 

relação às respectivas parcelas do Fundo cuja arrecadação e disponibilização para distribuição sejam 

de sua responsabilidade. 

Art. 17.  Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, 

serão repassados automaticamente para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do 

Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim e 

mantidas na instituição financeira de que trata o art. 16 desta Lei.  

§ 1o  Os repasses aos Fundos provenientes das participações a que se refere o inciso II do 

caput do art. 158 e as alíneas a e b do inciso I do caput e inciso II do caput do art. 159 da 

Constituição Federal, bem como os repasses aos Fundos à conta das compensações financeiras aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios a que se refere a Lei Complementar no 87, de 13 de setembro 

de 1996, constarão dos orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal e serão creditados 

pela União em favor dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios nas contas 

específicas a que se refere este artigo, respeitados os critérios e as finalidades estabelecidas nesta 

Lei, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação adotados para o repasse 

do restante dessas transferências constitucionais em favor desses governos.  

§ 2o  Os repasses aos Fundos provenientes dos impostos previstos nos incisos I, II e III do caput 

do art. 155 combinados com os incisos III e IV do caput do art. 158 da Constituição Federal constarão 

dos orçamentos dos Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo 

estabelecimento oficial de crédito previsto no art. 4o da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 

1990, no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas contas do Fundo abertas na 

instituição financeira de que trata o caput deste artigo.  

§ 3
o
  A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se refere aos recursos dos 

impostos e participações mencionados no § 2o deste artigo, creditará imediatamente as parcelas 

devidas ao  Governo Estadual, ao Distrito Federal e aos Municípios nas contas específicas referidas 

neste artigo, observados os critérios e as finalidades estabelecidas nesta Lei, procedendo à 

divulgação dos valores creditados de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos 

Estados em relação ao restante da transferência do referido imposto.  

§ 4o  Os recursos dos Fundos provenientes da parcela do imposto sobre produtos 

industrializados, de que trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal, serão creditados 

pela União em favor dos Governos Estaduais e do Distrito Federal nas contas específicas, segundo 

os critérios e respeitadas as finalidades estabelecidas nesta Lei, observados os mesmos prazos, 

procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 

1989.  
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§ 5o  Do montante dos recursos do imposto sobre produtos industrializados de que trata o inciso 

II do caput do art. 159 da Constituição Federal a parcela devida aos Municípios, na forma do disposto 

no art. 5º da Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989, será repassada pelo Governo 

Estadual ao respectivo Fundo e os recursos serão creditados na conta específica a que se refere este 

artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação do restante dessa 

transferência aos Municípios.  

§ 6o  A instituição financeira disponibilizará, permanentemente, aos conselhos referidos nos 

incisos II, III e IV do § 1
o
 do  art. 24 desta Lei os extratos  bancários referentes à conta do fundo. 

§ 7o  Os recursos depositados na conta específica a que se refere o caput deste artigo serão 

depositados pela União, Distrito Federal, Estados e Municípios na forma prevista no § 5o do art. 69 da 

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 18.  Nos termos do § 4º do art. 211 da Constituição Federal, os Estados e os Municípios 

poderão celebrar convênios para a transferência de alunos, recursos humanos, materiais e encargos 

financeiros, assim como de transporte escolar, acompanhados da transferência imediata de recursos 

financeiros correspondentes ao número de matrículas assumido pelo ente federado.  

Parágrafo único.  (VETADO) 

Art. 19.  Os recursos disponibilizados aos Fundos pela União, pelos Estados e pelo Distrito 

Federal deverão ser registrados de forma detalhada a fim de evidenciar as respectivas transferências.  

Art. 20.  Os eventuais saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas específicas dos 

Fundos cuja perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias deverão ser aplicados em 

operações financeiras de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, 

na instituição financeira responsável pela movimentação dos recursos, de modo a preservar seu 

poder de compra.  

Parágrafo único.  Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das aplicações previstas no 

caput deste artigo deverão ser utilizados na mesma finalidade e de acordo com os mesmos critérios e 

condições estabelecidas para utilização do valor principal do Fundo. 

 

CAPÍTULO V 

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 21.  Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, 

serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em 

que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996.  

§ 1o  Os recursos poderão ser aplicados pelos Estados e Municípios indistintamente entre 

etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos 

âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição 

Federal. 
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§ 2
o
  Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à 

complementação da União recebidos nos termos do § 1
o
 do art. 6

o
 desta Lei, poderão ser utilizados 

no 1
o
 (primeiro) trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito 

adicional.  

Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão 

destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em 

efetivo exercício na rede pública.  

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educação, 

em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro 

ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os 

encargos sociais incidentes; 

II - profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte 

pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou administração escolar, planejamento, 

inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica; 

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no 

inciso II deste parágrafo associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, 

com o ente governamental que o remunera, não sendo descaracterizado  por  eventuais 

afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem 

rompimento da relação jurídica existente.  

Art. 23.  É vedada a utilização dos recursos dos Fundos: 

I - no financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento 

da educação básica, conforme o art. 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas 

pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao financiamento de 

projetos, ações ou programas considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino 

para a educação básica. 

 

CAPÍTULO VI 

DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE SOCIAL, COMPROVAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 24.  O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a 

aplicação dos recursos dos Fundos serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por conselhos instituídos especificamente 

para esse fim.  

§ 1
o
  Os conselhos serão criados por legislação específica, editada no pertinente âmbito 

governamental, observados os seguintes critérios de composição: 

I - em âmbito federal, por no mínimo 14 (quatorze) membros, sendo: 

a) até 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação; 
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b) 1 (um) representante do Ministério da Fazenda; 

c) 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação; 

e) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação - 

CONSED; 

f) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE; 

g) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um dos quais indicado 

pela União Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES; 

II - em âmbito estadual, por no mínimo 12 (doze) membros, sendo: 

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos 1 (um) do órgão 

estadual responsável pela educação básica; 

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais; 

c) 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação; 

d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

- UNDIME; 

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Educação - CNTE; 

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 (um) dos quais 

indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas; 

III - no Distrito Federal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo a composição determinada pelo 

disposto no inciso II deste parágrafo, excluídos os membros mencionados nas suas alíneas b e d; 

IV - em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da 

Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um dos quais indicado 

pela entidade de estudantes secundaristas.  

§ 2
o
  Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver, 1 (um) 

representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 (um) representante do Conselho 

Tutelar a que se refere a Lei n
o
 8.069, de 13 de julho de 1990, indicados por seus pares.  

§ 3
o
  Os membros dos conselhos previstos no caput deste artigo serão indicados até 20 (vinte) 

dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores: 

I - pelos dirigentes dos órgãos  federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal e das 

entidades de classes organizadas, nos casos das representações dessas instâncias;  
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II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos 

estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional, estadual ou municipal, conforme o caso, em 

processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares; 

III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da 

respectiva categoria. 

§ 4
o
  Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I e II do § 3

o
 deste artigo, o Ministério da 

Educação designará os integrantes do conselho previsto no inciso I do § 1
o
 deste artigo, e o Poder 

Executivo  competente  designará os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV do § 

1o deste artigo. 

§ 5o  São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo: 

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até 3o (terceiro) grau, do Presidente e do Vice-

Presidente da República, dos Ministros de Estado, do Governador e do Vice-Governador, do Prefeito 

e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Estaduais, Distritais ou Municipais; 

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem 

serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como 

cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até 3
o
 (terceiro) grau, desses profissionais; 

III - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos 

do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os 

respectivos conselhos.  

§ 6
o
  O presidente dos conselhos previstos no caput deste artigo será eleito por seus pares em 

reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos 

recursos do Fundo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

§ 7
o
  Os conselhos dos Fundos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação 

institucional ao Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato 

dos seus membros.  

§ 8
o
  A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos: 

I - não será remunerada; 

II - é considerada atividade de relevante interesse social; 

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou 

prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes 

confiarem ou deles receberem informações; 

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de 

servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária 

do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; 
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c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do 

mandato para o qual tenha sido designado; 

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do 

conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 

§ 9o  Aos conselhos incumbe, ainda, supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da 

proposta orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação, 

com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados 

estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos.  

§ 10.  Os conselhos dos Fundos não contarão com estrutura administrativa própria, incumbindo 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios garantir infra-estrutura e condições 

materiais adequadas à execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da 

Educação os dados cadastrais relativos à criação e composição dos respectivos conselhos.  

§ 11.  Os membros dos conselhos de acompanhamento e controle terão mandato de, no 

máximo, 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período. 

§ 12.  Na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá 

acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. 

§ 13.  Aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos federais 

transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte  do Escolar - PNATE e do 

Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, 

ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando 

pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Art. 25.  Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos 

aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos assim como os referentes às despesas 

realizadas ficarão permanentemente à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos 

órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo, e ser-lhes-á dada ampla 

publicidade, inclusive por meio eletrônico. 

Parágrafo único.  Os conselhos referidos nos incisos II, III e IV do § 1o do art. 24 desta Lei 

poderão, sempre que julgarem conveniente: 

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação 

formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo; 

II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação competente ou 

servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das 

despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 

(trinta) dias; 

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do 

Fundo; 
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b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em 

efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de 

estabelecimento a que estejam vinculados; 

c) documentos referentes aos convênios com as instituições a que se refere o art. 8
o
 desta Lei; 

d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar:  

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com 

recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo. 

Art. 26.  A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do disposto no art. 212 da 

Constituição Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos 

recursos dos Fundos, serão exercidos: 

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos órgãos de controle interno no 

âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, junto aos 

respectivos entes governamentais sob suas jurisdições; 

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições a cargo dos órgãos federais, 

especialmente em relação à complementação da União.  

Art. 27.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão contas dos recursos dos 

Fundos conforme os procedimentos adotados pelos Tribunais de Contas competentes, observada a 

regulamentação aplicável.  

Parágrafo único.  As prestações de contas serão instruídas com parecer do conselho 

responsável, que deverá ser apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes 

do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas prevista no caput deste artigo.  

Art. 28.  O descumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta 

Lei sujeitará os Estados e o Distrito Federal à intervenção da União, e os Municípios à intervenção 

dos respectivos Estados a que pertencem, nos termos da alínea e do inciso VII do caput do  art. 34 e 

do inciso III do caput do art. 35 da Constituição Federal.  

Art. 29.  A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento desta Lei, compete ao Ministério Público dos 

Estados e do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério Público Federal, especialmente quanto às 

transferências de recursos federais.  

§ 1
o
  A legitimidade do Ministério Público prevista no caput deste artigo não exclui a de terceiros 

para a propositura de ações a que se referem o inciso LXXIII do caput do art. 5º e o § 1º do art. 129 

da Constituição Federal, sendo-lhes assegurado o acesso gratuito aos documentos mencionados nos 

arts. 25 e 27 desta Lei. 

§ 2
o
  Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito 

Federal e dos Estados para a fiscalização da aplicação dos recursos dos Fundos que receberem 

complementação da União. 
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Art. 30.  O Ministério da Educação atuará: 

I - no apoio técnico relacionado aos procedimentos e critérios de aplicação dos recursos dos 

Fundos, junto aos Estados, Distrito Federal e Municípios e às instâncias responsáveis pelo 

acompanhamento, fiscalização e controle interno e externo; 

II - na capacitação dos membros dos conselhos; 

III - na divulgação de orientações sobre a operacionalização do Fundo e de dados sobre a 

previsão, a realização e a utilização dos valores financeiros repassados, por meio de publicação e 

distribuição de documentos informativos e em meio eletrônico de livre acesso público; 

IV - na realização de estudos técnicos com vistas na definição do valor referencial anual por 

aluno que assegure padrão mínimo de qualidade do ensino; 

V - no monitoramento da aplicação dos recursos dos Fundos, por meio de sistema de 

informações  orçamentárias e financeiras e de cooperação com os Tribunais de Contas dos Estados 

e Municípios e do Distrito Federal;  

VI - na realização de avaliações dos resultados da aplicação desta Lei, com vistas na adoção de 

medidas operacionais e de natureza político-educacional corretivas, devendo a primeira dessas 

medidas se realizar em até 2 (dois) anos após a implantação do Fundo.  

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 

Disposições Transitórias 

 

Art. 31.  Os Fundos serão implantados progressivamente nos primeiros 3 (três) anos de 

vigência, conforme o disposto neste artigo.  

§ 1o  A porcentagem de recursos de que trata o art. 3o desta Lei será alcançada conforme a 

seguinte progressão: 

I - para os impostos e transferências constantes do inciso II do caput do art. 155, do inciso IV do 

caput do art. 158, das alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput do art. 159 da Constituição 

Federal, bem como para a receita a que se refere o § 1
o
 do art. 3

o
 desta Lei: 

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no 1o (primeiro) ano; 

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no 2o (segundo) ano; e 

c) 20% (vinte por cento), a partir do 3o (terceiro) ano, inclusive; 

II - para os impostos e transferências constantes dos incisos I e III do caput do art. 155, inciso II 

do caput do art. 157, incisos II e III do caput do art. 158 da Constituição Federal: 

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no 1
o
 (primeiro) ano; 

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no 2
o
 (segundo) ano; e 

c) 20% (vinte por cento), a partir do 3o (terceiro) ano, inclusive.  

§ 2o  As matrículas de que trata o art. 9o desta Lei serão consideradas conforme a seguinte 

progressão: 

227



I - para o ensino fundamental regular e especial público: a totalidade das matrículas 

imediatamente a partir do 1o (primeiro) ano de vigência do Fundo; 

II - para a educação infantil, o ensino médio e a educação de jovens e adultos: 

a) 1/3 (um terço) das matrículas no 1
o
 (primeiro) ano de vigência do Fundo; 

b) 2/3 (dois terços) das matrículas no 2
o
 (segundo) ano de vigência do Fundo; 

c) a totalidade das matrículas a partir do 3
o
 (terceiro) ano de vigência do Fundo, inclusive. 

§ 3o  A complementação da União será de, no mínimo: 

I - R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no 1
o
 (primeiro) ano de vigência dos Fundos; 

II - R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 2o (segundo) ano de vigência dos Fundos; e 

III - R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no 3o (terceiro) ano de 

vigência dos Fundos.  

§ 4
o
  Os valores a que se referem os incisos I, II e III do § 3

o
 deste artigo serão atualizados, 

anualmente, nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, de forma a preservar em caráter 

permanente o valor real da complementação da União.  

§ 5o  Os valores a que se referem os incisos I, II e III do § 3o deste artigo serão corrigidos, 

anualmente, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou índice equivalente que lhe 

venha a suceder, no período compreendido entre o mês da promulgação da Emenda Constitucional 

no 53, de 19 de dezembro de 2006, e 1o de janeiro de cada um dos 3 (três) primeiros anos de 

vigência dos Fundos. 

§ 6o  Até o 3o (terceiro) ano de vigência dos Fundos, o cronograma de complementação da 

União observará a programação financeira do Tesouro Nacional e contemplará pagamentos mensais 

de, no mínimo, 5% (cinco por cento) da complementação anual, a serem realizados até o último dia 

útil de cada mês, assegurados os repasses de, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) até 31 

de julho e de 100% (cem por cento) até 31 de dezembro de cada ano.  

§ 7
o
  Até o 3

o
 (terceiro) ano de vigência dos Fundos, a complementação da União não sofrerá 

ajuste quanto a seu montante em função da diferença entre a receita utilizada para o cálculo e a 

receita realizada do exercício de referência, observado o disposto no § 2o do art. 6o desta Lei quanto 

à distribuição entre os fundos instituídos no âmbito de cada Estado.  

Art. 32.  O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito 

Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente praticado em 2006, no âmbito do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, 

estabelecido pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996.  

§ 1o  Caso o valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito 

Federal, no âmbito do Fundeb, resulte inferior ao valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de 

cada Estado e do Distrito Federal, no âmbito do Fundef, adotar-se-á este último exclusivamente para 

a distribuição dos recursos do ensino fundamental, mantendo-se as demais ponderações para as 

restantes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, na forma 

do regulamento.  
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§ 2
o
  O valor por aluno do ensino fundamental a que se refere o caput deste artigo terá como 

parâmetro aquele efetivamente praticado em 2006, que será corrigido, anualmente, com base no 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE ou índice equivalente que lhe venha a suceder, no período de 12 

(doze) meses encerrados em junho do ano imediatamente anterior. 

Art. 33.  O valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para o ensino fundamental no 

âmbito do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo fixado nacionalmente em 2006 no âmbito do 

Fundef.  

Art. 34.  Os conselhos dos Fundos serão instituídos no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 

vigência dos Fundos, inclusive mediante adaptações dos  conselhos do Fundef existentes na data de 

publicação desta Lei.  

Art. 35.  O Ministério da Educação deverá realizar, em 5 (cinco) anos contados da vigência dos 

Fundos, fórum nacional com o objetivo de avaliar o financiamento da educação básica nacional, 

contando com representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, dos 

trabalhadores da educação e de pais e alunos.  

Art. 36.  No 1
o
 (primeiro) ano de vigência do  Fundeb, as ponderações seguirão as seguintes 

especificações: 

I - creche - 0,80 (oitenta centésimos); 

II - pré-escola - 0,90 (noventa centésimos); 

III - anos iniciais do ensino fundamental urbano - 1,00 (um inteiro); 

IV - anos iniciais do ensino fundamental no campo - 1,05 (um inteiro e cinco centésimos); 

V - anos finais do ensino fundamental urbano - 1,10 (um inteiro e dez centésimos); 

VI - anos finais do ensino fundamental no campo - 1,15 (um inteiro e quinze centésimos); 

VII - ensino fundamental em tempo integral - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos); 

VIII - ensino médio urbano - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

IX - ensino médio no campo - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos); 

X - ensino médio em tempo integral - 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

XI - ensino médio integrado à educação profissional - 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); 

XII - educação especial - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

XIII - educação indígena e quilombola - 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); 

XIV - educação de jovens e adultos com avaliação no processo - 0,70 (setenta centésimos); 

XV - educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com 

avaliação no processo - 0,70 (setenta centésimos). 

§ 1
o
  A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade 

fixará  as ponderações referentes à creche e pré-escola em tempo integral. 

§ 2
o
  Na fixação dos valores a partir do 2

o
 (segundo) ano de vigência do Fundeb, as 

ponderações entre as matrículas da educação infantil seguirão, no mínimo, as seguintes pontuações: 

I - creche pública em tempo integral - 1,10 (um inteiro e dez centésimos); 

II - creche pública em tempo parcial - 0,80 (oitenta centésimos); 

III - creche conveniada em tempo integral - 0,95 (noventa e cinco centésimos); 
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IV - creche conveniada em tempo parcial - 0,80 (oitenta centésimos); 

V - pré-escola em tempo integral - 1,15 (um inteiro e quinze centésimos); 

VI - pré-escola em tempo parcial - 0,90 (noventa centésimos). 

 

Seção II 

Disposições Finais 

 

Art. 37.  Os Municípios poderão integrar, nos termos da legislação local específica e desta Lei, o 

Conselho do Fundo ao Conselho Municipal de Educação, instituindo câmara específica para o 

acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos 

do Fundo, observado o disposto no inciso IV do § 1
o
 e nos §§ 2

o
, 3

o
, 4

o
 e 5

o
 do art. 24 desta Lei.  

§ 1
o
  A câmara específica de acompanhamento e controle social sobre a distribuição, a 

transferência e a aplicação dos recursos do Fundeb terá competência deliberativa e terminativa. 

§ 2
o
  Aplicar-se-ão para a constituição dos Conselhos Municipais de Educação as regras 

previstas no § 5
o
 do art. 24 desta Lei. 

Art. 38.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar no 

financiamento da educação básica, previsto no art. 212 da Constituição Federal, a melhoria da 

qualidade do ensino, de forma a garantir padrão mínimo de qualidade definido nacionalmente.  

Parágrafo único. É assegurada a participação popular e da comunidade educacional no 

processo de definição do padrão nacional de qualidade referido no caput deste artigo. 

Art. 39.  A União desenvolverá e apoiará políticas de estímulo às iniciativas de melhoria de 

qualidade do ensino, acesso e permanência na escola, promovidas pelas unidades federadas, em 

especial aquelas voltadas para a inclusão de crianças e adolescentes em situação de risco social. 

Parágrafo único. A União, os Estados e o Distrito Federal desenvolverão, em regime de 

colaboração, programas de apoio ao esforço para conclusão da educação básica dos alunos 

regularmente matriculados no sistema público de educação: 

I - que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda que na condição de presos provisórios; 

II - aos quais tenham sido aplicadas  medidas socioeducativas nos termos da Lei n
o
 8.069, de 13 

de julho de 1990.  

Art. 40. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar Planos de Carreira e 

remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar: 

I - a remuneração condigna dos profissionais  na educação básica da rede pública; 

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola;  

III - a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.  

Parágrafo único.  Os Planos de Carreira deverão contemplar capacitação profissional 

especialmente voltada à formação continuada com vistas na melhoria da qualidade do ensino.  

Art. 41.  O poder público deverá fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007,  piso salarial 

profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

Parágrafo único.  (VETADO) 

Art. 42.  (VETADO) 

230



Art. 43.  Nos meses de janeiro e fevereiro de 2007, fica mantida a sistemática de repartição de 

recursos prevista na Lei n
o
 9.424, de 24 de  dezembro de 1996,  mediante a utilização dos 

coeficientes de participação do Distrito Federal, de cada Estado e dos Municípios, referentes ao 

exercício de 2006, sem o pagamento de complementação da União.  

Art. 44.  A partir de 1
o
 de março de 2007, a distribuição dos recursos dos Fundos é realizada na 

forma prevista nesta Lei.  

Parágrafo único.  A complementação da União prevista no inciso I do § 3
o
 do art. 31 desta Lei, 

referente ao ano de 2007, será integralmente distribuída entre março e dezembro.  

Art. 45.  O ajuste da distribuição dos recursos referentes ao primeiro trimestre de 2007 será 

realizado no mês de abril de 2007, conforme a sistemática estabelecida nesta Lei.  

Parágrafo único.  O ajuste referente à diferença entre o total dos recursos da alínea a do inciso I 

e da alínea a do inciso II do § 1
o
 do art. 31 desta Lei e os aportes referentes a janeiro e fevereiro de 

2007, realizados na forma do disposto neste artigo, será pago no mês de abril de 2007.  

Art. 46.  Ficam revogados, a partir de 1
o
 de janeiro de 2007, os arts. 1º a 8º e 13 da Lei nº 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996, e o art. 12 da Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, e o § 3º do art. 2º da 

Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004.  

Art. 47.  Nos 2 (dois) primeiros anos de vigência do Fundeb, a União alocará, além dos 

destinados à complementação ao Fundeb, recursos orçamentários para a promoção de programa 

emergencial de apoio ao ensino médio e para reforço do programa nacional de apoio ao transporte 

escolar. 

Art. 48.  Os Fundos terão vigência até 31 de dezembro de 2020. 

Art. 49.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília,  20  de junho de 2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

Tarso Genro 

Guido Mantega 

Fernando Haddad 

José Antonio Dias Toffoli. 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.6.2007 e retificado no DOU de 22.6.2007 
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ANEXO 

Nota explicativa:  

O cálculo para a distribuição dos recursos do Fundeb é realizado em 4 (quatro) etapas 

subseqüentes: 

1) cálculo do valor anual por aluno do Fundo, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, 

obtido pela razão entre o total de recursos de cada Fundo e o número de matrículas presenciais 

efetivas nos âmbitos de atuação prioritária (§§ 2o e 3o do art. 211 da Constituição Federal), 

multiplicado pelos fatores de ponderações aplicáveis; 

2) dedução da parcela da complementação da União de que trata o art. 7o desta Lei; 

3) distribuição da complementação da União, conforme os seguintes procedimentos: 

3.1) ordenação decrescente dos valores anuais por aluno obtidos nos Fundos de cada Estado e 

do Distrito Federal; 

3.2) complementação do último Fundo até que seu valor anual por aluno se iguale ao valor anual 

por aluno do Fundo imediatamente superior; 

3.3) uma vez equalizados os valores anuais por aluno dos Fundos, conforme operação 3.2, a 

complementação da União será distribuída a esses 2 (dois) Fundos até que seu valor anual por aluno 

se iguale ao valor anual por aluno do Fundo imediatamente superior; 

3.4) as operações 3.2 e 3.3 são repetidas tantas vezes quantas forem necessárias até que a 

complementação da União tenha sido integralmente distribuída, de forma que o valor anual mínimo 

por aluno resulte definido nacionalmente em função dessa complementação; 

4) verificação, em cada Estado e no Distrito Federal, da observância do disposto no § 1o do art. 

32 (ensino fundamental) e no art. 11 (educação de jovens e adultos) desta Lei, procedendo-se aos 

eventuais ajustes em cada Fundo. 

Fórmulas de cálculo: 

Valor anual por aluno: 

i

i
i

NP

F
VA =

 

å
=

=
15

1j
jiji NNP f

 

em que: 

iVA
: valor por aluno no Estado i; 

iF
: valor do Fundo do Estado i, antes da complementação da União; 

iNP
: número de matrículas do Estado i, ponderadas pelos fatores de diferenciação; 

jf
: fator de diferenciação aplicável à etapa e/ou às modalidades e/ou ao tipo de estabelecimento de 

ensino j; 

jiN
: número de matrículas na etapa e/ou nas modalidades e/ou no tipo de estabelecimento de 

ensino j no Estado i. 
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Complementação da União fixada a partir dos valores mínimos previstos no inciso VII do caput 

do art. 60 do ADCT (EC no 53/06): 

Comp/União:    =    R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no 1o (primeiro) ano de vigência; 

=    R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no 2o (segundo) ano de vigência; 

=    R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no 3o (terceiro) ano de 

vigência; 

=    10% (dez por cento) do total de recursos do fundo, a partir do 4o (quarto) ano de vigência. 

Complementação da União e valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente: 

Sempre que 
( )minVAVAi < , a União complementará os recursos do Fundo do Estado i até que 

i

i

NP

F
VA

*

=min

 

em que: 

minVA : valor mínimo por aluno definido nacionalmente; 

*
iF

: valor do Fundo do Estado i após a complementação da União. 

Para Estados que não recebem complementação da União 
( )minVAVAi ³ , tem-se: ii FF =*

 

Distribuição de recursos entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios: 

A distribuição de recursos entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios observa o 

disposto no § 1o do art. 32 (ensino fundamental) e o disposto no art. 11 (educação de jovens e 

adultos) desta Lei, a fim de obter a distribuição aplicável a demais etapas, modalidades e tipos de 

estabelecimento de ensino: 

**** ++= oieifii FFFF
 

em que: 

*
fiF

: parcela de recursos do Fundo do Estado i destinada ao ensino fundamental; 

*
eiF

: parcela de recursos do Fundo do Estado i destinada à educação de jovens e adultos; 

*
oiF

: parcela de recursos do Fundo do Estado i destinada a demais etapas, modalidades e tipos 

de estabelecimento de ensino. 

O total de matrículas ponderadas pelos fatores de diferenciação aplicáveis é obtido da seguinte 

forma: 

oieifii NPNPNPNP ++=
 

em que: 

fiNP
: número de matrículas no ensino fundamental ponderadas pelos fatores de diferenciação 

aplicáveis; 

eiNP
: número de matrículas na educação de jovens e adultos ponderadas pelos fatores de 

diferenciação aplicáveis; 
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oiNP
: número de matrículas em demais etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de 

ensino da educação básica, ponderadas pelos fatores de diferenciação aplicáveis. 

Apropriação de recursos do Fundo do Estado i pelo Distrito Federal, pelos Estados e seus 

Municípios: 

**** ++= oi

oi

oki
ei

ei

eki
fi

fi

fki

ki F
NP

NP
F

NP

NP
F

NP

NP
F

 

å
+

=

** =
1

1

in

k
kii FF

 

em que: 

k: rede de educação básica do Distrito Federal, do Estado i ou de um de seus Municípios; 

in
: número de Municípios do Estado i; 

*
kiF

: valor transferido para a rede k de educação básica do Estado i; 

fkiNP
: número de matrículas no ensino fundamental da rede k do Estado i, ponderadas pelos 

fatores de diferenciação aplicáveis; 

ekiNP
: número de matrículas na educação de jovens e adultos da rede k do Estado i, 

ponderadas pelos fatores de diferenciação aplicáveis; 

okiNP
: número de matrículas de demais etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de 

ensino da educação básica da rede k do Estado i, ponderadas pelos fatores de diferenciação 

aplicáveis. 

Para o Distrito Federal e cada um dos Estados: 

ú
û

ù
ê
ë

é
= **

fii

i

fi

fi FF
NP

NP
MaxF ,

 

( ) ú
û

ù
ê
ë

é
-

+
= ***

ifii

oiei

ei
ei FFF

NPNP

NP
MinF a,*

 

*** --= eifiioi FFFF *

 

em que: 

fiF
: valor transferido tendo como base o valor por aluno do ensino fundamental efetivamente 

praticado em 2006, no âmbito Fundef; 

a : limite proporcional de apropriação de recursos pela educação de jovens e adultos; 

[ ]BAMax ,
: função máximo, que considera o maior valor entre A e B; 

[ ]BAMin ,
: função mínimo, que considera o menor valor entre A e B. 
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